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RESUMO 

 

Esta tese teve por objetivo a análise dos determinantes do apoio à democracia nos países da 
América Latina, com base nos dados do Latinobarômetro - 2005. Na fundamentação teórica 
foram retomados os argumentos clássicos da teoria culturalista e a abordagem do 
desenvolvimento político. Utilizou-se o modelo logístico e o modelo logístico multinomial 
para estimar os determinantes do apoio. Com o intuito de testar as diversas correntes teóricas, 
foram incluídas no modelo as variáveis independentes relativas à  teoria do desenvolvimento 
político e às abordagens culturalistas e institucionalistas. Dentre as conclusões destaca-se que  
não é possível falar de uma cultura política comum entre os países da América Latina, por 
isso, o apoio político é dependente do contexto nacional. Além disso, a combinação dos 
elementos culturais, institucionais e cognitivos explicam o apoio à democracia na região. Os 
resultados evidenciam, também, a força do argumento da abordagem do desenvolvimento 
político, segundo a qual, apenas com a implementação de políticas para diminuir a 
desigualdade e aumentar a capacidade de agregação do regime será possível avançar na 
criação de um reservatório de apoio à democracia. 



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis was aimed at the analysis of the determinants of support for democracy in Latin 
America countries, based on Latinobarometer data - 2005. On theoretical grounding it have 
been taken over classical arguments of Culturalist Theory and Political Development 
Approach. Logistic Model and Multinomial Logistic Model were used to estimate the 
determinants of support. In order to test the various theoretical perspectives it have been 
included in the model the independent variables referred to Political Development Theory and 
Cultural and Institutional Approaches. Among the conclusions, it is detached that it is not 
possible to speak of a common political culture among the countries of Latin America, 
therefore, political support is dependent on the national context. Furthermore, the combination 
of the cultural, institutional and cognitive factors explain support for democracy in the region. 
The results show also the strength of the argument of Political Development Approach, 
according to which only the implementation of policies to reduce inequality and increase the 
aggregate capacity of the regime it will be possible to move forward in creating a reservoir of 
support for democracy. 
 

 

 



 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

QUADRO 1- Teorias competitivas sobre a origem da confiança política................................81 

GRÁFICO 1 – Somatório da posse de bens e educação dos pais.......................................... 173 

GRÁFICO 2 – Avaliação da situação econômica...................................................................178 

GRÁFICO 3 – Avaliação da situação política........................................................................180 

GRÁFICO 4 – Saliência política............................................................................................184 



 

 

LISTA DE TABELAS 

1- Comparação apoio à democracia a outras classificações........................................74 

2- Agrupamentos de apoio à democracia por país.......................................................77 

3- Distribuição agrupamentos de apoio à democracia.................................................79 

4- Agrupamentos segundo apoio à democracia...........................................................80 

5- Apoio à democracia por variáveis culturalistas ......................................................87 

6- Apoio à democracia por grupos etários ..................................................................88 

7- Apoio à democracia por sexo..................................................................................88 

8- Apoio à democracia por nível socioeconômico......................................................89 

9- Apoio à democracia por variáveis contextuais .......................................................93 

10- Apoio à democracia por avaliação da situação econômica ....................................95 

11- Apoio à democracia por avaliação da situação política..........................................95 

12- Apoio à democracia por apoio ao presidente ............... .........................................95 

13- Apoio à democracia por percepção da corrupção ..................................................95 

14- Apoio à democracia por escolaridade.....................................................................98 

15- Apoio à democracia por sentidos atribuídos à democracia...................................101 

16- Apoio à democracia por nível de saliência ...........................................................102 

17- Significado atribuído à democracia por país %.....................................................110 

18- Proporção de “não-resposta” sobre o significado da democracia, gini e taxa de 
analfabetismo por país...........................................................................................112 

19- Proporção de não respondentes sobre o significado da democracia por variáveis 
independentes........................................................................................................113 

20- Regressão logística – Fatores relacionados com a não resposta à questão aberta 
sobre o significado da democracia........................................................................114 

21- Significados atribuídos à democracia por variáveis independentes %..................117 

22- Significados atribuídos à democracia por independentes (não respondeu como 
categoria de referência).........................................................................................119 

      22.a    Significados atribuídos à democracia por independentes (não respondeu como 
categoria de referência).........................................................................................120 

23- Análise multinominal (conjunto dos países): apoio à democracia em relação a não 
apoio.....................................................................................................................125 

24- Grupo de países em que o apoio à democracia está acima de 50%  

da população..........................................................................................................132 

25- Análise mutinominal – chances de apoiar a democracia em relação a não apoiar 
(primeiro grupo)....................................................................................................134 

26- Grupo intermediário – Apoio superior à média regional mas não 

 superior a 50%......................................................................................................138 



 

 

27- Análise multinominal – chances de apoiar a uma democracia em relação a não 
apoiar (segundo grupo)..........................................................................................139 

28- Grupo de países em que apoio à democracia está abaixo da média regional........143 

29- Análise multinominal – comparação das chances de apoio à democracia em relação 
a não apoiar (terceiro grupo).................................................................................145 

30- Apoio à democracia...............................................................................................169 

31- Democracia é melhor regime................................................................................169 

32- Apoiaria regime militar.........................................................................................170 

33- Variáveis culturalistas ..........................................................................................171 

34- Grupos etários........................................................................................................171 

35- Sexo.......................................................................................................................172 

36- Escolaridade dos pais............................................................................................172 

37- Posse de bens.........................................................................................................173 

38- Nível socioeconômico...........................................................................................174 

39- Correlação de spearmen variáveis contextuais.................................................... 175 

40- Itens da avaliação da situação econômica.............................................................177 

41- Correlação person variáveis índice avaliação situação econômica.......................178 

42- Avaliação da situação econômica..........................................................................178 

43- Avaliação da situação política...............................................................................180 

44- Avaliação da situação política...............................................................................181 

45- Avaliação da corrupção.........................................................................................181 

46- Apoio ao presidente. (item)........ ..........................................................................182 

47- Confiança no Presidente.......................................................................................182 

48- Apoio ao presidente (variável)..............................................................................182 

49- Escolaridade..........................................................................................................182 

50- Itens do índice de saliência política......................................................................183 

51- Correlação gamma itens saliência política............................................................184 

52- Saliência Política...................................................................................................184 

53- Análise multinominal (conjunto de países) – ambivalência/indiferença em relação 
a não apoio à democracia......................................................................................186 

54- Análise multinominal – chances estar no grupo ambivalente/ indiferente em 
relação a não apoiar (primeiro grupo)...................................................................187 

55- Análise multinominal  - chances estar no grupo ambivalente/ indiferente em 
relação a não apoiar (segundo grupo)...................................................................188 

56- Análise multinominal  - chances estar no grupo ambivalente/ indiferente em 
relação a não apoiar (terceiro grupo).....................................................................189 

 



 

 

LISTA SIGLAS 

 
 

IOH – Índice de Oportunidade Humana 

PIB – Produto interno bruto 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

WVS – World Values Survey 

 
 

  

  



 

 

SUMÁRIO 

 
 

1 INTRODUÇÃO.................................................................................... 12 

2          REVISÃO DE LITERATURA...........................................................  15                   

2.1 Contribuições da análise clássica da cultura política............................ 15                   

2.2 A abordagem da cultura política a partir dos anos 1970....................... 20                   

2.2.1 A teoria da mudança estrutural dos valores........................................... 22              

2.2.2 A multidimensionalidade do apoio político e o estudo das democracias 
estabelecidas............................................................................................... 29              

2.3 Estudos sobre estabilidade da democracia na América Latina ............. 33            

2.3.1 Estudos sobre a cultura política ............................................................ 33         

2.3.2 Análises econômicas da democracia .................................................... 37 

2.3.3 A abordagem do desenvolvimento político e a democracia.................. 44                  

2.3.4 Análises de atitudes políticas e a técnica de survey............................... 52                   

 

3      O APOIO POLÍTICO EM NOVAS DEMOCRACIAS......................       58                      

3.1      O significado atribuído à democracia nas pesquisas sobre apoio...........      58 

3.2 Operacionalização da variável dependente............................................ 67                        

3.3 Fatores relacionados com o apoio político: variáveis independentes.... 81                        

3.3.1 Variáveis relevantes para as teorias culturalistas................................... 84                      

3.3.2    Variáveis relativas às teorias institucionalistas e do desenvolvimento 

            político....................................................................................................      89                    

3.3.3 Variáveis cognitivas................................................................................  96                      

3.4 Etapas da pesquisa..................................................................................   102                     

3.5 Procedimentos metodológicos................................................................ 103                        

3.5.1 Base de dados..........................................................................................  103                      

3.5.2 Técnicas estatísticas................................................................................  104                      

3.5.2.1 Método de análise de cluster................................................................... 104                   

3.5.2.2  Regressão logística.................................................................................. 105                   

3.5.2.3  O modelo logístico multinomial............................................................. 106                   

 

4 ANÁLISE DO APOIO À DEMOCRACIA NA AMÉRICA LATINA  109             

4.1 Significado atribuído à democracia na América Latina............................ 109                  

4.1.1 Fatores associados a não resposta.............................................................. 113                     



 

 

4.1.2 Fatores relacionados aos significados atribuídos à democracia................ 116                     

4.2 Determinantes do apoio à democracia: análise do conjunto de países...... 122                  

4.3 Determinantes do apoio à democracia: análise por grupos de países........  131                   

4.3.1  Primeiro conjunto de países: o maior nível regional de 

          desenvolvimento político............................................................................    132        

4.3.2 Grupo intermediário: nível médio de desenvolvimento político....................  137               

4.3.3 Terceiro grupo de países: nível baixo de desenvolvimento político...............  143                 

 

5 CONCLUSÃO...........................................................................................   151   

 

            REFERÊNCIAS........................................................................................   157                 

 
            APÊNDICES...................................................................................... .......  169            

 
             ANEXOS       .............................................................................................  195             

 



 

 

12

1 INTRODUÇÃO 

 

A discussão do apoio à democracia se insere no debate clássico da ciência política 

sobre as condições relacionadas com a instauração e a sobrevivência dos regimes 

democráticos. A compreensão dos processos de democratização tem sido um grande desafio 

da disciplina, uma vez que países dos vários continentes adotaram o regime nas últimas 

décadas do século XX.  Ao contrário dos processos de democratização anteriores, o atual 

ocorre em um ambiente muito diverso, formado por países com trajetórias sociais, políticas e 

econômicas muito distintas entre si.  

Nas democracias estabelecidas, o estudo do apoio à democracia deixou de ser o foco 

de atenção dos pesquisadores porque nelas já se constituiu o reservatório de boa vontade em 

relação ao regime. Diversamente, nos países da América Latina, assim como em todas as 

democracias recém estabelecidas, é fundamental avaliar os fatores que estão associados à 

criação desse reservatório de boa vontade, ou seja, analisar os elementos associados ao 

aumento da legitimidade da democracia.  

Por meio da análise dos determinantes do apoio à democracia na América Latina, esta 

tese traduz intenção de contribuir para esse debate, evidenciando os fatores que podem 

explicar o maior ou menor apoio dos indivíduos ao regime nos países dessa região. 

Considerando que o entendimento do processo de democratização, assim como qualquer 

fenômeno social, envolve múltiplas causas associadas entre si, o objetivo é compreender 

como os aspectos estruturais e a percepção do funcionamento das instituições condicionam o 

apoio à democracia. Deve-se levar em conta que os aspectos cognitivos fazem a mediação 

entre os fatores estruturais (contexto de cada país) e a percepção dos resultados políticos e 

econômicos. Partindo dos resultados do survey do Latinobarômetro de 2005, esta investigação 

tem o propósito de compreender como esse conjunto de elementos altera as chances de apoio 

à democracia em países que passaram por longos períodos de regimes autoritários.    

As pesquisas de survey são um complemento importante aos estudos sobre a 

estabilidade dos regimes porque permitem captar percepções individuais em relação à 

democracia. A análise dos determinantes do apoio à democracia em contraste com o apoio às 

alternativas autoritárias, em países que buscam a consolidação do novo regime, pode elucidar 

os desafios enfrentados por estes países. Além disso, o uso das pesquisas em nível individual, 

ao invés do emprego de médias nacionais de apoio, pode evidenciar como o apoio ao novo 

regime é influenciado por fatores estruturais, cognitivos e pela experiência com os resultados 
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deste. Tendo em conta essas observações, este estudo tem como base o banco de dados do 

Latinobarômetro de 2005, composto por surveys nacionais de dezoito países da região. Para a 

operacionalização desta pesquisa são utilizadas variáveis apresentadas pelas teorias 

culturalistas, institucionalistas e do desenvolvimento político. Conforme será visto no capítulo 

que trata dos fatores determinantes do apoio à democracia, espera-se que tanto as experiências 

relativas à socialização quanto as experiências relativas à vida adulta contribuam para explicar 

o apoio.  

Do ponto de vista teórico, esta tese resgata os princípios da abordagem da cultura 

política clássica e associando-os às abordagens do desenvolvimento político e do 

institucionalismo. Com esse intuito, no capítulo dois será apresentada uma revisão da 

literatura clássica reforçando os elementos que foram relegados pelos estudos culturalistas 

realizados a partir dos anos 80. Será apresentada, ainda, a abordagem institucionalista que fez 

importantes contribuições metodológicas ao destacar a multidimensionalidade do apoio 

político e o papel das experiências dos cidadãos com o regime político. 

As teorias que têm sido predominantemente empregadas para explicar a estabilidade 

democrática na América Latina - abordagens culturalista e economicista - serão confrontadas 

com aquelas oferecidas pelo desenvolvimento político e pela abordagem institucionalista. 

Enquanto as primeiras defendem que o processo democrático na região não poderia ser 

explicado por teorias mais gerais, as últimas defendem uma teoria comum para a explicação 

do processo de constituição do reservatório de apoio nas democracias.  

No capítulo três, serão apresentados os procedimentos metodológicos, a 

operacionalização do conceito de apoio à democracia e os fatores relacionados ao apoio. A 

operacionalização do conceito foi feita a partir da classificação dos respondentes em três 

posições – apoia a democracia, ambivalente/indiferente e não apoia democracia. Essa 

classificação contempla dois objetivos: criar uma medida de apoio resultante de uma 

comparação entre o apoio à democracia e o apoio às alternativas autoritárias; e agrupar os 

respondentes em posições consistentes de apoio. Ainda nesse capítulo, serão explicitadas as 

variáveis independentes e as justificativas para a utilização de cada uma. Conforme será 

demonstrado, para avaliar quais fatores aumentam as chances de apoio à democracia, serão 

testadas as teorias culturalistas e economicistas em comparação com as teorias 

institucionalistas e do desenvolvimento político. As duas últimas serão destacadas ao longo da 

tese como teorias alternativas às duas primeiras.  

No quarto capítulo, com base nos modelos logístico e logístico multinomial, serão 

apresentados os resultados relacionados com os significados atribuídos à democracia e os 
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determinantes do apoio. Para facilitar a compreensão dos dados, os resultados serão divididos 

em quatro partes. Na primeira, será exposto um estudo preliminar das relações entre o sentido 

atribuído à democracia e as outras duas variáveis cognitivas - educação e escolaridade. Na 

segunda, a partir do modelo logístico multinomial, serão apresentados os resultados da 

estimação dos determinantes do apoio à democracia para conjunto dos países. Na parte três, 

será conhecida a relação entre os níveis de apoio e as variáveis contextuais. Na quarta e última 

parte, será descrito o modelo de análise multinomial para cada país e feita uma análise por 

grupo de países.  

Por fim, nas conclusões, será feita uma síntese dos resultados, contemplando dois 

aspectos fundamentais. O primeiro deles trata da questão de que as abordagens do 

desenvolvimento político e do institucionalismo são mais adequadas para explicar o apoio à 

democracia. Conforme será visto, as democracias recém-estabelecidas, na região, podem ser 

analisadas pelos mesmos modelos teóricos adotados para outros processos de democratização. 

O segundo aspecto refere-se às evidências de que os países apresentam níveis diferenciados 

de desenvolvimento político e de que tais diferenças referem-se às variações nos históricos de 

políticas públicas, nos níveis de direitos políticos e nos níveis de desigualdade de renda.  
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 
2.1 Contribuições da análise clássica da cultura política 
  

O estudo pioneiro de Gabriel A. Almond e Sidney Verba, The Civic Culture1, foi 

elaborado em um contexto em que o regime democrático enfrentava sérios desafios para se 

afirmar em escala mundial, diante da incerteza gerada pelo fascismo, pelo comunismo e pelo 

processo de consolidação da democracia no continente europeu. A pretensão dos autores era 

avançar em relação aos estudos da modernização, de modo a evidenciar as propriedades da 

cultura democrática e indicar as pré-condições desse regime. A difusão dos aspectos 

tecnológicos da cultura ocidental seria insuficiente para implantá-lo e fazê-lo funcionar. Nesse 

sentido, o desenvolvimento seria condição necessária, mas não suficiente para a democracia. 

Além da instalação de instituições formais, esse regime demandaria uma cultura política 

congruente para poder funcionar e dependeria também das orientações que as pessoas 

tivessem em relação ao sistema político. 

O termo “cultura política” se refere às orientações políticas dos cidadãos em relação ao 

sistema político e ao papel atribuído a ele dentro desse sistema. Os autores se baseiam em 

pesquisas de survey aplicadas em países onde o regime democrático estava em operação 

(Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Itália e México) para elucidar como se dava a 

distribuição dos padrões de orientações cognitivas, avaliativas e dos sentimentos em relação 

ao sistema político. Questões relativas ao conhecimento, ao tipo de identificação e à avaliação 

do sistema foram usadas para mapear essas atitudes. Os indivíduos seriam introduzidos nesses 

padrões a partir da socialização nos papéis não políticos e nos sistemas sociais. Por isso, 

atitudes consideradas não políticas, como a confiança nas pessoas, são consideradas variáveis 

relevantes por Almond e Verba. Elas permitiriam a operação das estruturas, facilitando as 

relações de confiança entre os cidadãos e as elites e tornando possível a cooperação social.  

A cultura política de um país poderia ser de tipo predominantemente paroquial, de 

súdito, participativa, ou ainda, uma combinação desses três tipos, configurando a cultura 

cívica. Essa combinação seria a mais adequada para um regime democrático, sendo 

encontrada originalmente na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, onde haveria “uma cultura 

balanceada, na qual a atividade, envolvimento e racionalidade existem contrabalançadas pela 

passividade, tradicionalismo e submissão aos valores paroquiais”.2 Os autores defendem a 

necessidade de um equilíbrio entre demandas contraditórias tanto quanto ao papel que se 
                                                 
1 ALMOD E VERBA. The Civic Culture. 
2 ALMOND E VERBA. The Civic Culture. 
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espera do sistema político (ser capaz de manter o poder governamental e ser responsivo) 

quanto ao papel dos cidadãos (serem ativos e passivos, capazes de influenciar e serem 

deferentes em relação às elites). Os padrões de atitudes dos britânicos e dos americanos 

seriam apenas aparentemente inconsistentes, sendo caracterizado por um grande número de 

pessoas que se considera apto a exercer influência sobre as decisões de governo e por uma 

pequena porção de pessoas que de fato tenta fazê-lo. Essa aparente inconsistência garantiria a 

persistência do mito da participação e do tipo de cidadão potencialmente ativo.  

O equilíbrio entre atividade e passividade só seria possível porque as questões 

políticas envolvem conflitos de baixa intensidade que ocorrem em uma sequência mais 

adequada de “ciclos de participação, envolvimento, resposta da elite, retração da 

participação”.3 Esse ciclo virtuoso reforçaria tanto a percepção do cidadão de que ele pode 

influenciar o sistema, como a capacidade do sistema ajustar-se às demandas e demonstrar 

efetividade. As condições do surgimento gradual e misturado dessa cultura cívica estariam 

presentes em sistemas políticos nos quais os principais problemas teriam sido distribuídos no 

tempo e as demandas dos diversos grupos não surgiriam ao mesmo tempo. Segundo os 

autores a cultura cívica seria o “resultado de um desenvolvimento político gradual 

relativamente sem crises, sem problemas e de modo não forçado”.4 Condições bem diferentes 

enfrentariam as nações novas, nas quais as pressões por participação ocorriam em sistemas 

que seriam ainda paroquiais, enfrentando os desafios simultâneos de definir as fronteiras 

nacionais e a identidade nacional. Para os autores, nesses contextos, a educação poderia ser 

buscada como um substituto do fator tempo para treinar os indivíduos na participação política, 

permitir o contato com os meios de comunicação e possibilitar o aprendizado sobre as 

estruturas políticas formais e sobre a sua importância.  

Lucian W. Pye e Sidney Verba, Political Culture and Political Devenlopment,5  

reforçam a importância do contexto para a configuração da cultura política de um país. Nessa 

obra, os autores destacam que os valores inculcados no período da socialização interagem 

com as oportunidades de participação oferecidas pelo sistema político. Dessa experiência, 

surgem questões específicas (issues) que passam a interessar os indivíduos e disputam a 

atenção deles com as demandas colocadas pelos outros papéis sociais. Pye e Verba enfatizam 

que as pesquisas que se concentram excessivamente no processo de socialização 

desconsideram que as crenças relativas ao processo político são constituídas na experiência 

                                                 
3 ALMOD E VERBA. The Civic Culture, p.484.  
4 ALMOND E VERBA. The Civic Culture, p.500, grifo nosso. 
5 PYE E VERBA. Political Culture and Political Devenlopment. 
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dos indivíduos com o sistema político, por isso, são afetadas pelas ações do governo. 

Ressalta-se, portanto, que a capacidade de um governo de distribuir bens e serviços afetaria o 

sentimento de identificação dos cidadãos em relação ao sistema político. É reforçada, 

também, a idéia, que estava presente na obra de 1963, de que o aprendizado das orientações 

políticas “envolve expectativas e avaliações que resultam das experiências políticas” mais do 

que simples projeção “das necessidades básicas e das atitudes que são produto da 

socialização”.6 Assim, a composição da cadeia causal, que ia dos valores sociais configurando 

os valores políticos, passava a contar com mais um elemento, a experiência com o regime 

político. Verba defende que ocorrem efeitos recíprocos entre as experiências pré-políticas e as 

políticas: “assim como os indivíduos generalizam os valores sociais para os valores políticos, 

os valores políticos podem também ter efeitos sobre outras esferas da vida” 7 

Verba8 esclarece que a noção de cultura política refere-se às “orientações das pessoas 

em relação a todos os aspectos da política”,9 o que seria diferente das atitudes políticas em 

relação aos partidos ou às políticas específicas. O objetivo do autor, ao privilegiar as crenças 

gerais, seria traçar os níveis da cultura política dos países para fazer uma comparação entre 

eles. Essa opção metodológica, de acordo com o autor, tem a preocupação de estudar as 

atitudes sustentadas por “todos os membros do sistema político” mais do que as sustentadas 

por indivíduos ou grupos. Ele admite que tratar a cultura política como um fenômeno tão 

geral eleva o risco de se criar um conceito que teria pouco uso para explicar o comportamento 

dos indivíduos. Entretanto, para comparar a cultura política dos países essa estratégia faria 

sentido. 

A noção de que a cultura política seria um atributo do país não impede o autor de 

admitir que possa haver diferenças entre as diversas regiões de um país, as quais podem ser 

mais significativas do que as diferenças entre países. Dentre os estudos apresentados em 1965, 

destaca-se, por exemplo, que se as diferenças internas na Etiópia e na Itália alcançassem 

níveis extremos, poderiam comprometer a própria coesão da sociedade.  Ao reconhecer que o 

construto analítico que caracteriza a cultura do país pode também evidenciar as dissidências 

internas, Verba evidencia um ponto que foi objeto de crítica posterior, qual seja, os limites da 

abordagem culturalista para lidar com as subculturas dos países. Destaca, ainda, o aspecto 

dinâmico da relação entre crenças e atores políticos. As crenças não seriam apenas o contexto 

e parte da história de um país, poderiam ser também o objeto da ação dos atores políticos. Ao 

                                                 
6 ALMOND E VERBA. The Civic Culture, p.34. 
7 VERBA. Political culture and political development, p.525. 
8 VERBA. Political culture and political development. 
9 VERBA. Political culture and political development, p.525. 
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mesmo tempo em que elas são a base das atitudes podem também ser o objeto da ação dos 

atores políticos que, crescentemente, buscam mudá-las e reformulá-las.  

Verba, ao tratar das relações entre cultura política e desenvolvimento político, 

evidencia aspectos importantes que não foram foco de atenção na obra de 1963, The Civic 

Culture. Enquanto na obra anterior o desenvolvimento político das nações mais tipicamente 

cívicas, Inglaterra e Estados Unidos, parecia ter transcorrido de maneira não problemática, 

para as nações que buscavam a implantação do regime democrático o processo seria mais 

turbulento. O primeiro problema dessas nações, para o autor, seria enfrentar as crises 

relacionadas com a inclusão de novos grupos no sistema político, o que implica maior 

responsividade por parte do sistema político. Outro problema seria a resolução da crise de 

distribuição, para a qual a questão fundamental seria avaliar a capacidade do sistema de 

responder às demandas. A capacidade integrativa do sistema depende desse processo: “se 

responde ou não às demandas irá afetar o sentimento de identificação do cidadão como o 

sistema”.10  

As análises realizadas por Almond e Verba marcaram todas as pesquisas posteriores 

sobre cultura política, tanto pela importância de suas contribuições teóricas quanto pelos 

aspectos metodológicos. A síntese apresentada evidencia que os autores tradicionais da 

abordagem, Almond, Verba e Pye, demonstravam consciência da complexidade do campo de 

estudos que inauguraram. Os estudos posteriores em cultura política, como os de Ronald 

Inglehart, se apropriaram de maneira diferenciada dos elementos analíticos e metodológicos 

desses autores, mas, curiosamente, não levaram em consideração as revisões feitas pelos 

autores tradicionais. Antes de tratar das diferentes apropriações dessa tradição é importante 

elencar os trabalhos críticos à abordagem.  

Um dos primeiros tratamentos sistemáticos da abordagem culturalista foi realizado por 

Brian M. Barry11, o qual antecipou inúmeras críticas enfrentadas pela literatura de cultura 

política no período posterior. Sua principal crítica é em relação à direção da causalidade que 

orienta a abordagem da cultura política. Ele questiona a afirmação de que a cultura influencia 

as instituições e sugere que aquela poderia ser apenas um reflexo destas. Esse impasse pode 

ser observado na obra de Almond e Verba, na qual a cultura cívica é apresentada como uma 

precondição da democracia e, ao mesmo tempo, como o resultado de um desenvolvimento 

político específico.  

                                                 
10 VERBA. Political culture and political development, p.554. 
11 BARRY. Los Sociólogos los economistas y la Democracia. 



 

 

19

Barry critica, ainda, o fato de os autores terem indicado os dois países considerados 

portadores da cultura cívica, Estados Unidos e Grã-Bretanha, e não terem apresentado 

nenhum critério de hierarquização para os outros três países estudados, Alemanha, Itália e 

México. Nesse caso, o crítico propõe que tanto a cultura cívica quanto os níveis de 

democracia pudessem ser medidos através de variáveis que indicassem os diversos graus de 

desenvolvimento do regime e da cultura do país. É interessante notar que Almond e Verba 

evidenciam que os países têm sistemas políticos com capacidade diferenciada para processar 

demandas e viabilizar a participação, mas essa constatação não produz consequências 

significativas na constituição dos tipos de cultura política. Barry defende que, na composição 

dos tipos cívicos e não-cívicos, seria necessário evidenciar as diferentes relações entre as 

atitudes individuais e as instituições: por um lado, existem cidadãos que avaliam não ser 

possível interferir nas decisões políticas porque as instituições são precárias e, por outro, 

existem os cidadãos que têm uma percepção de incapacidade de ação mesmo se o sistema 

político tiver canais para esse fim. Cidadãos que se dizem incapazes para interferir em uma 

decisão do governo podem expressar uma avaliação realista do funcionamento institucional 

precário; então essa atitude não poderia ser usada para compor um tipo não-cívico de 

indivíduo. 

Esses problemas analíticos permitem localizar a abordagem da cultura política em um 

diagnóstico comum sobre a literatura que trata da modernização. Como destacou Reinhard 

Bendix na obra Construção Nacional e Cidadania, o erro comum dessas abordagens é tratar 

os traços básicos da modernidade como pré-requisitos da modernidade.12 Essas análises, 

ignorando os exageros e simplificações que estão implícitos nos tipos ideais de tradição e de 

modernidade, passam a exigir condições muito estritas para as sociedades entrarem na 

modernidade.  Como destaca o autor, a constatação desses problemas não é motivo para levar 

à conclusão de que se deva prescindir dos contrastes, mas, sim, que se deva usar a sequência 

histórica como uma ferramenta analítica. Nesse sentido, é necessário destacar a importância 

da contribuição do conceito de cultura política e, ao mesmo tempo, verificar em que medida 

os autores não incorrem na simplificação evidenciada por Bendix.  

 

                                                 
12 BENDIX. Construção Nacional e Cidadania. 
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2.2 A abordagem da cultura política a partir dos anos 1970 

 

A tradição iniciada por Almond e Verba é retomada em meados dos anos 1970 com o 

trabalho de Michel Crozier, Samuel Huntington e Jöji Watanuki, The Crisis of Democracy.13 

Os autores argumentam que os regimes democráticos dos Estados Unidos, do Japão e dos 

países europeus estariam enfrentando uma crise causada por uma insatisfação com o 

funcionamento das instituições. Os problemas econômicos (como a crise do petróleo e 

desequilíbrios da economia internacional), sociais (como o aumento do poder de alguns 

movimentos sociais) e as questões intrínsecas à democracia (funcionamento da democracia de 

massa) representariam desafios para os quais os regimes democráticos não estavam 

preparados. Para Huntington, esses problemas poderiam levar à deslegitimação da autoridade 

governamental decorrente da sobrecarga de demandas, da desagregação dos partidos e da 

intensificação do paroquialismo.14 Utilizando o quadro analítico da cultura política e da 

análise sistêmica, os autores apontam uma quebra do equilíbrio entre atividade e passividade 

dos cidadãos e o desequilíbrio resultante da dificuldade, por parte do governo, em dar 

respostas à expansão das demandas.  

O posicionamento crítico em relação a esse diagnóstico de crise da democracia faz 

surgir, a partir dos anos 80, duas perspectivas de análises: uma que enfatiza a mudança 

estrutural dos valores e a outra que explora a multidimensionalidade do apoio político. Russel 

J. Dalton afirma que os autores, ao diagnosticarem a crise da democracia, não teriam 

percebido uma transformação dos valores públicos que provocavam mudanças das 

expectativas em relação à democracia.15 Na perspectiva desse autor, Huntington teria sido 

muito pessimista com o crescimento de um público menos deferente à autoridade e mais 

assertivo na expressão das suas demandas. Vale destacar que o diagnóstico de crise faz 

sentido dentro do quadro analítico traçado pela abordagem de Almond e Verba, a qual 

considera o equilíbrio trazido pela cultura cívica (atividade e passividade) como ideal para o 

funcionamento da democracia. O que Dalton propõe, seguindo as pesquisas de Ronald 

Inglehart,16 é que as mudanças percebidas a partir do final dos anos 1960 deveriam ser 

consideradas dentro de um contexto de mudança dos valores.  

A outra vertente da crítica à tese de crise da democracia está relacionada com as 

múltiplas dimensões do apoio político. Robert Putnam, Susan Pharr e Russel Dalton destacam 

                                                 
13 CROZIER, HUNTINGTON, WATANUKI. The Crisis of Democracy. 
14 HUNTINGTON. Desaffected democracies. 
15 DALTON. Citizen Attitudes and Political Behavior. 
16 INGLEHART. Modernization and Postmodernization. 
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que o diagnóstico de crise foi feito em um ambiente marcado por um ativismo político radical, 

pela Guerra do Vietnã e pela crise econômica mundial ocorrida entre 1973 e 1974.17 O 

problema, segundo esses autores, é que essas primeiras pesquisas não faziam uma distinção 

entre a efetividade de governos democráticos específicos e as avaliações gerais em relação às 

instituições democráticas. A expressão de insatisfação em relação às políticas dos governos 

não significaria um questionamento do regime democrático, uma vez que este não estaria 

correndo o risco de ser trocado por um regime alternativo ou de ser ameaçado pela anarquia. 

As análises que diagnosticaram a crise da democracia seguiam a mesma opção metodológica 

de Almond e Verba de não distinguir as várias dimensões da cultura política. As pesquisas 

posteriores buscam uma mudança no sentido de tratar do apoio político a partir das suas várias 

dimensões, distanciando-se de uma análise da cultura política como um fenômeno 

indiferenciado.  

Parte dos problemas indicados pelos críticos da teoria da cultura política é reconhecida 

por Almond.18 O autor afirma que a obra The Civic Culture: Political Attitudes and 

Democracy in Five Nations deveria ser “vista como um instantâneo de uma época”, 

reconhecendo que ele e Verba não avaliaram a rapidez com que as mudanças na cultura 

política poderiam ocorrer em função de processos, tais como: alterações demográficas e da 

estrutura social; crescimento e desenvolvimento econômico; difusão da educação e dos meios 

de comunicação de massa. Esses fatores levaram a transformações políticas significativas, 

como o realinhamento dos partidos, a desfiliação partidária e o surgimento de novos 

movimentos sociais com tendências antigovernamentais. Almond destaca que, a partir do 

artigo Civic Culture Revisited ,19 ele havia compreendido que a “cultura política seria uma 

variável maleável, composta de dimensões e que responde rapidamente a mudanças 

estruturais”20. Dieter Fuchs 21 destaca a importância dessa revisão na abordagem da cultura 

política, com a incorporação das contribuições de David Easton. Segundo Fuchs, Almond, a 

partir de 1980, teria reconhecido que a cultura política envolve várias dimensões: o sentido de 

identidade nacional, atitudes em relação à legitimidade do regime e suas várias instituições, 

além de atitudes em relação à legitimidade e efetividade dos ocupantes dos cargos políticos.  

A síntese das duas vertentes que se posicionaram em relação ao diagnóstico de crise da 

democracia será apresentada a seguir. Como essa literatura tem influenciado as análises 

                                                 
17 PUTNAN, PHARR, DALTON. Introduction. 
18 ALMOND. The Civic Culture. 
19 ALMOND. The Civic Culture. 
20 ALMOND. The Civic Culture, p. 5-6. 
21 FUCHS. Oxford Handbook of Political Behavior. 
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culturalistas na América Latina, é relevante avaliar como tais abordagens retomam o debate 

clássico, indicando seus limites e suas possibilidades de uso como ferramenta para o estudo 

dos processos políticos das novas democracias. 

 

2.2.1 A teoria da mudança estrutural dos valores 

 

Ronald Inglehart afirma sua concordância com a tese de que o desenvolvimento 

econômico, a mudança cultural e a mudança política estariam ligados de uma maneira 

coerente e até mesmo previsível.22 Entretanto, o autor delimita suas discordâncias em relação 

à teoria da modernização em quatro pontos: a mudança não seria linear; a relação entre o 

desenvolvimento econômico, a cultura e a política seria recíproca; a modernização ocorrida 

no mundo ocidental seria apenas um dos tipos de modernização, não permitindo a conclusão 

de que haveria uma convergência dos países em relação a esse modelo; a democracia não 

seria inerente à modernização. O autor destaca que a cultura política é um elemento 

importante para a estabilidade do regime democrático. Embora as transições possam ser 

conduzidas pelas elites, a estabilização do regime dependeria das orientações das massas. 

Aproximando-se da análise clássica da cultura política, Inglehart esclarece que o apoio 

aos governantes dependeria dos ciclos econômicos, porém, em longo prazo, a consolidação de 

uma percepção de que a vida é boa sob determinado regime poderia levar a um apoio difuso 

ao regime. Por isso, o autor define o bem estar subjetivo como uma das principais variáveis 

para avaliar a legitimidade de um regime político: “(...) se uma sociedade tem um alto nível de 

bem-estar subjetivo, seus cidadãos sentem que todo o seu modo de vida é fundamentalmente 

bom. Suas instituições políticas ganham legitimidade, por associação”.23 Se por um lado, as 

opiniões favoráveis ao sistema político teriam uma ligação mais frágil com a estabilidade 

democrática, por outro, a satisfação com a vida como um todo juntamente com confiança 

interpessoal seriam os melhores indicadores de que a democracia teria legitimidade entre os 

cidadãos. Outros dois elementos são indicados pelo autor como associados à democracia 

estável; uma estrutura ocupacional com alto percentual de trabalhadores no setor de serviços e 

alto percentual de pessoas com altos níveis de educação.  

Inglehart e Christian Welzel reafirmam a crítica a uma vertente da teoria da 

modernização no pós-guerra, que defendia alterações nas instituições e nos padrões culturais 

                                                 
22 POLITICAL SCIENCE & POLITICS, vol. 36. 
23 INGLEHART. Modernization and Postmodernization, p.176. 
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dos países subdesenvolvidos.24 Ressaltam que, ao contrário dessa perspectiva, as tradições 

éticas e religiosas dessas nações provaram ser mais resistentes à mudança do que previram os 

primeiros teóricos. A revisão na teoria da modernização seria, portanto, necessária, porque as 

sociedades pós-industriais estariam se modificando rapidamente com uma trajetória comum, 

mas as diferenças entre essas sociedades e as nações em desenvolvimento estariam 

aumentando. O efeito do desenvolvimento econômico sobre a mudança dos valores 

dependeria, nessa perspectiva, da herança cultural herdada pelas sociedades.  

Inglehart e Waine Baker defendem a hipótese de que estaria ocorrendo uma mudança 

nos valores nas sociedades pós-industriais: uma revolução silenciosa marcada por uma 

transformação dos valores materiais (preocupação com segurança física e econômica) para os 

valores pós-materiais (ênfase na autoexpressão e na qualidade de vida).25 Nas sociedades 

industriais avançadas, a paz, a prosperidade econômica e os benefícios do estado de bem-estar 

teriam produzido um ambiente de segurança para os indivíduos que iniciaram a vida adulta a 

partir dos anos 1960. Esse ambiente teria favorecido uma diminuição do apoio às instituições 

autoritárias e hierárquicas do período anterior assim como àquelas ligadas à religião e ao 

Estado centralizado. Os autores ressaltam que a diminuição da participação eleitoral e do 

apoio às instituições tradicionais de poder não deveria ser atribuída a um avanço da alienação. 

Os públicos, ao contrário, estariam mais dispostos ao engajamento em outras formas de 

participação política, principalmente em ações que buscam um desafio às elites. Esses 

públicos identificados com os valores pós-materiais teriam padrões de avaliação da política 

mais exigentes, sendo mais ativos e mais articulados. As expectativas de crescimento desse 

segmento em relação ao dos materialistas leva o autor a prever uma erosão da autoridade e 

uma crescente intervenção dos cidadãos na política.  

Inglehart e Baker explicam que as visões de mundo dos indivíduos das sociedades 

ricas e das sociedades de baixa renda têm se tornado sistematicamente diferente. A 

polarização se daria em torno dos eixos de orientações tradicionais/racional-secular e em 

torno dos valores de sobrevivência/autoexpressão. Nas sociedades tradicionais, predominam 

as orientações de maior conformidade social, de deferência à autoridade e aos valores 

tradicionais: importância da religião, orgulho da nação, rejeição do aborto e do divórcio. As 

sociedades que sustentam os valores de sobrevivência apresentam baixos níveis de bem estar 

subjetivo; baixo nível de confiança interpessoal, relativa intolerância entre grupos; maior 

                                                 
24 INGLEHART, WELZEL. Modernization, Cultural Change, and Democracy. 
25 AMERICAN SOCIOLOGICAL REVIEW, vol.65. 
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ênfase nos valores materiais e apoio relativo ao governo autoritário. As sociedades com 

valores racional/secular e com valores pós-materiais (valores de autoexpressão) apresentam 

resultados opostos nas mesmas variáveis.26 Analisando a distribuição de 65 países a partir dos 

dois eixos, os autores destacam que o processo de modernização não segue um caminho 

linear, a industrialização e o desenvolvimento do pós-industrialismo não teriam os mesmos 

efeitos entre as nações de tradição religiosa distintas. A história protestante, a islâmica, a 

católica e a confucionista dariam origem a zonas culturais com características distintas.  

Inglehart e Christian Welzel explicam porque os países considerados pós-industriais 

estariam se distanciando crescentemente dos demais.27 O nível de desenvolvimento 

econômico desses países seria a variável chave. Depois de experimentarem décadas seguidas 

de segurança econômica, essas sociedades teriam vivenciado várias mudanças sociais e 

culturais o que aumentou o senso de autonomia dos indivíduos. A diminuição dos 

constrangimentos teria sido consequência de altos níveis da prosperidade e das políticas de 

bem-estar social, permitindo que as pessoas tenham outros objetivos que não a sobrevivência; 

o processo massivo de mobilização cognitiva, traduzido em educação de alto nível, permite às 

pessoas independência intelectual; o Estado de bem-estar incentiva uma tendência de 

individualização mudando a natureza das relações familiares, as quais passam a ser uma 

questão de escolha e não de necessidade.  

Vale destacar que os fatores associados à diminuição dos constrangimentos sobre os 

indivíduos poderiam adequadamente ser caracterizados como efeitos do welfare-state. Dos 

três elementos destacados pelo autor apenas a educação seria possivelmente uma 

característica comum entre países que adotaram as políticas de bem-estar e os demais. Os 

autores destacam, no entanto, que o alto nível de educação pode melhor ser interpretado como 

uma variável que caracteriza uma situação de segurança econômica da pessoa nos anos de 

formação. Os autores distanciam-se deliberadamente das interpretações clássicas da teoria da 

modernização que associavam a educação ao aumento da capacidade cognitiva dos 

indivíduos. Eles defendem que a educação traduz a segurança econômica individual, a qual 

seria reforçada pela sensação mais geral de autonomia e pela segurança prevalecente na 

sociedade. O papel desse ambiente social seria decorrente do fato de haver maiores diferenças 

                                                 
26 O índice de materialismo/pós-materialismo mais usado pelo autor é composto a partir de uma bateria de quatro 
questões sobre valores. Os respondentes que escolhem como mais importantes diretrizes para o governo as 
questões “dar às pessoas maior participação nas decisões de governo” e “proteger a liberdade de expressão” são 
classificados como pós-materialistas. Os que escolhem os objetivos de “manter a ordem na nação” e “combater o 
aumento de preços” são classificados como materialistas. As outras combinações são consideradas os tipos 
mistos. INGLEHART. Modernization and Postmodernization, p.133. 
27 INGLEHART, WELZEL. Modernization, Cultural Change, and Democracy. 
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nos valores de autoexpressão entre os mais educados de diferentes nações do que entre os 

mais e menos educados de uma mesma nação.  

O fato da educação só ter o efeito sobre o aumento dos valores de autoexpressão em 

um ambiente seguro reforça ainda mais o argumento de que os fatores que o autor associa ao 

pós-industrialismo deveriam ser tratados como as condições sociais propiciadas pelo welfare-

state.  

É interessante notar que Inglehart justifica que a escolha dos valores expressos nas 

questões que distinguem valores materialistas e pós-materialistas teria sido orientada por uma 

opção por questões que estariam associadas a uma preocupação quase universal, ou seja, a 

preocupação com a segurança faria sentido em qualquer cultura.28 O problema é que quando 

os autores descrevem as condições sociais que levaram os indivíduos a darem mais ênfase aos 

valores de autoexpressão, em detrimento dos valores de sobrevivência, eles evidenciam os 

limites da aplicação da teoria da mudança estrutural dos valores. Como esclarece Dalton, as 

teses sobre valores pós-materiais foram formuladas especificamente para o contexto das 

sociedades avançadas, não sendo adequadas para explicar outros processos como os ocorridos 

no Leste Europeu e na Ásia.29 Reforçando essa posição, Dalton faz uma revisão bibliográfica 

das perspectivas micro do comportamento, separando em seções distintas os trabalhos 

relacionados com as condições de consolidação do regime democrático nos países que 

passaram pela terceira onda e os estudos da mudança de valores e modernização. 

Inglehart parece não aceitar essa delimitação.30 Partindo do suposto de que os valores 

democráticos estão mais fortemente relacionados com as liberdades individuais, defende que 

a escala de valores materialistas/pós-materialistas é adequada para predizer o grau de 

democracia de qualquer sociedade. O autor parte da abordagem originalmente utilizada no 

estudo da mudança cultural dos países pós-industriais para explicar o fenômeno da 

emergência e da persistência da democracia, apresentando uma pretensão de generalidade da 

sua teoria. Segundo o modelo explicativo, o desenvolvimento econômico leva a um aumento 

dos valores de autoexpressão e estes provocam um crescimento das demandas por maior 

liberalização política e por uma maior participação direta das massas. Por isso, o autor 

defende que a confiança interpessoal, a tolerância entre os grupos, a disseminação dos valores 

pós-materiais e o sucesso econômico sejam melhores indicadores do nível de enraizamento 

dos valores democráticos e das chances de uma democracia sobreviver no longo prazo.  

                                                 
28 INGLEHART. Modernization and Postmodernization. 
29 DALTON. Citizen Attitudes and Political Behavior. 
30 POLITICAL SCIENCE & POLITICS, vol.36. 
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Mesmo que essas questões não façam menção ao regime democrático elas seriam as mais 

adequadas para compor as “atitudes pró-democráticas”, as quais seriam mais favoráveis à 

existência de um regime democrático. Ao contrário das perspectivas teóricas que propõem 

que as atitudes pró-democráticas sejam resultantes da habituação com as normas 

democráticas, Inglehart assevera que a presença dos valores de autoexpressão é que realmente 

conduzem às instituições democráticas.  

Deve-se destacar que o autor se localiza na tradição de pesquisa da cultura política 

introduzindo elementos complementares às medidas originalmente utilizadas por Almond e 

Verba. Nesse novo quadro analítico, o papel da participação mais ativa dos cidadãos passa a 

ser identificado com as orientações democráticas. A idéia original de que uma cultura cívica 

ideal seria aquela que equilibra atividade e passividade é substituída, portanto, pela idéia de 

que os novos públicos deveriam ser menos deferentes às instituições tradicionais de 

representação da democracia. Inglehart reafirma a direção causal dos autores clássicos 

(desenvolvimento econômico → cultura política → democracia) e busca uma hieraquização 

dos países quanto aos níveis de presença das orientações pós-materiais e de autoexpressão. 

Posto isso, deve-se perguntar: teria a abordagem de Inglehart superado os problemas 

identificados por Barry e poderia ser replicada nos estudos das democracias em processo de 

consolidação? 

Edward N. Muller e Mitchell A. Seligson31 evidenciam problemas importantes na 

análise de Inglehart32 que podem ser localizados nos trabalhos posteriores desse autor. Os 

autores destacam que o primeiro ponto seria o não reconhecimento da anterioridade temporal 

dos anos de democracia sobre a medida de cultura cívica adotada. A opção mais plausível de 

que os anos de democracia poderiam favorecer a cultura cívica não teria sido considerada por 

Inglehart.  O segundo seria a inclusão da variável “satisfação com a vida” entre as variáveis 

originais utilizadas por Almond e Verba, sem uma justificativa teórica para a composição do 

que seria uma síndrome unidimensional.33 Um terceiro problema seria a ausência de 

justificativa da inclusão da variável dimensão do setor de serviços como um fator de predição 

da democracia. Essa foi a única variável do nível macrossocial considerada relevante para o 

modelo de Inglehart, no entanto, Muller e Seligson ressaltam que variáveis importantes que 

fazem parte da teoria democrática elaborada por Robert Dahl foram excluídas do modelo: os 

níveis de desigualdade de renda e o pluralismo societal.  

                                                 
31 THE AMERICAN POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 88. 
32 THE AMERICAN POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 82. 
33 O mesmo problema já poderia ser identificado na obra clássica, pois as variáveis tradicionais eram incluídas 
em uma síndrome, sem justificativa teórica ou empírica para formarem uma única dimensão.  
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Harold L. Wilensky questiona o diagnóstico da mudança estrutural das economias 

desenvolvidas que dá base à análise da mudança dos valores culturais.34 O autor qualifica 

como um mito a idéia de que o mundo estaria entrando em uma era pós-industrial. A hipótese 

central de que estaria ocorrendo uma ampliação do setor de serviços teria uma base muito 

frágil, já que esse é um setor essencialmente heterogêneo em relação a salários, status, poder, 

liberdade de trabalho, habilidades necessárias, orientação e estilo de vida. Essa categoria, que 

é central para conectar a mudança na estrutura ocupacional à mudança cultural e política, seria 

“incorrigivelmente vaga e heterogênea”.35 O autor destaca, ainda, que a divisão entre 

materialistas e pós-materialistas não faria sentido: por que um respondente não poderia, por 

exemplo, selecionar o “combate à inflação” e “ter liberdade de expressão”? Por isso, seria tão 

comum a presença de tipos mistos, no Eurobarômetro de 1986-1987, por exemplo, os tipos 

mistos representavam 53% do total.  

O autor destaca que outro problema presente na composição de uma escala em que os 

respondentes ordenam prioridades é que os entrevistados tendem a menosprezar objetivos já 

alcançados. As pessoas refletiriam as preocupações com ameaças que estão no seu dia-a-dia, o 

combate à inflação, por exemplo, seria um objetivo relevante onde ela existisse, enquanto o 

combate ao crime pode ser considerado fundamental para outros indivíduos. Por isso, conclui 

o autor, as diferenças nas condições econômicas nacionais, como taxa de desemprego e suas 

flutuações, têm influência tão marcante nas pesquisas de survey.  

Paul V. Warwick 36 também critica o uso do termo pós-materialismo para qualificar os 

valores associados com a defesa da participação nas decisões de governo e da liberdade de 

expressão; essas escolhas caracterizariam, mais adequadamente, uma atitude pró-democrática 

ou pró-participação. Warwick questiona o fato de Inglehart não ter considerado o efeito 

independente da educação sobre essas atitudes. Na tese pós-materialista, a educação é usada 

como um indicador dos níveis de segurança material do respondente na sua fase de formação. 

Para destacar o papel da educação na sustentação de valores democráticos e mais 

participativos, Warwick se baseia em duas hipóteses: a educação terá o papel de reforçar a 

percepção de eficácia individual e, consequentemente, pode levar o indivíduo a buscar o 

envolvimento político e o apoio às prioridades democráticas; por meio da educação, as 

escolas socializam os indivíduos nas normas participativas e democráticas. Utilizando os 

dados do World Values Survey de 1990-1993, Warwick avalia essas hipóteses alterando a 

                                                 
34 WILENSKY. Posindustrialism and Postmaterialism? 
35 WILENSKY. Posindustrialism and Postmaterialism?, p.10. 
36 PUBLIC OPINION QUARTERLY, n. 62. 
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técnica estatística utilizada por Inglehart e acrescentando um controle sobre as diferenças 

relativas aos anos de democracia vivenciados pelos países. O autor conclui que a educação 

tem uma influência forte sobre a prioridade de valores, tendo um efeito positivo significante 

em 22 dos 26 países analisados. Outras variáveis significativas para o apoio aos valores não 

materialistas (pró-democráticos) foram: a habilidade cognitiva do indivíduo para se envolver 

com política, os anos de educação sob um regime democrático e a experiência do indivíduo 

com a democracia. De acordo com as análises do autor, um indivíduo que viveu e foi educado 

inteiramente em um país democrático, mantidos os valores médios das outras variáveis, tem 

44,1% mais chances de escolher liberdade de expressão e maior participação nas decisões do 

governo do que os que não apresentam essas características. Warwick conclui que esses 

fatores, o ambiente democrático e a educação democrática, são importantes porque têm o 

efeito de inculcar esses valores nos indivíduos, levando-os a acreditar que são capazes de 

entender e operar no espaço da política. 

Comparado aos autores clássicos, Inglehart avança ao hierarquizar os países em 

relação aos valores de autoexpressão. Essa foi uma das críticas dirigidas por Barry à Almond 

e Verba. Porém, para fazer essa classificação, Inglehart parece cometer o mesmo erro dos 

autores clássicos da modernização. Como lembrou Reinhard Bendix, tais autores 

simplificavam a interpretação do processo político ao confundirem os efeitos da modernidade 

como suas pré-condições. Analogamente, em Inglehart, os valores cívicos são substituídos 

pelos valores pós-materiais. No entanto, como os críticos elencados demonstraram, esses 

valores podem ser mais bem qualificados como valores democráticos que resultaram, em boa 

medida, da convivência com o regime e do ambiente gerado pelas políticas de bem-estar.  

A aplicação da teoria dos valores pós-materiais para medir o enraizamento da 

democracia em sociedades da terceira onda de democratização enfrenta, portanto, grande 

dificuldade. Na América Latina, por exemplo, os níveis de apoio ao combate à inflação nos 

anos 80 ou o combate ao crime em qualquer metrópole certamente iriam superar atitudes pró-

participação e liberdade de expressão. É necessário resgatar da teorização clássica de Almond 

e Verba a questão sobre o funcionamento do regime democrático, da qualidade da intervenção 

estatal e da experiência dos indivíduos com as instituições democráticas. Um elemento 

analítico destacado por Verba37 que se perde nas análises de Inglehart é justamente a 

percepção de que a experiência dos indivíduos com o sistema político também ajuda a 

conformar as suas atitudes. Quando Inglehart substitui as questões que avaliavam a relação 

                                                 
37 VERBA. Political culture and political development. 
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dos indivíduos com o regime político pela questão satisfação com a vida, como o único meio 

de avaliar essa experiência, sua pesquisa não permite avaliar os graus de aceitação ou de 

apoio ao regime. Nas nações em que se consolidou um nível alto de satisfação com a vida 

essa variável conta para predizer a democracia estável, mas como avaliar os graus 

diferenciados de aceitação e apoio às instituições nos regimes que estão em processo de 

institucionalização? Como bem sintetizou Richard Rose, a agregação das opiniões individuais 

em uma cultura política permite a criação de um construto, mas “esse conceito abstrato não 

tem força causal”; esse tratamento dos valores democráticos como uma cultura política 

reificada “deixa de fora as instituições políticas e o Estado”.38 Por isso, como será visto a 

seguir, as atitudes dos cidadãos em relação ao sistema político precisam ser consideradas 

levando em conta a multidimensionalidade do apoio político em análises que busquem seus 

determinantes individuais.  

 

2.2.2 A multidimensionalidade do apoio político e o estudo das democracias 

estabelecidas 

 

Em uma segunda vertente de estudos sobre o apoio às instituições democráticas, 

apresentados no livro Critical Citizens39, encontra-se um esforço teórico e metodológico no 

sentido de qualificar o diagnóstico de crise da democracia feito por Crozier, Huntington e 

Watanuki. Pippa Norris40 faz importante contribuição quando distingue os vários objetos do 

apoio político, tendo como ponto de partida a classificação de David Easton: o apoio político 

difuso (sentimentos de identificação com a nação) e o apoio específico (avaliação das 

instituições políticas, dos líderes políticos e de outras instâncias de poder). De acordo com 

Norris, a pesquisa contemporânea teria demonstrado que os cidadãos seriam aptos para 

distinguir os diferentes níveis do regime podendo expressar apoio aos valores da democracia 

como um ideal e ao mesmo tempo criticar o desempenho dos governos representativos. A 

autora destaca que as pessoas diferenciam também as instituições que constituem o regime, 

apresentando confiança no sistema judiciário e desaprovando as instituições representativas 

como os partidos e os parlamentos. Por isso, o fenômeno do apoio político deve ser entendido 

de forma multidimensional, variando entre: apoio à comunidade, apoio aos princípios do 

regime, apoio à performance do regime, confiança nas instituições e nos atores políticos.  

                                                 
38 OPINIÃO PÚBLICA, vol.8, p.297. 
39 NORRIS. Critical Citizens. 
40 NORRIS. Critical Citizens. 
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Os estudos publicados no livro organizado por Pippa Norris se alinham à tradição de 

estudos da cultura política e avançam na compreensão do fenômeno a partir de pesquisas no 

nível individual, diferenciando-se das pesquisas em cultura política que trabalhavam 

agregando dados por país.  A opção metodológica de estudar o apoio político no nível 

individual permite comparar os impactos dos fatores políticos, sociais e culturais das atitudes 

políticas. Partindo da idéia da multidimensionalidade do fenômeno, tais estudos buscam 

evidenciar os padrões que emergem entre os países e os determinantes das diversas dimensões 

do apoio político. Essas pesquisas criticam o diagnóstico de crise das democracias resgatando 

a centralidade da experiência dos cidadãos em relação ao regime como elemento central para 

definir suas atitudes políticas. Vale destacar que essa variável, experiência com o regime, 

estava presente em Almond e Verba e em Easton, mas, perdeu importância nas análises de 

Inglehart. A maioria dos estudos realizados nas democracias estabelecidas trabalha com a 

dimensão da confiança nas instituições, uma dimensão específica do apoio. Os avanços 

metodológicos e teóricos podem permitir a diferenciação do apoio político entre democracias 

de níveis distintos de desenvolvimento. Uma síntese dessas contribuições pode indicar o 

caminho para se tratar a questão do apoio às instituições democráticas na América Latina, o 

objeto desta tese.  

Um ponto importante de reavaliação das pesquisas anteriores em cultura política é a 

relação entre as experiências pré-políticas e as experiências políticas dos indivíduos. Kenneth 

Newton41 critica a pressuposição de que a confiança nas instituições teria suas bases na 

confiança interpessoal, suposto presente tanto na teoria clássica quanto nos trabalhos de 

Inglehart, defendendo, ao contrário, que a confiança social e a confiança política não são 

fenômenos necessariamente relacionados. A partir do World Values Survey de 1990, Newton 

conclui que a confiança política não tem associação com variáveis sociodemográficas, mas 

está associada com variáveis políticas, como a identificação com o partido que está no poder. 

Por isso, conclui o autor, as associações entre confiança social e confiança política devem ser 

questionadas. É interessante notar que apenas a análise desagregada, no nível individual, 

permite tais constatações. Quando se faz a correlação entre os níveis agregados de confiança 

pessoal e confiança política os diferentes determinantes dos dois fenômenos não podem ser 

evidenciados.  

Hans-Dieter Klingemann segue a classificação estabelecida por Easton (apoio à 

comunidade, ao regime e às autoridades políticas), para mapear o apoio político, nos anos 90, 
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por meio do World Values Survey 1994/1997.42 O autor conclui que não haveria evidências de 

que a democracia estaria em crise: os cidadãos das democracias estabelecidas e das recém-

instaladas expressam insatisfação com a performance do regime, mas aprovam-no como uma 

forma de governo43. Os “democratas insatisfeitos” não poderiam ser vistos como uma ameaça, 

mas, sim, como uma base para reformar e melhorar o regime democrático. Klingemann 

ressalta a importância de lidar com as diferenças no fenômeno do apoio político em 

democracias estabelecidas e em novas democracias. Por isso, defende que não se pode falar 

de um padrão claro de patologia em relação à confiança em novas democracias, nelas haveria 

problemas específicos, que devem ser estudados, em função dos processos políticos internos 

aos países. As consequências sistêmicas diferenciadas que poderiam existir entre as ações dos 

“democratas insatisfeitos” nas democracias novas e nas democracias estabelecidas deveriam 

ser objeto de estudos futuros. Segundo o autor, em alguns países, o ceticismo pode levar a 

uma zona de perigo para o regime democrático como ocorreria na Rússia, Ucrânia, Venezuela 

e República Dominicana. 

Norris acrescenta que o debate sobre as consequências da queda na confiança nas 

instituições de governo ainda está em aberto, permitindo interpretações distintas.44 Por um 

lado, essa tendência poderia revelar o desenvolvimento de “cidadãos críticos”, pessoas 

insatisfeitas com as autoridades e instituições hierárquicas que buscam reformar os 

mecanismos da democracia representativa. Nessa perspectiva, as instituições tradicionais da 

política não estariam em declínio e, sim, enfrentando novos desafios. Por outro lado, pode-se 

ver com preocupação o declínio da confiança nas instituições porque ele poderia levar a uma 

desilusão com os ideais da democracia. A análise desse fenômeno seria particularmente 

necessária nas novas democracias. Como ressalta a autora, a insatisfação com a performance 

dos regimes democráticos recém-estabelecidos poderia ser considerada uma reação benéfica, 

se estes forem marcados pela corrupção e abuso de poder. No entanto, persistiria uma dúvida 

sobre se os segmentos da população que não consideram legítimo o regime poderiam colocar-

se contra forças antidemocráticas.  

Ian Mcallister também indica importantes diferenças na questão do apoio político entre 

democracias novas e democracias estabelecidas.45 Analisando o papel da performance 

                                                 
42 KLINGEMANN. Critical Citizens. 
43 Para medir o apoio à democracia o autor utiliza as questões: “A democracia é a melhor forma de governo” e 
“A democracia é uma boa forma de governo”. A variável satisfação foi formada a partir das variáveis de 
“performance do sistema de governo”, performance dos servidores federais (“people in national office”), 
confiança no parlamento e confiança no governo. KLINGEMANN, Critical Citizens, pág.38. 
44 NORRIS. Critical Citizens. 
45 MCALLISTER. Critical Citizens. 
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econômica na definição dos níveis de confiança nas instituições, o autor conclui que, nas 

novas democracias, a satisfação econômica é mais importante para a confiança nas 

instituições do que nas democracias estabelecidas. Além disso, haveria uma relação maior 

entre a confiança no governo e a confiança nas instituições do regime democrático, em novas 

democracias. Nas democracias estabelecidas, isso não ocorreria porque a frequência de 

eleições nacionais teria gerado um reservatório de apoio às instituições democráticas, levando 

os cidadãos a distinguirem entre as instituições do Estado, e os partidos e líderes eleitos em 

cada pleito. 

A inclusão de democracias recém-estabelecidas nas análises comparativas do apoio 

político e da confiança nas instituições faz surgir questões fundamentais. A primeira é relativa 

à recuperação da tradição do pensamento sobre a cultura política. A centralidade da 

experiência dos cidadãos com o regime político, nos estudos de cultura política, é um 

importante ponto comum com a literatura clássica, nela uma questão importante era também a 

relação dos cidadãos com os out-puts do sistema político. Além disso, ao especificar as 

diversas dimensões do apoio político, os autores institucionalistas apresentam uma nova 

interpretação sobre o diagnóstico de crise da democracia e fornecem instrumentos analíticos 

para avaliar as diferenças entre as sociedades democráticas estabelecidas e recém-

democratizadas.  

Considerando o processo de adensamento da legitimidade do regime democrático 

como um fenômeno mais geral, é possível avaliar as dimensões do apoio que estão associadas 

aos graus diferenciados de legitimidade dos regimes. Nas pesquisas relativas às democracias 

estabelecidas, a “confiança nas instituições” e a “satisfação com a democracia” são 

consideradas medidas adequadas de avaliação do apoio político, porque os princípios do 

regime têm ampla base de apoio na população. Nas democracias de países que passaram por 

regimes autoritários e por transições recentes, é necessário avaliar a sedimentação de atitudes 

favoráveis à própria democracia como regime político. O apoio difuso ao regime é, portanto, a 

dimensão do apoio que deve ser objeto de estudos.   

 A compreensão do apoio político deve recuperar a noção de processo de 

institucionalização das regras democráticas. Para isso, à frente será recuperada a noção de 

desenvolvimento político e os desafios enfrentados pelas nações que passaram por 

experiências autoritárias para avançar nesse processo. A seguir, uma revisão das explicações 

sociológicas e econômicas da estabilidade democrática na região terá o objetivo de indicar os 

limites dessas interpretações tradicionais. 
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2.3 Estudos sobre estabilidade democrática na América Latina 

 

2.3.1 Estudos sobre a cultura política  

 

A vertente dos estudos culturalistas, na América Latina, se aproxima do conceito de 

cultura política que destaca os valores que perduram ao longo dos séculos. Uma síntese desse 

tipo de abordagem é trazida por Letícia Heras Gómez ao destacar que os valores democráticos 

enfrentariam uma herança cultural não democrática, que teria suas raízes no período colonial 

e nas culturas indígenas.46 Uma influência reconhecida por essa abordagem é o argumento de 

Inglehart, segundo o qual, a estabilidade democrática dependeria da preexistência de 

“profundas raízes culturais” incorporadas na vida dos cidadãos. Considerando que a cultura 

política teria sua base na história; na religião; na origem étnica, econômica; e nas situações 

geográficas do contexto, a autora defende que essa cultura sofreria mudanças muito lentas: 

“consequentemente a cultura política é uma parte muito resistente às mudanças em todas as 

sociedades, permanecendo através de muitas gerações, a despeito de fortes transformações 

políticas”.47 Vale ressaltar que essa vertente teórica destaca uma direção da causalidade, em 

que a cultura política define a estrutura política, mas não incorpora as revisões feitas por 

Almond e Verba da causalidade na direção oposta, com a estrutura influenciando a cultura. 

De acordo com essa perspectiva, as raízes históricas comuns da América Latina, seu 

passado colonial e seu desenvolvimento político, desde o século XVI até o presente, 

permitiriam supor a existência de uma “cultura política latino-americana”. Os elementos da 

herança cultural comum seria a “orientação semifeudal, católica e aristocrática oriunda tanto 

dos espanhóis como dos portugueses”.48 Vários exemplos de relação baseada nesses valores 

que persistiriam através dos séculos são elencados. A patronagem comporia a base da 

sociedade hierárquica, na qual os empregados seriam subservientes aos patrões.  A 

intolerância religiosa, levada a cabo pela Igreja, teria gerado uma cultura política intolerante a 

outras vertentes religiosas, a outras idéias políticas e a outras formas de organização social. 

Outro ponto de continuidade seria o caudilhismo, ou liderança carismática militar e política, 

do século XIX, que se reproduz nos populismos do século XX. O tipo de estrutura política 

centralizada, característica da região, poderia também ser explicado pelos elementos políticos 

passados: a personalização do poder do vice-rei seria a origem da desvalorização das 

                                                 
46 REVISTA CIENCIAS SOCIALES.  
47 REVISTA CIENCIAS SOCIALES, p.5. 
48 REVISTA DE CIENCIAS SOCIALES, p.7-8. 
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estruturas políticas e da importância das personalidades. A continuidade desse modelo teria 

ocorrido através do sistema político estabelecido no século XIX (executivo poderoso, corpos 

legislativos e judiciais débeis, bem como, um governo central forte em contraste com poderes 

locais e regionais débeis), reproduzindo o esquema colonial. O efeito dessa herança comum 

sobre a população da região seria um padrão de comportamento político marcado por apatia, 

pouco interesse por assuntos políticos e a intolerância em relação a ideologias diferentes. 

Gómes afirma que a participação política seria, como consequência, marcada por uma posição 

subserviente que não reclama das autoridades políticas. 

A defesa de uma linha de continuidade e persistência desses valores nas instituições e 

nos comportamentos, de modo independente das mudanças políticas, ganha centralidade no 

argumento. Mais significativo ainda é o pressuposto de que essa continuidade tenha ocorrido 

nos diversos países de modo independente da trajetória política deles. Dois elementos da 

revisão ocorrida nos estudos culturalistas clássicos estão ausentes nessa abordagem. Em 

primeiro lugar, a importância destacada por Verba49 da experiência dos cidadãos com os 

sistemas políticos e, em segundo lugar, as ponderações quanto à existência de subculturas 

dentro de um mesmo país. Os estudos culturalistas na América Latina reforçam o elemento 

que foi o principal ponto de crítica aos estudos da vertente da cultura política, o de que 

haveria pré-requisitos de uma sociedade democrática que deveriam existir para a democracia 

ser instalada e tornar-se estável em uma nação. Eles desconsideram que esses elementos são o 

resultado da evolução ao longo do processo de desenvolvimento político das sociedades 

democráticas avançadas. Processo marcado por uma constante agregação de novos interesses 

e novas identidades à comunidade política.  

Os pressupostos desse tipo de abordagem não são replicados por completo nos estudos 

recentes sobre apoio político. No entanto, é interessante ressaltar que a chamada explicação 

culturalista com grande frequência é retomada em diversos trabalhos de pesquisa que 

incorporam as análises de survey. Um trabalho frequentemente citado por estudos de apoio 

político, escrito por Marta Lagos,50 é um exemplo dessa persistência e ao mesmo tempo da 

tentativa de incorporar elementos empíricos na análise da cultura política da região.  

Na mesma linha de Gómez, Lagos ressalta que “apesar do significativo grau de 

heterogeneidade” na região existiriam “muitos traços comuns” entre os países.51 Utilizando 

uma metáfora do romancista Otávio Paz, a autora descreve uma cultura política comum que 
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35

poderia ser resumida na imagem da “máscara sorridente”.  O ponto em comum dos 

latinoamericanos seria a atitude de “permanecer em silêncio com relação aos seus sentimentos 

e intenções verdadeiros, e enfatizar as aparências”.52 Esse uso do silêncio e da aparência seria 

uma forma de sobrevivência para indivíduos que dividem um ambiente de profunda 

desconfiança em relação aos outros. Mesmo partindo dos estudos anteriores, como o de 

Almond e Verba e de Inglehart, a autora não apresenta análises da pesquisa de survey que 

possam traçar um paralelo com esses autores. As evidências para o fato de que a cultura cívica 

da região seria inadequada para o funcionamento da democracia é fortemente fundamentada 

nos baixos níveis de confiança interpessoal, de percepção da desonestidade e no 

descumprimento da lei dos concidadãos. A autora apresenta as médias das variáveis por país, 

assegurando que haveria uma correlação entre as variáveis em cada país, mas sem apresentar 

os resultados.  

Lagos conclui que a consequência dos baixos níveis de confiança é o fato de que uma 

“cultura submissa, caracterizada por uma aceitação passiva do sistema político, com pequena 

tendência para a comunicação e pouca disposição para participar predominaria na região”.53 A 

autora não analisa os resultados positivos em relação à expressão de eficiência do voto em 

muitos países. Apresenta de maneira vaga a análise dos dados: “muitas pessoas não dizem o 

que realmente pensam sobre política; muitos acreditam que a tendência política que apóiam 

tem menos chance que outras de ganhar o poder. (...) muitos acreditam que os políticos não 

estão oferecendo soluções para os problemas do país”.54 O diagnóstico da ausência de uma 

cultura cívica na região permite à autora concluir que a situação regional é singular: “É tão 

grande o peso do passado, que faz a história determinar o destino da América Latina”.55  

É importante destacar diferenças significativas entre os países que são objeto da 

análise de Lagos. Se existe uma cultura política latinoamericana, por que existiriam diferenças 

tão grandes entre os países? Por exemplo, enquanto no Uruguai e na Costa Rica 73% e 59% 

dos respondentes, respectivamente, afirmam que a força política que eles apóiam tem as 

mesmas oportunidades que os outros de chegar ao poder, na Guatemala, o percentual é de 

21%. Essas diferenças não evidenciariam capacidades diferenciadas dos sistemas políticos 

darem respostas ou assegurarem a igualdade política? Um esforço em dar conta dessa 

diversidade entre os países é destacado pela autora quando se trata das percepções da 
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democracia, indicando que a história recente dos países e a sequência e os contornos das 

transições poderiam interferir nesses resultados.  

A constatação de altos níveis de apoio à democracia, medido pelas respostas positivas 

ao apoio ao regime e pela disposição declarada de defendê-lo, leva a autora a concluir que 

esse apoio é uma base sólida para o sistema enquanto tal. A separação entre o apoio ao regime 

e a desconfiança nas instituições parece indicar uma preocupação com a 

multidimensionalidade do apoio, mas essa questão não é analisada diretamente pela autora. 

Os prognósticos negativos que estavam presentes na análise da cultura cívica cedem espaço a 

uma expectativa muito positiva em relação à consolidação da democracia. Lagos pondera que 

mesmo que, em alguns países, os níveis de satisfação com a democracia sejam baixos, e, em 

outros, a demanda por bens políticos não tenha sido satisfeita, a “frustração e o ceticismo não 

têm obstruído o processo de consolidação”.56 Um fator que teria contribuído para a 

consolidação seria o fracasso dos regimes autoritários, por isso o regime militar não seria 

considerado como uma alternativa de solução dos problemas pelos cidadãos latinoamericanos.  

Lagos conclui que apesar dos “aspectos problemáticos sociais e cívicos” a região 

apresentaria bons níveis de legitimidade, apoio e expectativas positivas em relação ao regime 

democrático. A democracia é descrita pela autora como uma “idéia coletiva”, como uma 

meta, que poderia desafiar as “chances dos ‘dados culturais’”.57 É interessante notar que a 

autora apresenta esses dois quadros (o da continuidade do passado e do potencial de mudança) 

sem relacioná-los. Alguns elementos que fizeram parte da revisão das teorias culturalistas – 

importância da experiência dos indivíduos com os regimes políticos para alterar valores 

adquiridos, importância do contexto político para alterar a configuração dos valores – são 

destacados pela autora, mas não entram como elementos da análise, não sendo considerados 

relevantes para alterar a configuração da cultura política aparentemente imutável da região.  

Por isso, Lagos não destaca que o funcionamento dos regimes democráticos em diferentes 

países poderia alterar esse quadro inicial de avaliações positivas dos cidadãos em relação ao 

regime recém instalado. Todos os problemas parecem se relacionar à herança cultural: “Todos 

os aspectos negativos da situação política atual não devem ser imputados à democracia: esses 

aspectos são parte da máscara sorridente que a América Latina vem vestindo há séculos”. 58 

Mas a ambigüidade da análise se mantém na seguinte frase:  
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[...] os latinoamericanos aprenderam que aparentando ser o mais democrático 
possível, e de forma silenciosa e deliberada caminhar rumo a real democracia, 
asseguram os mais favoráveis prognósticos para seu pleno estabelecimento.59 

 
Algumas questões ficam em aberto: os latinoamericanos expressam um apoio à 

democracia que está presente nas aparências, mas não existe de fato? Esse ocultar o não-apoio 

seria consciente e faria parte de uma estratégia de sobrevivência da própria democracia? Essas 

questões parecem não ter resposta possível. O apelo à metáfora parece uma maneira da autora 

dar conta do fato de que as posições de apoio político têm de ser analisadas de maneira mais 

sistemática para evitar conclusões tão contraditórias. O prognóstico de uma cultura política 

antidemocrática estagnada não pode ser associado a outro que defende estar a democracia na 

região em processo de consolidação. Como se verá à frente, uma análise que dê conta dos 

níveis diferenciados de desenvolvimento político na região deve considerar as diferenças entre 

os países sob o contexto comum de institucionalização deficiente da democracia. Em segundo 

lugar, a análise das múltiplas dimensões do apoio político, como apresentado por Norris60, 

permite indicar as dimensões mais adequadas para o estudo do apoio político.  

 

2.3.2 Análises econômicas da democracia  

 

Uma visão oposta à abordagem da cultura política defende que a sobrevivência da 

democracia depende essencialmente das ações das forças políticas relevantes que seriam 

orientadas basicamente por interesses próprios: se for mais vantajoso para esses atores 

obedecerem aos resultados das urnas, a democracia se manteria, caso contrário, ela será 

subvertida.  

Adam Przeworski, José Antônio Cheibub e Fernando Limongi argumentam que os 

atores se orientam por um cálculo econômico que envolve os custos e benefícios da quebra do 

regime. 61 O ator político se orienta pelo cálculo de compartilhar o espaço político com outras 

forças e ter apenas uma parcela da renda ou tentar obter o total da renda com a subversão da 

ordem, mesmo que parte da riqueza seja perdida no processo. Em países de renda muito 

baixa, renda per capita abaixo de $1.000, o custo de tornar-se um ditador seria mais baixo. 

Assim, tanto os ocupantes do poder quanto os que estão fora dele tentam a subversão da 

democracia. Em países ricos, com renda per capita acima de $6.000, o ganho alcançado na 

                                                 
59  OPINIÃO PÚBLICA, v.6, p.11. 
60 NORRIS. Introduction. 
61 PRZEWORSKI, CHEIBUB, LIMONGI. Democracia e cultura. 



 

 

38

subversão do regime seria menor e a recuperação dos custos envolvidos no processo seria 

mais lenta.  

A aplicação desse modelo ao conjunto de 135 democracias existentes entre os anos de 

1950 e 1990 levou os autores a concluírem que a probabilidade de sobrevivência das 

democracias aumenta de forma constante e contínua de acordo com a renda per capita dos 

países. As predições empíricas possíveis a partir do modelo seriam que: a probabilidade da 

democracia persistir depende no nível de renda; a probabilidade de persistência da democracia 

será mais alta quanto menor seja a possibilidade de uma força política dominar a competição 

política; em países de renda baixa a democracia seria subvertida pelos ocupantes dos cargos e 

pelos competidores; nas democracias de renda média seria subvertida pelos competidores; e 

nas democracias ricas o regime seria respeitado por todas as forças políticas.  

O argumento econômico, que serviu de eixo central para dar base a uma visão não 

culturalista da publicação discutida nos parágrafos anteriores, é ampliado por Przeworski et 

al.62 Segundo os autores, o objetivo é responder quais condições um país, selecionado 

aleatoriamente, deveria apresentar para que tivesse um regime democrático no próximo ano. 

O conceito de democracia é o mesmo que orienta os trabalhos anteriores: regimes que tenham 

eleições e em que a oposição tenha chances de alcançar o poder. O argumento da importância 

do nível de renda é reafirmado, porém os autores destacam que os países do Cone-Sul da 

América Latina se diferenciam da regra geral, porque tiveram regimes autoritários mesmo 

apresentando níveis médios de renda. Essa excepcionalidade será retomada à frente. Por 

enquanto, é necessário resgatar os argumentos que foram agregados à abordagem econômica. 

Przeworski et al., fazem uma distinção entre os fatores ligados à persistência da 

democracia nos países com rendas mais altas e em comparação com os demais. Para os países 

mais ricos, com renda per capta acima de $6.000, o nível de renda é condição necessária e 

suficiente para se alcançar a estabilidade democrática. Em países pobres, a democracia pode 

perdurar se houver crescimento econômico e taxas moderadas de inflação. Concordando com 

o argumento de que a crise econômica é uma ameaça à estabilidade democrática, os autores 

defendem que, em países com nível de renda mais baixa, o crescimento econômico seria um 

fator que contribui para a sobrevivência do regime.  

Outro fator agregado ao argumento econômico anterior é o de que a taxa declinante de 

desigualdade de renda seria favorável à estabilidade da democracia. Os achados empíricos da 

pesquisa indicaram que, em países com taxas declinantes de desigualdade, a expectativa de 
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vida das democracias seria de 84 anos, enquanto que, em países com crescimento da 

desigualdade, a expectativa seria de 22 anos. A explicação do efeito da desigualdade de renda 

distancia-se bastante da explicação econômica original: as expectativas dos atores políticos 

relevantes cedem espaço para as expectativas das pessoas que vivem sob o regime. Segundo 

os autores, a desigualdade importa porque “pessoas têm expectativa de que a democracia 

reduza a desigualdade de renda, e democracias são mais prováveis de sobreviver quando 

fazem isso”.63 

A explicação econômica original, que era centrada em fatores internos dos países (jogo 

estratégico entre atores relevantes), é modificada de forma significativa quando os autores 

incluem as variáveis de contexto para explicar a estabilidade democrática. Eles destacam que 

as condições internacionais predizem melhor a sobrevivência do regime do que o nível de 

desenvolvimento: quanto maior o número de democracias no mundo, maior a probabilidade 

dela durar em um dado país. O contexto histórico também é incluído a partir da experiência 

anterior dos países com quebras do regime: quanto mais quebras tenham ocorrido no passado, 

menor a expectativa de duração do regime. A experiência passada é associada ao aprendizado 

que os atores políticos relevantes teriam com essas quebras, o que acrescenta um fator 

importante em relação àqueles estritamente econômicos citados no trabalho inicial. Por outro 

lado, não é feita a conexão entre o contexto internacional e as escolhas estratégicas dos atores 

relevantes. 

O equilíbrio entre as forças políticas, que estava implícito no argumento anterior, pela 

defesa da não preponderância de uma única força política, é reiterado pelo destaque dado aos 

aspectos institucionais do regime. A combinação do presidencialismo com um sistema 

partidário estratificado seria inadequada para a persistência do regime democrático; por outro 

lado, sob o parlamentarismo os regimes teriam mais chance de sobreviver. Os autores não 

explicam, no entanto, como esse argumento se associa ao anterior: quais elementos do 

parlamentarismo alterariam os cálculos econômicos dos atores relevantes para buscar ou não a 

quebra da ordem democrática? 

Przeworski et al., concluem, reafirmando a rejeição da idéia de consolidação da 

democracia: “não pensamos que ‘consolidação’ seja uma questão de tempo, de alguma 

mecanismo de ‘habituação’ ou ‘institucionalização’ mecânica”. Sintetizam, assim, o achado 

empírico: “democracias sobrevivem se elas geram crescimento econômico e se controlam as 

pressões distributivas, permitindo alguma inflação e reduzindo a desigualdade de renda”.64 A 
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agregação de novos fatores ao argumento econômico, o qual se restringia ao jogo estratégico 

dos atores relevantes, torna bem mais complexo o modelo inicial baseado no desenvolvimento 

econômico. Ao introduzirem a questão das “pressões distributivas”, os autores incluem um 

elemento no jogo estratégico da democracia que são o conjunto cidadãos e os atores coletivos 

que pressionam o regime por mudanças no status quo. Curiosamente, os elementos trazidos 

nessa revisão, capacidade do regime dar conta das pressões distributivas e da diminuição da 

desigualdade, se aproximam muito daqueles presentes na abordagem do desenvolvimento 

político que será apresentado mais à frente.  

O argumento inicial que estava presente na explicação econômica, assim como a 

reformulação feita em torno da importância do crescimento econômico, é objeto de 

ponderações também em texto anterior de Przeworski e Limongi65. O que os autores buscam 

analisar são os elementos determinantes da experiência de democracia e do autoritarismo na 

América do Sul em cada ano do período entre 1946 e 1988. Ao contrário das análises 

culturalistas, que buscavam evidenciar a homogeneidade na região, os autores destacam as 

grandes diferenças entre os países: o Paraguai apresenta um longo período de ditadura; 

Bolívia e Argentina apresentam dez regimes diferentes; o Peru apresenta sete e o Equador 

seis; Chile e Uruguai se destacam por longos períodos de governos democráticos que foram 

interrompidos por golpes militares na década de 1970; Colômbia e Venezuela apresentam 

regimes democráticos longos que se iniciam desde a década de 1950.  

O crescimento econômico, que é fator preponderante em Przeworki et al., afeta 

diferentemente regimes democráticos e autoritários. 66 Para a amostra de países da América do 

Sul, os regimes democráticos seriam menos sensíveis que os autoritários às crises 

econômicas. O fator mais destacado pelos autores é novamente o contexto internacional; na 

região, os regimes se desenvolveriam em ciclos: o período que vai de 1959 a 1961 é marcado 

por uma maioria de países democráticos, com apenas um país autoritário; entre os anos 1976-

1978 predominam os regimes autoritários, com apenas dois países democráticos. As 

condições econômicas não apresentaram significância estatística para explicar a estabilidade 

da democracia na região, levando os autores a uma conclusão surpreendente em relação aos 

modelos iniciais: 

 
A conclusão mais notável desta análise é que o impacto dos fatores internacionais e 
das histórias políticas nacionais sobrepujou as condições econômicas na 
determinação dos regimes políticos. (...) nossos resultados indicam que o nexo 
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causal entre as crises econômicas e a sobrevivência dos regimes democráticos é 
menos acentuado do que geralmente se acredita.67 

 

 O caráter generalizante do efeito do desenvolvimento econômico parece reforçado 

pelo empenho dos autores em descrever os resultados da região como uma peculiaridade. Eles 

destacam o fato de os regimes na região se comportarem de um modo distinto em relação aos 

outros regimes estudados: “A América Latina é diferente do resto do mundo. (...) A América 

Latina tem mais regimes autoritários e mais golpes que outros países no mesmo nível de 

desenvolvimento”. 68 Mas os autores se apressam em salientar que os resultados não podem 

ser generalizados, “Nada garante que os padrões aqui descritos se verifiquem em outro lugar, 

ou permaneçam válidos no futuro”.69  

É interessante notar que o fator comum influenciando a predominância de regimes 

democráticos ou autoritários não é utilizado para explicar simultaneamente a diferença na 

durabilidade dos regimes. Como a análise estatística toma como unidade de análise cada ano 

de democracia ou de autoritarismo, os mais de vinte anos seguidos de democracia do Chile e 

do Uruguai se equiparam aos anos de democracia de outros países que foram intercalados por 

golpes. Os anos de democracia são correlacionados com os fatores sem preocupação com o 

fato de que alguns países possam ter experimentado anos seguidos de democracia. A 

estabilidade democrática não é, portanto, o objeto de análise de Przeworski e Limongi. Por 

isso, a diferença entre os países não se torna objeto de explicação, apenas os fatores comuns 

da determinação do regime-ano é possível através do modelo apresentado.  

A peculiaridade da região quanto à relação entre desenvolvimento e regime político é 

reforçado pelo trabalho de Scott Mainwaring e Aníbal Pérez-Liñán.70 Segundo os autores, 

essa relação se daria de modo distinto na região porque nela predominariam países com 

rendas médias. Na América Latina, a relação entre desenvolvimento e democracia não seria 

linear, mas, sim, curvilínea. A probabilidade de democracia aumenta na passagem dos níveis 

de renda per capita mais baixos (de $400 a $1.799), diminui no nível médio ($1.800 a 

$3.199), voltando a aumentar nos níveis mais altos (a partir de $3.200). Além disso, a região 

se destacaria porque a democracia tem sobrevivido em países com níveis baixos de 

desenvolvimento e tem entrado em colapso em outros com níveis de renda relativamente 

altos. Mainwaring e Pérez-Liñán destacam que a relação entre desenvolvimento e democracia 

se dá de modo distinto entre dois períodos, antes de 1978 e no período posterior a 1978. Nas 
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décadas recentes, é destacado o fato de democracias persistirem em países com baixo nível de 

renda e sob condições econômicas severas. Assim como fizeram Przeworski e Limongi 71, 

Mainwaring e Pérez-Liñán destacam as peculiaridades da região sem abordar as diferenças 

entre as experiências democráticas dos países.  

Carles Boix e Susan Stokes72 retomam a questão central que orientou Przerworski et 

al. para reafirmarem o efeito do desenvolvimento econômico sobre as possibilidades de 

transição para a democracia e para a manutenção desse regime. Os autores ampliam a amostra 

utilizada por Przeworski et al. incluindo as experiências democráticas ocorridas entre 1850 e 

1949. Os regimes classificados como democráticos, nesse período, são aqueles que têm 

eleições livres e competitivas, executivos que prestam contas e que têm mais de 50% do 

eleitorado masculino com direito ao voto. O objetivo, segundo os autores, é evitar o viés que 

está presente na amostra anterior. A distribuição dos regimes políticos, a partir de 1950, não 

seria aleatória, mas, sim, altamente correlacionada com o desenvolvimento econômico: do 

total de 135 países selecionados, 57 iniciaram e finalizaram o período com renda per capita 

menor que $2000 e 89 com renda menor que $4000. Por outro lado, do total de vinte países 

que iniciaram e encerraram o período com o regime democrático, dezessete já tinham renda 

per capta maior que $4.000 no início do período. Ao incluir a amostra dos regimes 

democráticos entre 1850 e 1949, os autores asseguram um ponto inicial da amostra em que os 

países se diferenciam pouco quanto ao desenvolvimento. Os autores concluem que o 

desenvolvimento econômico é importante tanto para levar à transição para a democracia como 

também para a estabilidade desta. 

Todavia os autores fazem uma alteração na questão que orienta o estudo. Eles 

questionam que, se a renda per capita fosse a causa exclusiva da democracia, a probabilidade 

de um regime ser democrático deveria ser a mesma dentro de uma mesma faixa de renda e em 

diferentes períodos. Os autores destacam que isso não ocorre: antes de 1950 cerca de 90% dos 

países com renda acima de $ 4.000 eram democráticos, após 1950 esse percentual era de 50%. 

Além disso, o limiar para que os países se tornassem democráticos, antes de 1950, era de 

$2.500 e teria aumentado no período posterior. Esses resultados levaram os autores a supor 

que seriam as mudanças que acompanham o desenvolvimento, a igualdade de renda em 

particular, que levam à estabilidade da democracia.  

Para avaliar essa hipótese, os autores incluem no modelo variáveis equivalentes ao 

coeficiente gini de desigualdade: a distribuição da propriedade agrícola e um índice de 
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educação. Com a introdução dessas variáveis, o impacto da renda per capita sobre a 

estabilidade da democracia cai pela metade, reforçando a hipótese de que além do efeito dos 

níveis de renda per capita existem outros efeitos de fatores fundamentais. Em um exemplo 

mais extremo desse efeito, eles destacam que, em um país altamente desigual e 

subdesenvolvido, comparado com um país desenvolvido e menos desigual, a probabilidade de 

quebra do regime aumenta em 20%. Concluem, portanto, que “não é o alto nível de renda, 

mas a igualdade de renda que leva os países ao regime democrático e a sustentar esse 

regime”.73 

A análise de Boix e Stokes torna uma regra geral as conclusões que Przeworski et al.74 

incluíram na sua análise econômica. Enquanto os últimos reafirmam que o desenvolvimento 

econômico explica a democracia nos países ricos, os primeiros destacam que 

desenvolvimento econômico é importante para a democracia em todos os países. 

Demonstram, no entanto, que são os efeitos do desenvolvimento econômico sobre a 

diminuição da desigualdade que promovem a estabilidade democrática em países de diversos 

níveis de renda. 

As revisões feitas tanto por Przeworski e Limongi quanto por Boix e Stokes trazem 

importantes elementos para a análise dos processos de institucionalização da democracia na 

América Latina. Quando os primeiros destacam a importância dos regimes democráticos 

darem conta dos conflitos distributivos e os últimos ressaltam o aumento da igualdade 

econômica como fator importante para a estabilidade democrática, a realidade da América 

Latina pode ser entendida não como um caso peculiar, mas dentro de uma lógica mais geral 

da perspectiva do desenvolvimento político. Essas questões serão retomadas na sessão 

seguinte, quando a abordagem do desenvolvimento político é resgatada, para se compreender 

que os regimes podem apresentar capacidades diferenciadas em processar o conflito 

distributivo e para promover a igualdade nos momentos de ampliação dos direitos políticos. A 

importância desses fatores não será analisada apenas sob a perspectiva dos atores políticos 

privilegiados ou dos agentes capitalistas que escolhem aceitar determinado padrão de 

distribuição de renda, mas, principalmente, pela percepção dos cidadãos em relação ao 

desempenho dos regimes democráticos. 
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2.3.3 A abordagem do desenvolvimento político e a democracia  

 

A apropriação peculiar da tradição de estudos em cultura política realizada por 

Inglehart, adotada por pesquisadores na América Latina, desconsidera importantes aspectos 

dos níveis diferenciados de desenvolvimento político das diversas nações . Essa questão, que 

era central nos debates das décadas de 60 e 70, deixa de ter centralidade. O termo 

desenvolvimento político está ausente da maioria dos índices remissivos das obras recentes 

que estudam a consolidação da democracia na América Latina e dos trabalhos internacionais 

sobre apoio à democracia. Essa ausência certamente tem a ver com a tentativa dos 

comparativistas utilizarem teorias de alcance médio e com baixo nível de abstração:  

 
A discussão da emergência de uma democracia e da sua sustentação passou a ser 
menos dependente dos níveis de desenvolvimento social e econômico e mais 
dependente das escolhas políticas, dos artífices políticos e dos resultados das ações 
racionais.75  

 

Segundo Fábio Wanderley Reis76, essa abdicação de uma perspectiva teórica mais ampla não 

ocorre sem problemas, pois cada evento político passa a ser analisado como peculiaridade que 

crescentemente demanda esforços analíticos específicos. O autor defende que sejam evitadas 

as modas acadêmicas nas quais “os estudos deslocam-se (...) da ruptura democrática à 

dinâmica do autoritarismo, desta aos processos de abertura, à transição à democracia, aos 

problemas de consolidação democrática”.77 Para isso, é preciso adotar perspectiva teórica com 

disposição de generalização para que se busque uma “articulação entre flutuações das 

conjunturas cambiantes e a lógica que eventualmente permeia processos de mais longo 

prazo”.78 Uma opção teórica mais ambiciosa poderia evitar que os eventos políticos na 

América Latina sejam tratados de uma entre duas formas extremas: uma abordagem que se 

limite ao estudo da mudança e da dinâmica institucional em cada período, ou, por outro lado, 

uma abordagem que apenas privilegie a natureza imutável do legado cultural. 

A perspectiva do desenvolvimento político é defendida por Reis a despeito de que 

parte dos autores não a considera. A questão fundamental que orienta essa opção, e, vale 

destacar que é a questão de fundo que persiste desde os estudos clássicos de Almond e Verba, 

é como se equaciona a convivência não beligerante entre os indivíduos ou como se dá a 

                                                 
75 MAIR. Comparative Politics, p.323. 
76 REIS. Mercado e utopia. 
77 REIS. Mercado e utopia, p.193. 
78 REIS. Mercado e utopia, p.193. 



 

 

45

coordenação dos interesses diversos, que compõem uma comunidade política. A constatação é 

de que  

 
[...] alguns países equacionaram de maneira mais estável e relativamente consensual 
certos problemas básicos postos pela convivência de seus membros, enquanto outros 
se debatem em situações que apresentam, em maior ou menor medida, o caráter de 
impasse na confrontação de projetos ou forças sociais antagônicas ou envolvem a 
supressão violenta – até quando? – da possibilidade de se manifestarem 
politicamente determinados interesses ou projetos.79  

 

A questão básica quando se trata do desenvolvimento político é, portanto, como se 

alcança a “cooperação social-territorial” de modo que os “interesses diversos dos núcleos 

solidários particulares” se articulem em uma solidariedade mais ampla. O processo de 

desenvolvimento político envolve a expansão da solidariedade territorial de modo que esse 

“sistema de solidariedade” possa contar com a adesão universal dos seus membros. 

Lembrando o conceito de cultura cívica de Almond e Verba, Reis destaca que quanto mais 

êxito tiver essa organização política territorial, menor será a força mobilizadora dos valores 

“com a substituição da adesão vigorosa a diferentes ideologias ou subculturas por uma cultura 

política comum que tenderá a assumir as características atribuídas por Almond e Verba à 

cultura cívica”.80 Nesse ambiente, em que a solidariedade territorial esteja estabelecida, os 

atores estariam livres para perseguir seus próprios interesses.  

No entanto, a trajetória de resolução do problema constitucional que se deu nos 

países de capitalismo avançado, segundo Reis, constitui mais uma exceção do que uma regra. 

Nos países da América Latina, assim como na maior parte das nações que compõem a terceira 

onda de democratização, o processo político é marcado pela instabilidade, oscilando entre 

arranjos autoritários e formas populistas. Predominaria, nesses países, o quadro caracterizado 

por Huntington como “pretorianismo”: em um contexto de ausência de instituições 

democráticas que regulem o conflito de interesses ou de fragilidade das instituições 

reguladoras do conflito, cada força social usa de todos os recursos disponíveis para alcançar 

os próprios objetivos. Nessa arena política não regulada, os militares teriam predomínio uma 

vez que controlam os instrumentos de coerção física. Reis destaca que a questão analítica 

fundamental é entender como se dá o desenvolvimento das instituições políticas democráticas, 

instituições estas que sejam capazes de neutralizar o conflito aberto de interesses e, ao mesmo 

tempo, de processar as diversas demandas sociais. 
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Ao especificar as instituições democráticas como o principal foco de atenção, Reis 

se distancia da noção de “institucionalização política” ensejada por Samuel Huntington. Na 

perspectiva huntingtoniana, as instituições devem buscar dois objetivos: um ganho de 

autonomia, diferenciando-se das instituições pretorianas, e uma melhora na adaptabilidade em 

função do surgimento de novos focos de interesse na sociedade. Entretanto, a meta de 

aumentar o “grau de governo”, ou a capacidade governativa, é o fator central para a 

institucionalização política em Huntington. Essa opção orienta o elogio feito por ele aos 

regimes políticos não democráticos que foram capazes de evitar os conflitos internos. Reis 

pondera, no entanto, que a estabilidade política assegurada por tal efetividade será transitória 

se o regime não for democrático. Portanto, para a institucionalização das regras democráticas 

é essencial que as instituições do regime sejam capazes de processar, de forma pacífica, os 

conflitos de interesse. Esse seria o problema por excelência da política.81 

Ao enfatizar que o problema analítico fundamental deve se orientar pela questão 

genérica do desenvolvimento das instituições políticas democráticas, o autor se contrapõe às 

perspectivas analíticas que enfatizam a trajetória política peculiar da região. Além dos estudos 

culturalistas referidos anteriormente, que acentuam a importância da herança ibérica, outro 

conjunto importante de trabalhos também busca entender o desenvolvimento histórico 

latinoamericano como único. Um recente estudo do PNUD evidencia as ambigüidades dessa 

literatura82. Nesse estudo, Guillermo O’Donnell apresenta os argumentos centrais da 

perspectiva analítica do desenvolvimento político, embora não o reconheça enquanto tal. Os 

países da América Latina seriam deficientes nas três dimensões que marcaram o 

desenvolvimento dos estados nacionais modernos: o sistema legal, a burocracia e a identidade 

coletiva. Por isso, os países da região apresentariam uma baixa eficiência das burocracias, 

uma escassa penetração do Estado e dos sistemas legais, e uma baixa e decrescente 

credibilidade nos Estados como realizadores do bem comum. Mas o aspecto geral do 

desenvolvimento dos Estados nacionais é abandonado em favor de uma interpretação 

particularista quando O’Donnell  conclui que a trajetória histórica da democracia na América 

Latina configuraria um padrão único. Em outro momento, no entanto, reconhece que “muitos 

regimes democráticos de outras partes do mundo compartilham essas características” e lembra 

que a experiência democrática da Índia “poderia ter nos alertado quanto a essa 
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originalidade”.83 O argumento de que os latinoamericanos teriam uma experiência peculiar 

perde força quando o autor faz tais ponderações. 

A proposta analítica apresentada por Reis se contrapõe, ainda, à análise dos 

processos democráticos da região com base em determinada interpretação da Teoria da 

Escolha Racional. Enquanto na perspectiva teórica culturalista o passado parece inescapável, 

constituindo as bases de uma trajetória única para os países da região, a vertente da escolha 

racional analisa os processos de transição e consolidação democráticas como se eles 

ocorressem em um vácuo social e histórico. Vale ressaltar que Reis não descarta o princípio 

de que a racionalidade é um atributo da ação e que, por isso, a Teoria da Escolha Racional é 

também importante para o estudo dos fenômenos sociais. O autor critica análises que, muito 

preocupadas com os microfundamentos da ação, deixam de considerar que “a avaliação da 

ação do ponto de vista da eficácia e da racionalidade envolva a inevitável referência à situação 

ou ao ambiente em que ela tem lugar”.84 Reis elege a “abordagem padrão”, exemplificada 

pela análise de Przeworski, para fazer a crítica. De acordo com essa perspectiva, a solução 

institucional para os processos de transição na América Latina deveria resultar de uma 

“solução auto-impositiva”: “um ajustamento mútuo de natureza espontânea” 85 mediante a 

consideração exclusiva dos interesses particulares de cada um. Para Reis, no entanto, tal 

análise tem elementos paradoxais porque: pressupõe que não há condições para o 

estabelecimento de compromissos autoimpositivos em relação aos interesses econômicos; 

diagnostica que as instituições preexistentes não podem assegurar barganhas; e, por fim, 

contraditoriamente, imagina que as pessoas envolvidas nos pactos sejam capazes de convergir 

de modo automático em relação a questões que demandam um alto grau de racionalidade e de 

informação. O paradoxo está em que a condição para que se realize o “pacto fundacional” é 

justamente a existência de instituições que se pretende erigir.86  

A mesma lógica é utilizada para explicar a persistência da democracia. Os autores 

identificados com a escolha racional defendem que, a partir de determinados níveis de renda, 

os atores envolvidos no compromisso democrático não teriam incentivos para romper com 

esse pacto. No entanto, como salienta Reis, a idéia de equilíbrio “resultante da livre busca dos 

interesses” e, portanto, esvaziado da noção de normas, é sustentada de modo hesitante por 

Przeworski. Em contradição com a abordagem analítica da escolha racional, Przeworski 

admite que alguns equilíbrios podem ser alcançados através de compromissos em torno de 
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normas e não em função do autointeresse. Reconhece também que equilíbrios podem ser bons 

ou ruins pois algumas soluções de equilíbrio podem se distanciar da lei e ser inteiramente 

detestável. Essas questões evidenciariam a importância das abordagens convencionais para o 

tratamento do problema político, conforme destacam Reis e Castro:  

 

[...] independentemente da capacidade de durar que tal democracia 
apresente, o problema da apropriada institucionalização (entendida em 
termos do ajustamento da realidade a um desiderato normativo) 
continua a colocar-se. Na verdade, bem ponderadas as coisas, o 
desafio por excelência da institucionalização democrática consiste 
justamente na necessidade de romper um equilíbrio indesejável ou 
negativo e substituí-lo por um “bom” equilíbrio (institucional e 
democrático). 87 

 

A idéia fundamental envolvida na institucionalização democrática é que as 

normas passem a operar de maneira “irrefletida e automática” entre os indivíduos. Por isso, o 

desafio dos países que passaram pela experiência autoritária é criar uma “cultura” ou uma 

“tradição” em torno das normas democráticas. A tarefa de consolidação da democracia é 

complexa porque os esforços de criação de uma nova tradição têm que se dar “contra a 

resistência de uma tradição anterior, que induz formas de comportamento distintas daquelas 

que se procurar implantar”.88 Os interesses e forças sociais vinculados à estrutura de poder 

que se procura alterar serão os obstáculos que devem ser enfrentados na construção de uma 

nova tradição.  

O contexto das tentativas de institucionalização das regras democráticas é 

marcado, portanto, pelo conflito, latente ou aberto, entre determinada estrutura de poder, que 

foi configurada ao longo dos anos, e as forças políticas que buscam instaurar uma distribuição 

de poder que contemple os diversos interesses da sociedade. Esse aspecto é ressaltado por 

Gerardo L. Munck, o qual afirma que o debate recente sobre a capacidade dos políticos 

responderem às demandas dos cidadãos é apresentado como se essa fosse uma tarefa não 

problemática do ponto de vista do conflito político.89 Ele destaca que seria uma 

irresponsabilidade não reconhecer que as experiências de ruptura dos regimes democráticos 

na América Latina evidenciam as grandes resistências enfrentadas quando “políticos agiram 

como agentes da cidadania e agressivamente buscaram realizar determinadas políticas 
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públicas”.90 Vale ressaltar que o processo de redemocratização renova o conflito distributivo 

entre as novas demandas sociais e as demandas tradicionais inscritas na estrutura de poder 

existente nas sociedades.  

Conforme ressalta Reis, embora o aspecto da distribuição de poder, relativo ao 

acesso à aparelhagem do Estado para realização de demandas, seja o mais destacado nas 

análises políticas, a questão da produção de poder deve ser analisada com a mesma 

centralidade. O desiderato da produção de poder estaria relacionado com a capacidade de 

determinada coletividade se afirmar como um ator relevante para buscar a realização de 

objetivos compartilhados. Em um contexto marcado pela afirmação parcial do capitalismo e 

um histórico de pouca inclusão social, persistiria uma realidade de alta desigualdade, 

subsistindo “uma massa populacional com hábitos de deferência, passividade e 

conformismo”.91 Uma distribuição de poder, pura e simples, em um contexto de acesso 

diferenciado ao poder de organização e, como consequência, acesso diferenciado ao Estado, 

representaria a reafirmação das desigualdades que ocorrem no ambiente privado. Por isso, 

defende o autor,  

 

[...] certo grau de redução social e psicológica da desigualdade, ou 
seja, de real democratização social, é condição para que a 
desigualdade venha, aos olhos das massas populares, a ser 
efetivamente sentida como um problema, e, sobretudo, como um 
problema passível de traduzir-se em reivindicações levadas de 
maneira mais conseqüente à esfera política 92  

 
Para se alterar essa distribuição de poder, o componente social da democracia 

alcança um novo status. A sequência de realização dos componentes civil, político e social da 

democracia, identificada originalmente por Thomas Humphrey Marshal, deveria sofrer uma 

alteração porque, “a dinâmica especificamente social se torna, em alguma medida, condição 

para a penetração e difusão da própria idéia dos direitos ‘civis’ como direitos reais, para não 

falar dos direitos políticos”.93  

É interessante notar que, ao salientar os aspectos sociais da democracia, Reis 

enfatiza alguns aspectos que estavam presentes na tradição da cultura política, produzida por 

Almond e Verba e por David Easton. O papel das políticas sociais, destacado por Reis, 
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equivale aos resultados políticos (out-puts), descritos por Almond e Verba como elementos 

que ajudam na formação do apoio difuso à democracia. Reis aprofunda esse argumento ao 

destacar que os efeitos da política social de redução das desigualdades extremas seriam um 

passo fundamental para que o público paroquial e deferente possa perceber a desigualdade 

como um problema passível de entrar na agenda política. 

A concepção de democracia presente nessa leitura e que norteia esta tese segue os 

termos formulados por Robert Dahl94. Quando define a moderna democracia representativa – 

a poliarquia – Dahl esclarece que os critérios definidores de uma ordem democrática 

envolvem um conjunto de direitos. Portanto, um processo democrático envolve: igualdade de 

voto; participação efetiva; compreensão esclarecida (para orientar-se em relação ao processo 

político o cidadão precisa de informações e condições para compreendê-lo); controle do 

programa de ação do governo; inclusão (envolve as condições sociais necessárias para 

assegurar a igualdade política). Para cumprir com tais critérios é necessário um conjunto de 

instituições que viabilizam a dimensão real da democracia.  Por isso, a poliarquia é uma 

ordem política singularizada pela presença dos seguintes requisitos institucionais: a) 

representantes eleitos; b) eleições livres, imparciais e freqüentes c) direito de voto; d) direito 

de candidatar-se aos cargos políticos; d) liberdade de expressão; e) acesso a fontes alternativas 

de informação; f) autonomia associativa. Deve-se lembrar, ainda, que o processo de 

democratização envolve, pelo menos, duas dimensões: a contestação pública e o direito de 

participação.  

Em termos da ampliação dos direitos individuais a poliarquia difere 

substancialmente dos outros sistemas políticos. Em seu nível máximo de desenvolvimento 

corresponderia a uma sociedade moderna, democrática e pluralista (possuem níveis altos de 

renda, riqueza, consumo e educação; diversidade ocupacional; grande proporção de população 

urbana; numerosos grupos e organizações relativamente autônomos), mas apenas as 

democracias que possuem, efetivamente, essas três características podem alcançar a 

estabilidade.95 Para alcançar esse nível, um importante meio é a difusão das riquezas, da renda 

e da educação, pois, são condições necessárias para o surgimento de diversos grupos com 

igualdade de oportunidades. Nesse sentido, Dahl destaca três causas universais da 

desigualdade política que devem ser enfrentadas: as diferenças nos recursos e possibilidades 
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para empregar a coação violenta; as diferenças de posição, recursos e oportunidades 

econômicas; as diferenças de conhecimentos, informação e capacidade cognitiva.96 

Essa concepção de democracia tem estreita relação com centralidade dos direitos 

sociais mencionada acima.  Como demonstrou Fábio Reis, em sociedades desiguais como as 

latinoamericanas, nas quais o desenvolvimento capitalista se deu apenas de forma parcial, a 

implementação de políticas sociais é condição para que os direitos políticos e os direitos 

individuais possam ter efetividade.97 Tanto em Reis como em Dahl a desigualdade nas 

oportunidades é um problema para a democracia. Reis destaca que, com níveis muito altos de 

desigualdade, determinados grupos não chegam a existir politicamente, tendo uma 

participação paroquial no sistema político.  

Dentro dessa lógica argumentativa, no estudo das relações entre as instituições e o 

desenvolvimento de uma “cultura política” adequada para a democracia, Reis defende que, 

além da ênfase nos elementos de natureza valorativa e normativa, comuns na abordagem da 

cultura política, deve-se dar importância central aos fatores cognitivos. O estabelecimento de 

normas efetivas dependeria, em grande medida, “das percepções e expectativas dos atores 

com respeito à situação em que se encontram e dos matizes que tais percepções e expectativas 

apresentam com respeito às relações entre atores múltiplos e à perspectiva de tempo dos 

atores”.98 Os fatores cognitivos (percepções e expectativas) são os elementos intermediários 

entre os fatores considerados centrais para as abordagens da escolha racional (aspirações, 

preferências e interesses) e da cultura política (valores e normas), portanto, os aspectos 

cognitivos são cruciais para o cálculo estratégico e afetam a possibilidade de as normas 

democráticas se tornarem efetivas.99 

A análise da consolidação da democracia, dentro da perspectiva dos desafios do 

desenvolvimento político, coloca a discussão do apoio à democracia na América Latina em 

novos termos. A abordagem proposta por Reis retoma a tradição do pensamento político de 

Almond e Verba com a preocupação de elucidar os desafios dos países que não alcançaram os 

níveis mais altos de cultura cívica. Essa perspectiva reconhece o grande desafio de construção 

de uma nova tradição, sem reforçar o fatalismo que está implícito nas análises que defendem 

certo determinismo cultural. Por outro lado, o autor faz uma importante crítica à análise 

padrão da escolha racional, preponderante a partir dos anos 80, a qual anuncia a consolidação 

do regime democrático para cada período em que o processo eleitoral foi retomado. 
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A perspectiva teórica e a pesquisa empírica desenvolvida por William Mishler e 

Richard Rose sobre os processos de transição dos países saídos dos regimes socialistas 

apresentam importantes pontos de aproximação com as elaborações teóricas de Fábio W. 

Reis.  Como se verá à frente, o modelo analítico defendido por Mishler e Rose destaca a 

importância do estudo das atitudes de apoio à democracia recém-instalada em comparação 

com as avaliações das experiências com regimes autoritários. Sem negar os efeitos das 

normas e valores, que são resultantes da socialização, os autores ressaltam que as experiências 

dos indivíduos com o novo regime e as expectativas em relação ao seu desempenho são os 

fatores centrais para o apoio à democracia. Os países do Leste Europeu, assim como aqueles 

da América Latina, teriam o desafio de criar tradições democráticas num contexto em que os 

indivíduos comparam os resultados do novo regime com as experiências vividas no regime 

anterior.  

Antes de apresentar os elementos analíticos comuns entre os autores e a análise 

que se fará do apoio à democracia na América Latina, faz-se importante uma revisão de como 

as atitudes políticas têm sido analisadas e quais elementos devem ser considerados em estudos 

que usam o survey como técnica de pesquisa. 

 

2.3.4 Análises de atitudes políticas e a técnica de survey  

 

 A utilização da técnica do survey para a avaliação das atitudes individuais dos 

cidadãos em relação ao apoio da democracia evoca a necessidade da discussão das vantagens 

e limites dessa técnica. Um problema que persiste, desde o início das pesquisas, é o de lidar 

com a inconsistência das respostas, por exemplo, quando indivíduos se posicionam de forma 

ambígua ao longo do questionário. Como será destacado a seguir, para tratar dessa questão é 

necessário considerar os estudos sobre a aplicação do survey na avaliação de atitudes 

políticas. Tais estudos evidenciam as características do público de massa e seu escasso 

conhecimento de temas relacionados à política.  

A esse respeito, W.Russel Neuman  constatou que os níveis de interesse em 

política e de informação sobre o tema são surpreendentemente baixos.100 O autor pondera que 

não é simples estabelecer níveis mínimos de conhecimento dos assuntos públicos que sirvam 

de parâmetro para as pesquisa, mas com base em estudos sistemáticos realizados por 

Converse101 conclui que “em todos os países os níveis de informação do público sobre os 
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assuntos políticos, do ponto de vista do observador, é assustadoramente baixo”.102 Neumam, 

em seus estudos, adota cinco questões para a avaliação da sofisticação política dos cidadãos: 

importância da política, nível de conhecimento da política, estruturação dos fatos políticos, 

padrões de opinião e coerência entre essas opiniões com as escolhas políticas.  

Em relação aos prognósticos nessas cinco questões, as análises não foram 

animadoras. As pesquisas, realizadas nos Estados Unidos, evidenciaram que a maioria dos 

cidadãos é profundamente desinteressada em assuntos políticos, desinteresse que pode ter sido 

traduzido pelas baixas taxas de participação nas eleições. Além disso, a apatia política seria 

mais uma regra do que um fenômeno recente da política americana. A ignorância em relação 

à política acompanha a apatia, o baixo conhecimento seria evidenciado pela incapacidade das 

pessoas citarem qualquer parlamentar do seu distrito, mesmo em se tratando de político que 

tenha sido candidato por vários anos. A associação entre apatia e baixo conhecimento levaria 

a uma junção de percepções e opiniões de modo não estruturado, por isso, os assuntos 

políticos para o público de massa se assemelhariam a um conjunto de fatos desconectados. A 

maioria das pessoas, portanto, não teria opiniões políticas formadas, levando a que os 

resultados das pesquisas de opinião revelassem pseudo-opiniões. Por fim, apenas uma minoria 

do eleitorado conseguiria associar as políticas públicas com os políticos que disputam as 

eleições.  

Com base em diversos estudos de opinião, Neuman defende que a distribuição da 

sofisticação permitiria a identificação de três grupos no público de massa. Mesmo 

reconhecendo que a linha divisória entre os grupos é tênue, as análises teriam demonstrado 

que os indivíduos de cada grupo apresentam diferentes padrões de atitudes. O grupo maior 

seria composto por 75% da população: os cidadãos desse segmento seriam ligeiramente 

atentos à política, mesmo sendo bastante cínicos em relação ao comportamento dos políticos, 

aceitam a obrigação de votar e exercem-na regularmente. No ponto mais baixo da distribuição 

da curva, estão os indivíduos que não compartilham as normas sociais comuns que levariam 

os indivíduos a buscarem informações políticas ou votarem regularmente; eles representam 

20% do público e não têm opinião política alguma. Um estrato menor, 5% do público, é 

composto pelos ativistas políticos que têm os mais altos níveis de sofisticação e 

envolvimento.  

Neuman destaca que embora os níveis de sofisticação sejam muito baixos, o 

estudo empírico do fenômeno não deve ser associado com alguma patologia: “a estratificação 
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da atenção e do envolvimento na política é um fator natural e inevitável da vida política de 

massa”.103 O autor destaca que os atos de acessar e processar informações políticas 

representam custos que, para a maioria da população, podem ser muito altos. O dinamismo da 

agenda política asseguraria que a fluência dos temas tornasse algumas questões centrais de 

tempos em tempos. Os indivíduos do estrato intermediário seriam ativados quando essas 

questões se tornassem centrais. Assim, monitorando parcialmente o processo, eles poderiam 

ficar alerta quando os cidadãos mais atentos “soarem o alarme” para indicar os temas 

relevantes.104 

A análise do apoio dos americanos aos valores democráticos e capitalistas 

realizada por Dennis Chong, Herbert McClosky e John Zaller traz contribuições importantes 

ao debate.105 O ponto de partida dos autores é o reconhecimento de que as pessoas possuem 

capacidades diferenciadas de apreender os valores dependendo do nível de envolvimento 

político e da consciência desses assuntos. Os mais interessados não teriam dificuldades de 

entender os valores e a sua operação no sistema democrático, enquanto aqueles com menos 

discernimento para observação desses temas ficariam mais circunscritos aos papéis sociais e 

aprenderiam menos sobre os valores comuns. O processo de aprendizado deve, segundo os 

autores, ser entendido no sentido mais informal; ele se dá pela interação dos indivíduos com o 

ambiente político e social. As influências ocorreriam através da “sensibilidade em relação aos 

comportamentos do conjunto da sociedade como também pela atenção aos valores gerais e 

padrões transmitidos de uma geração a outra e sustentados pelos líderes de opinião do passado 

e do presente”.106 Esses valores organizariam a profusão de fragmentos e opiniões políticas 

que chegam ao indivíduo.  

Chong, McClosky e Zaller concluem que os indivíduos mais conscientes 

politicamente (political awarenes), com maior conhecimento, participação e educação, 

tenderiam a assimilar melhor as regras do jogo político, a ter maior disposição para 

conhecimento das normas e maior conhecimento dos princípios políticos abstratos. 

Considerando que os valores relativos à democracia e ao capitalismo estão presentes na 

sociedade americana desde o século XIX, os autores avaliam o quanto de coerência é possível 

encontrar na adesão a esses valores. Nas pesquisas de opinião, quanto mais os princípios da 

democracia e do capitalismo são expressos em termos abstratos, maior a chance de ocorrer um 

desacordo na expressão da preferência por esses valores. Os autores concluíram que os grupos 

                                                 
103 NEUMAN. The Paradox of Mass Politics, p.177. 
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que expressam noções antirregime são aqueles com menos consciência e com menos 

possibilidades de aprender as normas. Eles ponderam, no entanto, que os indivíduos que não 

têm consistência no apoio simultâneo dos valores democráticos e capitalistas podem não ser 

contra estes valores. Esses indivíduos podem estar inseridos em contextos e condições que 

impedem que eles apreendam os valores comuns das elites; a inconsistência não estaria, 

portanto, ancorada em convicção intelectual e, sim, nas dificuldades de se aprender as normas 

predominantes. Confirmando os achados dos estudos anteriores, os autores concluem que 

essas duas tradições de pensamento, mesmo se tratando de valores que perpassam a história 

americana, são entendidas apenas de modo imperfeito por grande parte da população. 

Richard Rose destaca o pouco espaço ocupado pela política, também, na vida dos 

europeus.107 Tomando como referência os dados do European Quality of Life Survey de 2003, 

constatou que em uma lista de questões, a família é considerada o elemento mais importante 

por 98% dos respondentes; o trabalho, os amigos e a leitura são considerados mais importanes 

por 90%. A política, por contraste, é considerada medianamente importante por 50% e muito 

importante por apenas 11% dos europeus. Rose ressalta que entre os países recém integrados 

na União Européia o quadro não seria distinto. Os resultados do New Europe Barometer 

indicam que a maioria das pessoas desconfia dos políticos, mas, ao mesmo tempo, 68% dos 

entrevistados preferem deixar as principais decisões para os seus representantes; a 

participação das pessoas comuns nas decisões políticas é defendida por 32%.  

Considerando a persistência dessas características dos cidadãos, alguns 

observadores poderiam questionar a validade das pesquisas de opinião. Mas vale destacar que 

foi através das pesquisas de survey que se desvendou a verdadeira caracterização do público 

de massa. Como destaca Henry E.Brady,  

 

Um survey cross-sectional tem os limites de ser um instantâneo de um 
momento (...) mas essa abordagem minimalista tem uma boa dose de 
realismo para aqueles com noções inflacionadas sobre o lugar e 
importância da política na vida das pessoas comuns, mesmo que seja 
uma representação monótona, fria e estática da política.108  

 
Neuman também defende o uso da técnica de survey. Ressalta que, considerando 

os desafios de lidar com as opiniões do público de massa, três podem ser as escolhas: não usar 

pesquisas de opinião, usá-las para pesquisas de mercado sem preocupação metodológica ou, 

reconhecendo seus limites, ter o maior zelo metodológico possível. Neuman reconhece que, 
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diante das constatações, o uso da pesquisa pode causar um mal estar, no entanto defende que, 

com o refinamento metodológico necessário e com a qualificação dos dados, as pesquisas 

podem contribuir para o desenvolvimento das ciências sociais. O autor destaca que o ponto de 

partida deve ser o reconhecimento de que “a mensuração da opinião pública em relação a um 

tema é uma mistura de um pensamento refletido, opiniões estáveis, opiniões afetivas, 

desentendimentos e respostas puramente aleatórias”,109 mas as respostas não são estritamente 

aleatórias. Em uma linha de raciocínio complementar, Chong, McClosky e Zaller destacam 

que parte importante das dificuldades em tratar de sistema de crenças pouco estruturado pode 

ser superada pela utilização de vários itens em vez de um único para avaliar as atitudes 

políticas.110  

Todavia vale destacar que a questão fundamental, como lembrou Neuman, é que a 

apatia em relação à política e a inconsistência das atitudes não devem ser tratadas como 

questões patológicas. Dessa forma, a apatia política, diagnosticada inicialmente nos anos 

sessenta, é uma característica persistente do público de massa e deve ser objeto de estudos 

empíricos. Os níveis de inserção dos cidadãos nas normas sociais e políticas são diferenciados 

e a definição dos fatores associados a esses níveis é outro problema empírico. Tais 

constatações devem ser tomadas como ponto de partida das análises em vez de pressupor que 

o cidadão é virtuoso, informado e participativo.  

As questões relativas às características do público de massa têm consequências 

importantes para o estudo do apoio à democracia na América Latina. Em primeiro lugar, é 

necessário destacar que se existirem discordâncias dentro das elites em relação aos valores 

comuns, deve-se esperar uma inconsistência ainda maior nas atitudes dos cidadãos. Como 

ocorreu nos países que saíram dos regimes comunistas e como acontece nos países que 

passaram por regimes autoritários, os valores da democracia têm de se afirmar contra uma 

tradição que já estava estabelecida. Se em países que têm uma mesma tradição democrática e 

capitalista que perpassa séculos é significativo o percentual de pessoas que não expressam 

esses valores de modo consistente, deve-se esperar uma mistura entre posições democráticas e 

autoritárias nos países recém-democratizados.  

A sofisticação e a consciência política tratadas pelos autores são fortemente 

influenciadas pelos níveis de educação do cidadão e pela sua participação em grupos. Como 

nos países da América Latina os níveis de educação formal são muito baixos, os seus 
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problemas relativos à inserção dos indivíduos nos valores sociais comuns e à assimilação das 

normas democráticas tendem a ser maiores. Além disso, as questões referentes ao apoio à 

democracia envolvem conceitos abstratos que, como demonstraram os autores, podem exigir 

ainda mais capacidade cognitiva do respondente e elevar o número de não atitudes. Como se 

verá a frente, essas limitações devem ser consideradas em um tratamento metodológico ainda 

mais sistemático. 
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3  O APOIO POLÍTICO EM NOVAS DEMOCRACIAS 

 

3.1 O significado atribuído à democracia nas pesquisas sobre apoio 

 

Para explicitar a complexidade da discussão relacionada ao significado atribuído à 

democracia, deve-se, primeiramente, resgatar os diversos enfoques presentes na literatura 

para, em seguida, associá-los com a operacionalização do conceito de apoio à democracia. Os 

problemas associados ao significado atribuído à democracia são de duas ordens. Por um lado, 

conforme evidenciado no capítulo anterior, os indivíduos em geral possuem grande 

dificuldade expressar opiniões sobre questões abstratas, como é o conceito de democracia. Por 

outro lado, em função dessa dificuldade, na elaboração de questionários de pesquisas sobre o 

apoio à democracia a forma de perguntar sobre o significado da democracia (questão aberta 

ou fechada) tem consequências para o resultado da pesquisa. A maneira de lidar com esse 

problema é muito diversa, mas é possível indicar como elemento comum nas pesquisas a 

crítica à validade das medidas que usam o termo democracia, diretamente, na questão sobre o 

apoio111. Deve-se ressaltar que essa discussão é ainda muito insipiente e começou a ganhar 

força a partir das pesquisas que se confrontaram com as formas de medir o apoio à 

democracia.  

Muitos trabalhos acadêmicos usam a pergunta direta sobre o apoio à democracia para 

análises comparativas supondo que o entendimento do termo seria comum entre os 

respondentes de um mesmo país e dos diversos países. Esse problema pode ser localizado nas 

primeiras pesquisas sobre o apoio político nos países com democracia estabelecida. Tais 

estudos operacionalizaram o apoio político a partir das questões relativas à confiança nas 

instituições e da questão que trata da satisfação com a democracia. O primeiro construto, 

confiança nas instituições112, é elaborado a partir de uma variedade de itens e não cita o 

regime, por isso não tem de enfrentar o problema. O segundo indicador, satisfação com a 

democracia113, usa o termo diretamente na pergunta. Como criticam Canache, Mondak e 

                                                 
111A questão que é utilizada para medir o apoio é a seguinte: Com qual das seguintes frases você está mais de 
acordo? A democracia é preferível a qualquer forma de governo; Em algumas circunstâncias um governo 
autoritário pode ser preferível a um democrático; Para pessoas como eu , dá no mesmo um regime democrático 
ou um regime não democrático. 
112 O índice de confiança nas instituições é construído a partir das seguintes questões: Quanta confiança você tem 
nas instituições mencionadas: Forças Armadas; Poder Judiciário; Congresso Nacional; Partidos Políticos. As 
instituições incluídas no índice variam, alguns índices incluem a Polícia e a confiança no Governo. 
113 A questão que avalia a satisfação com a democracia é a seguinte: Em geral, você diria que está muito 
satisfeito, satisfeito, não muito satisfeito, nada satisfeito com o funcionamento da democracia no seu país? 
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Seligson114 e Rose115, poucos autores que usaram esse indicador preocuparam-se em avaliar se 

os respondentes atribuem o mesmo significado à democracia ao avaliar o desempenho do 

regime. Implícito, nesse tipo de análise, está o pressuposto de que a longa convivência com o 

regime teria levado os cidadãos a um entendimento comum. Em estudo a partir de pesquisas 

na Romênia e em diversos países da América Latina, Canache, Mondak e Seligson criticam o 

uso do indicador de satisfação com a democracia, porque os aspectos do regime considerados 

pelos respondentes variam nos diversos países, tornando inviável a comparação. 

Alguns estudos, tendo como objeto de análise as democracias recém-estabelecidas, 

têm levantado importantes objeções à utilização da questão de apoio e de satisfação com a 

democracia como medidas válidas do apoio político nesses contextos, os quais seriam muito 

diferentes das democracias estabelecidas. Andreas Schedler e Rodolfo Sarsfield criticam o 

uso de questões que utilizam o termo democracia porque elas introduzem um “conceito 

abstrato sem a especificação de qualquer atributo concreto desse conceito”.116 O respondente, 

ao se confrontar com uma questão desse tipo, buscaria dar uma resposta “correta” do ponto de 

vista do entrevistador. Outro problema seria expressar a preferência pela democracia de uma 

forma “vazia de conteúdo concreto”, nesse caso, o regime seria considerado bom, porém sem 

que o entrevistado fosse capaz de especificar o que ele representa para si mesmo. O resultado 

seria um grande número de não respostas ou de expressão de não atitudes: opiniões que as 

pessoas expressam ao serem perguntadas, mas que não existiam antes daquele momento.  O 

problema é que os autores circunscrevem essas dificuldades às novas democracias, nas quais 

os cidadãos “possuem idéias vagas sobre democracia que carecem de noções nucleares e 

seguras, apresentando atitudes e princípios que são incompatíveis com os ideais da 

democracia liberal”.117 Essa seria uma descrição razoável e comum a todos os públicos de 

massa das democracias contemporâneas. Portanto, o argumento de se utilizarem vários itens 

na composição dos construtos que avaliam atitudes políticas é decorrente dessa regra geral e 

não apenas de pretensas especificidades do público de novas democracias.  

Considerando os trabalhos sobre a análise das atitudes políticas e sobre as 

características dos públicos de massa, é possível argumentar que também nas democracias 

estabelecidas o público de massa pode apresentar sistemas de crenças e opiniões políticas 

pouco estruturadas. Como demonstraram Neuman 118 e Chong et al.119 a pouca estruturação 
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das opiniões políticas do público de massa é uma característica da maioria dos países 

democráticos. Um importante ponto de partida são as conclusões do trabalho de Chong et al., 

introduzidos em seção anterior, segundo as quais os valores associados à democracia e a 

conexão do regime com os valores do capitalismo são entendidos apenas de modo imperfeito 

por grande parte da população americana.  

A análise das questões abertas sobre o significado atribuído à democracia deve partir 

dessas conclusões e considerar, ainda, que os cidadãos das democracias recém-estabelecidas 

são convocados a atribuírem significado a um regime com o qual têm pouca vivência. Além 

disso, como salientaram Geddes e Zaller120, quando existirem discordâncias dentro das elites 

em relação aos significados do regime, as opiniões do público de massa podem se apresentar 

de modo ainda menos estruturado.  

Portanto, considerando que o debate sobre o significado da democracia importa para 

quaisquer pesquisas relativas ao apoio político, será apresentada, a seguir, uma síntese dos 

trabalhos que realizam esse debate e uma análise da questão aberta sobre o significado da 

democracia nos países da América Latina. O objetivo será avaliar quais fatores estão 

associados à “não resposta” à questão aberta e aos sentidos atribuídos ao regime.  

 A questão do significado atribuído à democracia tem particular importância para as 

pesquisas que tem por objetivo verificar a relevância da democracia para os cidadãos. Arthur 

Miller, Vicki Hesli e William Reisinger121, em análise do significado da democracia em 

sociedades pós-soviéticas, chamam a atenção para o fato de que atribuir significado ou não ao 

regime seria um indicador da saliência do tema para o respondente. Além disso, os autores 

consideram que os indivíduos que têm mais a dizer sobre o sentido da democracia, dando 

mais de um sentido, teriam um entendimento mais rico ou cognições mais desenvolvidas em 

relação à democracia do que os indivíduos que não atribuem sentido algum.  

Os autores constataram que nas sociedades pós-soviéticas, o conceito seria familiar e 

saliente para a maioria das pessoas, três entre quatro entrevistados deram pelo menos uma 

resposta. Nas diversas categorias da elite, existiria pouca diferença nos significados atribuídos 

à democracia, sendo o sentido mais comum “o império da lei”. 

Entre o público de massa, a importância do tema seria maior entre os mais educados e 

mais interessados em política; esses segmentos teriam níveis de saliência122 que se aproximam 

                                                                                                                                                      
119 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 13. 
120 AMERICAN JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 33. 
121 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 27. 
122 O termo saliência é tratado nesta seção de forma genérica. Nesta tese o “índice de saliência” foi formulado 
como um substituto do índice de sofisticação, ver no APÊNDICE J maiores informações sobre o índice. 
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daqueles observados na elite. No entanto, os mais atentos seriam uma minoria do público de 

massa, apenas um quarto dos respondentes atribuiu mais de um sentido à democracia. O 

sentido mais comum para o público de massa seria a liberdade, porém, o sentido atribuído à 

democracia teria variações nas categorias demográficas e por níveis de participação política. 

Mais do que configurar uma cultura comum, destacam os autores, essas diferenças podem 

evidenciar que as “concepções de democracia podem estar sujeitas às mudanças nas 

circunstâncias ambientais, às condições políticas, às preferências por temas políticos 

específicos e à participação política”.123 

Vale destacar que o fato de os indivíduos com maior interesse nos assuntos políticos e 

capazes de dar múltiplos significados à democracia não serem maioria não é resultado 

inesperado para países recém saídos dos regimes comunistas. Além disso, como destacaram 

Chong et al., a diversidade de significados também é um resultado esperado porque as 

pessoas teriam capacidades diferenciadas para perceber os objetos políticos.124 No contexto 

das sociedades que fizeram a transição de regimes autoritários, além da importância da 

educação, a dinâmica política posterior - seqüência de eleições e debates políticos comuns na 

democracia - pode aumentar esse nível de atenção em relação aos temas políticos. No entanto, 

o aprendizado não conduz, necessariamente, ao maior entendimento e envolvimento com a 

política; a apatia política é uma realidade que não pode ser esquecida. Nesse sentido, Miller et 

al. lembram que, na luta pelo poder, os líderes políticos antidemocráticos poderiam explorar 

os sentimentos negativos em relação à democracia para controlar o governo e, mais do que 

isso, poderiam buscar impedir o avanço da própria democracia.125  

A diversidade de concepções de democracia também é uma realidade na África. 

Bratton e Mattes (2001) destacam que as interpretações culturalistas se enganaram quanto 

presumiam encontrar a democracia associada com solidariedade comunal, sentido mais 

próximo nas traduções dos dialetos africanos.126 A partir das respostas a uma questão 

aberta127, os autores concluíram que as diferenças entre as traduções para os diversos dialetos 

não representaram problemas para o entendimento da democracia. A ênfase nos diversos 

significados é diferente de país para país: na Zâmbia em 1993 e 1994, por exemplo, os 

sentidos mais comuns eram os procedimentos e as eleições competitivas. Na África do Sul, 

em 1995, em uma questão que pedia para o respondente escolher um sentido dentre os mais 
                                                 
123 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 27, p. 175, traduzido do ingles. 
124 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 13. 
125 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 27. 
126 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 31. 
127 A questão é a seguinte: Qual a primeira coisa que vem à sua cabeça quando você pensa que está vivendo em 
uma democracia? 
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comuns associados à democracia, a opção mais popular, alcançando 91,3%, foi acesso à 

moradia, ao trabalho e ao salário decente. Para 48,3%, esses fins eram considerados essenciais 

para a democracia, enquanto apenas uma minoria associava democracia aos procedimentos e 

aos direitos: 25,5% consideraram as eleições regulares essenciais e 20,6% escolheram a 

defesa dos direitos das minorias como a meta essencial. Bratton e Mattes destacam que os 

resultados da África do Sul evidenciam o quanto a sociedade é dividida: entre os brancos 

predominam os sentidos ligados a eleições regulares, liberdade de expressão, competição 

partidária e defesa dos direitos das minorias; entre os negros, prevalecem os sentidos 

associados aos benefícios sociais da democracia. Segundo os autores, as concepções variam 

entre as procedimentais e as substantivas (fins a serem alcançados), mas as primeiras seriam 

mais comuns. Além disso, os cidadãos dos diversos países organizam os atributos em ordens 

diferentes.  

Yu-tsung Chang e Yun-han Chu128 pesquisaram as concepções de democracia no leste 

asiático, a partir do Asiabarômetro 2005-2007. A questão pedia que o respondente escolhesse 

qual das características considerava essencial para a democracia129. A escolaridade foi o fator 

mais importante para predizer o entendimento da democracia como democracia liberal: entre 

os que não entraram no sistema formal de educação, 25,4% citaram os itens associados aos 

sentidos liberais; e entre os que tinham nível superior de escolaridade esse percentual subiu 

para 60%. Além disso, o maior envolvimento político e maior nível de informação dos 

indivíduos mais educados aumentam a adesão aos valores democráticos. Segundo os autores, 

a associação da democracia aos valores liberais elevava a probabilidade de o indivíduo apoiar 

a democracia, mas eles não encontraram diferenças na avaliação da qualidade da democracia 

entre os dois segmentos (os que associam democracia aos valores liberais e os que não a 

associam).  

Considerando o conjunto das pesquisas apresentadas acima, é interessante notar que a 

comparação entre os resultados é prejudicada pela diversidade na elaboração das perguntas. 

Nas questões abertas, o entrevistado não recebe um conjunto de opções para escolher e 

comparar; nas questões fechadas, o indivíduo pode aderir a um item sugerido, o qual poderia 

não ser citado se fosse uma questão aberta. Essa diferença nos formatos das pesquisas é 

exemplar para indicar que o estudo por si só dos sentidos atribuídos à democracia tem muitas 

                                                 
128 ASIABARÔMETRO 2007. 
129 As alternativas oferecidas eram: oportunidade de mudar os governantes; liberdade para criticar os que estão 
no poder; pequena diferença entre ricos e pobres; satisfação das necessidades básicas como alimentos e roupas.    
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possibilidades e representa um desafio para as pesquisas de survey. Para aperfeiçoar as 

pesquisas é necessário considerar que, no sentido atribuído à democracia, pode estar implícita 

a expectativa dos cidadãos em relação ao regime. Além disso, a posição de não atribuir 

sentido (respostas não sei e ausência de resposta) deve receber maior atenção porque ela pode 

evidenciar a apatia política e a pouca saliência do regime para o entrevistado. 

Dieter Fuchs130 realizou um estudo pioneiro na associação entre o significado 

atribuído ao regime e o apoio à democracia. O autor partiu da constatação de que, na 

Alemanha ocidental, a maioria dos cidadãos apoiava as instituições da democracia, enquanto 

no leste o apoio se restringia a uma minoria. Para compreender essa diferença, o autor se 

dedicou à análise do sentido atribuído nas duas nações. Na Alemanha do leste, a maioria 

considerava a garantia de direitos sociais uma demanda legítima sobre a democracia, questão 

associada ao modelo de “democracia socialista” e que levava a atitudes negativas em relação 

à democracia representativa. Na Alemanha ocidental, as demandas sociais foram tratadas 

como políticas públicas e não como demandas sistêmicas, isso que seria um traço típico da 

democracia liberal; as demandas são dirigidas aos partidos políticos que estão no poder. A 

comparação permitiu a Fuchs inferir que, nas democracias estabelecidas, o sentido atribuído à 

democracia seria associado aos seus princípios gerais, aumentando a sua legitimidade; 

enquanto que, nos regimes recém-estabelecidos, a atribuição de sentidos que se distanciam 

desses princípios poderiam elevar o contingente dos que não apóiam o regime.  

Damarys Canache avaliou os significados atribuídos à democracia com a expectativa 

de confirmar a hipótese de que os respondentes com múltiplas concepções de democracia 

seriam mais engajados politicamente, e, portanto, mais predispostos a votar.131 O autor 

conclui que o voto seria mais provável entre respondentes que oferecem mais de um conceito 

de democracia. Além disso, o voto seria mais comum entre os que enfatizam os elementos 

procedimentais e pragmáticos da democracia, como votação, eleições e igualdade. Conceituar 

a democracia desse modo levaria os indivíduos a ter “um senso de obrigação ou um interesse 

nos resultados das políticas públicas que os encorajariam a participar do processo eleitoral”.132 

O mesmo efeito não ocorreria entre os que escolhessem a liberdade ou outras visões de 

democracia; esses indivíduos teriam menos propensão a votar.  Como o autor não considerou 

o nível de escolaridade dos respondentes na análise, não é possível avaliar se outra direção de 

causalidade estaria em operação, ou seja, o maior nível de escolaridade – ponto comum entre 

                                                 
130 FUCHS. Critical Citizens. 
131 WORKSHOP LAPOP-UNDP 2006. 
132 WORKSHOP LAPOP-UNDP 2006, p 09, traduzido do inglês. 
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os mais interessados na política e os que escolhem os procedimentos – aumentaria a chance de 

o indivíduo responder múltiplos conceitos e a de votar.  

Alejandro Moreno associa o sentido atribuído à democracia ao sistema de crenças e 

aos níveis de informação, de educação, à ideologia e aos valores dos indivíduos.133 Partiu do 

conceito de sistema de crenças, elaborado por Converse134, segundo o qual, a “configuração 

de idéias e atitudes na qual os elementos são unidos por um tipo de limitação ou 

interdependência funcional”.135 A partir da pesquisa Hewlett Survey, de 1998, a questão 

utilizada por Moreno é fechada, o entrevistado é convidado a indicar um sentido à democracia 

dentro das seguintes opções: liberdade; igualdade; voto e eleições; forma de governo; bem-

estar e progresso; respeito e predomínio da lei. Dentre os três países da América Latina 

estudados - México, Chile e Costa Rica - Moreno destaca que a liberdade é o sentido mais 

indicado na Costa Rica, enquanto os mexicanos e os chilenos mencionaram tanto a liberdade 

como a igualdade. Poucos associaram a democracia às outras opções.  

Embora o autor tenha dado destaque às variáveis culturais, ele constatou que as 

variáveis de informação têm maior importância para explicar os significados atribuídos à 

democracia. Os resultados da pesquisa indicaram que nem a confiança interpessoal nem a 

tolerância fizeram diferença para explicar a diversidade dos significados da democracia. Os 

níveis de educação e sofisticação política corresponderam a diferentes maneiras de pensar a 

democracia: indivíduos mais educados e informados tenderam a enfatizar mais a liberdade, 

mas os menos educados e menos informados associaram a democracia com a eleição de 

representantes. Os sentidos variaram também com a idade: os mais jovens enfatizaram a 

liberdade e a proteção de minorias, enquanto os mais velhos, os sentidos escolhidos foram o 

combate ao crime e eleição de representantes. 

A discussão realizada por Moreno sobre a importância das variáveis culturais 

evidencia problemas importantes que podem ocorrer na associação do sentido atribuído à 

democracia com o apoio ao regime. Vale lembrar que a hipótese do autor é que o significado 

da democracia está inserido em um “sistema de crenças” que estruturaria as atitudes políticas 

dos cidadãos. Ao colocar o debate no campo da cultura política, o autor supõe que um 

conjunto de valores e crenças, marcados pela durabilidade e estruturação, seja determinante 

na escolha por um ou outro significado de democracia. Para realizar essa análise, além da 

questão fechada do sentido da democracia, Moreno usou a questão que distingue materialistas 

                                                 
133 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin America. 
134 CONVERSE apud MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin America. 
135 CONVERSE apud MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin America, p.30. 
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de pós materialistas.136 O autor concluiu que os valores pós-materialistas estariam associados 

à proteção das minorias, e os valores materialistas estariam associados ao combate ao crime. 

Como foi destacado na seção 2.2.1, os valores pós-materialistas foram identificados por 

Inglehart como os mais adequados para avaliar o apoio à democracia. Dessa forma, a 

conclusão de Moreno poderia indicar que aqueles que associam a democracia à tarefa de 

proteger as minorias seriam mais democráticos. O problema é que ele classificou como 

valores materiais itens que explicitamente indicam, também, o “combate ao crime” como um 

objetivo geral a ser buscado na sociedade. O entrevistado é confrontado, portanto, com opções 

semelhantes para definir o principal objetivo da democracia (principal tarefa) e para escolher 

o tema mais importante para ele (questão em aberto).  

Deve-se questionar a conclusão de Moreno de que os valores explicam a escolha pelo 

objetivo mais importante da democracia. A associação entre as variáveis, interpretada como 

uma relação de causalidade, poderia ser entendida como uma correlação entre dois itens que 

medem a mesma questão, a qual, poderia estar relacionada com o tema político (issue) mais 

saliente para o respondente no momento da entrevista. Como destacaram Bárbara Geddes e 

John Zaller ,137 as questões que ocupam a agenda do debate político e os problemas presentes 

no dia-a-dia das pessoas podem funcionar como pontos de orientação para as respostas de 

survey. Considerando esses limites da análise, a hipótese de que o significado atribuído à 

democracia poderia estar associado a um sistema de crenças, embora seja plausível, fica 

comprometida. 

Dalton, Shin e Jou analisam resultados de survey de 50 países com o objetivo de 

questionar as conclusões dos céticos, ou seja, a idéia de que as populações de países recém 

democratizados estariam mais preocupadas com as condições socioeconômicas e não 

compreenderiam o que é democracia.138 Tomando como parâmetro três possíveis definições 

de democracia (procedimentos; liberdades individuais e direitos políticos; fins a serem 

alcançados), os autores compararam essas definições a partir de várias fontes como o 

Asiabarômetro, o Afrobarômetro e o Post-communist Citizen Project, além de resultados de 

pesquisas nos Estados Unidos, na Áustria e no Japão139. A principal constatação desses 

autores é que a maior parte das pessoas, da maioria das nações estudadas, oferece alguma 

definição de democracia. Considerando que a simples consciência do termo democracia e a 
                                                 
136 A pergunta foi a seguinte: Se pudesse escolher, qual seria a principal tarefa da democracia? Opções de 
resposta: combater o crime; eleger governantes; distribuir riqueza; proteger minorias. 
137 AMERICAN JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 33. 
138 CENTER FOR THE STUDY OF DEMOCRACY, paper 07’03. 
139 As análises foram feitas a partir das questões abertas sobre o significado atribuído à democracia e foi utilizada 
a primeira resposta dada pelo entrevistado. 
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vontade de expressar uma definição seriam uma indicação da sua importância, os autores 

concluem pela semelhança entre democracias antigas e novas. Entre as primeiras (Estados 

Unidos, Áustria e Japão) a média de pessoas que não oferecem uma resposta é de 26%, 

percentual praticamente igual à média das nações que não têm democracias estabelecidas, 

27%. O Brasil recebe o destaque negativo pelo fato de ser uma das poucas nações em que a 

maioria não oferece um sentido ao termo democracia.  

Deve-se observar que mesmo reconhecendo que o percentual de não respostas está 

muito relacionado com o grau de enraizamento da democracia na consciência dos cidadãos, os 

autores não analisaram a disparidade do grau de saliência do termo entre os países, por 

exemplo: enquanto a Argentina tem 11,2% de não respostas, a Indonésia apresenta 63%. Os 

percentuais médios de não resposta nas novas democracias podem se aproximar dos níveis nas 

democracias estabelecidas, mas as disparidades entre as democracias recém-estabelecidas são 

expressivas. 

Os resultados da análise de Dalton, Shin e Jou indicam que, em países com maior 

renda per capita e com maiores níveis de democracia (Freedom House), seria mais provável 

que os indivíduos associassem a democracia com a liberdade individual, enquanto que, entre 

cidadãos de países menos democráticos (China, Uganda e Zimbabue), seria mais provável a 

associação da democracia com os procedimentos políticos. Os autores destacaram que as 

definições da democracia como benefícios sociais (termo que reúne todos os benefícios 

esperados como desenvolvimento social, desenvolvimento econômico, igualdade, justiça, paz 

e estabilidade) representam um sexto do total. Nos países em que as respostas relativas aos 

benefícios sociais alcançaram percentuais maiores (Coréia, Mongólia, África do Sul e Chile), 

mais de três quartos das respostas estão relacionadas com a justiça social e a igualdade, 

apenas uma pequena parte é relativa ao desenvolvimento econômico.  

Segundo os autores, essa seria uma evidência contrária ao argumento de que, nas 

novas democracias, os indivíduos apóiam a democracia porque a associam com altos padrões 

de vida e a outros benefícios econômicos. De modo geral, mesmo reconhecendo que a maioria 

dos respondentes pode não ter uma compreensão exata dos termos que citam na definição, a 

conclusão a que chegaram é bastante otimista: a democracia representaria um valor humano 

que estaria sendo amplamente difundido ao redor do globo.  

É relevante para esta tese a forma como Dalton, Shin e Jou140 classificam os sentidos 

dados à democracia. A classificação é feita a partir de três conceitos comuns na literatura 
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especializada. Em uma primeira categoria, incluem os significados associados ao conceito 

procedimental de democracia. Na segunda, eles incluem a liberdade e os direitos individuais, 

considerados objetivos essenciais da democracia. Na terceira categoria, denominada como 

bens sociais, reúnem definições relativas às dimensões sociais da democracia e às questões 

sobre o desenvolvimento econômico, bem-estar social e segurança econômica. Os autores 

colocam em uma categoria residual todas as outras respostas que não podem ser classificadas 

nas categorias anteriores: as respostas positivas, negativas ou neutras. 

Alguns aspectos das diversas pesquisas apresentada nesta seção serão retomadas a 

seguir na exposição da operacionalização do conceito de apoio à democracia que serve de 

base para esta tese. Na seção 3.2 será apresentada a classificação utilizada nesta tese para os 

significados atribuídos à democracia. 

 

3.2 Operacionalização da variável dependente 

 

O conceito de apoio à democracia, dentro da classificação multidimensional de apoio 

político feita por Norris141, é considerado uma forma de apoio difuso que estaria em um nível 

abaixo da dimensão que mede o apoio à comunidade política. Ele estaria relacionado com a 

concordância com o ideal de democracia ou com a aprovação desse sistema político. 

Diferentemente das dimensões específicas de apoio – avaliação do desempenho do regime, 

confiança nas instituições, avaliação do desempenho das autoridades políticas – a medida do 

apoio à democracia tem o objetivo de captar a legitimidade do regime na opinião dos 

indivíduos.  

A ideia subjacente ao conceito de apoio à democracia é que ele resulta de uma 

acumulação de atitudes positivas em relação ao regime. Tais atitudes são tratadas, nos termos 

de David Easton, como um reservatório de boa vontade em relação ao regime.142  Como foi 

apresentado na seção 2.2.2, as pesquisas realizadas nas democracias estabelecidas 

concentram-se mais no estudo da confiança nas instituições e nas avaliações de seu 

desempenho. O apoio à democracia raramente é objeto de pesquisa nesses estudos porque, 

supostamente, a experiência dos cidadãos já teria consolidado o reservatório de boa vontade 

com o regime. De acordo com as constatações de Ian McAllister, os cidadãos dessas 

democracias não confundem o desempenho das instituições e das autoridades políticas com o 

do regime: as regras da democracia são aceitas amplamente pela população, não se cogita uma 
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troca do regime e as críticas são dirigidas à forma como as instituições são operadas pelos 

diversos governos.143 Assim, a avaliação do apoio difuso à democracia é uma questão, 

principalmente, dos regimes em processo de institucionalização. Como destacam William 

Mishler e Richard Rose, nas democracias recém-estabelecidas, uma parte importante dos 

cidadãos experimentou regimes autoritários e existe a necessidade de reaprenderem atitudes e 

comportamentos democráticos.144  

Apenas estudos recentes sobre as novas democracias têm usado de forma sistemática 

os resultados das pesquisas de survey e, tais contextos colocam novos desafios porque o apoio 

político deve ser operacionalizado de forma variada. Algumas questões tradicionalmente têm 

sido utilizadas para captar esse apoio difuso. A primeira delas mede o grau de concordância 

com a afirmação de que a democracia pode ter problemas, mas é a melhor forma de 

governo145. A segunda, mais comum, confronta a preferência pela democracia em relação aos 

regimes autoritários.146 Nessa questão, o respondente pode afirmar preferir a democracia, ser 

indiferente ou declarar que o regime autoritário é preferível em algumas circunstâncias. Em 

questões alternativas, pergunta-se sobre a aprovação dos ideais democráticos e valores como a 

liberdade de expressão, a tolerância em relação às minorias e a participação.  

Autores como Helena Rovner,147 Marta Lagos148 e Christopher Anderson,149 usam 

apenas a segunda questão apresentada acima para avaliar o apoio à democracia. Outros 

autores buscam qualificar o tipo de apoio. Como foi evidenciado na seção 2.2.1, Inglehart 

critica a utilização desses itens clássicos para medir o apoio, afirmando que a consistência de 

um índice criado a partir das questões a “democracia é preferível ao autoritarismo” e a 

“democracia é o melhor regime” seria enganosa.150 Essas variáveis não mediriam o grau de 

enraizamento da democracia numa determinada sociedade. Um exemplo dessa deficiência 

seria o fato de os níveis médios de apoio à democracia serem maiores na Albânia do que, por 

exemplo, na Suécia e na Suiça. Ele defende, por isso, outras medidas do nível de 

                                                 
143 MCALLISTER. Critical Citizens. 
144 EUROPEAN JOURNAL OF POLITICAL RESEARCH, n. 41. 
145 A questão é a seguinte: “Você está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em desacordo com a 
seguinte afirmação: a democracia pode ter problemas, mas é o melhor sistema de governo”.  
146 A questão é a seguinte: “Com qual das afirmações você mais concorda? A democracia é preferível a qualquer 
outra forma de governo”; em algumas circunstâncias, um governo autoritário pode ser preferível a um governo 
democrático; para pessoas como eu, não importa se o regime é democrático ou não. A partir daqui esta questão 
será tratada como “questão tradicional de apoio à democracia”.  
147 ROVNER. Support for Democracy in Latin America in the 1990. 
148 OPINIÃO PÚBLICA, vol. 6. 
149 ANDERSON. Political Satisfaction in Old and New Democracies. 
150 POLITICAL SCEINCE & POLITICS, vol.36. 
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enraizamento da democracia: a confiança interpessoal, a tolerância entre grupos, a adesão aos 

valores pós-materiais e o bem-estar subjetivo.  

É interessante observar que os elementos considerados mais adequados pelo autor para 

medir o apoio à democracia são justamente aqueles que estão em processo de formação nos 

países do leste europeu, da América Latina e da África. Não considera que as dificuldades 

dessas sociedades de enfrentar o desafio de corresponder às expectativas geradas pela 

democracia, tendo de promover o desenvolvimento econômico e a melhoria das condições de 

vida, simultaneamente, podem levar os cidadãos a desacreditarem o regime recém-instalado. 

A dupla transição, de uma economia fechada para uma aberta e de um regime totalitário para 

um democrático, conforma um contexto em que a tolerância, o hábito aos valores 

democráticos e a ênfase em valores não materiais têm poucas chances de estarem presentes 

em sua plenitude.  

Mishler e Rose criticam essas medidas propostas pela abordagem culturalistas.151 

Segundo eles, essa abordagem parte do pressuposto de que a democracia requer uma cultura 

cívica caracterizada pela presença da confiança interpessoal e dos valores de tolerância. O 

apoio à democracia seria medido indiretamente pelos níveis de presença ou ausência desses 

valores entre os cidadãos. Como se viu acima, o uso da medida de pós-materialista é criticada 

até mesmo quando é utilizada para avaliar a mudança de valores nas democracias 

estabelecidas. Portanto, a reprodução do modelo para o estudo da América Latina resultaria 

no contínuo esforço de explicação da defasagem desses países em relação aos padrões 

europeus.  

 Alejandro Moreno,152 com base no World Values Survey (WVS) 1995-1997 e seguindo 

as orientações analíticas de Inglehart, compõe um índice que varia de -1 (atitudes 

antidemocráticas) até 1 (atitudes democráticas) a partir de sete variáveis: duas de medida geral 

de apoio à democracia; três questões de apoio à democracia relacionadas à avaliação da 

performance econômica do regime e da manutenção da segurança pública e duas que medem 

o apoio às formas não democráticas de governo153. O problema dessa opção é que o autor 

associa avaliações relativas ao desempenho econômico às variáveis tradicionais. Isso se dá 

porque a medida não permite distinguir um respondente com uma postura autoritária de outro 
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152 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin AmericaUniversity of Pittsburgh Press. 
153 O autor não descreveu o processo de escolha das variáveis, os testes estatísticos usados para definir o ajuste 
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que apóie a democracia, mesmo admitindo que os resultados econômicos sob uma democracia 

não sejam os melhores.  

 Mishler e Rose154 ressaltam que, tradicionalmente, as pesquisas sobre o processo 

democrático têm como objeto as democracias longamente estabelecidas do ocidente. O estudo 

dos regimes que buscam a institucionalização da democracia deve levar em conta que esse 

processo envolve muita incerteza e seu resultado depende do apoio dos cidadãos não apenas à 

democracia como um ideal, mas, sobretudo, do apoio ao regime democrático incompleto que 

está em vigor. Por isso, seria necessário diferenciar a medida de apoio ideal ao regime da 

medida de apoio realista. Os autores defendem, ainda, que as perguntas não devam apresentar 

textualmente a palavra democracia, uma vez que essa presença influenciaria o indivíduo a dar 

respostas positivas. Uma medida de apoio realista deveria dar ao entrevistado a possibilidade 

de comparar o regime que experimenta com o regime passado.  

Amaney Jamal e Mark Tessler, pesquisadores do Asiabarômetro, usam a 

contraposição entre o apoio à democracia e o apoio aos regimes alternativos, incluindo as 

avaliações do impacto das tradições islâmicas sobre essas atitudes alternativas.155 Eles 

questionam a utilidade de empregar questões que oferecem escolhas excludentes entre 

democracia e desenvolvimento econômico, em sociedades muito pobres.  

As pesquisas sobre o apoio à democracia na África também têm utilizado essa lógica 

de contraposição. Michael Bratton associa a questão da preferência pela democracia em 

relação aos regimes autoritários com um índice de rejeição do autoritarismo, criado a partir da 

desaprovação do regime militar, do regime controlado por um homem, do regime controlado 

por um partido, ou por líderes tradicionais.156 O autor classifica os respondentes em quatro 

categorias: os “democratas comprometidos” que apoiam a democracia e rejeitam todas as 

formas de autoritarismo; os “proto-democratas” que apoiam a democracia, mas escolhem 

alternativas autoritárias; “proto-não-democratas” que não apoiam a democracia e rejeitam o 

autoritarismo; e, por fim, os “não democratas comprometidos” que não apoiam a democracia 

e apoiam as opções autoritárias. A classificação permitiu ao autor hierarquizar os países entre 

aqueles que mais consistentemente aprovam a democracia e rejeitam o autoritarismo. A 

classificação feita a partir da questão do apoio ao regime, que indicava uma média de apoio de 

69% em doze países africanos, foi refinada a partir da reclassificação que gerou o seguinte 

resultado: 51% dos cidadãos nesses países rejeitaram todas as alternativas autoritárias, mas, 
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apenas 43% tinham posições consistentes, apoiando a democracia e rejeitando o 

autoritarismo. 

A estratégia de qualificar os respondentes de forma a evidenciar as diferenças entre as 

opções puramente democráticas e totalmente autoritárias é defendida também por Andreas 

Shedler e Rodolfo Sarsfield.157 Eles argumentam que a utilização de mais de um item para 

compor um índice de apoio à democracia é um meio para se evitar as pseudoatitudes e para 

avaliar a consistência das atitudes dos cidadãos.  

Vivian Schwarz-Blum,158 em publicação do Barômetro das Américas, utilizou um 

índice de apoio ao sistema com o objetivo de avaliar a estabilidade do regime sem utilizar o 

termo democracia. Intencionava evitar respostas que fossem alinhadas com posições 

desejáveis socialmente. As questões utilizadas no seu índice são as seguintes: 1. Em que 

medida você acha que as cortes garantem um julgamento justo em seu país? 2. Em que 

medida você respeita as instituições políticas de seu país? 3. Em que medida você acredita 

que os direitos básicos dos cidadãos são garantidos no seu país? 4. Em que medida você sente 

orgulho de viver sob o sistema político do seu país? 5. Em que medida você sente que deve 

apoiar o sistema político?  

A medida de apoio criada pelo Barômetro das Américas resolve o problema colocado 

por Mishler e Rose,159 mas enfrenta o problema histórico colocado por Briam Barry.160 A 

questão que se coloca é que, se o entrevistado é crítico em relação às instituições de uma 

democracia recém-instalada (desconfia da aplicação da justiça no país, tem críticas ao 

funcionamento das instituições, avalia que os direitos básicos dos cidadãos ainda não foram 

contemplados, não apoia o sistema político), ele entra na contagem dos indivíduos que não 

apoiam o sistema. Como destacou Barry, se as instituições funcionam precariamente e, por 

isso, não são confiáveis, como se pode esperar que os indivíduos expressem apoio a elas? Da 

mesma forma, causaria desconfiança se um indivíduo respondesse positivamente às questões 

acima em uma democracia com funcionamento deficiente, afinal, um nível alto de apoio a um 

sistema político que funciona precariamente pode ser uma forma de assegurar a continuidade 

dos problemas e não uma superação deles.  

Talvez em função das dificuldades geradas por tal índice, as pesquisas do Barômetro 

das Américas multiplicam as medidas de apoio político. A medida complementar ao apoio ao 

sistema é a tolerância política, ela capta o quanto o indivíduo reconhece os direitos políticos 

                                                 
157 AFROBAROMETER PAPER, n. 45. 
158 SCHWARZ-BLUM. Desafíos para la democracia en Latinoamérica y el Caribe. 
159 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
160 BARRY. Los Sociólogos los economistas y la Democracia. 
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daqueles que têm posições discordantes em relação às dele. A questão utilizada é a seguinte: 

“Há pessoas que falam mal do governo e do sistema político do país. Em uma escala de 1 a 

10”, 1) Quanto você aprova ou desaprova que elas tenham direito a voto? 2) Quanto aprova 

ou desaprova que elas façam demonstração pacífica dos seus pontos de vista? 3) Quanto você 

aprova ou desaprova que essas pessoas ocupem cargos públicos? 4. Quanto você aprova ou 

desaprova que essas pessoas apareçam na televisão para se expressar? Essas duas medidas são 

associadas para criar o apoio à democracia estável: combinação de alto reconhecimento da 

legitimidade do sistema com alta tolerância em relação à oposição.  

Julio Carrión faz importante contribuição para o debate quando questiona a 

consistência das posições de apoio à democracia.161 O autor compara a média de apoio a 

golpes162 entre os indivíduos que responderam à questão tradicional de apoio à democracia163: 

entre os que apoiam a democracia, 29,2% acham o golpe militar justificável; entre os que não 

apoiam a democracia, o percentual sobe para 43,4%; entre os indiferentes ao regime, o golpe 

é considerado justificável em média por 36,1%. Embora o apoio a golpes seja maior entre os 

que declaram que não apoiam a democracia, Carrión destaca os resultados negativos entre 

aqueles que declaram apoio à democracia. Dentre eles, 17% justificam o golpe por causa do 

desemprego, 45% para enfrentar a delinquência e 40,0% para enfrentar a corrupção excessiva. 

Por isso, Carrión reconhece que o estudo do endosso formal à democracia é necessário, mas 

não suficiente para retratar o quanto são democráticas as atitudes dos latinoamericanos. 

O problema é que o autor não aprofunda na análise dessas inconsistências. Carrión 

destaca serem os problemas das democracias na América Latina de uma nova ordem: 

presidentes eleitos, embora mantendo os fundamentos eleitorais do regime, usariam a sua 

popularidade para enfraquecer os fundamentos, já frágeis, dos regimes. As tentativas recentes 

de golpes, na região, tinham o objetivo de eliminar ideias concorrentes. Exemplos dessas 

situações seriam o golpe de Fujimori no Peru em 1992 e a tentativa de golpe na Guatemala em 

1993. O autor destaca, ainda, a trajetória de Chávez na Venezuela e os confrontos entre o 

executivo e o legislativo na Bolívia e no Equador.  

Com o objetivo de medir o apoio a regimes com presidentes fortes e que passam por 

cima das regras democráticas, Carrión operacionalizou o conceito apoio à democracia 

                                                 
161 CARRIÓN. Challenges to Democracy in Latin America and the Caribbean. 
162 Questão pede ao respondente que indique em quais circunstâncias seria justificável um golpe militar: 
enfrentar o desemprego, controlar protestos sociais, enfrentar a delinquência, lutar contra a inflação, combater a 
corrupção.  
163 Essa é a questão citada na nota 2 desta seção. 
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liberal164. As cinco questões foram somadas e transformadas em um índice de 0 a 100, os que 

tiveram pontuação maior que 50 foram considerados com apoio alto ou apoio ao governo 

liberal. Esses valores foram combinados com os resultados da questão do apoio à democracia, 

de forma que os indiferentes ficaram junto com os que não apoiam a democracia. O melhor 

resultado para a consolidação seria o apoio à democracia liberal. A distribuição dos países, 

segundo o nível de apoio a uma democracia liberal, é considerada satisfatória por Carrión para 

validar o índice criado: com níveis mais altos de apoio estão e Uruguai (74,8%) e Costa Rica 

(73,9%). Como é possível verificar na tabela abaixo, seguindo a classificação dos regimes 

adotada nesta tese, os países com menores níveis de apoio à democracia coincidem com os 

países com menor nível de apoio à democracia liberal (Guatemala, Brasil, Nicarágua, Peru, 

Paraguai). Por isso, chama atenção a classificação de Honduras, com 71,3% de apoio à 

democracia estável, com apenas 3.5% a menos que o país com maior apoio.  Deve-se lembrar 

que esse país tem um histórico de golpes militares, sendo o último em 2009. Provavelmente, 

Carrión deixou de considerar a inconsistência das posições democráticas: a existência de 

indivíduos que professam apoio à democracia e, ao mesmo tempo, consideram o golpe militar 

seja justificável. As disparidades entre as classificações feitas pelo Barômetro das Américas e 

a classificação de apoio à democracia que será adotada nesta tese têm a ver com a diferença 

na operacionalização do apoio político. 

 

                                                 
164 As questões que deram base ao índice foram as seguintes: quanto você concorda com as seguintes 
afirmações? 1. É necessário para o progresso do país que o presidente limite a expressão e o voto dos partidos de 
oposição; mesmo com progresso lento, o presidente não deve limitar a oposição; 2. O Congresso atrapalha o 
trabalho do presidente, por isso deve ser ignorado; mesmo que atrapalhe o presidente o congresso não deve ser 
ignorado; 3. Juízes atrapalham o presidente e devem ser ignorados; mesmo que atrapalhem o presidente os juízes 
não devem ser ignorados; 4. O presidente deve ter o poder necessário para agir no interesse nacional; o poder do 
presidente deve ser limitado para não ameaçar as liberdades; 5. O presidente deve fazer o que o povo quer 
mesmo que isso seja contra as leis; o presidente deve seguir as leis mesmo quando o povo não quiser que ele 
siga. 
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TABELA 1 

País
Apoio a 

democracia 
liberal

Apoio ao 
sistema Tolerância Apóia  Ambivalente/ 

indiferente  Não apóia 

Argentina .. .. .. 55,68 16,99 27,33
Canadá .. 69,20 73,60 .. .. ..
Estados Unidos .. 66,60 75,70 .. .. ..
Bolívia .. 51,50 43,90 34,58 28,75 36,67
Equador .. 37,40 46,80 27,97 27,80 44,23
Uruguai 74,80 64,30 62,40 65,82 15,65 18,54
Costa Rica 73,90 64,00 62,20 71,55 23,23 5,22
Honduras 71,30 55,00 46,20 21,74 30,88 47,37
Venezuela 67,00 57,00 66,50 60,23 14,95 24,83
Rep. Dominicana 65,60 57,60 58,90 50,43 26,67 22,89
Chile 61,40 53,20 56,30 54,51 20,62 24,87
México 59,30 60,80 56,20 44,17 22,70 33,13
El Salvador 58,70 55,40 55,80 43,01 25,05 31,94
Panamá 58,30 46,60 48,00 45,07 34,89 20,04
Colombia 57,30 57,00 51,80 31,36 31,78 36,86
Peru 55,30 43,90 53,60 25,15 28,36 46,49
Nicarágua 51,10 45,30 53,50 44,23 30,82 24,95
Brasil 50,80 44,60 55,10 27,73 34,90 37,37
Guatemala 50,00 52,20 52,70 25,71 44,07 30,22
Paraguai 40,46 39,10 57,40 16,56 17,14 66,30

42,70 53,72 56,66 41,26 26,07 32,67

Lapop (*) Latinobarômetro 2005 (**)
COMPARAÇÃO APOIO À DEMOCRACIA A OUTRAS CLASSIFICAÇÕES 

Fonte: Latinobarômetro 2005. (**) Apoio à democracia elaboração da própria autora; (*) apoio à democracia liberal, 
apoio ao sistema e tolerância retirado de Challenges to Democracy in Latin America and the Caribbea: evidencia desde 

el Barómetro de las Américas 2006‐07   
 

O índice de apoio à democracia elaborado para esta tese leva em consideração tanto os 

problemas apresentados acima como os limites da base de dados do Latinobarômetro 2005. 

Como se viu, o consenso nas pesquisas é a utilização da questão que compara a preferência 

pelo regime com a opção autoritária. O seu uso tem sido justificado pelo fato de permitir 

comparar tanto os países como as diversas pesquisas. No entanto, o uso de apenas uma 

pergunta para avaliar o apoio é criticado por vários autores como Mishler e Rose, e Damarys 

Canache.165 

A elaboração de índices com múltiplas questões e a avaliação de sua confiabilidade 

externa fica ainda mais difícil porque as questões relativas ao apoio não são repetidas, ao 

longo dos anos, pelo Latinobarômetro. Além disso, algumas questões que têm o mesmo 

objetivo não são elaboradas da mesma forma ou são colocadas em posição diferente nos 

                                                 
165 WORKSHOP LAPOP-UNDP 2006. 
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questionários de anos distintos. A comparabilidade de um índice criado a partir dessas 

questões fica, portanto, comprometida; a construção e a validação para diversos anos ficam 

inviabilizadas. 

Em estudo publicado em 2004, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento elaborou um índice de apoio à democracia (IAD) para avaliar a percepção 

dos latinoamericanos em relação ao regime. Com base no Latinobarômetro de 2002 e adição 

de 28 perguntas elaboradas pelo PNUD, o estudo usou os países como unidades de análise e 

os resultados foram apresentados por sub-regiões: México, República Dominicana e América 

Central, Região Andina, MERCOSUL e Chile. Por meio do IAD, buscou-se responder a três 

questões: qual o percentual de pessoas identificadas com a democracia, de ambivalentes e de 

não democratas? Qual o grau de ativismo de cada um destes segmentos? Qual a distância de 

opiniões entre os ambivalentes e os dois outros grupos?  

O estudo166 do PNUD – 2002 partiu de onze questões167 e identificou, por meio da 

análise fatorial, três dimensões do apoio à democracia: atitudes delegativas, atitudes de apoio 

à democracia como sistema de governo e de apoio às instituições representativas. Como as 

onze variáveis não eram adequadas para compor um índice somatório, os pesquisadores 

aplicaram uma análise de agrupamentos com o objetivo de classificar os entrevistados, em 

função da sua orientação em relação à democracia: os não democratas, ambivalentes e 

democratas.  

                                                 
166 PNUD. La Democracia em América Latina: Hacia uma democracia de ciudadanas y ciudadanos, p.204.   
167 Apoio à democracia como sistema de governo: 1. Com qual das seguintes frases você está mais de acordo? A 
democracia é preferível a qualquer outra forma de governo; em algumas circunstâncias um governo autoritário 
pode ser preferível a um democrático; para a gente como eu dá no mesmo regime democrático ou não 
democrático (p32st); 2.Se você tivesse que eleger entre a democracia e o desenvolvimento econômico, o que 
você acharia mais importa? (p35st);3.Você está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em 
desacordo com a seguinte afirmação: Não me importaria que um governo não democrático chegasse ao poder se 
pudesse resolver os problemas econômicos (p38stb); 4.Você crê que a democracia é indispensável como sistema 
de governo para que este país possa ser um país desenvolvido? Você crê que não seja indispensável; é possível 
chegar a ser um país desenvolvido com outro sistema de governo que não seja a democracia (p37n02);5.Algumas 
pessoas dizem que a democracia permite que se solucionem os problemas que temos no país. Outras pessoas 
dizem que a democracia não soluciona os problemas. Qual frase está mais de acordo com sua maneira de pensar? 
b. Apoio às instituições representativas:1.Há pessoas que dizem que sem partidos políticos não pode haver 
democracia, enquanto há pessoas que dizem que a democracia pode funcionar sem partidos políticos. Qual frase 
está mais de acordo com sua maneira de pensar (p39st);2.Há pessoas que dizem que sem Congresso Nacional 
não pode haver democracia, enquanto há pessoas que dizem que a democracia pode funcionar sem Congresso 
Nacional. Qual frase está mais de acordo com sua maneira de pensar (p39st) 
c. Atitudes delegativas:1.Se o país tiver sérias dificuldades, está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou 
muito em desacordo com que o presidente “não se limite ao que dizem as leis”?; 2.Se o país tiver sérias 
dificuldades, está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em desacordo com que o presidente 
“imponha a ordem pela força”?; 3. Se o país tiver sérias dificuldades, está muito de acordo, de acordo, em 
desacordo ou muito em desacordo com que o presidente “controle os meios de comunicação”?; 4. Se o país tiver 
sérias dificuldades, está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em desacordo com que o presidente 
“deixe de lado o Congresso e os partidos”? 



 

 

76

Nesta tese, a técnica de análise de agrupamento também será utilizada, no entanto, a 

reprodução desse índice de apoio à democracia não é possível ou desejável por várias razões. 

Em primeiro lugar, no presente trabalho é grande a preocupação em evitar que seja 

considerado como dado perdido o grande número de entrevistados que, em alguma questão 

relativa ao apoio à democracia, respondeu “não sabe”. Essa opção tem importante 

conseqüência sobre a amostra final que é considerada válida. Como pode ser observado na 

tabela 2, abaixo, o tratamento desses dados como missing, dados perdidos, gerou considerável 

número de casos excluídos da análise do PNUD.  

Em segundo lugar, a pesquisa do PNUD criou agrupamentos a partir de questões 

relacionadas a diversas dimensões do apoio. No entanto, o estudo de Norris168 evidenciou que 

o apoio difuso ao regime constitui uma dimensão distinta da que inclui atitudes relativas ao 

apoio específico – apoio ao presidente e confiança nas instituições políticas. Como o presente 

trabalho visa a avaliar o apoio difuso à democracia contrastado com o apoio ao regime 

autoritário, a junção do apoio à democracia (apoio difuso) com aspectos relacionados com a 

avaliação das instituições e do presidente (apoio específico) não é adequada.  

Em terceiro lugar, na dimensão “apoio à democracia como um sistema de governo” do 

IAD são incluídas questões em que a democracia e o desenvolvimento econômico são 

alternativas excludentes entre si.  Essas questões padecem dos mesmos limites colocados em 

relação à proposta de operacionalização de Inglehart.169 Além disso, elas não distinguem 

pessoas que são apoiadoras da democracia e reconhecem os limites do regime em promover 

desenvolvimento econômico daquelas que não a apoiam e, por isso, respondem negativamente 

a essas questões.  

Por fim, a dimensão de “apoio às instituições democráticas” envolve duas questões 

que podem permitir o simples desabafo dos respondentes em relação ao Congresso e aos 

partidos políticos. Considerando o pouco tempo de convivência dos latinoamericanos com o 

processo democrático, a inclusão dessas duas questões pode enviesar a classificação de 

respondentes em apoiadores ou não apoiadores da democracia. 

 

                                                 
168 NORRIS. Critical Citizens. 
169 Essa discussão está presente na seção 2.2.1. 
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TABELA 2 

País Apóia  Ambivalente/   
indiferente  Não apóia Democrata Ambivalente Não 

democrata

Não Sabe/ 
Não 

Respondeu
Costa Rica 71,55 23,23 5,22 53,80 36,60 9,50 19,70
Uruguai 65,82 15,65 18,54 71,30 14,10 14,60 22,00
Venezuela 60,23 14,95 24,83 54,50 29,50 15,90 22,70
Argentina 55,68 16,99 27,33 51,10 17,00 31,80 19,70
Chile 54,51 20,62 24,87 40,70 27,70 31,60 26,50
Rep. Dominicana 50,43 26,67 22,89 48,30 33,70 18,00 9,10
Panamá 45,07 34,89 20,04 48,20 29,20 22,50 21,40
Nicarágua 44,23 30,82 24,95 38,70 45,70 15,60 18,00
México 44,17 22,70 33,13 54,40 15,20 30,40 14,80
El Salvador 43,01 25,05 31,94 35,00 45,10 19,90 43,10
Bolívia 34,58 28,75 36,67 34,90 35,60 29,60 28,70
Colombia 31,36 31,78 36,86 16,90 46,40 36,70 36,00
Equador 27,97 27,80 44,23 23,10 38,60 38,30 21,80
Brasil 27,73 34,90 37,37 30,60 42,40 27,00 33,70
Guatemala 25,71 44,07 30,22 42,00 36,00 22,00 29,70
Peru 25,15 28,36 46,49 54,80 23,10 22,10 30,10
Honduras 21,74 30,88 47,37 46,20 37,10 16,70 25,70
Paraguai 16,56 17,14 66,30 22,00 15,20 62,80 15,80
Média Geral 41,26 26,07 32,67 43,00 30,50 26,50 24,30
* Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005, n. 20.492
** Fonte :Compedio estadístico- Pnud 2002- La Democracia em America Latina - Hacia uma democracia de ciudadanas y ciudadno, n.15.217

AGRUPAMENTOS DE APOIO À DEMOCRACIA POR PAÍS
Latinobarômetro* PNUD**

 
 

Considerando essas limitações, nesta tese foram incluídas apenas as questões que 

avaliam o apoio ao regime e aquela que dá a possibilidade ao entrevistado de apoiar o regime 

ou a alternativa autoritária. Não foram incluídas na análise de agrupamento as variáveis que 

colocam o desenvolvimento e a democracia como escolhas excludentes ou aquelas que 

avaliam a opinião do entrevistado quanto ao funcionamento da democracia sem Congresso e 

sem partidos. Embora as informações sejam mais limitadas, avaliam o apoio difuso ao regime 

comparado com o apoio à alternativa autoritária, como defenderam Mishler e Rose.170 

As questões utilizadas na análise foram as seguintes:171 

1- Com qual das seguintes frases você está mais de acordo: a) A democracia é 

preferível a qualquer outra forma de governo; b) Em algumas circunstâncias um governo 

autoritário pode ser preferível a um governo democrático; c) Para as pessoas como eu não 

importa se o regime democrático ou não. 

2- Você está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em desacordo com a 

seguinte afirmação: A democracia pode ter problemas, mas é o melhor sistema de governo. 

                                                 
170 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
171 No APÊNDICE A, páginas 166 e 167, constam as estatísticas descritivas de cada questão.  
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3- a) Apoiaria um regime militar em substituição ao governo democrático se as coisas 

ficassem difíceis; ou, b) não apoiaria em nenhuma circunstância um governo militar. 

A primeira pergunta faz uma comparação entre a opção de apoio à democracia e de 

apoio ao regime autoritário. Mesmo citando diretamente o termo democracia, permite que o 

indivíduo tenha a opção de afirmar o apoio ao autoritarismo ou de se colocar como indiferente 

ao tipo de regime político. A segunda é conhecida como “a abordagem realista” de Winston 

Churchill, as pessoas apoiam a democracia como o regime que, comparado aos outros, seria o 

melhor. A terceira pode ser considerada um refinamento da primeira por permitir captar o 

apoio mais específico ao regime militar, tipo de autoritarismo que predominou na América 

Latina.  

Essa última questão não tem sido associada às duas primeiras para a composição do 

índice de apoio em função do argumento defendido por Mishler e Rose, de que o apoio ao 

ideal de democracia e o apoio à democracia existente deveriam ser separados. No entanto, 

analiticamente não faz sentido classificar como democratas indivíduos que apoiariam regimes 

autoritários ou regimes militares. Considerando que as experiências autoritárias de grande 

parte dos latinoamericanos foram predominantemente com regimes militares, essa questão 

oferece uma oportunidade de avaliar a consistência do apoio à democracia expresso na 

primeira questão.  

Aqueles que não apoiam a democracia e apoiariam o regime militar foram 

recodificados com o menor valor (1); as respostas “não sabe” e os indiferentes, da primeira 

pergunta, receberam valor intermediário (2); e as respostas associadas ao apoio à democracia 

e rejeição ao autoritarismo com o valor maior (3). Optou-se por colocar em uma categoria 

intermediária os indivíduos que responderam “não sei” às três questões, para evitar que um 

grande número de casos fosse excluído da análise.172 Esses indivíduos passaram a compor, 

juntamente com aqueles que afirmaram ser indiferentes ao tipo de regime na primeira questão, 

uma categoria intermediária de entrevistados que não se posicionam em relação à democracia 

ou que têm posições inconsistentes. Esse não posicionamento está sendo interpretado como 

indiferença em relação ao tipo de regime. A vantagem de incluir essas respostas é que a 

análise permitirá avaliar as diferenças entre os indivíduos que, consistentemente, apoiam ou 

não apoiam a democracia. 

Além disso, se um indivíduo responder a apenas uma questão e tiver posições 

consistentes nas duas outras, ele entrará no agrupamento “não apoia” ou “apoia” a 

                                                 
172 Ver no APÊNDICE M, página 190 a 191, a justificativa da reclassificação das respostas “não sei”.  
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democracia. Como se vê na tabela abaixo, distribuição dos agrupamentos pelas suas variáveis 

usadas na sua composição, os indivíduos que responderam “não sei” foram reclassificados nas 

posições do agrupamento em função da consistência das suas posições. Desse modo, um 

indivíduo que não respondeu a uma questão teve as informações quanto às duas outras 

aproveitadas.  

Para classificar os respondentes de modo consistente, a técnica escolhida foi a análise 

de agrupamento. Para essa análise, foram selecionados três grupos de modo a distinguir as 

posições consistentes em relação ao regime: o grupo que apoia a democracia, o que não apoia 

e o que tem atitudes ambivalentes. A tabela 3, a seguir, apresenta a distribuição final dos 

agrupamentos.  

 

TABELA 3 

 

 Frequência Percentual Percentual válido
Não apóia democracia 6367 31,50 32,66
Ambivalente/indiferente 5081 25,14 26,07
Apóia democracia 8044 39,80 41,27
Total 19492 96,45 100,00
Missing 717 3,55

20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

DISTRIBUIÇÃO AGRUPAMENTOS DE APOIO À DEMOCRACIA

 
  

Como se vê na tabela abaixo, a distribuição dos agrupamentos assegurou que os 

respondentes fossem distribuídos de modo consistente nos três grupos: não existe respondente 

que tenha afirmado apoiar um regime militar que esteja no grupo “apoia” a democracia; da 

mesma forma, os respondentes que afirmaram não apoiar a democracia ficaram no 

agrupamento “não apoia”. O mesmo resultado não seria alcançado por um índice somatório. 

Além disso, aqueles que não responderam uma das questões, mas se posicionaram em relação 

às duas restantes, foram classificados em função desse posicionamento. 
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TABELA 4 

Não apoia  Indiferente  Apoia Total
Não apoia democracia 48,20 41,18 23,38 32,66
Ambivalente/ Indiferente 51,80 58,82 0,00 26,07
Apoia democracia 0 0 76,62 41,27

Apoiaria  Não sabe Não apoiaria Total
Não apóia democracia 100 37,69 0,00 32,66
Ambivalente/ Indiferente 0 28,56 38,23 26,07
Apoia democracia 0 33,75 61,77 41,27

Discorda Muito/ 
Discorda

Não sabe/ Não 
respondeu

Concorda/ 
Concorda Muito Total

Não apoia democracia 44,48 47,84 27,36 32,66
Ambivalente/ Indiferente 34,71 35,49 22,43 26,07
Apoia democracia 20,81 16,67 50,21 41,27
Fonte: LATNOBARÔMETRO 2005, n.20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

AGRUPAMENTOS SEGUNDO O APOIO À DEMOCRACIA
SE APOIA A DEMOCRACIA

SE APOIARIA O REGIME MILITAR

SE A DEMOCRACIA É O MELHOR REGIME

 
 

 Como pode ser observado na tabela 2, no início desta seção, a distribuição dos 

agrupamentos por país apresenta algumas diferenças em relação aos resultados do PNUD-

2002. Os países que apresentam mais de 50% de apoiadores da democracia são Costa Rica, 

Uruguai, Venezuela, Argentina, Chile e República Dominicana. Na distribuição do PNUD-

2002, a relação de países que possuem mais de 50% de democratas inclui o Peru e o México. 

Curiosamente, esses países aparecem em melhores condições que o Chile, que tem 40,7% de 

democratas, abaixo da média regional. Na distribuição dos agrupamentos realizada nesta tese, 

os países em que o apoio não chega a 30% são: Paraguai, com o pior nível da região com 

16,5% que apoiam a democracia; Honduras, Peru, Guatemala, Brasil e Equador. Comparando 

com a distribuição do PNUD-2002, o percentual de democratas em Honduras (46,2%) e do 

Peru (54,8%) são valores bastante destoantes. Algumas diferenças entre as duas classificações 

podem ter relação com mudanças de atitudes de um ano para o outro, no entanto, a utilização 

de questões relativas dimensões distintas de apoio podem ter causado distorções na análise do 

PNUD. Outra fonte de distorção pode ter sido o alto percentual de dados perdidos: em seis 

dos dezoito países analisados pelo PNUD o total de dados perdidos corresponde a cerca de 

30% da amostra.   

 Uma primeira aproximação da análise do apoio à democracia pode ser feita com a 

saliência do tema: os países com altos percentuais de apoio à democracia, conforme será 
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demonstrado no capítulo 4, são também aqueles em que a maior parte dos entrevistados 

atribuem um sentido ao regime democrático.  

A seguir serão apresentados os fatores que vão compor a pesquisa dos determinantes 

do apoio à democracia. Em função disso, será feita uma revisão bibliográfica dos elementos 

que têm sido considerados para explicar o apoio político em novas democracias.  

 

3.3 Fatores relacionados com o apoio político: variáveis independentes 

 

Mishler e Rose173 fazem uma síntese das teorias utilizadas para explicar a confiança 

política, apresentando uma tipologia das explicações dessa dimensão do apoio político.174 

Esse esquema ajuda a elucidar também as explicações alternativas do apoio à democracia. O 

quadro abaixo mostra essa tipologia: 

 

QUADRO 1 

 
Fonte: INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22, p. 33. 

 

As teorias culturais consideram a confiança como exógena às instituições políticas: a 

confiança política teria sua origem na esfera social, nos processos de socialização que 

conformam as crenças e os valores. As análises culturais de nível macro dão ênfase às 

características homogêneas das tradições culturais nacionais, a unidade de análise preferencial 

é o país. As teorias culturais de nível micro afastam-se dessa noção de homogeneidade 

cultural, diferenciando os efeitos do processo de socialização em função de características 

como o gênero, o tipo de educação e os grupos aos quais pertencem os indivíduos.  

As teorias institucionais reconhecem que o ambiente cultural condiciona a escolha 

institucional, mas se contrapõem à idéia de que as variáveis culturais tenham um efeito sobre 

as atitudes políticas. A teoria institucional de nível macro defende que a confiança política é 

                                                 
173 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
174 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 

Teorias competitivas sobre as origens da confiança política 
 

Teorias exógenas ou culturais
 

Teorias endógenas ou institucionais

Teorias macro Cultura nacional Performance governamental

Teorias micro Socialização individual Avaliação individual da performance 



 

 

82

conseqüência do desempenho do regime, que é medido por meio das variáveis como o 

crescimento econômico, a efetividade governamental e o combate à corrupção. As teorias 

institucionais de nível micro consideram relevantes as avaliações que os indivíduos fazem 

dessas políticas, assim, o que conta é a percepção que se tem do desempenho das instituições. 

Mishler e Rose ponderam que as teorias culturais e institucionais não precisam ser 

tratadas como excludentes, uma vez que as duas abordagens compartilham o pressuposto de 

que a confiança política é resultado da experiência. Os culturalistas defendem que a fonte 

dessa experiência está na infância, acentuando a influência da etnia, do grupo de referência e 

da comunidade. Por outro lado, os institucionalistas ressaltam a importância da experiência 

mais recente com o desempenho das instituições. Os autores propõem a integração das duas 

vertentes no modelo “aprendizado ao longo da vida” (lifetime learning model). Nesse modelo, 

por exemplo, a confiança interpessoal, uma variável clássica da teoria da cultura política, 

pode ser projetada na confiança política, porém as experiências com as instituições políticas 

podem tanto reforçar quanto modificar essa experiência anterior.  

Vale destacar que o lifetime learning model, ao conjugar os elementos da socialização 

com os da experiência, aproxima-se mais adequadamente das elaborações clássicas da cultura 

política e da perspectiva destacada pela abordagem do desenvolvimento político, nos termos 

tratados por Fábio W. Reis. Como foi dito anteriormente, Almond e Verba175, Verba176, 

Easton177 e Reis178 reconhecem o papel da socialização na formação das atitudes políticas, 

mas também destacam a importância da experiência que os indivíduos têm na fase adulta com 

as instituições, ou seja, a convivência com os out-put’s do sistema político. Essas duas fontes 

do apoio político que foram relegadas nos estudos de Inglehart179 e por grande parte da 

abordagem culturalista que estuda a América Latina, foi recuperada por Mishler e Rose.  

A síntese apresentada pelos autores pode ser usada como base para análise de qualquer 

dimensão do apoio político porque elas recuperam as diversas tradições de pesquisa da área. 

A semelhança com a vertente do desenvolvimento político está na conjugação da experiência 

passada do indivíduo com a experiência recente com o regime democrático para a explicação 

do apoio político. 

É fundamental para esta tese a questão central do desenvolvimento político: qual a 

capacidade do regime político integrar indivíduos dos diversos segmentos sociais na 

                                                 
175 ALMOND,VERBA. The Civic Culture. 
176 VERBA. Political culture and political development. 
177 EASTON. A Systems Analysis of Political Life. 
178 REIS. Mercado e utopia 
179 A discussão da abordagem desse autor está na seção 2.2.1. 
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comunidade política? Considerando os processos de transição recentes na região e os desafios 

simultâneos de resolução de problemas econômicos e de ampliação das demandas, a 

capacidade de uma democracia fazer essa integração assume importância central para a 

estabilidade do regime. O apoio difuso à democracia, distinto do apoio específico que é 

medido pela confiança nas instituições e pelo apoio às autoridades políticas, é fundamental 

para o processo de institucionalização política. Como se viu na revisão da literatura, o apoio 

mais irrefletido e automático ao regime é que permite o processo de estabilização 

democrática.  

Deve-se esperar que os níveis de apoio sejam diferenciados, nos diversos países, em 

função das suas condições estruturais. As condições de desigualdade de renda, de educação e 

de oportunidades caracterizam a maioria dos países latinoamericanos. No países menos 

desiguais dessa região, as políticas públicas de inclusão e massificação da educação tendem a 

elevar o apoio à democracia, evidenciando a capacidade de integração do sistema político. 

Nesses países, assim como nas democracias estabelecidas, as políticas sociais criam um 

reservatório de boa vontade em relação ao regime. Diferentemente, em países com altos níveis 

de desigualdade e baixos níveis de escolaridade é baixa a capacidade de agregação do regime. 

Nesses ambientes, deve-se esperar um maior alheamento em relação ao regime e uma maior 

hostilidade em relação à democracia, abrindo espaço para o apoio às alternativas autoritárias.  

No entanto, não são apenas as variáveis estruturais que influenciam as atitudes de 

apoio dos cidadãos em relação ao regime democrático. Como destacaram Mishler e Rose180, a 

experiência dos cidadãos com o regime é um elemento central para o apoio político. Nos 

países com democracias estabelecidas, a sedimentação da confiança nas instituições gera um 

reservatório de apoio difuso à democracia. Como indicaram pesquisas organizadas por 

Norris181 e por Pharr e Putnam182, mesmo nessas democracias a percepção dos indivíduos em 

relação às políticas públicas e as expectativas deles em relação ao regime são elementos 

importantes para explicar a confiança nas instituições. Nas democracias em processo de 

institucionalização, a constituição desse reservatório é uma questão em aberto. Por isso, pode-

se esperar que as avaliações das políticas e a percepção dos seus resultados tenham um efeito 

ainda maior na explicação do apoio ao regime.  

A análise do apoio político deve incluir tanto os elementos contextuais/estruturais 

quanto os elementos cognitivos/conjunturais. Por um lado, aspectos estruturais (níveis de 

                                                 
180 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
181 NORRIS. Critical Citizens. 
182NORRIS, NEWTON. Desaffected Democracies. 
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desigualdade de educação e renda) conformam o ambiente que pode produzir atitudes de 

apoio ao regime. Por outro lado, elementos relativos à capacidade cognitiva dos indivíduos 

(educação e interesse por política) e à experiência individual com o regime (a percepção da 

situação política, a avaliação da situação econômica e a percepção da corrupção) podem 

reforçar ou alterar as atitudes adquiridas na socialização. As atitudes de apoio à democracia 

serão o resultado dos dois grupos de fatores.  

Considerando que o objetivo desta tese é avaliar, a partir do Latinobarômetro 2005, os 

fatores relacionados à criação de uma nova tradição democrática, algumas interrogações são 

relevantes: em que medida o apoio à democracia estaria se adensando em alguns países da 

região? Existem países ou grupos de países em que o apoio à democracia se dá de maneira 

irrefletida e automática? Como indivíduos de diversos segmentos da sociedade (de renda, 

escolaridade e saliência política) se posicionam em relação ao regime democrático? Frente a 

tais questões, a diversidade dos países da região, com níveis diferentes de desenvolvimento 

econômico e regimes democráticos instalados em momentos diferentes, torna evidente a 

necessidade de análises comparativas.  

A seguir será apresentada uma revisão das pesquisas recentes sobre o apoio à 

democracia, organizada em torno das teorias culturalista e institucionalista, e o cruzamento 

dessas variáveis com os agrupamentos de apoio à democracia para justificar a adoção das 

variáveis independentes. Nos apêndices (de A até L) constam as questões utilizadas em cada 

variável e as suas estatísticas descritivas.  

 

3.3.1 Variáveis relevantes para as teorias culturalistas   

 

A variável chave para explicar a confiança política, para as teorias culturalistas de 

nível macro, é a confiança interpessoal. Como destacaram Mishler e Rose, a hipótese que dá 

suporte a essa teoria é: as experiências ocorridas na socialização são projetadas nas 

experiências políticas.183 Como essas são experiências compartilhadas pelo conjunto da 

sociedade, espera-se que o apoio político ou a confiança tenha uma variação maior entre os 

países do que entre os indivíduos de um mesmo país. Testando essa hipótese, os autores 

constataram, ao contrário do que esperava a teoria, que as diferenças nos níveis de confiança 

política eram consistentemente maiores dentro dos países do que entre os países. Uma 

pesquisa tipicamente culturalista como a de Marta Lagos, ao contrário, enfatiza os pontos 
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comuns de uma cultura política latinoamericana marcada por traços culturais profundamente 

enraizados. 184 Nessa perspectiva, a herança comum da região seria a cultura da desconfiança 

e a explicação da baixa confiança nas instituições deveria ser procurada nos baixos níveis de 

confiança interpessoal. 

Vários pesquisadores têm feito importantes críticas à perspectiva culturalista 

apresentada por Inglehart185. Como se viu na explicação de Muller e Seligson186, a própria 

direção da causalidade é questionada. Dos trabalhos em que foi testado o impacto da 

confiança social sobre a confiança política, poucos dão base à perspectiva culturalista. Dentre 

eles, Kenneth Newton concluiu que, nas democracias estabelecidas, “não há associação 

próxima e consistente entre confiança social e confiança política, entre confiança social e o 

comportamento político ou entre atividade em associações voluntárias e atitudes políticas de 

confiança”.187 Nos estudos sobre o apoio à democracia baseados no Afrobarômetro, por 

exemplo, em Bratton e Mattes188 e Bratton189, a variável confiança interpessoal nem chega a 

ser incorporada aos modelos explicativos. Mishler e Rose190 concluíram que a confiança 

interpessoal e a participação em associações voluntárias não têm efeitos significativos sobre 

os níveis de apoio à democracia em trinta e oito países pesquisados.  

Nos trabalhos sobre a América Latina, a presença da variável confiança interpessoal 

como fator explicativo da confiança política é mais controversa. Timothy Power e Giselle 

Jamison191 reforçam a idéia defendida por Marta Lagos de que a região seria marcada por uma 

síndrome de desconfiança generalizada e ressaltam como as taxas de confiança interpessoal 

na região são baixas. No entanto, os autores não discutem os resultados contraditórios que 

evidenciaram: países instáveis e com baixa confiança nas instituições, como a Bolívia e o 

Equador, têm níveis de confiança interpessoal superiores (terceiro e quarto lugares no 

ranking) aos de democracias bem sucedidas como Costa Rica e Chile (14º e 15º lugares no 

ranking de confiança interpessoal na América Latina). Esses resultados contraditórios são 

destacados por Cynthia McClintock e James H. Lebovic192, que encontraram pouca 

associação entre a confiança interpessoal e o nível de democracia dos países (Freedom 

House). Segundo esses autores, em análise do Latinobarômetro de 1996 a 1999, muitas 

                                                 
184 OPINIÃO PÚBLICA, v. 6. 
185 Essa discussão está na seção 2.2.1. 
186 AMERICAN POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 88. 
187 NEWTON. Critical Citizens, p.185, traduzido do inglês.  
188 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 31. 
189 AFROBAROMETER PAPER, n. 19. 
190 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
191 OPINIÃO PÚBLICA, v. 11. 
192 LATIN AMERICAN POLITICS & SOCIETY, n. 48.    
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anomalias foram encontradas: a confiança interpessoal era alta no México e na Colômbia, 

países que possuíam pontuação na Freedom House abaixo da média; no Brasil a confiança era 

uma das mais baixas e a pontuação na Freedom House era alta; no Uruguai, país com boa 

pontuação no nível de democracia, a confiança era difundida, mas na Costa Rica o mesmo não 

acontecia.  

Outra hipótese da teoria culturalista de nível macro é que as diferenças no apoio 

político deveriam ser maiores entre os países do que entre os grupos de um mesmo país. 

Moreno destaca que, ao analisar o apoio à democracia, encontrou diferenças importantes entre 

os indivíduos dentro dos países.193 Na pesquisa de Mitchell Seligson e Julio Carrión,194 as 

variáveis tradicionalmente associadas pela teoria culturalista a comportamentos democráticos 

também não apresentaram bom desempenho: não foi encontrada associação forte entre  duas 

variáveis culturalistas, a tolerância política e a confiança interpessoal,  e a atitude de 

resistência ao golpe de estado no Peru.  

Considerando que os níveis de confiança interpessoal, na região, são muito mais 

baixos do que em outras partes do mundo e que as explicações mais comuns consideram-na 

uma variável central para explicar o apoio político, nesta tese, essa variável será incluída para 

testar o seu impacto sobre o apoio à democracia. Vale destacar que vários autores têm 

criticado a utilização do item tradicional para avaliar a confiança interpessoal, por exemplo, 

Mitchell Seligson e Lúcio Renno.195 Estudos posteriores podem aprimorar essa medida, mas, 

como na base do Latinobarômetro de 2005 essa é a única questão disponível, ela será utilizada 

para a análise.  

Outra variável utilizada pelos estudos culturalistas é a satisfação com a vida. De 

acordo com Inglehart a satisfação com a vida seria uma medida subjetiva de bem-estar e, 

tratada de modo agregado, seria um atributo estável da cultura política de um país: em 

sociedades com altos níveis de satisfação, as instituições ganhariam legitimidade por 

associação.196 Catteberg e Moreno, em análise da confiança política, com base no World 

Values Survey de 80 países, incluíram a satisfação com a vida como uma medida da satisfação 

financeira dos indivíduos.197 Eles concluíram que em todos os tipos de regime (democracias 

estabelecidas, países que compunham a União Soviética, democracias do leste europeu e em 

quatro países da América Latina) a satisfação com a vida estava associada à maior confiança 

                                                 
193 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin America.  
194 COMPARATIVE POLITICAL STUDIES, vol. 35. 
195 DADOS, vol. 43.  
196 INGLEHART. Modernization and Postmodernization. 
197 INTERNATIONAL JOURNAL OF PUBLIC RESEARCH, vol. 18. 
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nas instituições. Nos estudos sobre o apoio à democracia não é comum o uso dessa variável 

cultural. Nem mesmo Moreno, que trabalha com a perspectiva culturalista, a incluiu em 

análise do impacto das variáveis culturais sobre o apoio político.198 Mas, nesta tese, a 

satisfação com a vida comporá o conjunto das variáveis culturalistas. A teoria culturalista 

supõe que os indivíduos que declaram estar satisfeitos com a vida têm mais chances de apoiar 

a democracia.  

A abordagem culturalista costuma incluir, também, avaliações da percepção do 

civismo entre os concidadãos, por isso será incluída a percepção de que os compatriotas são 

cumpridores da lei. Essa variável será uma proxi do civismo que deu base aos estudos de 

Almond e Verba.199 A teoria supõe que as pessoas que acreditam que os compatriotas 

cumprem a lei teriam mais chances de apoiar a democracia200. A tabela abaixo, com o 

cruzamento entre as variáveis culturalistas e o agrupamento de apoio à democracia, evidencia 

que o apoio é maior entre os que afirmam confiar nos outros, que estão satisfeitos com a vida 

e que acham que os condidadãos cumprem a lei. Esse resultado segue as expectativas da 

teoria culturalista, a análise multivariada permitirá avaliar se esse efeito se mantém na 

presença das outras variáveis do modelo. 

 

TABELA 5 

Total
Não confia Confia Não satisfeito Satisfeito Não Sim

Não apoia democracia 33,12 30,84 37,04 30,77 33,94 27,69 32,66
Ambivalente/ Indiferente 27,45 20,54 26,70 25,79 26,82 23,14 26,07
Apoia democracia 39,44 48,61 36,26 43,43 39,24 49,17 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492

Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR VARIÁVEIS CULTURALISTAS
Confiança interpessoal Satisfação com a vida Concidadãos cumprem as leis

 
 

As variáveis sociodemográficas são consideradas relevantes para a teoria culturalista 

de nível micro porque elas estariam relacionadas aos efeitos da socialização na definição das 

atitudes do apoio político. Mishler e Rose constataram que, dentre as variáveis 

sociodemográficas testadas (educação, idade, gênero, tamanho das cidades), apenas a idade e 

o tamanho da cidade tiveram significância estatística: os cidadãos mais velhos e os habitantes 

das cidades menores apresentaram um pouco mais de confiança nas instituições.201 No 

                                                 
198 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin America. 
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200 No APÊNDICE B, páginas 170 e 171, estão as descrições das variáveis culturalistas e suas estatísticas 
descritivas. 
201 COMPARATIVE POLITICAL STUDIES, vol. 34. 
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entanto, as variáveis sociodemográficas explicaram uma parte pequena da variância da 

confiança institucional. Assim como nessa pesquisa, outros estudos têm identificado pouca 

influência das variáveis sociodemográficas sobre a confiança política. Norris e Newton 

concluem que o gênero, a classe e a idade têm uma relação fraca com a confiança política, 

sendo que a confiança é marginalmente mais alta entre as mulheres, entre os indivíduos de 

classe média e as pessoas mais velhas.202 Sören Holmberg, em pesquisa realizada na Suécia, 

também mostrou que os níveis de confiança política variam muito pouco entre os grupos 

sociais; no entanto, o autor ressalta que os grupos em desvantagem (desempregados, pessoas 

com pouca educação, pessoas que vivem no campo e mulheres) tendem a apresentar níveis 

um pouco mais baixos de confiança política.203  

Seligson e Carrión, em análise do apoio ao golpe de Estado impetrado por Fujimori, 

no Peru em 1992, concluíram que o apoio ao golpe foi maior entre os jovens do que entre os 

mais velhos.204 Os autores supõem que o apoio ao golpe entre os jovens foi mais comum 

porque eles vivenciaram as crises econômicas e não tiveram experiência com regime militar, 

enquanto os mais velhos tiveram a possibilidade de comparar as experiências vividas sob a 

democracia com aquelas relativas ao regime autoritário, isso diminuiria o apoio ao golpe. Essa 

é uma indicação de que a idade do entrevistado pode fazer diferença para o apoio à 

democracia na América Latina. A tabelas abaixo evidenciam que no Latinobarômetro 2005 o 

percentual de apoio é maior quanto maior a idade do entrevistado e ligeiramente maior entre 

os homens.  

TABELA 6 

Até 25 anos De 26 a 35 anos De 36 a 45 anos De 46 a 55 anos Acima de  56 anos Total
Não apóia democracia 34,39 31,31 31,72 32,72 32,96 32,66
Ambivalente/ Indiferente 28,44 27,81 26,26 23,53 22,28 26,07
Apóia democracia 37,17 40,88 42,02 43,76 44,76 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492

Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA  POR GRUPOS ETÁRIOS

TABELA 7 

Mulher Homem Total
Não apóia democracia 32,67 32,65 32,66
Ambivalente/ Indiferente 27,80 24,29 26,07
Apóia democracia 39,53 43,06 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR SEXO 
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Considerando a grande desigualdade social na região, o controle do nível 

socioeconômico205 será muito importante para avaliar se indivíduos de diferentes níveis de 

renda têm probabilidades distintas de apoio à democracia. Seguindo os estudos anteriores, 

espera-se que existam mais chances de apoio entre os indivíduos com maior nível 

socioeconômico. A análise por país poderá indicar se essas expectativas se invertem em 

função dos conflitos distributivos. Em países em que ocorre um conflito distributivo, pode 

ocorrer uma retirada do apoio ao regime pelos grupos mais abastados206. A tabela abaixo 

evidencia que o apoio à democracia é maior nos níveis mais altos de renda. 

 

TABELA 8 

Baixo Médio Alto Total
Não apóia democracia 38,51 30,75 25,10 32,66
Ambivalente/ Indiferente 30,91 24,72 17,76 26,07
Apóia democracia 30,58 44,53 57,13 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR NÍVEL SOCIOECONÔMICO

 
 

 

3.3.2 Variáveis relativas para as teorias institucionalistas e ao desenvolvimento político  

 

As variáveis consideradas relevantes para o apoio à democracia, de acordo com as 

teorias institucionalistas de nível macro, são relacionadas com as características do sistema 

político e com o desempenho das instituições. Essas teorias defendem que os resultados 

agregados do desempenho da economia e da política - como crescimento econômico e 

governo efetivo - são os fatores que influenciam as atitudes individuais. Ian MCallister 

avaliou que, nas democracias estabelecidas, dentre os fatores econômicos agregados 

(crescimento do PIB, desemprego e inflação), o crescimento do PIB é o fator que mais 

influenciou a confiança institucional.207  

As teorias econômicas também utilizam as os resultados agregados da economia para 

tentar explicar a estabilidade e as rupturas dos regimes democráticos na América Latina. Mas 

o efeito dessas variáveis não segue as expectativas das teorias econômicas. Scott Mainwaring 

e Aníbal Pérez-Linán, por exemplo, constataram a ocorrência de golpes militares em países 

                                                 
205 Ver no APÊNDICE O, página 194, a discussão sobre o Índice Socioeconômico. 
206 No APÊNDICE C, páginas 171 e 172, estão a descrição das variáveis sociodemográficas e suas estatísticas 
descritivas.  
207 MCALLISTER. Critical Citizens. 
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com renda per capita alta, Uruguai e Chile, e a persistência da democracia em países muito 

pobres e durantes crises econômicas.208 Do mesmo modo, Prezeworski e Limongi verificaram 

que os regimes democráticos resistiram às severas crises econômicas que ocorreram na região 

nos anos de 1980.209 Efeitos não esperados também ocorrem em relação às expectativas de 

durabilidade dos regimes considerados consolidados na região: golpes militares ocorreram em 

nações com estruturas políticas aparentemente estáveis. 

Helena Rovner agregou os valores de apoio à democracia210 por país para fazer uma 

análise multivariada e comparar a importância relativa dos fatores políticos (eleições, 

restrições culturais e restrições políticas das minorias) e dos fatores econômicos (desemprego 

e crescimento econômico) para explicar o apoio à democracia. Utilizando os dados do 

Latinobarômetro de dezessete países nos anos de 1996, 1997 e 1998, a autora concluiu que 

níveis de apoio aos ideais da democracia não eram sensíveis às variações no desempenho do 

regime. Vale destacar que o desemprego estava associado negativamente com o apoio (1996 e 

1998), mas o crescimento econômico não apresentou relação com o apoio em todos os anos. 

Rovner reconhece que os resultados não foram consistentes. A autora pondera, no entanto, 

que o fato de o apoio não estar sistematicamente associado às variações econômicas é um 

resultado esperado de acordo com a teoria de David Easton: essa dimensão do apoio estaria 

relacionada com “o reservatório de apoio difuso”, decorrente de valores mais firmemente 

enraizados.211 Ryan Carlin  avaliou o impacto de variáveis econômicas (desigualdade, 

pobreza, PIB per capita, inflação e desemprego) sobre o apoio aberto à democracia, a partir 

de um índice que variava entre -6 (mais autoritário) a +6 (mais democrático). 212 Com base no 

World Values Survey (WVS) de oito países da América Latina213, o autor concluiu que a 

desigualdade e a pobreza diminuem o apoio à democracia, mas declarou-se surpreendido com 

o fato de o desenvolvimento econômico não diminuir o apoio às formas não democráticas de 

governo. Carlin tenta justificar esse achado, que contraria a teoria da modernização, a partir 

de elementos políticos conjunturais dos países com maiores níveis de renda, Argentina, Chile 

e México. Outro resultado surpreendente, segundo o autor, seria o fato de o desemprego estar 

                                                 
208 COMPARATIVE POLITICAL STUDIES, vol. 36. 
209 REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, n. 24. 
210 A autora usou o item que avalia o apoio à democracia comparado com o apoio à alternativa autoritária. 
211 ROVNER. Support for Democracy in Latin America in the 1990, p. 145. 
212 O autor somou os valores de duas variáveis de apoio (apoio à democracia em relação ao regime autoritário e 
democracia pode ter problemas, mas é o melhor regime) e subtraiu o apoio a alternativas autoritárias (apoio a um 
líder forte que passe por cima das instituições e apoio ao regime militar). REVISTA DE CIÊNCIA POLÍTICA, 
vol. 26. 
213 Os países e anos do WVS foram: Argentina (1995 e 1996), Brasil (1997), Chile (1996 e 2000), República 
Dominicana (1996), México (1995-1996 e 2000), Peru (1996 e 2001), Venezuela (1996 e 2000) e Uruguai 
(1996).  
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positivamente associado com o apoio à democracia e a inflação não ter apresentado 

significância estatística. É interessante notar que Carlin trabalhou, somente, com variáveis 

relativas à teoria institucional de nível macro, desconsiderando que os efeitos da economia 

sobre as atitudes são mediadas pelas percepções individuais. Como destacaram Mishler e 

Rose 214 e Ian Mcallister, 215 a percepção da situação econômica e do desempenho político dos 

regimes têm se mostrado mais importantes que as medidas objetivas de desempenho para 

explicar o apoio político.  

Com base nas considerações apresentadas acima, para testar as hipóteses da teoria 

institucionalista de nível macro e aquelas do desenvolvimento político, as variáveis 

contextuais que serão incluídas nesta tese são: coeficiente gini, coeficiente gini de educação, 

renda per capita, índice de oportunidade humana (IOH)216. De acordo com a perspectiva do 

desenvolvimento político e com as teorias de nível macro, espera-se que quanto maior o 

coeficiente gini do país, de renda e de educação, menores as chances do indivíduo apoiar a 

democracia; e quanto maior a renda per capita e a pontuação no índice de oportunidade 

humana, maiores as chances de apoio. O nível de riqueza, PIB per capita, é uma variável 

tradicional da teoria institucionalista de nível macro que dá a medida do nível de 

desenvolvimento econômico do país. Mas, como se viu, essa renda pode ser desigualmente 

distribuída, por isso o coeficiente gini será incluído na análise.  

O coeficiente gini de educação e o índice de oportunidade humana fornecem 

informações sobre o histórico de políticas públicas do país. Como destacam Vinod Thomas, 

Yan Wang, e Xibo Fan,217 o coeficiente gini está relacionado com a educação alcançada pelos 

grupos populacionais; a desigualdade é alta, por exemplo, na Índia, porque quase metade da 

população não recebeu educação alguma e 10% da população recebeu 40% do total de anos 

acumulados de educação. Um exemplo de superação é o caso da Coréia que conseguiu 

diminuir a desigualdade educacional: entre 1960 e 1970 a média de escolaridade dobrou e um 

grande número de pessoas saiu do analfabetismo, o que provocou a mudança do gini 

educacional de 0,55 para 0,19. Os autores destacaram que nos anos sessenta a Coréia tinha 

uma renda per capta similar à da Índia. Como uma distribuição mais equitativa de renda e de 

educação básica é precondição para que o indivíduo supere a pobreza, o gini de educação 

pode ser usado como um indicador auxiliar de bem-estar. A desigualdade educacional dá uma 

medida, também, das políticas alcançadas pelos países no passado. Nesta tese, será utilizada a 
                                                 
214 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
215 MCALLISTER. Critical Citizens. 
216 No APÊNDICE D, páginas 174 e 175, são apresentadas a descrição das variáveis e a correlação entre elas. 
217 WORLD BANK POLICY RESEARCH WORKING PAPER, n. 2525. 
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medida de gini educacional calculada por Leonardo Gasparini.218 Espera-se que, em países 

com menor desigualdade educacional, o nível de apoio à democracia seja maior. 

Como indicam Ricardo Paes de Barros et al., o Índice de Oportunidade Humana (IOH) 

é composto por duas dimensões: pelas oportunidades básicas, relativas ao grau de acesso aos 

serviços essenciais nas residências (água, condições sanitárias, eletricidade) e pelas 

oportunidades educacionais das crianças (possibilidade de completar os níveis de 

escolaridade).219 Esse índice foi criado com o objetivo de medir as oportunidades básicas 

disponíveis para as crianças. Trata-se de condições que são exógenas a elas, mas endógenas 

aos países. Como o índice de oportunidade dos serviços básicos é calculado por domicílio, 

essa dimensão será usada nesta tese como uma medida de cobertura e de desigualdade dos 

serviços essenciais. No cálculo do Índice de Oportunidade Humana, combinam-se os dois 

critérios, a cobertura e a desigualdade na distribuição do serviço. O IOH é sensível às 

mudanças que sigam na direção de aumento das oportunidades de grupos que estavam com 

pouco acesso. Espera-se que indivíduos que estão em países com alto valor no IOH tenham 

mais chances de apoiar a democracia. 

Outro conjunto de variáveis relativas à teoria institucional de nível macro e ao 

desenvolvimento político são os indicadores do desempenho institucional. Para medir o nível 

de democratização de um país, será utilizado o índice de liberdades políticas elaborado pela 

Freedom House220. Como essa é uma medida elaborada por especialistas em ciência política, 

por consultores e por jornalistas; ela indica o nível que o país se encontra no cumprimento das 

regras de competição política. É uma medida que complementa a percepção que os indivíduos 

têm do funcionamento do regime. A inclusão de uma medida externa de democracia é um 

modo de responder à crítica elaborada por Barry, o qual, criticava a abordagem culturalista 

porque não incluía medidas objetivas sobre o funcionamento das instituições, o que provocava 

a classificação como cidadão não cívico aqueles que consideram não confiáveis as 

instituições. Espera-se que, quanto mais plenamente estejam contemplados os direitos 

políticos dos cidadãos, maior a chance de apoio à democracia. 

A tabela abaixo apresenta evidências de que os países com maior nível de apoio à 

democracia são também aqueles com melhores resultados nas variáveis contextuais: maior 

PIB per capita, menor desigualdade de educação e de renda, melhor IOH e melhor nível de 

direitos políticos.  

                                                 
218 WORLD BANK REPORT 2003. 
219 A COPUBLICATION OF PALGRAVE MACMILLAN AND THE WORLD BANK. 
220 A Freedom House estima anualmente a extensão das liberdades civis e dos direitos políticos de 190 países do 
mundo. Maiores informações sobre o índice podem ser encontradas no Apêndice D. 
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TABELA 9 

Agrupamento 
de apoio à 
Democracia

Ano Valores Ano Valores Ano Valores Apoia

Costa Rica 4507,90 2005 47,0 2004 94 2000 29,7 1 71,55
Uruguai 6575,50 2005 45,2 2006 85 2000 24,2 1 65,82
Venezuela 5004,00 2005 49,0 2005 89 1998 30,9 3 60,23
Argentina 8130,80 2005 52,4 2002 88 2001 22,2 2 55,68
Chile 5702,60 2003 55,0 2006 93 2000 24,2 1 54,51
Rep. Dominicana 2972,10 2005 56,9 2006 65 1995 36,7 2 50,43
Panamá 4445,40 2005 54,5 2003 57 2000 24,7 1 45,07
Nicarágua 842,90 2001 57,9 2005 34 1998 48,3 3 44,23
México 6702,20 2005 52,8 2006 75 2000 36,6 2 44,17
El Salvador 2136,20 2004 49,3 2005 46 2000 47,3 2 43,01
Bolívia 1037,20 2002 61,4 2005 41 1999 43,4 3 34,58
Colombia 2538,20 2005 58,4 2003 69 1999 37,3 4 31,36
Equador 1570,40 2005 53,1 2006 69 1998 35,3 3 27,97
Brasil 3941,10 2005 61,3 2005 77 2001 41,1 2 27,73
Guatemala 1571,70 2002 54,3 2006 50 2000 61,8 4 25,71
Peru 2402,90 2004 50,5 2006 49 2000 30,1 2 25,15
Honduras 1308,90 2003 58,7 2005 44 1999 47,7 3 21,74
Paraguai 1364,80 2005 53,6 2005 59 1999 34,5 3 16,56
Média Geral 3486,38 54,0 66 36,44 2,33 41,26
Fonte: Agrupamentos de apoio à democracia: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.
Fontes: (*) Cepal; (**)GASPARINI; (***) WORLD BANK REPORT 2003; (****) FREEDOM HOUSE

País PIB per capta  
(2005) (*)

APOIO À DEMOCRACIA POR VARIÁVEIS CONTEXTUAIS

Gini Renda (*)
Índice de 

Oportunidade 
Humana (IOH) (**)

Gini Educacional 
(***)

Direitos 
Políticos 
(2005) 
(****)

 
 

 

Hipóteses alternativas são construídas pelas teorias institucionalistas de nível micro. 

Como destacaram Mishler e Rose, de acordo com essa perspectiva, as atitudes políticas 

variam em função das avaliações individuais do desempenho político e econômico. Os autores 

testaram essa hipótese em relação ao apoio à democracia existente e ao apoio aos ideais da 

democracia221 e concluíram que as variáveis relativas à avaliação do desempenho econômico 

e político tiveram grande impacto para explicar as duas formas de apoio222. Uma evidência de 

que a percepção da situação econômica conta mais do que a situação objetiva do respondente, 

seria o fato de o nível de renda individual ter um efeito fraco sobre o apoio.  

Bratton e Mattes, a partir de resultados de pesquisas de survey em três países africanos 

(Gana, Zâmbia e África do Sul), chegaram a conclusões próximas, mas, com algumas 
                                                 
221 A pesquisa utilizou os resultados do WVS 1995-1997 de trinta e oito países. O apoio à democracia existente é 
medido a partir da pergunta: em uma escala de um (muito ruim) e 10 (muito bom) qual a pontuação você daria 
ao sistema político atual? O apoio ao ideal de democracia é medida a partir de uma questão em que o 
entrevistado classifica de 1(muito ruim) a 4 (muito bom) se o regime democrático é uma boa forma de governar 
o país.  
222 Com algumas diferenças de intensidade, os fatores que influenciam o apoio político realista foram os mesmo 
do apoio político idealista. 
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diferenças.223 A avaliação da situação econômica, própria e do país, não teve impacto sobre o 

apoio político em nenhum dos países; na África do Sul, as expectativas de ganhos econômicos 

no futuro têm impacto positivo no apoio e, em Gana, os benefícios econômicos alcançados 

com o regime aumentam o apoio político.  

Entretanto, não é apenas a avaliação da situação política e econômica que contam. 

Norris concluiu que os indivíduos que votaram nos políticos que estão no poder, os chamados 

“ganhadores”, tendem a considerar as instituições mais responsivas às suas demandas, 

enquanto os “perdedores” seriam menos confiantes.224 Resultado similiar foi encontrado 

Shaun Bowler e Todd Donovan, eles evidenciaram que aqueles que não elegeram seu 

candidato presidencial nas eleições dos Estados Unidos em 2000 tinham menos confiança na 

Suprema Corte e no governo federal do país.225 Esses achados confirmam as conclusões de 

MCallister226 para novas democracias: a avaliação do desempenho do regime e das 

autoridades políticas são os fatores mais importantes para explicar o apoio ao regime.  

As considerações apresentadas acima ilustram a importância das variáveis de nível 

micro - avaliação da situação econômica, a avaliação da situação política e aprovação do 

presidente eleito.227 Portanto, em relação a essas variáveis, espera-se que os indivíduos mais 

satisfeitos com a condição econômica, com a condição política e que apoiam o presidente 

tenham mais chances de apoiar a democracia.  

As tabelas abaixo apresentam evidências favoráveis à inclusão das variáveis relativas 

às teorias institucionalistas de nível micro: o apoio à democracia é maior entre os indivíduos 

mais satisfeitos com a situação econômica, com a condição política e entre aqueles que 

apoiam o presidente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
223 Os itens usados na medida de apoio à democracia foram: grau de concordância com a afirmação de que a 
democracia pode ter problemas, mas é o melhor regime; grau de concordância de que o sistema governado por 
eleições livres e muitos partidos é o melhor. BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 31, p.457. 
224 NORRIS. Critical Citizens. 
225 MIDWEST POLITICAL SCIENCE ASSOCIATION MEETING, 2003. 
226 MCALLISTER. Critical Citizens. 
227 Nos APÊNDICE de E – H, páginas 176 a 182, estão a descrição dessas variáveis e suas estatísticas 
descritivas. 
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TABELA 10 

Ruim Média Boa Total
Não apóia democracia 36,43 34,04 30,64 32,67
Ambivalente/ Indiferente 28,84 27,56 24,23 26,07
Apóia democracia 34,73 38,41 45,13 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA

 
 

TABELA 11 

Ruim Média Boa Total
Não apóia democracia 38,84 34,59 28,46 32,66
Ambivalente/ Indiferente 29,68 29,41 21,91 26,07
Apóia democracia 31,48 36,00 49,63 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO POLÍTICA

 
TABELA 12 

Não apoia Apoia Total
Não apóia democracia 34,23 29,74 32,66
Ambivalente/ Indiferente 28,87 20,84 26,07
Apóia democracia 36,90 49,41 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR APOIO AO PRESIDENTE

 
 

A avaliação do desempenho político do regime democrático pode se referir ao que o 

regime é capaz de oferecer como também ao que o regime é capaz de evitar. Como destacou 

Donatella Della Porta, a percepção da corrupção pode ser um importante freio para os 

políticos corruptos, levando os cidadãos insatisfeitos a trocá-los por outros candidatos.228 No 

entanto, essa expectativa, que parece óbvia, não se confirma em todas as pesquisas, porque a 

corrupção pode estar fora dos olhos dos eleitores ou porque eles apresentam uma tolerância 

em relação tais atos. Catterberg e Moreno constataram que a percepção da corrupção está 

negativamente relacionada com a confiança nas instituições em democracias estabelecidas, 

nas antigas repúblicas soviéticas e nos países do leste europeu; mas, nos países 

latinoamericanos, a percepção da corrupção não tem efeito sobre a confiança política.229 

Contudo, é importante relativizar as conclusões de Catteberg e Moreno quando se trata da 

avaliação do papel da percepção da corrupção para o apoio ao regime. Os indivíduos que 

                                                 
228  DELLA PORTA. Critical Citizens. 
229 INTERNATIONAL JOURNAL OF PUBLIC OPINION RESEARCH, vol. 18. 
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afirmam que a corrupção é majoritária podem atribuir ou não a responsabilidade do problema 

ao regime democrático. Se o indivíduo, por exemplo, acredita que existia corrupção também 

sob regime autoritário, ele, ao invés de retirar o seu apoio à democracia, poderá manter a 

expectativa de que a situação irá mudar. Por isso, não se deve esperar que a percepção de que 

haja muita corrupção diminua o apoio ao regime.  

Para avaliar se a percepção de corrupção diminui a probabilidade de apoio à 

democracia, contrariando a hipótese da tolerância, nesta tese será incluída uma variável que 

avalia a percepção do grau de corrupção entre os funcionários públicos230. A tabela  abaixo 

evidencia que o percentual de apoio à democracia é maior entre aqueles que consideram que a 

corrupção não é majoritária, o que é uma indicação para incluir a variável no modelo. 

 

TABELA 13 

Mais de 50% Menos de  50% Total
Não apóia democracia 33,66 28,93 32,66
Ambivalente/ Indiferente 27,45 20,90 26,07
Apóia democracia 38,89 50,17 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR PERCEPÇÃO DA CORRUPÇÃO

 
 

3.3.3 Variáveis cognitivas 

 

A capacidade cognitiva dos cidadãos – nível de conhecimento, entendimento e 

interesse nas questões políticas – tem sido considerada um importante fator nas explicações 

do comportamento eleitoral e da cultura política. Na análise clássica de Almond e Verba, os 

fatores cognitivos já representavam um aspecto central para a explicação da cultura política. 

Sören Holmberg, avaliando o declínio da confiança nas instituições, dá também centralidade 

aos aspectos cognitivos. Ele diferencia a desconfiança política informada e amparada no 

conhecimento, a qual seria fundamental para o aprimoramento da democracia, da 

desconfiança cínica e afetiva, que, sem amparo no conhecimento, seria problemática para a 

democracia.231 

Como se viu na revisão da literatura, Inglehart, ao dar seguimento aos estudos de 

cultura política, interpretou de forma peculiar o papel da principal variável relativa aos 

aspectos cognitivos. A educação foi interpretada como uma proxi de uma situação de conforto 
                                                 
230 No APÊNDICE I a K, nas páginas 182 a 185, estão a descrição dessas variáveis e suas estatísticas descritivas. 
231 HOLMBERG. Critical Citizens. 
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e bem-estar na juventude do indivíduo. Para esse autor, ao invés da escolaridade estar 

relacionada com a inserção nos valores sociais, ela traduziria melhor uma situação econômica 

estável no ambiente familiar. Outros autores que estudam o apoio à democracia – Moreno,232 

Mishler e Rose,233 e Rovner234 – analisam a escolaridade juntamente com as variáveis 

socioedemográficas. Dessa forma, a escolaridade, que é um elemento central para os estudos 

que caracterizam as habilidades distintas dos públicos de massa, não tem recebido a devida 

atenção nos estudos sobre apoio político. 

Os motivos para que a escolaridade receba a importância devida foi destacada por 

Warwick.235 Para ele, a educação tem o papel de reforçar a percepção de eficácia individual, o 

que pode aumentar o envolvimento político e o apoio às prioridades democráticas. Além 

disso, como foi apresentado na revisão da literatura, Chong, McClosky e Zaller destacam que 

os indivíduos com maior conhecimento, participação e educação, tenderiam a assimilar 

melhor as regras do jogo político, a ter maior predisposição de conhecimento das normas e 

maior capacidade de conhecimento dos princípios políticos abstratos.236 Mattes e Bratton237  

reforçam a importância da educação formal para aumentar o apoio á democracia por meio de 

diversos mecanismos. Destacam que a educação aumenta  conhecimento sobre o 

funcionamento do governo, difunde os valores da liberdade, da igualdade e da competição 

política, fomentando o engajamento na vida pública.  

Fábio Reis e Mônica M. M. Castro,238 numa análise sobre o apoio ao pacto social entre 

os trabalhadores no Brasil, mostraram que o aumento dos níveis de sofisticação política239 

leva ao aumento das disposições democráticas, das avaliações mais favoráveis às instituições, 

do apego às ideias dos direitos civis e ao menor apoio às soluções autoritárias. Segundo esses 

autores, considerando a alta correlação da sofisticação política com a escolaridade, essa 

adesão aos valores democráticos poderia ser entendida pela maior inserção dos mais 

sofisticados nas esferas convencionais da política. Deve-se salientar, ainda, a interpretação 

que Reis240 faz dos fatores cognitivos: as percepções e as expectativas são os elementos 

intervenientes entre os fatores considerados centrais para as abordagens da escolha racional 

                                                 
232 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin AmericaUniversity of Pittsburgh Press. 
233 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
234 ROVNER. Support for Democracy in Latin America in the 1990s. 
235 PUBLIC OPINION QUARTERLY, 62. 
236 JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 13. 
237 JUNN, NIE, STEHLIK-BARRY apud MATTES, BRATTON. AMERICAN JOURNAL OF POLITICAL 
SCIENCE, vol.51, p. 199. 
238 REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS, vol. 16. 
239 Sofisticação política é um índice criado a partir do envolvimento com a política, exposição aos noticiários 
políticos e níveis de informação sobre política.  
240 REIS. Tempo Presente do MDB a FHC, p. 134. 
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(aspirações, preferências e interesses) e da cultura política (valores e normas). Essas 

percepções são cruciais para o cálculo estratégico e afetam a possibilidade de as normas 

democráticas se tornarem efetivas. 

A tabela abaixo indica que o percentual de apoio é consistentemente maior entre os 

indivíduos de maior escolaridade, além disso, o nível de apoio à democracia é mais baixo nos 

níveis mais baixos de escolaridade.  

 

TABELA 14 

Até primário 
incompleto

Primário 
completo

Ginasial 
completo

Segundo 
grau 
completo

Superior 
completo

Total

Não apóia democracia 38,90 34,27 30,66 29,19 25,07 32,66
Ambivalente/ Indiferente 30,84 27,03 26,98 23,19 17,31 26,07
Apóia democracia 30,26 38,70 42,36 47,62 57,62 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA  POR ESCOLARIDADE

 
 

A associação entre a escolaridade e a capacidade de atribuir sentido à democracia foi 

realizada por Mattes e Bratton.  Esses autores evidenciaram que a escolaridade pode aumentar 

a consciência do significado do regime: o aumento da escolaridade permite que o indivíduo 

atribua conceitos ao regime associados aos procedimentos e à liberdade, não apenas com 

ênfase nos seus aspectos substantivos.241 Segundo os autores, o fator mais importante para 

explicar a demanda por democracia, variável similar ao que a literatura chama de apoio à 

democracia,242 foi o fato de o respondente considerar os procedimentos políticos como 

elementos essenciais da democracia. A sensibilidade dos indivíduos com os direitos políticos 

e com as liberdades democráticas aumentam a probabilidade de rejeição de regimes que não 

tenham essas garantias. Os autores destacam, ainda, que o fato de o entrevistado ser capaz de 

atribuir um significado à democracia, na questão aberta, é o segundo fator mais importante 

para explicar a demanda por democracia. Moreno, em análise do Chile, México, Cosa Rica,  

concluiu que os níveis de exposição às notícias políticas e o nível de conhecimento político 

são significativos para explicar a conceituação de democracia: quanto mais educado e 

informado é o entrevistado mais provavelmente ele associa democracia à liberdade e, nos 

                                                 
241 AMERICAN JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 51. 
242 O índice de “demanda por democracia” é criado a partir da questão sobre a preferência, indiferença ou 
rejeição da democracia com a questão que pergunta a posição do entrevistado em relação à desistência das 
eleições e apoio a um líder forte, ao apoio ao governo militar, apoio ao governo do partido único. 
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níveis mais baixos de conhecimento político, é mais comum a associação da democracia com 

o objetivo de combate ao crime.243 

Julio Carrión confirma a importância da atribuição de significado à democracia para o 

apoio ao regime.244 Em estudo que envolve países latinoamericanos, além do Canadá e dos 

Estados Unidos, o autor concluiu que: entre aqueles que não deram uma definição de 

democracia, 65% afirmaram apoiar a democracia, enquanto entre os que deram uma 

definição, esse percentual passou para 75%. É interessante notar que os indivíduos que 

responderam “não sei” foram excluídos da análise, desse modo, as características desse grupo 

que afirma não saber qual o melhor regime, que em grande parte também não dá significado à 

democracia, não foi analisada. Nos Estados Unidos, os níveis de apoio são duas vezes maiores 

entre os indivíduos que oferecem um significado em relação àqueles que não dão um 

significado. No Canadá, o nível de apóio é 30% maior entre os que dão um significado à 

democracia.  

A classificação dos sentidos atribuídos à democracia, nesta tese, seguirá aquela 

proposta por Dalton, Shin e Jou.245 Desse modo, será possível comparar os resultados 

alcançados na tese com aqueles apresentados por tais autores. Mas, é necessário destacar que 

o conceito de democracia que dá base a esta tese é distinto daquele proposto por eles. Para os 

autores, três conceitos comumente utilizados no campo da Ciência Política permitiriam a 

classificação dos significados: o conceito procedimental de democracia, o conceito ligado à 

liberdade e aos direitos individuais, e o conceito social de democracia. 

Diferentemente desses autores, nesta tese, as liberdades e os direitos individuais não 

podem ser considerados apenas como metas de governos porque são constitutivos do conceito 

de democracia. Conforme a definição de democracia de Robert Dahl, exposta no capítulo 

anterior, assim como os procedimentos asseguram a competição, as liberdades e os direitos 

asseguram a dimensão da contestação política. Além disso, não é necessário um conceito 

social de democracia para justificar a classificação dos sentidos relacionados às expectativas 

sociais e econômicas em relação ao regime. Como foi evidenciado anteriormente, os direitos 

sociais são elementos constitutivos do regime democrático, por isso, não é necessário forjar 

um conceito de democracia social para tratar os significados associados aos “fins esperados” e 

aos “benefícios sociais” como válidos para a análise. Como demonstrou Fábio Reis, em 

sociedades desiguais como as latinoamericanas, nas quais o desenvolvimento capitalista se 

                                                 
243 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin AmericaUniversity of Pittsburgh Press. 
244 CARRIÓN. Challenges to Democracy in Latin America and the Caribbean. 
245 CENTER FOR THE STUDY OF DEMOCRACY. UNIVERSITY OF CALIFORNIA, paper 07’03. 
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deu apenas de forma parcial, a implementação de políticas sociais é condição para que os 

direitos políticos e os direitos individuais possam ter efetividade.  

Mesmo destacando que esses elementos são constitutivos do conceito de democracia, 

para efeito analítico, esses componentes – procedimentos, liberdades, fins esperados - serão 

mantidos em classificações separadas. Avaliar se os indivíduos que atribuem esses sentidos 

distintos têm chances diferenciadas de apoiar a democracia é um problema empírico.  

A principal diferença da classificação proposta nesta tese e a defendida por Dalton, 

Shin e Jou é a caracterização dos sentidos que não se enquadram nas categorias anteriores, 

pois, esses autores colocaram todos juntos em um grupo residual. Considerando que, no 

sentido atribuído à democracia, estão implícitas as expectativas dos cidadãos em relação ao 

regime, é necessário diferenciar as respostas que associam a democracia aos sentidos 

negativos, positivos ou neutros. Esse critério é importante, principalmente, quando se trata 

dos sentidos negativos; indivíduos que atribuem esses sentidos podem ter posições não 

democráticas que são resistentes à experiência com o regime. Portanto, serão adotadas as 

seguintes categorias: não respondeu, fins esperados, processo político, liberdades, sentidos 

negativos, outros sentidos positivos, sentidos neutros.246  

É importante salientar que algumas pesquisas fornecem indícios sobre a relação entre 

o sentido atribuído à democracia e o apoio ao regime. Carrión247 não encontrou diferença 

importante no nível de apoio à democracia liberal entre os que dão um sentido normativo 

(77,2%) e os que a definem em termos instrumentais (71,9%). A principal diferença ocorreu 

entre os que definem a democracia em termos negativos (64,4%) e os que a definem em 

termos normativos (77,6%). Entretanto, vale destacar é pequena a diferença entre o nível de 

apoio entre os que dão sentido negativo e os que dão sentido vazio (não sabe, não respondeu 

ou afirmou que a democracia não tem sentido): entre aqueles que atribuem sentido vazio, o 

nível de apoio é de 66,1% e entre aqueles que atribuem sentido negativo é de 64,4%. O 

percentual de não apoio entre as categorias também é similar: o percentual que não apoia a 

democracia é de 35,6% entre os que dão sentido negativo e de 33,9% entre os que dão sentido 

vazio. Esses percentuais similares sugerem a interpretação de que os indivíduos que não 

atribuem significados podem ter visões similares àqueles que possuem uma visão negativa do 

regime, diferenciando-se apenas por não conseguirem ou não terem vontade de opinar. Por 

isso, a importância de incluir os indivíduos que não responderam nas análises sobre apoio à 

democracia. 

                                                 
246 A distribuição dos sentidos atribuídos à democracia por país , na tabela 17, página 110. 
247 CARRIÓN. Challenges to Democracy in Latin America and the Caribbean. 
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A tabela abaixo confirma as expectativas dos estudos anteriores: o percentual de apoio 

à democracia é maior entre aqueles que atribuem sentidos relativos aos fins esperados, às 

liberdades e aos outros sentidos positivos; o apoio é menor entre os que não respondem ou 

atribuem sentidos negativos. Essas são evidências favoráveis à inclusão da variável no 

modelo. 

 

TABELA 15 

Não 
respondeu Fins esperados Processo 

Político Liberdades Sentidos 
negativos

Outros 
sentidos 
positivos

Sentidos 
Neutros Total

Não apoia democracia 39,52 27,63 29,25 27,35 48,52 31,53 36,44 32,66
Ambivalente/ Indiferente 37,33 22,52 18,60 19,85 28,20 19,22 26,27 26,07
Apoia democracia 23,15 49,85 52,15 52,80 23,28 49,25 37,29 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA  POR SENTIDOS ATRIBUÍDOS À DEMOCRACIA

 
 

Outros elementos relativos aos aspectos cognitivos são o interesse e o sentimento de 

eficácia dos indivíduos em relação à política. Mishler e Rose248 e Moreno249 consideram o 

interesse político uma variável cultural e classificam a eficácia política junto com as variáveis 

culturais, de confiança pessoal e de tolerância. 

Nesta tese, esses elementos compõem o conjunto das variáveis cognitivas. Para 

operacionalizá-los foi criado um índice de saliência política250 que incluiu o interesse político, 

a percepção de que a política pode não ser complicada e a avaliação subjetiva quanto ao 

conhecimento dos assuntos políticos. A saliência política será tratada, juntamente com a 

educação e o sentido atribuído à democracia, como um elemento cognitivo que permite ao 

indivíduo acessar informações sobre o regime, compreender os assuntos políticos e adquirir as 

habilidades necessárias para participar da vida política. Na tabela abaixo, confirmando os 

estudos anteriores, o apoio à democracia é maior entre os indivíduos com maior saliência 

política e menor entre aqueles com menor saliência política. 

 

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
248 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
249 MORENO. Citizen Views of Democracy in Latin AmericaUniversity of Pittsburgh Press. 
250 Nos APÊNDICES de I a K, páginas 181 a 185, a descrição das variáveis usadas no índice, as estatísticas 
descritivas e a distribuição do apoio entre os níveis para cada variável. 
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TABELA 16 

Baixo Médio Alto Total
Não apóia democracia 35,27 31,53 24,78 32,66
Ambivalente/ Indiferente 30,41 22,82 17,71 26,07
Apóia democracia 34,32 45,65 57,51 41,27
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO À DEMOCRACIA POR NÍVEL DE SALIÊNCIA

 
 

3.4 Etapas da pesquisa 

 

Em uma primeira etapa, será analisado como os latinoamericanos conceituam a 

democracia. A pesquisa avalia como se diferenciam os países em relação ao nível de não 

resposta à questão aberta sobre o sentido atribuído à democracia. A partir dos modelo 

logístico multinomial, será estimado o quanto o conceito varia entre os indivíduos e quais as 

suas relações com outras variáveis cognitivas - escolaridade e nível de saliência. 

Em uma segunda etapa, um modelo logístico multinomial será estimado com o 

conjunto dos dados da região a partir das variáveis indicadas acima. Como pode ser visto em 

anexo, nas análises bivariadas o efeito das variáveis incluídas no modelo segue as 

expectativas das diversas teorias. A análise multivariada permitirá avaliar o efeito de cada 

variável, mantido o controle das outras. O uso desse modelo se justifica porque a variável 

dependente é composta por três valores referentes às posições em relação à democracia: não 

apoia; posições indiferentes e inconsistentes e apoia a democracia. Nessa etapa, as variáveis 

contextuais e institucionais de nível macro (coeficiente gini, PIB per capita, índice de direitos 

políticos da Freedom House) serão testadas para avaliar a importância delas para o apoio ao 

regime.251 Controlando pelo efeito dessas variáveis contextuais, serão incluídas as variáveis 

cognitivas, culturais e institucionais, com o objetivo de avaliar como elas interferem na 

probabilidade de um indivíduo apoiar a democracia. Essa análise permitirá avaliar os fatores 

comuns do apoio à democracia na região.  

Na terceira etapa, será comparada a média de apoio por país com os valores médios 

das variáveis contextuais. Essa análise se fará pela classificação dos países em três grupos: o 

primeiro reúne países com nível de apoio à democracia acima de 50%; o segundo compreende 

                                                 
251 No APÊNDICE D, páginas 174 e 175, constata-se a correlação entre algumas variáveis contextuais são altas 
(por exemplo entre o IOH e o PIB per capta). Por isso, no modelo multinominal, envolvendo o conjunto dos 
países, foram incluídas o coeficiente gini, o PIB per capta e os direitos políticos da Freedom House. Na análise 
comparativa por grupo de países, além dessas variáveis serão incluídos o coeficiente gini da educação e o índice 
de oportunidade humana. 
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países com apoio acima da média regional, mas que não chega a ser majoritário; o último 

reúne os países com apoio abaixo da média regional. É provável que os países com maior 

nível de apoio apresentem um histórico positivo de políticas públicas – baixa desigualdade, 

um padrão de serviços básicos razoavelmente distribuídos entre a população (índice de 

oportunidade humana-IOH) e nível alto de riqueza. No caso de países com menor apoio à 

democracia, será mais provável encontrar resultados negativos nas variáveis contextuais - alta 

desigualdade de renda e de educação, baixo nível no IOH e baixo nível de riqueza. Essa 

primeira verificação permitirá a localização dos casos desviantes. 

Na última etapa, o modelo multinomial será aplicado em cada país e será avaliado se 

existe um padrão no desempenho das variáveis dentro dos grupos de países classificados pelos 

níveis de apoio. Essa análise comparativa dos países permitirá avaliar como as mesmas 

variáveis se comportam em cada país. Busca-se estimar se as variáveis apresentam um padrão 

em cada grupo de países e o quanto esses resultados se distanciam do resultado médio do 

conjunto de países. Deve-se perguntar se em países com um bom histórico de políticas 

públicas haveria um reservatório de boa vontade em relação ao regime. Evidências dessa 

maior legitimidade do regime seria a distribuição do apoio entre os diversos níveis de 

escolaridade e de renda, por exemplo. Em uma situação oposta, com baixa legitimidade, a 

rejeição da democracia pode ser distribuída nos diversos níveis de escolaridade, com 

indivíduos de alta escolaridade não apoiando o regime.  

Na estimação do modelo por país, será possível, ainda, verificar se existem evidências 

de um conflito distributivo como sinaliza a abordagem do desenvolvimento político. Se em 

um país o apoio é menor em níveis mais altos de renda e de escolaridade pode ser evidência 

de que esses segmentos resistem aos aspectos distributivos que são importantes para o 

processo democrático.  

 
3.5 Procedimentos metodológicos 

 

3.5.1 Base de dados  

 

Esta tese tem como base a pesquisa de opinião realização pela Corporação 

Latinobarômetro252 no ano de 2005. Ela é composta por 20.209 entrevistas face-a-face, em 18 

                                                 
252 Latinobarômetro é apresentado por Kittilson (2007) como o único projeto de pesquisa regional que é um 
Projeto Privado. Todos os outros projetos similares, por exemplo, Asiabarômetro, Afrobarômetro e 
Eurobarômetro, são projetos acadêmicos. O projeto Latinobarômetro iniciou-se em 1995 com número menor de 
países. Maiores informações encontram-se em www.latinobarometro.org. 
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países da América Latina, entre 1 de agosto e 10 setembro desse ano. Foram feitas entre 1000 

a 1200 entrevistas por país. Todos os desenhos amostrais usam alguma versão de amostra 

polietápica e, praticamente em todos os países, usa-se amostra de cotas para a seleção final 

dos entrevistados253.  Como destacou estudo do PNUD - 2004, as amostras por cotas podem 

levar à subestimação das pessoas que têm menor disponibilidade de tempo, principalmente os 

que trabalham com jornada completa; e uma sobre-estimação dos que trabalham por conta 

própria e das donas-de-casa, por exemplo. 

Em parte dos países, é aplicada a estratificação geográfica, e por tamanho das 

localidades e cidades. Fatores de ponderação foram também aplicados para se obter resultados 

que sejam proporcionais à população. Vale destacar que as amostras do Latinobarômetro, para 

alguns países, são representativas apenas da população urbana.254 Em países como Brasil, 

Chile, Colômbia, Guatemala, Honduras, Nicarágua, República Dominicana, as cidades acima 

de 5.000 habitantes representam 95% e 100% da amostra total. Na Guatemala, Honduras e 

Nicarágua – países em que a população rural e urbana é quase equivalente – a sub-

representação da população rural é bastante significativa. Vale destacar que a definição de 

uma amostra predominantemente urbana compromete a representação de minorias indígenas e 

de populações mais pobres, as quais estão em grande parte concentradas na área rural dos 

países. A amostra do Latinobarômetro 2005 representa, portanto, predominantemente as 

populações dos espaços urbanos da América Latina. 

 

3.5.2 Técnicas estatísticas 

3.5.2.1 Método de análise de cluster 

 

Como destacam Joseph Hair, Ronald Tathan, Rolph Anderson, William Black, o objetivo 

das técnicas de análise de agrupamentos é classificar um conjunto de objetos de modo que 

sejam criados agrupamentos com elementos semelhantes e que os agrupamentos sejam o mais 

distintos entre si.255 O método utilizado foi o K-means. Embora as variáveis utilizadas sejam 

qualitativas, elas foram codificadas com valores numéricos e transformadas, assim, em 

variáveis ordinais com valores ordenados variando das posições menos às mais democráticas.  

                                                 
253 Ver no anexo I e II, a partir da página 195, ficha técnica e questionário do Latinobarômetro-2005. 
254 Como destaca documento da Cepal, disponível em 
http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/9/20749/LCR1999def00e.htm, os critérios de definição do espaço urbano 
e rural varia entre os países da América Latina.  
255 HAIR et al. Análise Multivariada de Dados. 
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A técnica de agrupamento K-means consiste na iteração progressiva dos casos, 

iniciada de maneira arbitrária, que prossegue até que se alcance uma estabilidade dos casos 

dentro no número pré-determinado de classes. O método começa com um centro inicial de 

cada cluster. Para a análise foram selecionados três grupos, já que a bibliografia tem 

trabalhado com estas categorias: o grupo de indivíduos que não apoiam a democracia, o grupo 

de indivíduos com  posições ambivalente/indiferente e o grupo com indivíduos que apoiam a 

democracia. Cada caso é classificado em um agrupamento em função da distância euclidiana 

em relação ao centro do agrupamento. Em cada iteração, é feita uma atualização da 

localização do centro do cluster de acordo com a média dos valores dos casos em cada cluster 

até gerar um centro do cluster final. A partir desse processo iterativo de recentragem e 

realocação dos indivíduos, chega-se a agrupamentos em que a variância dentro dos grupos é a 

menor possível e a distância entre os grupos é a maior possível. As diferenças entre os casos 

de distintos agrupamentos são, portanto, maximizadas. 

Com o objetivo de alcançar maior eficiência na definição dos agrupamentos e para 

evitar que a definição dependesse da ordenação dos dados, risco associado ao método K-

means, selecionou-se uma amostra aleatória de 30% no conjunto dos dados. Foram gerados 

três agrupamentos criando um arquivo com os centros iniciais de cada agrupamento. No passo 

seguinte, o conjunto da amostra foi classificado a partir dos centros iniciais criados. Vale 

destacar que o procedimento foi repetido para verificar se a definição dos agrupamentos 

dependeria da amostra, o que não foi verificado. 

 

3.5.2.2 Regressão logística 

 

Como explicam Hair et al.,256 a regressão logística prevê a probabilidade de um evento 

ocorrer. A variável depedente é binária, podendo assumir o valor “0” ou “1”. A regressão 

logística utiliza o método da máxima verossimilhança com o objetivo de encontrar as 

estimativas mais prováveis para os coeficientes. O resultado é uma estimativa de 

probabilidade de que o evento ocorra: o procedimento de cálculo do coeficiente logístico 

compara a probabilidade de um evento ocorrer com a probabilidade de ele não ocorrer. Desse 

modo, a razão de desigualdade é calculada: 

Prob(evento ocorrer)         =  eB0 + B1X1 = .... BuXu 

Prob(evento não ocorrer) 

                                                 
256 HAIR, TATHAM, ANDERSON, BALCK. Análise Multivariada de Dados. 
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 Os coeficientes estimados são resultantes das variações na proporção das 

probabilidades, chamada de razão de desigualdade. Os coeficientes são expressos em forma 

de logaritmos e são convertidos para que sejam interpretados como probabilidades. Se o 

coeficiente é positivo, com a transformação dará um valor maior que “1”, indicando um 

aumento da razão de desigualdade. Esse coeficiente positivo indica, portanto, o aumento da 

probabilidade de ocorrência do evento. Quando o coeficiente é negativo, a razão de 

desigualdade diminui, indicando uma diminuição da probabilidade de ocorrência do evento.257  

A interpretação do exponencial, resultado de uma transformação matemática do 

coeficiente (antilog), pode ser feita diretamente. Por exemplo, se o exponencial do coeficiente 

é 2,50; a interpretação será que o evento tem duas vezes e meia mais chances de ocorrer nesse 

grupo em relação a ocorrer no grupo de referência. Pode-se ainda transformar o exponencial 

em um percentual através da fórmula:    

(exp β – 1) x 100 

O mesmo coeficiente passaria a ter a interpretação: a probabilidade do evento ocorrer 

no grupo será 150% a mais de chance comparado com o grupo de referência.  

 

3.5.2.3 O modelo logístico multinomial 

 

O modelo logit multinomial é uma extensão do modelo logístico. A diferença é que a 

variável dependente não é binária (com valores 0 ou 1), ela é uma variável nominal com mais 

de duas categorias e que não são ordenadas (cada categoria é única em relação às outras). A 

interpretação do modelo logístico avalia a probabilidade de ocorrência do valor 1, ou seja, 

avaliar o quanto as variáveis independentes alteram a probabilidade da variável dependente 

alcançar valor 1. No modelo multinomial a interpretação é comparativa: uma categoria da 

variável dependente é considerada a categoria de base a partir da qual serão calculadas as 

probabilidades comparativas da outra categoria ocorrer.  

Se, por exemplo, o objetivo for comparar as chances de um indivíduo atribuir algum 

sentido à democracia em relação a não responder, considera-se um tipo de resposta como 

referência, por exemplo, a “não respondeu”, e estimam-se as probabilidades de ocorrência das 

outras respostas (sentidos relativos aos fins desejados, relativos ao processo político, relativos 

à liberdade e aos direitos, outros sentidos positivos, neutros e negativos). Assim, todos os 

resultados serão interpretados em relação à probabilidade de não responder: o coeficiente 

                                                 
257 HAIR et al. Análise Multivariada de Dados, p.231-234. 
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indicará as razões de chance (maiores ou menores) de um indivíduo ter citado um significado 

em relação a não ter dado nenhum significado. Como as probabilidades de ocorrências das 

diversas categorias dos sentidos associados à democracia são comparadas com a mesma 

categoria base, “não respondeu”, os efeitos das variáveis independentes podem ser 

comparados entre si. Não é possível avaliar se o efeito de uma variável é maior do que o 

efeito de outra porque as escalas de cada uma são diferentes, mas pode-se comparar a 

mudança das chances entre os diversos grupos de uma variável.  

 Suponha que haja três alternativas A, B e C, representando (A) responder processo 

político à questão aberta; (B) responder sentidos relativos à liberdade; e (C) não responder. O 

modelo é especificado como 

Axe
)C(prob
)A(prob β=     e        Bxe

)C(prob
)B(prob β=  

 Como a categoria “não responder” foi escolhida como referência, apenas duas razões 

são necessárias, a soma das três probabilidades deve ser igual a um, a razão restante será:  

)B(prob
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 A evidência de tal operação pode ser dado por: 
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A interpretação do efeito da variável independente sobre a probabilidade de ocorrência 

da variável dependente também é feita utilizando-se uma categoria da variável independente 

como referência. Por exemplo, a variável escolaridade é separada em níveis completos (até 

primário completo - categoria de referência, primário completo, ginasial completo, segundo 

grau completo e superior completo). Um coeficiente positivo do “primário completo” na 

categoria “sentidos relativos ao processo político” indica que indivíduos com primário 

completo, comparados com aqueles que têm até primário completo, têm mais chances de citar 

esse significado em relação a não responder.258 

                                                 
258 A regressão logística multinomial aplica o método da estimação de máxima verossimilhança após transformar 
a variável dependente em uma variável logit, isto é, o logaritmo natural da probabilidade da variável dependente 
ocorrer. O método estima as variações do logaritmo da probabilidade da variável dependente e não as variações 
da própria variável. 
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O modelo com melhor ajuste será aquele com o maior Pseudo R quadrado, neste 

trabalho é utilizado o McFadden. Como destacou Jeffrey M.Wooldridge259, embora o 

McFadden permita indicar o modelo com o melhor ajuste “o grau de ajuste é menos 

importante que tentar obter estimativas convincentes dos efeitos ceteris paribus das variáveis 

explicativas”.260 

Em relação ao caso específico desta tese, a estimação do modelo logit multinomial a 

partir de pesquisas feitas nacionalmente apresenta algumas peculiaridades. Como o conjunto 

das obsevações são resultados de pesquisas nacionais, deve-se supor que as atitudes políticas 

dentro dos países sejam dependentes do contexto, a independência das observações, um 

suposto das técnicas multivariadas é, portanto, contrariado. Uma forma de resolver o 

problema da dependência das observações seria o uso modelo hierárquico linear. No entanto, 

a aplicação dessa técnica não é possível porque o número de casos no segundo nível, número 

de países, é muito pequeno; além disso, a variável dependente é categórica, o que complicaria 

ainda mais a aplicação da técnica.  

A forma de considerar informações de contexto, controlando o modelo por essas 

características, foi atribuir a cada indivíduo as informações relativas ao seu país. A variância 

dessas informações dentro dos países é, portanto, nula, o que aumentaria indevidamente os 

valores dos coeficientes dessas variáveis contextuais. Por isso, na aplicação da técnica 

multivariada, é necessário considerar tanto a dependência das observações quanto variância 

nula das observações contextuais repetidas para cada indivíduo. A estimação do modelo logit 

multinomial permite considerar essas características, por meio do clustering, especificando 

que as observações são dependentes dentro dos países, mas independentes entre eles. Quando 

uma observação é repetida para todos os indivíduos de um grupo, o que ocorre, por exemplo, 

com o índice gini e com o nível de direitos políticos segundo a Freedom House, a 

especificação do país como um cluster não altera os valores dos coeficientes, mas produz 

estimativas robustas dos erros padrão e da matrix de variância-covariância. Se fosse estimado 

um modelo sem essa técnica, definição dos dados como agrupados por país, alguns 

coeficientes poderiam apresentar significância estatística e outros coeficientes poderiam ser 

maiores. Quando se estima o modelo considerando o clustering, esses erros são corrigidos. 

Portanto, alguns coeficientes podem perder a significância porque os erros padrão calculados 

são robustos, criando patamares mais exigentes para que o coeficiente seja significativo.261  

                                                 
259 WOOLDRIDGE. Introdução à Econometria. 
260 WOOLDRIDGE: Introdução à Econometria, p.524. 
261 Estimou-se o modelo logístico multinomial para o conjunto dos países a partir do software STATA. 
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4  ANÁLISE DO APOIO À DEMOCRACIA NA AMÉRICA LATINA 

 

4.1  O significado atribuído à democracia na América Latina 

 

Nesta tese, o exame da questão aberta sobre democracia, presente no Latinobarômetro 

- 2005, levará em conta alguns aspectos salientados pela literatura. Em primeiro lugar, a 

análise da saliência do termo, relacionada com o percentual de não resposta à questão aberta e 

seus fatores determinantes, poderá indicar uma primeira distinção entre os países da região. 

Em segundo lugar, partindo da classificação elaborada por Dalton, Shin e Jou ,262 será 

possível comparar os resultados da região em análise com países de níveis de 

desenvolvimento distintos. Em terceiro lugar, será considerada a importância da escolaridade 

e da saliência política para os sentidos escolhidos pelos respondentes.  

Na revisão da literatura apresentada na seção 3.1, pode ser observado que, a 

escolaridade é uma variável chave para compreender o nível de inserção dos indivíduos nos 

assuntos políticos: ter acesso à educação formal é um meio para alcançar os valores 

democráticos e adquirir as capacidades cognitivas necessárias para atribuir significado ao 

regime político. Nesta tese, também, o acesso à educação formal será um elemento 

fundamental para compreender os fatores associados à atribuição de sentido à democracia. 

Para tanto, a importância dessa variável será avaliada por meio dos controles das variáveis 

sociodemográficas, do nível socioeconômico e do nível de saliência263. Como foi destacado 

acima, pode-se esperar um efeito independente do nível de saliência sobre a definição do 

sentido atribuído à democracia: o interesse por política, mesmo estando associado à educação 

formal, pode ter um efeito independente sobre as atitudes políticas porque está relacionado 

com a experiência que o indivíduo tem com os assuntos políticos.  

A tabela abaixo indica que as diferenças nos níveis de não resposta por país são muito 

expressivas. Dessa forma, assim como é importante avaliar os múltiplos entendimentos da 

democracia, é fundamental a comparação dos níveis de não resposta por países. Como é 

destacado na literatura sobre o tema, principalmente por King et al.264 e Mattes; Bratton,265 as 

                                                 
262 CENTER FOR THE STUDY OF DEMOCRACY, paper 07’03. 
263 Ver no APÊNDICE N, páginas 192 d 193, o processo de criação do Índice de Saliência. 
264 AMERICAN POLITICAL SCIENCE REVIEW, 95. 
265 AMERICAN JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol.51 
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alternativas “não sei” e “não respondeu”, quando alcançam níveis significativos, devem ser 

analisadas separadamente.266 

Um primeiro agrupamento das respostas à questão aberta sobre o sentido atribuído à 

democracia acompanhou parcialmente a classificação feita por Dalton, Shin e Jou267 para 

permitir a comparação dos resultados na região com outros países268. Como se vê na tabela 

abaixo, em dez países, entre os dezoito pesquisados (Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, El 

Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Paraguai e Peru), a “não resposta” supera os 

outros significados. Mas em outros países, o nível de não resposta é baixo, como na 

Venezuela (14,15%)  e Argentina (15,58%), percentuais similares aos alcançados pelas 

democracias estabelecidas, como nos Estados Unidos (12,0%) e na Áustria (13%), conforme 

informações de Dalton, Shin e Jou.  

 
TABELA 17 

País Não sabe (***) Fins esperados 
(*)

Processo 
Político (***)

Liberdade 
(***)

Sentidos 
negativos (**)

Outros sentidos 
positivos (**)

Sentidos 
neutros (**)

Argentina 15,58 12,00 13,50 44,58 8,58 3,75 2,00
Bolívia 34,33 16,83 15,50 26,33 4,92 1,25 0,83
Brasil 51,91 10,22 6,81 23,67 3,32 2,99 1,08
Colombia 32,42 15,83 16,17 27,92 3,75 2,42 1,50
Costa Rica 23,80 15,80 8,20 44,80 2,10 3,30 2,00
Chile 23,17 17,00 13,08 29,58 8,50 6,58 2,08
Equador 44,33 7,75 8,08 30,75 1,75 2,92 4,42
El Salvador 39,86 21,08 4,32 28,61 1,00 3,82 1,31
Guatemala 38,38 17,74 4,31 35,17 1,40 2,00 1,00
Honduras 51,50 12,40 6,10 23,00 1,70 2,80 2,50
México 20,67 24,17 22,92 18,92 6,92 5,08 1,33
Nicarágua 39,68 15,15 8,28 31,21 1,79 2,49 1,40
Panamá 24,01 17,16 4,76 50,00 0,99 2,28 0,79
Paraguai 33,50 7,42 3,17 29,25 17,25 5,25 4,17
Peru 42,95 11,68 7,67 22,94 3,00 5,25 6,51
Uruguai 19,50 7,67 12,25 44,75 0,92 9,83 5,08
Venezuela 14,15 8,33 7,33 60,45 0,92 5,25 3,58
Rep. Dominicana 32,30 10,40 4,40 44,90 3,20 3,80 1,00
Total 32,10 13,68 9,51 34,10 4,16 4,02 2,43
Fonte : Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005 

N: 20.209

Codificação de acordo com Dalton et alli (2007): (*) Benefícios sociais;(**) outras respostas; (***) Classificação igual ao do autor

SIGNIFICADO ATRIBUÍDO À DEMOCRACIA POR PAÍS (%)

 
De acordo com a revisão da literatura, a não resposta à questão aberta sobre a 

democracia deve ser entendida como um indicador de baixa importância do tema para o 

respondente. A não resposta pode ser entendida, ainda, como incapacidade dos indivíduos 

menos educados para expressarem um significado para um conceito genérico, no qual foram 
                                                 
266 Ver no APÊNDICE M, páginas 190 e 191, sobre os procedimentos de atribuição de “dados perdidos”. 
267 CENTER FOR THE STUDY OF DEMOCRACY, paper 07’03. 
268 A codificação seguiu o mesmo critério dos autores. 1.Liberdades e direitos: Liberdades, direitos, direitos dos 
grupos, movimentos; 2.Processo político: direito de votar, governo do povo, império da lei, regra da maioria, 
competição multipartidária e mudança de governo. 3. Benefícios sociais: Desenvolvimento econômico, paz, bom 
governo, igualdade e justiça, segurança pessoal, independência nacional. 4. Outras respostas: Corrupção e abuso, 
dificuldades sociais e econômicas, governo ruim, outras negativas, outras positivas, outras neutras. 5. Não 
resposta: não sabe e não respondeu. 
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socializados precariamente. Vale destacar que essa primeira classificação corresponde à não 

resposta relativa ao primeiro significado mencionado. Apenas 20% dos entrevistados de 2005 

citaram um segundo sentido do termo. Esse percentual é idêntico aos resultados da África 

apresentados por Bratton e Mattes269 e muito próximo do estudo apresentado Miller, Hesli e 

Reisinger270, no qual, 25% dos entrevistados dos países saídos do comunismo apresentaram 

mais de uma resposta. Dessa forma, se a avaliação da saliência do tema fosse baseada nas 

duas respostas à questão aberta, os resultados das democracias recém-estabelecidas na 

América Latina poderiam ser ainda piores. 

Na América Latina, também podem ser verificadas, de modo consistente, essas 

diferenças marcantes entre os países nos quatro anos em que a questão aberta sobre o 

significado foi apresentada (2001, 2002, 2005 e 2006). O Relatório do Latinobarômetro 

destaca que os sentidos atribuídos à democracia são consistentes nesses anos, apesar da 

questão ter ocupado diferentes partes do questionário. A mesma consistência pode ser notada 

quanto aos países em que as “não respostas” superam 30% e entre os países em que elas estão 

abaixo desse patamar. Como se observa na tabela abaixo, nos quatro anos em que a questão 

sobre o significado da democracia esteve presente, oito países apresentaram níveis 

sistematicamente acima desse patamar: Brasil, El Salvador e Honduras, Colômbia, 

Guatemala, Paraguai, Peru e Equador. 

Os baixos níveis de escolaridade de um país, resultantes de um histórico ruim de 

políticas públicas na área, podem compor o cenário de distanciamento em relação à política. 

A tabela abaixo fornece evidências para esse argumento, dos oito países com maiores níveis 

de não respostas, seis estão entre aqueles que têm maiores níveis de analfabetismo na região: 

Nicarágua (31,9%), Guatemala (28,2%), Honduras (22,0%), El Salvador (18,9%), Brasil 

(11,1%) e Peru (8,4%). O grupo com baixos níveis de não respostas também é estável. Em 

seis países, a média dos níveis de “não resposta” não chega a 25% (Argentina,Venezuela, 

Uruguai, México, Chile, Costa Rica). Esses países têm os menores níveis de analfabetismo e a 

melhor distribuição de renda na região 

                                                 
269 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, vol. 31, 
270 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 27. 
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TABELA 18 

2001 2002 2005 2006 Média Ano Valor

Argentina 11 12 16 9 12 2005 0,524 2,8
Bolívia 22 34 34 19 27 2002 0,614 11,7
Brasil 56 63 52 53 56 2005 0,613 11,1
Colombia 44 44 32 29 37 2005 0,584 7,1
Costa Rica 21 19 24 28 23 2005 0,470 3,8
Chile 21 24 23 23 23 2003 0,550 3,5
Equador 33 26 44 36 35 2005 0,531 7,0
El Salvador 54 46 40 49 47 2004 0,493 18,9
Guatemala 40 43 38 50 43 2002 0,543 28,2
Honduras 23 35 52 59 42 2003 0,587 22,0
México 3 15 21 25 16 2005 0,528 7,4
 Nicarágua ... ... 40 59 50 2001 0,579 31,9
 Panamá 30 31 24 22 27 2005 0,545 7,0
 Paraguai 35 21 34 42 33 2005 0,536 5,6
Peru 25 36 43 28 33 2004 0,505 8,4
Uruguai 12 18 20 15 16 2005 0,452 2,0
Venezuela 17 13 14 12 14 2005 0,490 6,0
Rep. Dominicana ... ... 32 29 31 2005 0,569 14,5
Afeganistão(**) ... ... ... ... 33 ... ... ... 
Indonésia (**) ... ... ... ... 63 ... ... ... 
China (**) ... ... ... ... 35 ... ... ... 
Japão (**) ... ... ... ... 36 ... ... ... 
Lesoto (**) ... ... ... ... 42 ... ... ... 
 Fonte: (*) LATINOBARÔMETRO 2006; DALTON, SHIN e JOU (2007)(demais países); (***) CEPAL.

PROPORÇÃO DE "NÃO RESPOSTA" SOBRE O SIGNIFICADO DA DEMOCRACIA, GINI E 
TAXA DE ANALFABETISMO POR PAÍS

Não Resposta (*) Gini (***) Taxa de 
analfabetismo 

(2005)(***)
País

 
 

A força da associação entre o percentual de “não resposta” por país e o nível de 

analfabetismo é corroborada pelo alto valor do coeficiente de correlação Spearman (0,724) 

entre as variáveis. A correlação entre o percentual de não resposta e o nível de desigualdade é  

de 0,518,271 não é tão alta quanto a anterior, mas pode ser considerada uma associação 

razoável. Esse quadro inicial corrobora a hipótese baseada na abordagem do desenvolvimento 

político, segundo a qual, as variáveis de contexto dos países, especialmente o nível de 

escolaridade e de desigualdade, têm importância para explicar a saliência do tema 

democracia. O estoque de políticas das últimas décadas (traduzidas nas políticas educacionais 

e de diminuição de desigualdade sociais) tem um efeito sobre a capacidade dos cidadãos para 

dar um sentido ao regime democrático. Países que não desenvolveram essas políticas 

conservam grande parte da população alheia à política, o que é representado pelo percentual 

de pessoas que não são capazes de dar um significado para democracia.  

                                                 
271 Correlação feita a partir do percentual de não respostas por país, o nível de analfabetismo e o coeficiente gini 
por país.  
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E importante salientar que, até aqui, a análise não caracterizou o tipo de resposta, mas 

apenas a capacidade de citar um significado, seja ele qual for. Essa classificação inicial 

permite separar dois grupos de países latinoamericanos. Em um extremo existe um grupo 

(Brasil, El Salvador e Honduras, Guatemala, Paraguai, Peru e Equador) que se aproxima dos 

resultados de países com os piores níveis do mundo: países muito pobres (Indonésia 63% e 

Lesoto 42,0%), países com guerra civil (Afeganistão, 33%) e países que não são democráticos 

(China, 35%). No outro extremo, está um grupo (Argentina, Venezuela, Uruguai, México, 

Chile, Costa Rica) que se aproxima dos resultados das nações mais desenvolvidas, com níveis 

de “não resposta” próximos daqueles encontrados nos Estados Unidos e Áustria. 

 

4.1.1 Fatores associados a “não resposta”  

 

É importante perguntar se, no nível individual, é possível encontrar a mesma força da 

educação para explicar a capacidade do indivíduo em dar uma resposta à questão aberta sobre 

democracia. De acordo com os resultados das pesquisas na área, é de se esperar que, quanto 

mais alto o nível socioeconômico, o nível de escolaridade e da saliência dos indivíduos, 

menor a proporção de “não resposta”. Além dessas variáveis, os níveis etários como forma de 

controle, uma vez que os indivíduos mais velhos são também os que têm menores níveis de 

escolaridade. A inclusão dessa variável na análise multivariada permitirá, ainda, avaliar se a 

experiência com o regime, maior entre os indivíduos com mais de 36 anos, tem um papel 

independente no aumento da importância do tema. Espera-se que os mais velhos sejam mais 

capazes de atribuir um significado à democracia. O controle da variável sexo também foi 

incluído com o objetivo de avaliar se, como está presente na literatura, entre os homens a 

democracia tem maior chance de ser conceituada. Abaixo a tabela com análise bivariada da 

não resposta: 

 

TABELA 19 

Até 25 anos 39,16 Até Primário incompleto 51,19 Baixo 48,46 Baixo 42,69
De 26 a 35 anos 32,19 Primário completo 38,77 Médio 26,61 Médio 24,09
De 36 a 45 anos 28,16 Ginasial completo 30,73 Alto 10,56 Alto 11,02
De 46 a 55 anos 26,70 Segundo grau completo 16,27
Acima de  56 anos 30,29 Superior completo 8,07
Fonte : Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005

PROPORÇÃO DE NÃO RESPONDENTES SOBRE O SIGNIFICADO DA DEMOCRACIA POR VARIÁVEIS 
INDEPENDENTES

Grupos etários Escolaridade Nível socioeconômico Nível de Saliência
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Em termos do efeito da escolaridade, esses resultados corroboram os estudos 

anteriores e a hipótese de que dar um significado à democracia está relacionado com a 

capacidade cognitiva dos indivíduos. Conforme a tabela acima, quanto mais alto o grau de 

escolaridade menor a proporção de não respostas. Com o aumento do nível socioeconômico e 

do nível de saliência também diminui a proporção de não resposta. Quanto se avalia a 

variação de não resposta em função dos grupos etários, o percentual diminui nos quatro 

primeiros grupos e volta a aumentar no grupo acima de 55 anos. Como no último grupo se 

concentra um maior número de indivíduos com baixa escolaridade, esse pode ser o motivo do 

aumento da não resposta nesse grupo. 

Com o objetivo de avaliar o efeito independente da educação, foi feita uma regressão 

logística tomando como variável dependente o sentido atribuído à democracia, transformada 

em variável binária e assim codificada: indivíduos que não responderam recebem o código 1 e 

os indivíduos que deram um significado recebem o código 0 na categoria de referência. Essa 

técnica permite comparar o quanto as variáveis independentes contribuem para a 

probabilidade de o indivíduo não responder, mantendo o controle por outras variáveis no 

modelo.  

TABELA 20  

B Exp(B) B Exp(B) B Exp(B)
Grupo etário entre 26 e35 anos (*) -0,455 0,634 -0,503 0,605 -0,509 0,601
Grupo etário entre 36 e 45 -0,819 0,441 -0,864 0,422 -0,877 0,416
Grupo etário entre 46 e 55 -1,055 0,348 -1,063 0,346 -1,048 0,351
Grupo etário acima de 56 anos -1,086 0,337 -1,070 0,343 -1,076 0,341
Sexo (**) -0,572 0,564 -0,572 0,565 -0,492 0,611
Primário completo (***) -0,637 0,529 -0,496 0,609 -0,460 0,631
Ginasial completo -1,139 0,320 -0,908 0,403 -0,842 0,431
Segundo grau completo -2,090 0,124 -1,736 0,176 -1,617 0,198
Superior completo -2,655 0,070 -2,190 0,112 -1,995 0,136
Nível socioeconômico baixo/médio (****) -0,541 0,582 -0,494 0,610
Nível socioeconômico alto -1,261 0,283 -1,051 0,349
Saliência média (*****) -0,619 0,538
Saliência alta -1,293 0,274
Constante 1,095 2,989 1,322 3,751 1,514 4,547
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.20.209

Grupos de referência: (*)Grupo até 25 anos; (**) Feminino; (***) Nível socioeconômico muito baixo; (****) Até primário incompleto; 
(*****) Saliência baixa 

Modelo III

REGRESSÃO LOGÍSTICA - FATORES RELACIONADOS COM A NÃO RESPOSTA À 
QUESTÃO ABERTA SOBRE O SIGNFICADO DA DEMOCRACIA

Modelo I Modelo II
Variáveis

Nota: Dados trabalhados pela autora; Obs.: Todos os coeficientes são significativos a 0,0001
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 De modo geral, a análise multivariada confirma os resultados das análises bivariadas. 

Quanto maior os níveis de escolaridade, socioeconômico, de saliência e de idade do 

entrevistado, maior a probabilidade de o indivíduo dar um significado à democracia. Deve-se 

salientar que a escolaridade manteve o seu efeito após o controle das outras variáveis. Um 

indivíduo com primário completo, quando comparado com o outro de nível inferior de 

escolaridade, tem em média 36,88% menos chances de estar entre os que não responderam. 

Nos outros níveis de escolaridade, o efeito da variável é crescente; quanto maior o nível de 

escolaridade do indivíduo, maiores as chances de ele atribuir um significado à democracia. 

Esse resultado corrobora os achados das pesquisas sobre o público de massa, indicando que 

ter maiores níveis de escolaridade representa para o indivíduo a possibilidade de estar inserido 

no sistema de valores da sociedade, o que contribui para uma maior habilidade em dar 

significado a um conceito abstrato como é o de democracia.  

A saliência política também tem um efeito importante: mesmo após o controle das 

outras variáveis ela diminui as chances de não resposta; indivíduos com saliência alta, 

comparados com os de saliência baixa, têm 72,56% menos chances de não responder. 

Confirmando os estudos de Neuman,272 a saliência tem um efeito independente da 

escolaridade: indivíduos com mesmo nível de escolaridade, se tiverem um nível mais alto de 

interesse por política e maior sensação de eficácia política, têm maiores chances de atribuir 

um sentido ao regime. 

Outra importante contribuição da análise multivariada foi elucidar o efeito da variável 

grupo etário. De um modo geral, controlando pelas outras variáveis, e, principalmente pelo 

nível de escolaridade, quanto maior a idade, maior a probabilidade de o indivíduo oferecer 

uma resposta. O fato dos grupos etários continuarem tendo significância mesmo depois dos 

controles é uma evidência de que a menor experiência dos mais jovens com o regime 

democrático pode explicar a maior probabilidade de não atribuírem sentido à democracia.  

A seguir, por meio de uma análise dos fatores relacionados aos sentidos atribuídos à 

democracia, será possível explicitar as características dos indivíduos que responderam à 

questão sobre o significado da democracia. 

 

 

 

 

                                                 
272 NEUMAN. The Paradox of Mass Politics. 



 

 

116

4.1.2 Fatores relacionados aos significados atribuídos à democracia 

 

Esta pesquisa avaliou, também, como os sentidos atribuídos à democracia estão 

relacionados com as variáveis sociodemográficas e com as outras variáveis cognitivas. A 

seguir, por meio de uma análise dos fatores relacionados aos sentidos atribuídos à democracia, 

será possível explicitar as características dos indivíduos que responderam à questão sobre o 

significado da democracia. Com base nos resultados das pesquisas anteriores, espera-se que: 

os indivíduos com maior escolaridade e maior saliência indiquem com maior freqüência 

conceitos relacionados com a liberdade e com o processo político. Seguindo os estudos sobre 

o público de massa, deve-se esperar que os indivíduos de níveis mais altos de renda também 

atribuam sentidos mais tradicionais à democracia como processos políticos e liberdades. 

Quanto ao efeito da idade, pode-se esperar que, quanto mais velho os indivíduos sejam, mais 

comuns os sentidos associados às regras e procedimentos.  

Como pode ser observado na tabela a seguir, as análises bivariadas confirmam boa 

parte dos resultados da literatura: quanto maior o nível de escolaridade maior a percentual de 

pessoas que atribuem sentidos relativos aos “processos políticos” e à “liberdade”. O efeito da 

escolaridade de aumentar o percentual dos que atribuem “fins esperados” ocorre a partir do 

segundo grau completo e, para a atribuição de “significados positivos”, só ocorre a partir do 

nível superior completo. Esses resultados confirmam os estudos anteriores: a maior inserção 

dos indivíduos no sistema educacional lhes dá maiores oportunidades de acessar os valores da 

cultura política dominante e, portanto, os significados de democracia predominantes nessa 

cultura. 

Os efeitos do nível socioeconômico são bem similares ao efeito da escolaridade, o 

aumento do nível socioeconômico leva ao aumento dos percentuais de pessoas que atribuem 

os significados relativos ao processo político e às liberdades. Essa similaridade deixa a 

dúvidas sobre os efeitos específicos dessas variáveis, o que poderá ser elucidado pela análise 

multivariada. Esses resultados também se aproximam das pesquisas anteriores que indicam 

que os indivíduos com inserção mais central no sistema econômico tendem a citar os sentidos 

relativos aos procedimentos e liberdades.  

Quanto maior a saliência política dos indivíduos, maiores as chances de atribuírem 

sentidos relativos ao processo político, à liberdade e aos sentidos positivos. Vale destacar o 

aumento dos percentuais dos sentidos relativos ao processo político com o aumento da 

saliência, o que pode evidenciar o melhor entendimento das regras do jogo político desse 
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grupo. Por outro lado, há pouca variação dos níveis saliência dentre os que atribuem sentidos 

neutros, sentidos negativos e sentidos relativos aos fins esperados.  

 

TABELA 21 

Não 
respondeu

Fins 
esperados

Processo 
Político Liberdades Sentidos 

negativos

Outros 
sentidos 
positivos

Sentidos 
Neutros

Escolaridade
Até primário incompleto 51,19 12,54 5,09 21,04 4,29 4,05 1,80
Primário completo 38,77 12,50 7,02 30,99 4,67 3,54 2,52
Colegial completo 30,73 12,24 8,94 37,12 4,24 3,93 2,79
Seg.grau completo 16,27 15,59 13,97 44,33 3,57 3,78 2,49
Superior completo 8,07 18,15 18,21 42,23 3,47 6,94 2,94
Nível Socioeconômico
Baixo 48,46 12,07 6,56 24,37 3,33 3,07 2,14
Médio 26,61 13,94 9,83 38,15 4,67 4,26 2,55
Alto 10,57 18,28 19,17 40,18 3,14 6,00 2,66
Grupos Etários
Até 25 anos 39,16 13,55 10,76 28,78 2,79 2,89 2,07
De 26 a 35 anos 32,18 13,38 9,72 35,28 3,71 3,29 2,44
De 36 a 45 anos 28,15 14,18 8,91 38,79 4,06 3,78 2,13
De 46 a 55 anos 26,70 14,16 9,51 37,02 5,08 4,77 2,76
Acima de  56 anos 30,30 13,40 8,23 32,96 5,96 6,14 3,02
Nível de Saliência
Baixo 42,70 12,08 6,31 29,35 4,37 3,10 2,09
Médio 24,10 14,85 11,37 38,73 3,91 4,33 2,71
Alto 11,01 16,99 17,90 39,83 3,99 7,20 3,08
Total 32,10 13,68 9,52 34,10 4,15 4,02 2,43
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20.209

Nota: Dados trabalhados pela autora.

SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS À DEMOCRACIA POR VARIÁVEIS INDEPENDENTES (%)

 
           

O efeito da idade sobre os significados atribuídos à democracia é mais diversificado 

que as variáveis anteriores. Existe pouca variação em torno da média, com pequena 

diminuição do percentual de pessoas que citam “processos políticos” com o aumento da 

idade. Os percentuais de pessoas que citam “fins esperados” se diferenciam pouco com a 

idade. As posições opostas de “sentidos negativos” e “sentidos positivos” aumentam com a 

idade, podendo evidenciar que essas posições se estabeleçam com a experiência com a 

democracia. 

Com a utilização do modelo multinomial, será possível avaliar o efeito comparado da 

educação, do nível socioeconômico e da saliência. O resultado do modelo será a probabilidade 

relativa de um indivíduo citar determinado significado comparado com a probabilidade do 

indivíduo que não respondeu273. 

                                                 
273 Ver na seção de metodologia a descrição da técnica estatística. 
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Como se vê no modelo logístico multinomial abaixo, de modo geral o nível de 

escolaridade demonstra ser o principal fator para compreender as vantagens dos indivíduos 

mais escolarizados em atribuírem um sentido à democracia em relação aos menos 

escolarizados. Controlando por outras variáveis, indivíduos com maior nível de escolaridade, 

comparados com os que têm primário incompleto, têm mais chances de dar um significado do 

que não responder. O efeito da escolaridade é especialmente forte para os indivíduos acima do 

nível superior: aquele que tem nível superior completo tem 12 vezes mais chances de 

responder processo político, em relação a não responder a questão.   

O menor efeito da escolaridade se dá no grupo que respondeu sentidos negativos, 

embora seja mais provável que um indivíduo com maior nível de escolaridade responda 

sentidos negativos do que não responda a questão. A mudança nos níveis de escolaridade 

altera pouco as chances de atribuir sentido negativo, comparado com as chances de não 

responder. Essa é uma evidência que atribuir sentido negativo depende menos da 

escolaridade. 

Como se vê na tabela abaixo, o efeito do nível socioeconômico é bastante uniforme 

entre os diversos significados: controlando por outras variáveis, quanto maior o nível 

socioeconômico maior a probabilidade de o indivíduo atribuir um significado em relação a 

não responder. É interessante notar que a introdução do nível socioeconômico diminuiu o 

efeito dos níveis mais altos de escolaridade na atribuição dos sentidos relativos ao processo 

político, à liberdade, aos fins esperados e aos outros sentidos positivos. Em um mesmo nível 

de escolaridade e saliência, indivíduos de maior nível socioeconômico têm mais chances de 

atribuir esses significados, em relação a não responder. Essa é uma evidência de que a maior 

centralidade do indivíduo no sistema econômico também contribui para sua inserção no 

sistema de valores predominantes.  
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TABELA 22 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B)
Intercept -2,181 0,00 -2,358 0,00 -2,541 0,00
Grupo de 26 a 35 anos (*) 0,300 0,00 1,350 0,347 0,00 1,415 0,354 0,00 1,424
Grupo de 36 a 45 anos 0,637 0,00 1,890 0,682 0,00 1,979 0,696 0,00 2,005
Grupo de 46 a 55 anos 0,820 0,00 2,271 0,834 0,00 2,302 0,820 0,00 2,272
Grupo acima de 56 anos 0,791 0,00 2,206 0,786 0,00 2,195 0,794 0,00 2,212
Sexo (**) 0,459 0,00 1,583 0,457 0,00 1,579 0,381 0,00 1,464
Primário completo (***) 0,374 0,00 1,454 0,262 0,00 1,299 0,229 0,00 1,258
Ginasial completo 0,697 0,00 2,009 0,511 0,00 1,667 0,451 0,00 1,569
Segundo grau completo 1,671 0,00 5,318 1,365 0,00 3,917 1,256 0,00 3,512
Superior completo 2,347 0,00 10,459 1,925 0,00 6,856 1,746 0,00 5,731
Nível socioeconômico médio (****) 0,417 0,00 1,517 0,370 0,00 1,448
Nível socioeconômico Alto 1,218 0,00 3,381 1,016 0,00 2,763
Saliência média (*****) 0,584 0,00 1,794
Saliência alta 1,265 0,00 3,542
Intercept -3,185 0,00 -3,386 0,00 -3,670 0,00
Grupo de 26 a 35 anos 0,245 0,00 1,277 0,311 0,00 1,365 0,309 0,00 1,362
Grupo de 36 a 45 anos 0,500 0,00 1,648 0,569 0,00 1,766 0,570 0,00 1,768
Grupo de 46 a 55 anos 0,816 0,00 2,262 0,844 0,00 2,326 0,803 0,00 2,233
Grupo acima de 56 anos 0,797 0,00 2,218 0,806 0,00 2,240 0,793 0,00 2,211
Sexo 0,710 0,00 2,034 0,702 0,00 2,019 0,587 0,00 1,799
Primário completo 0,702 0,00 2,017 0,579 0,00 1,784 0,525 0,00 1,690
Ginasial completo 1,292 0,00 3,641 1,088 0,00 2,969 0,989 0,00 2,689
Segundo grau completo 2,469 0,00 11,807 2,120 0,00 8,329 1,946 0,00 6,998
Superior completo 3,271 0,00 26,346 2,768 0,00 15,929 2,490 0,00 12,067
Nível socioeconômico médio 0,442 0,00 1,557 0,367 0,00 1,444
Nível socioeconômico Alto 1,441 0,00 4,224 1,148 0,00 3,151
Saliência média 0,859 0,00 2,361
Saliência alta 1,777 0,00 5,914
Intercept -2,022 0,00 -2,269 0,00 -2,454 0,00
Grupo de 26 a 35 anos 0,571 0,00 1,771 0,613 0,00 1,846 0,620 0,00 1,859
Grupo de 36 a 45 anos 0,982 0,00 2,671 1,020 0,00 2,773 1,033 0,00 2,809
Grupo de 46 a 55 anos 1,163 0,00 3,200 1,164 0,00 3,203 1,154 0,00 3,170
Grupo acima de 56 anos 1,151 0,00 3,162 1,126 0,00 3,082 1,134 0,00 3,109
Sexo 0,558 0,00 1,747 0,560 0,00 1,750 0,487 0,00 1,628
Primário completo 0,795 0,00 2,215 0,644 0,00 1,904 0,610 0,00 1,841
Ginasial completo 1,360 0,00 3,897 1,114 0,00 3,046 1,053 0,00 2,865
Segundo grau completo 2,309 0,00 10,069 1,947 0,00 7,005 1,839 0,00 6,290
Superior completo 2,704 0,00 14,944 2,251 0,00 9,493 2,081 0,00 8,012
Nível socioeconômico médio 0,597 0,00 1,816 0,554 0,00 1,740
Nível socioeconômico Alto 1,191 0,00 3,291 1,005 0,00 2,732
Saliência média 0,608 0,00 1,837
Saliência alta 1,155 0,00 3,174

Sentidos Variáveis 

Fins 
Esperados

Modelo I Modelo II Modelo III

SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS À DEMOCRACIA POR INDEPENDENTES (NÃO RESPONDEU COMO 
CATEGORIA DE REFERÊNCIA)

Processo 
Político

Liberdades

Grupos de referência: (*)Grupo até 25 anos; (**) Feminino; (***) Nível socioeconômico baixo; (****) Até primário 
incompleto; (*****) Saliência baixa

Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.20.209
Nota: Dados trabalhados pela autora.
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TABELA 22 (continuação) 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B)
Intercept -3,850 0,00 -4,151 0,00 -4,244 0,00
Grupo de 26 a 35 anos (*) 0,596 0,00 1,814 0,632 0,00 1,881 0,637 0,00 1,892
Grupo de 36 a 45 anos 0,940 0,00 2,559 0,970 0,00 2,637 0,982 0,00 2,670
Grupo de 46 a 55 anos 1,328 0,00 3,772 1,316 0,00 3,730 1,313 0,00 3,716
Grupo acima de 56 anos 1,508 0,00 4,519 1,465 0,00 4,329 1,476 0,00 4,374
Sexo (**) 0,656 0,00 1,927 0,662 0,00 1,939 0,622 0,00 1,862
Primário completo (***) 0,552 0,00 1,737 0,373 0,00 1,452 0,358 0,00 1,430
Ginasial completo 0,890 0,00 2,434 0,601 0,00 1,823 0,572 0,00 1,771
Segundo grau completo 1,511 0,00 4,531 1,109 0,00 3,031 1,053 0,00 2,867
Superior completo 1,898 0,00 6,670 1,428 0,00 4,170 1,331 0,00 3,784
Nível socioeconômico médio (****) 0,728 0,00 2,071 0,702 0,00 2,017
Nível socioeconômico Alto 1,146 0,00 3,144 1,014 0,00 2,758
Saliência média (*****) 0,295 0,00 1,343
Saliência alta 0,878 0,00 2,406
Intercept -3,896 0,00 -4,183 0,00 -4,404 0,00
Grupo de 26 a 35 anos 0,418 0,00 1,518 0,482 0,00 1,619 0,479 0,00 1,615
Grupo de 36 a 45 anos 0,838 0,00 2,312 0,903 0,00 2,468 0,906 0,00 2,475
Grupo de 46 a 55 anos 1,273 0,00 3,571 1,292 0,00 3,641 1,256 0,00 3,513
Grupo acima de 56 anos 1,573 0,00 4,819 1,567 0,00 4,791 1,555 0,00 4,735
Sexo 0,657 0,00 1,929 0,656 0,00 1,926 0,548 0,00 1,729
Primário completo 0,365 0,00 1,441 0,197 0,07 1,218 0,147 0,19 1,158
Ginasial completo 0,926 0,00 2,525 0,652 0,00 1,920 0,558 0,00 1,747
Segundo grau completo 1,674 0,00 5,333 1,247 0,00 3,479 1,086 0,00 2,962
Superior completo 2,702 0,00 14,903 2,126 0,00 8,380 1,864 0,00 6,452
Nível socioeconômico médio 0,639 0,00 1,895 0,569 0,00 1,766
Nível socioeconômico Alto 1,567 0,00 4,793 1,285 0,00 3,616
Saliência média 0,708 0,00 2,030
Saliência alta 1,703 0,00 5,490
Intercept -4,493 0,00 -4,649 0,00 -4,843 0,00
Grupo de 26 a 35 anos 0,488 0,00 1,628 0,524 0,00 1,689 0,529 0,00 1,697
Grupo de 36 a 45 anos 0,640 0,00 1,897 0,674 0,00 1,961 0,684 0,00 1,982
Grupo de 46 a 55 anos 1,101 0,00 3,007 1,106 0,00 3,024 1,090 0,00 2,973
Grupo acima de 56 anos 1,261 0,00 3,531 1,248 0,00 3,485 1,252 0,00 3,498
Sexo 0,649 0,00 1,914 0,649 0,00 1,914 0,569 0,00 1,766
Primário completo 0,774 0,00 2,168 0,671 0,00 1,956 0,634 0,00 1,884
Ginasial completo 1,285 0,00 3,616 1,116 0,00 3,052 1,048 0,00 2,851
Segundo grau completo 1,925 0,00 6,859 1,656 0,00 5,237 1,536 0,00 4,647
Superior completo 2,563 0,00 12,980 2,204 0,00 9,061 2,013 0,00 7,484
Nível socioeconômico médio 0,387 0,00 1,473 0,338 0,00 1,403
Nível socioeconômico Alto 1,026 0,00 2,790 0,818 0,00 2,265
Saliência média 0,631 0,00 1,879
Saliência alta 1,298 0,00 3,662

Grupos de referência: (*)Grupo até 25 anos; (**) Feminino; (***) Nível socioeconômico baixo; (****) Até primário 
incompleto; (*****) Saliência baixa

Sentidos 
Negativos

Outros 
Sentidos 
Positivos

Sentidos 
Neutros

Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.20.209
Nota: Dados trabalhados pela autora.

Modelo I Modelo IISentidos Variáveis Modelo III

SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS À DEMOCRACIA POR INDEPENDENTES (NÃO RESPONDEU COM 
CATEGORIA DE REFERÊNCIA)

 
 

Pode-se notar ainda que a saliência política tem o efeito de aumentar a probabilidade 

de um indivíduo atribuir algum sentido à democracia em relação a não responder. Essa 

variável tem maior efeito para a atribuição de sentidos relativos ao processo político e aos 

outros sentidos positivos: indivíduos com saliência alta, comparados com os indivíduos de 
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saliência baixa, têm cinco vezes mais chances de atribuir esses sentidos em relação a não 

responder. O efeito da saliência é menor para atribuição de sentidos relativos aos fins 

esperados, à liberdade e aos sentidos neutros. Assim como ocorreu em relação à escolaridade, 

a saliência influencia pouco a atribuição de sentidos negativos. A introdução da saliência 

política leva a uma diminuição dos coeficientes da escolaridade para os significados relativos 

ao processo político e outros sentidos positivos. Essa é uma evidência de que parte do efeito 

da escolaridade mais alta (secundário e superior) devia-se à alta saliência dos indivíduos desse 

grupo. É importante ressaltar que após o controle da escolaridade, a saliência continua tendo 

um efeito, o interesse e a sensação de eficácia política aumentam as chances de o indivíduo 

dar um significado à democracia. Além disso, o resultado revela que a saliência é uma 

variável interveniente, tendo efeito entre a escolaridade e a atribuição de sentidos relativos ao 

processo político e outros sentidos positivos.  

Na análise multivariada, confirmou-se o efeito diferenciado da idade que surgiu na 

análise bivariada. O efeito da idade é mais destacado para os significados relativos aos outros 

sentidos positivos e para os sentidos negativos: quanto maior a faixa etária do respondente, 

maior a probabilidade dele citar esses sentidos extremos em relação a não responder: os 

indivíduos do grupo acima de 56 anos, comparado com o grupo até 25 anos, têm quatro vezes 

mais chances de citar sentidos negativos e positivos, em relação a não responder. Esse 

resultado pode evidenciar as posições mais arraigadas em relação ao regime: considerando os 

controles feitos, a adesão aos sentidos positivos e negativos pelos mais velhos pode indicar 

que experiência diferenciada com o regime pode levar a uma das posições extremas.  

O ajuste geral do modelo é dado pelo maior valor do pseudo R2 McFaden274, 

indicando que o modelo final apresenta um ajuste melhor comparado com o modelo simples. 

De modo geral, a escolaridade é a principal variável para explicar a atribuição de sentidos à 

democracia. Como indicam os estudos anteriores, a assimilação dos valores socialmente 

valorizados se dá pela inclusão dos indivíduos nos sistemas educacionais. Além disso, a 

análise confirmou a importância da saliência política que, mesmo após os controles, 

demonstrou ter efeito independente para indicar o sentido atribuído à democracia. A análise 

demonstrou que os aspectos cognitivos são muito importantes para explicar essa diversidade 

de significados, reforçando a hipótese de que o sentido atribuído à democracia pode se 

associar a diferentes expectativas em relação ao regime.  

                                                 
274 O pseudo R2 foram os seguintes: o primeiro modelo (0,052); segundo modelo (0,058) e terceiro modelo 
(0,068). Como se destacou na seção 3.4.2, embora ele permita identificar o modelo com o melhor ajuste, o grau 
de ajuste é menos importante que a obtenção de estimativas convincentes dos efeitos das variáveis explicativas. 
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Como pode ser observado na tabela 17, acima, a ênfase nos sentidos atribuídos varia 

entre os países: os sentidos negativos que chegam a 17% no Paraguai, mas não alcançam 1% 

no Uruguai; enquanto no México a atribuição de sentido relativo ao processo político alcança 

22%, em El Salvador, Guatemala, Paraguai e República Dominicana esse sentido não chega a 

representar 5% das respostas. Essas evidências enfraquecem as posições teóricas que 

postulam uma cultura política homogênea na América Latina. Os sentidos atribuídos à 

democracia variam não só entre os indivíduos - com níveis socioeconômicos, escolaridade e 

saliência política diferenciados – como entre os países. Reforçam, por outro lado, a 

perspectiva teórica que defende o estudo dos impactos dos elementos cognitivos, das 

expectativas e da experiência com o regime para a análise do apoio à democracia.  

A discussão dos sentidos atribuídos à democracia traz importante contribuição ao 

debate. Em primeiro lugar, os níveis de não respostas confirmam a baixa saliência do tema na 

América Latina. Reforçando as conclusões trazidas pela pesquisa das características do 

público de massa, a diversidade de significados atribuídos à democracia aumenta a 

importância da análise dos dados ausentes e da necessidade de composição de um índice de 

apoio a partir de múltiplas questões. Além disso, o estudo indicou que as diferenças 

pronunciadas entre os países remetem a importância de se considerar as variáveis contextuais 

para a compreensão do fenômeno do apoio à democracia. Considerando que os níveis de 

apoio variam também entre os grupos etários, os níveis socioeconômicos, níveis de 

escolaridade e de saliência, os significados atribuídos à democracia serão utilizados como 

uma variável independente para avaliar o seu impacto no apoio à democracia.  

  

4.2 Determinantes do apoio à democracia: análise do conjunto de países 
 

Com o objetivo de avaliar os fatores comuns do apoio à democracia entre os países da 

região, será estimado um modelo logístico multinomial que terá como variável dependente os 

agrupamentos de apoio à democracia (não apoia democracia, ambivalente/indiferente, apoia a 

democracia) e como variáveis independentes as variáveis indicadas na seção 3.2, fatores 

relacionados com o apoio à democracia.  Foi dada a prioridade de análise para as posições 

consistentes, mantendo o controle da categoria ambivalente/indiferente275.  

O modelo indicará como as variáveis independentes alteram as probabilidades de um 

indivíduo apoiar a democracia em relação a não apoiar a democracia. As questões que 
                                                 
275 Em anexo será apresentado o modelo completo, ao longo do texto será apresentada apenas a parte que 
compara as chances de um indivíduo estar no grupo de apoio à democracia em relação a estar no grupo de não 
apoio. 
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orientam a análise são: 1. Em que medida as variáveis relativas ao contexto dos países - índice 

gini, PIB per capita e índice Fredom House de direitos políticos - são capazes de auxiliar na 

previsão das probabilidades dos indivíduos apoiarem a democracia? 2. A educação mantém o 

efeito de aumentar o apoio à democracia mesmo depois de feitos os controles da saliência 

política, dos sentidos atribuídos à democracia e da avaliação das políticas? 3. Mantido o 

controle das outras variáveis independentes, as variáveis relativas à percepção positiva do 

funcionamento do regime aumentam o apoio à democracia? 

Como se demonstrou na revisão teórica, o contexto de desigualdade de renda e de 

oportunidades e o funcionamento precário da democracia não são propícios para se criar o 

reservatório de boa vontade em relação ao regime. Como a região tem países com níveis 

distintos de desigualdade e de funcionamento da regras democráticas, é importante estimar o 

quanto essas variáveis contribuem para o apoio à democracia. Espera-se que: quanto maior a 

desigualdade, menor a probabilidade apoio à democracia; quanto maior o PIB per capita, 

maior a probabilidade de apoio ao regime; quanto pior a pontuação nos direitos políticos, mais 

chances de não apoio ao regime.  

O primeiro modelo avalia o efeito da escolaridade, mantendo-se o controle das 

variáveis de contexto e sociodemográficas. Espera-se que a escolaridade aumente a 

probabilidade de apoio à democracia.  

No segundo modelo, são inseridas três variáveis culturalistas: confiança interpessoal, 

satisfação com a vida e percepção de que os concidadãos respeitem as leis. Conforme foi 

destacado na literatura, a teoria culturalista supõe que os indivíduos que confiam nos outros, 

os que estão satisfeitos com a vida e os que consideram os concidadãos cumpridores da lei 

têm maiores chances de apoiar o regime, em relação a não apoiar.  

O terceiro modelo inclui outras duas variáveis cognitivas: nível de saliência política e 

sentido atribuído à democracia. Como foi evidenciado nas seções anteriores, essas variáveis 

são fatores intervenientes entre as condições alcançadas pelos indivíduos, nível 

socioeconômico e escolaridade; e as expectativas em relação ao regime. Espera-se que, 

quanto maior a saliência dos indivíduos, maior a probabilidade de apoio à democracia. Assim 

como ocorreu no modelo que testou a probabilidade de o indivíduo dar uma resposta à 

questão aberta sobre a democracia, espera-se que a introdução da saliência leve a uma 

diminuição do efeito da escolaridade.  

Como se viu na seção anterior, os sentidos atribuídos à democracia revelam a 

expectativa dos indivíduos em relação ao regime. A expectativa é que os indivíduos que 

atribuem sentidos à democracia (sejam eles relacionados aos fins esperados, ao processo 
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político, à liberdade, a outros sentidos positivos), comparados com aqueles que não atribuem, 

tenham maiores chances de apoiar a democracia. Por outro lado, espera-se que os que 

atribuem sentidos negativos tenham menos chances de apoiar o regime. Aqueles que atribuem 

sentidos neutros podem apoiar ou não a democracia. 

O quarto modelo inclui variáveis relativas às avaliações do desempenho do regime: 

avaliação da situação econômica, avaliação da situação política, percepção da corrupção, e 

apoio ao presidente. Pesquisas realizadas na África indicam que os bens políticos, ou seja, a 

avaliação de que a democracia está funcionando bem, são mais importantes para aumentar o 

apoio à democracia do que a satisfação com o desempenho econômico. Na análise dos fatores 

comuns do apoio na região, pode-se esperar o mesmo resultado. 

Um estimação preliminar dos fatores relacionados ao apoio à democracia, em modelo 

não apresentado na tese, foram incluídas as variáveis contextuais relativas ao histórico de 

políticas públicas (desigualdade de renda, desigualdade educacional e Índice de Oportunidade 

Humana). O coeficiente gini foi a única variável que apresentou significância estatística com 

efeito no sentido esperado: quanto mais desigual o país, menores as chances de apoio à 

democracia. Esse resultado é uma primeira indicação de que a desigualdade é um elemento a 

ser considerado para avaliar as chances de apoio à democracia, por isso essa variável foi 

mantida na análise dos determinantes do apoio. 

Como se vê na tabela abaixo, nos quatro modelos estimados,276 o coeficiente gini foi 

mantido, e foram incluídas outras duas variáveis contextuais: o PIB per capita e o índice de 

direitos políticos da Freedom House.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
276 Serão analisadas apenas as variáveis que apresentarem significância estatística a 0,10. Analisaram-se as 
diferenças nas chances de apoio à democracia comparado com o não apoio. Em anexo consta a outra parte do 
modelo com a comparação entre ambivalente/indiferente e não apoio. 
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TABELA 23277 

Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon.
constante 1,332 0,42 1,031 0,52 0,607 0,69 0,385 0,79
Grupo entre 26 a 35 anos(*) 0,172 0,00 1,188 0,177 0,00 1,194 0,118 0,00 1,125 0,117 0,00 1,124
Grupo entre 36 a 45 anos 0,222 0,00 1,249 0,230 0,00 1,259 0,126 0,06 1,134 0,131 0,04 1,140
Grupo entre 46 a 55 anos 0,226 0,00 1,254 0,242 0,00 1,274 0,137 0,04 1,147 0,138 0,04 1,148
Grupo acima 55 anos 0,252 0,00 1,286 0,260 0,00 1,297 0,176 0,03 1,192 0,175 0,04 1,191
Sexo(**) 0,084 0,08 1,088 0,075 0,12 1,078 -0,015 0,75 0,985 -0,012 0,81 0,988
Nível socioeconônico médio(***) 0,176 0,11 1,192 0,170 0,11 1,185 0,101 0,32 1,106 0,112 0,28 1,118
Nível socioeconônico alto 0,392 0,01 1,480 0,370 0,01 1,448 0,218 0,13 1,244 0,253 0,08 1,288
Primário completo(****) 0,158 0,07 1,171 0,166 0,06 1,181 0,088 0,29 1,092 0,105 0,22 1,111
Ginasial completo 0,316 0,01 1,372 0,326 0,01 1,385 0,167 0,18 1,181 0,177 0,15 1,193
Segundo grau completo 0,474 0,00 1,607 0,486 0,00 1,626 0,196 0,12 1,217 0,226 0,07 1,253
Superior completo 0,706 0,00 2,025 0,705 0,00 2,024 0,377 0,00 1,458 0,417 0,00 1,517
Coeficiente gini de renda -0,027 0,35 0,973 -0,025 0,38 0,975 -0,021 0,41 0,979 -0,020 0,42 0,981
PIB per capita 0,108 0,13 1,114 0,094 0,16 1,099 0,075 0,23 1,078 0,063 0,29 1,064
Freedom House 2 (*****) -0,830 0,01 0,436 -0,798 0,01 0,450 -0,774 0,01 0,461 -0,736 0,02 0,479
Freedom House 3 -0,822 0,07 0,440 -0,828 0,06 0,437 -0,869 0,04 0,420 -0,844 0,03 0,430
Freedom House 4 -0,772 0,04 0,462 -0,811 0,03 0,443 -0,901 0,01 0,406 -0,915 0,01 0,400
Confiança interpessoal (+) 0,212 0,00 1,236 0,172 0,01 1,187 0,142 0,03 1,152
Satisfação com a vida (++) 0,197 0,01 1,217 0,172 0,01 1,188 0,146 0,06 1,157
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,194 0,05 1,214 0,166 0,08 1,180 0,109 0,20 1,115
Saliência média (#) 0,135 0,04 1,144 0,108 0,08 1,114
Saliência alta 0,340 0,01 1,406 0,305 0,02 1,356
Sentidos fins esperados (##) 0,877 0,00 2,403 0,886 0,00 2,425
Sentidos processo político 0,805 0,00 2,237 0,807 0,00 2,240
Sentidos liberdade 0,902 0,00 2,465 0,890 0,00 2,434
Sentidos negativos -0,434 0,00 0,648 -0,342 0,20 0,710
Sentidos positivos 0,618 0,13 1,856 0,612 0,00 1,843
Sentidos neutros 0,198 0,00 1,219 0,195 0,11 1,216
Sit econômica média(###) -0,063 0,55 0,939
Sit.econômica boa -0,078 0,48 0,925
Sit.política média (####) 0,160 0,24 1,173
Sit. Política boa 0,437 0,00 1,549
Corrupção majoritária ($) -0,018 0,74 0,982
Apóia presidente ($$) 0,024 0,82 1,024
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.20.492
Nota: Dados trabalhados pela autora.
Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino;  (***)Nível socioeconômico baixo; (**** )Escolaridade, até primário incompleto; (*****) Freedom House  1 (+) 
indivíduos que não confiam nos outros; (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; 
(##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim; ($)corrupção não é 
majoritária;  ($$) não apoia o presidente.

ANÁLISE MUTINOMIAL(CONJUNTO DOS PAÍSES) : APOIO À DEMOCRACIA EM RELAÇÃO A NÃO APOIO

Apoia Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

 
 

 Esse índice de direitos políticos demonstrou ser consistente para estimar as chances de 

apoio à democracia: estar em países com pior nível de direitos políticos, maiores valores da 

Freedon House (FH), diminui as chances de apoio à democracia. Comparado com os que 

estão em um país FH 1, estar em um país com FH 2 (0,479) diminui em 52,1% as chances de 

apoio à democracia; estar em um país com FH 3 (0,430) diminuiu em 57,0% as chances de 

apoio; e estar em um país FH 4 (0,400) diminui 60,0% as chances de apoio. Portanto, 

comparando países com níveis similares de PIB per capita e de desigualdade de renda, 

indivíduos que estão em países com piores níveis de direitos políticos apresentam menos 

chances de apoiarem a democracia. Como o apoio à democracia é medido em comparação ao 

                                                 
277 Veja a continuação desta tabela no APÊNDICE L (TAB 53). 
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apoio ao regime autoritário, o resultado permite sustentar que o ambiente marcado por regras 

democráticas efetivas é um importante fator para o aumento da legitimidade da democracia, 

diminuindo o espaço de valorização da opção autoritária. O funcionamento deficiente do 

regime (com privilégios a determinados grupos, que não asseguram os direitos das minorias, 

eleições livres e liberdade de expressão, por exemplo) dificulta a criação de um reservatório 

de boa vontade em relação à democracia e cria condições favoráveis à valorização das opções 

autoritárias que marcaram o passado desses países. Como destaca a abordagem do 

desenvolvimento político, o bom funcionamento das regras democráticas, permitindo aos 

diversos grupos sociais expressarem seus interesses na arena política, é condição mínima para 

que o sistema político seja capaz de processar as crescentes demandas sociais e políticas.  

Essa medida externa do grau de democracia política contempla as objeções que Brian 

Barry278 fez aos primeiros estudos sobre a cultura política. O nível de direitos políticos 

diferencia o que é objeto de avaliação dos entrevistados, ou seja, regimes com regras políticas 

mais ou menos efetivas. Nesse sentido, a menor chance de um indivíduo apoiar a democracia 

em um ambiente de direitos políticos precários pode ser interpretada como uma atitude 

razoável e não como uma atitude não cívica. Esse resultado corrobora, portanto, os supostos 

da abordagem do desenvolvimento político e das teorias institucionalistas de nível macro: não 

é a implantação pura e simples de democracias eleitorais que pode assegurar a 

institucionalização do regime.  

 Analisando o primeiro modelo estimado, como se vê na tabela anterior, destaca-se o 

efeito da escolaridade, que é um preditor consistente das chances de apoio: quanto maior o 

nível de escolaridade do indivíduo maior a probabilidade de ele apoiar a democracia. No 

primeiro modelo, em que se controla o efeito da escolaridade apenas pelas variáveis 

sociodemográficas e contextuais, o aumento das chances de apoio é crescente e consistente 

em todos os níveis de escolaridade. Com a inclusão das outras variáveis cognitivas, nível de 

saliência e significado atribuído à democracia, apenas os níveis secundário e superior 

mantiveram a significância estatística. No quarto modelo, controlando pelas outras variáveis, 

o efeito da escolaridade é consistente: o indivíduo com segundo grau completo (1,253) tem 

25,3% mais chances de apoiar a democracia quando comparado com aquele que não tem 

primário completo; esse percentual sobe para 51,7% entre aqueles que têm nível superior 

(1,517).  

                                                 
278 BARRY. Los Sociólogos los economistas y la Democracia. 
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É interessante observar que, como o quarto modelo controla pelas variáveis 

contextuais - nível de direitos políticos, desigualdade e renda per capita - os resultados 

corroboram a centralidade que a educação tem para a perspectiva do desenvolvimento político 

e para as pesquisas sobre as atitudes políticas. Ter educação formal é um importante meio de 

acesso aos valores socialmente valorizados, como foi ressaltado por Chong, McClosky e 

Zaller279, os indivíduos nos níveis mais altos de escolaridade tendem a assimilar melhor as 

regras do jogo político e a ter maior predisposição para conhecer as normas sociais e os 

princípios políticos. Deve-se destacar que esse é o efeito médio da variável no conjunto dos 

países. Como se verá, a seguir, na análise por país, o efeito pode ser diferente entre os países; 

enquanto em alguns países esse efeito pode ser mais destacado, em outros, com maior 

experiência com o regime, por exemplo, o efeito pode ser menor porque o apoio é 

disseminado nos vários níveis de escolaridade.  

Passando à análise do efeito das variáveis sociodemográficas, a variável de controle 

relativa aos grupos etários também segue as expectativas teóricas: quanto mais velho o 

indivíduo, maior a probabilidade de ele apoiar a democracia, quando comparada com a 

possibilidade de não apoiar. O efeito é consistente e crescente nos quatro grupos etários, 

comparados com o grupo de até 25 anos. Esses resultados se aproximam daqueles 

encontrados tanto por Júlio Carrión e Mitchel Seligson280 quanto por Carrión281, os quais 

evidenciaram que a experiência dos indivíduos acima de 36 anos com os regimes autoritários 

permite a comparação da democracia com a ditadura. Entre os mais jovens, como mostraram 

Seligson e Carrión, a experiência das crises econômicas e políticas recentes pode trazer a 

impressão de ineficiência da democracia, sem que eles tenham o parâmetro de comparação 

com problemas dos regimes militares.  

 O efeito do nível socioeconômico também segue as expectativas teóricas: indivíduos 

do nível mais alto nessa variável, comparados com aqueles de nível socioeconômico baixo, 

têm mais chances de apoiar a democracia em relação a não apoiar. Deve-se destacar que esse 

é o efeito médio da variável. Na análise por país, a diminuição do apoio nos níveis mais altos 

de renda poderá ser uma evidência de que existe um conflito distributivo. Nesses contextos, 

os indivíduos com melhor nível socioeconômico podem retirar o apoio à democracia pelas 

características distributivas que apresente. 

                                                 
279 BRITISH JOURNAL OF POLITICAL SCIENCE, n. 13. 
280 PUBLIC OPINION PROJECT (LAPOP) 2008. 
281 COMPARATIVE POLITICAL STUDIES, vol. 35. 
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Passando ao conjunto das variáveis relativas à teoria culturalista, constata-se, também, 

que os resultados corroboram as expectativas teóricas: os indivíduos que confiam nas outras 

pessoas, comparados com os que não confiam; e os indivíduos que afirmam estar satisfeitos 

com a vida, comparados com os que dizem não estar satisfeitos, têm mais chances de apoiar a 

democracia. As análises por país evidenciarão se esse é um padrão único ou se existe variação 

entre os países. 

As variáveis cognitivas, que complementam a escolaridade, demonstraram ser 

importantes para diferenciar os indivíduos que apoiam a democracia, comparados com os que 

não apoiam. O efeito da saliência é crescente e consistente: comparados com os indivíduos de 

saliência baixa, indivíduos com saliência média (1,114) têm 11,4% mais chances de apoiar a 

democracia e aqueles com saliência alta (1,356) têm 35,6% mais chances de apoio. Levando 

em consideração o controle das outras variáveis, tanto cognitivas quanto de contexto, esse 

resultado mostra que a saliência tem um efeito independente sobre o apoio. Dessa forma, em 

níveis socioeconômicos e de escolaridade iguais, os indivíduos com maior saliência têm mais 

chances de apoiar o regime. A saliência dá a dimensão informal do aprendizado das normas 

democráticas tratada por Chong, McClosky e Zaller282: a saliência é condição para o acesso às 

informações sobre a política e para o aumento do discernimento sobre o funcionamento do 

regime.  

 Outro destaque desses resultados é a importância de atribuição de um sentido à 

democracia: comparados com os indivíduos que não atribuíram sentido algum, aqueles que 

atribuem sentidos relativos aos fins esperados, ao processo político, às liberdades e aos outros 

sentidos positivos têm mais chances de apoiar a democracia. No entanto, as chances de apoio 

não se alteram entre os indivíduos que atribuem sentidos negativos e sentidos neutros, quando 

comparados com os indivíduos que não atribuíram sentido à democracia. Esse resultado é o 

mesmo apresentado por Carrión283, o qual encontrou chances de apoio muito próximas entre 

os indivíduos que atribuíram sentidos negativos e os que não atribuíram sentido. Além disso, 

o resultado evidencia que os indivíduos que expressam significados neutros, evitando emitir 

opiniões socialmente não aceitas como rechaçar a democracia, equivalem aos que não 

responderam à questão. 

Deve-se ressaltar que esse é um resultado específico da atribuição de sentidos: 

indivíduos de mesmo nível de escolaridade e de saliência, quando atribuem à democracia os 

sentidos indicados acima, têm mais chances de apoiar o regime. Deve-se destacar, ainda, que 

                                                 
282 COMPARATIVE POLITICAL STUDIES, vol. 35. 
283 PUBLIC OPINION PROJECT (LAPOP) 2008. 
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não existem diferenças nas chances de apoio entre os indivíduos que atribuem sentidos 

normativos (processo político e liberdades) e os que atribuem sentidos instrumentais (fins 

esperados e outros sentidos positivos), quando comparados aos que não responderam. Essa é 

uma evidência contrária ao que expressaram Carrión284 e Bratton e Mattes285, os quais tinham 

a expectativa de que os indivíduos que atribuem sentidos normativos tivessem mais chances 

de apoio do que aqueles que atribuem sentidos instrumentais. O próprio Carrión já havia 

constatado que tanto os indivíduos que atribuem sentidos normativos quanto os que atribuem 

sentidos instrumentais têm mais chances de apoio o regime. Essa variável capta, portanto, o 

fato de o regime ocupar um espaço no imaginário do cidadão, adquirindo uma significação 

que traduz as suas expectativas.  

 Dentre as variáveis relativas à teoria institucionalista de nível micro, destaca-se a 

avaliação da situação política: comparados com os indivíduos que avaliam a situação política 

como ruim, aqueles que a avaliam como boa têm mais chances de apoiar a democracia. É 

importante salientar que o modelo está controlando o efeito do índice de direitos políticos da 

Freedom House; portanto, em países com o mesmo nível nesse índice, os indivíduos que 

avaliam melhor a situação política (consideram que a democracia funciona bem) têm mais 

chances de apoiá-la. Embora pareça redundante, esse é um resultado que corrobora as 

expectativas teóricas do institucionalismo de nível micro; se os indivíduos percebem o regime 

como democrático e estão satisfeitos com seu funcionamento, eles têm mais chances de apoiá-

lo. Deve-se lembrar que, assim como existem diferenças entre o crescimento econômico de 

um país e a percepção, no nível individual, dos ganhos econômicos de tal crescimento; pode 

haver diferenças entre o funcionamento da democracia e a percepção dos indivíduos em 

relação ao seu funcionamento. Como destacaram Mishler e Rose,286 mesmo em países em que 

o funcionamento da democracia é considerado frágil, se o indivíduo percebe avanços na 

situação política e está satisfeito com a democracia, maiores serão as suas chances de apoiá-

la. Tais resultados aproximam-se tanto daqueles encontrados em relação à África, relatados 

por Bratton e Mattes, como daqueles relacionados com os países do leste europeu, descritos 

por Mishler e Rose; ou seja, em democracias recém estabelecidas a valorização dos bens 

políticos aumenta a chance de apoio ao regime.  

Quanto às outras variáveis relativas às teorias institucionalistas de nível micro, os 

resultados indicam que as chances de apoio à democracia não se alteram entre os indivíduos 
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que avaliam distintamente a situação econômica, entre aqueles que percebem a corrupção 

como majoritária ou não, e entre aqueles que apoiam ou não o presidente. Vale lembrar, mais 

uma vez, que esse é um resultado médio do conjunto de países. A análise por país poderá 

evidenciar se existe algum padrão no desempenho das variáveis institucionais em contextos 

diferentes.  

De um modo geral, as variáveis que ajudaram a explicar as chances de apoio à 

democracia foram aquelas relacionadas com o nível de direitos políticos do país, os grupos 

etários, as variáveis cognitivas, as variáveis culturalistas e a avaliação da situação política do 

país. O quarto modelo, com os três conjuntos de variáveis, apresentou o maior pseudo R 

quadrado, indicando que tem o melhor ajuste em relação aos modelos parciais.287 Desse 

modo, tanto variáveis relativas à teoria institucionalista, quanto as relativas às teorias 

culturalistas foram relevantes, mas o principal destaque é para as variáveis cognitivas. Esses 

resultados reforçam as expectativas do modelo do “aprendizado ao longo da vida”. A 

experiência dos cidadãos com os resultados do regime, mediada pelos aspectos cognitivos 

(educação, saliência e atribuição de sentido ao regime), pode modificar ou reforçar as atitudes 

que foram constituídas ao longo do processo de socialização. Os cidadãos avaliam o novo 

regime em comparação com as experiências que tiveram no autoritarismo ou a partir de 

informações que têm sobre ele, por isso é importante medir as posições consistentes de apoio. 

Dessa forma, o modelo conjunto dos países permite colocar a análise sobre a América Latina 

em um quadro comparativo com outras regiões do mundo. Além disso, essa comparação 

demonstra que a ocorrência de resultados similares aos encontrados na África e no leste 

europeu é uma evidência de que a experiência dos países latinoamericanos, assim como outras 

democracias recém estabelecidas, deve ser analisada a partir de teorias comuns.  

Deve-se salientar, ainda, que para abarcar as questões colocadas pelo desenvolvimento 

político, principalmente aquelas relativas aos conflitos distributivos em países que passaram 

por experiências autoritárias, é necessário um survey que contemple as especificidades dessas 

questões. Entretanto, mesmo com tal insuficiência no survey Latinobarômetro de 2005, a 

partir da análise conjunta dos países, verifica-se que os aspectos cognitivos (a educação, a 

capacidade diferenciada de percepção do regime, e as expectativas em relação ao regime) são 

importantes para compreender as chances de apoio à democracia, corroborando os 

pressupostos do desenvolvimento político e da abordagem clássica de cultura política. A outra 

                                                 
287 Os Pseudo R2 McFaden foram os seguintes: primeiro modelo (0,050); segundo (0,053), terceiro (0,077), 
quarto (0,084). Como se destacou na seção 3.4.2, embora ele permita identificar o modelo com o melhor ajuste, 
o grau de ajuste é menos que a obtenção de estimativas convincentes dos efeitos das variáveis explicativas. 
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hipótese trazida pelo desenvolvimento político, o problema do conflito distributivo que surge 

com a ampliação dos direitos políticos e a entrada em cena de novos interesses em 

democracias recém-estabelecidas, poderá ser indiretamente testada no exame do modelo por 

país288. A análise por país será apresentada a seguir e permitirá verificar sinais desse conflito a 

partir de algumas evidências, como a diminuição de apoio à democracia em níveis mais altos 

de renda, de educação e de saliência.  

 

4.3 Determinantes do apoio à democracia: análise por grupos de países 
 

A análise do conjunto dos dados indica quais são os fatores importantes para aumentar 

as chances de apoio à democracia, permitindo a comparação dos resultados da região com 

aqueles relativos à África e ao leste europeu. No entanto, o resultado médio da região não 

revela as diferenças entre os países, porque as mesmas variáveis podem ter desempenhos 

distintos e até mesmo opostos, dependendo do contexto analisado.  

 A América Latina, no ano de 2005, viveu um período de recuperação depois de uma 

profunda crise econômica que ocorreu após as tentativas de implementação das políticas 

neoliberais na região. Houve, nesse período, protestos sociais contra as políticas neoliberais 

de reforma do estado que, associadas à crise econômica, produziram na maioria dos países o 

aumento da desigualdade e a deterioração das condições sociais.  Esse é o quadro geral, mas a 

capacidade de cada país enfrentar as crises econômicas e colocar novos temas na arena 

política mostrou-se muito distinta. Em alguns países, os partidos políticos tradicionais foram 

responsabilizados pela crise social e econômica, o que provocou importantes mudanças no 

equilíbrio de forças, especialmente um aumento do poder de partidos de esquerda, que 

incorporaram as demandas sociais represadas no período. Esses fatos sugerem que o impacto 

das variáveis institucionalistas, avaliação situação política e da situação econômica, depende 

do contexto de cada país.  

Para efeito analítico, os países foram classificados pelo nível de apoio à democracia, 

gerando em três grupos: no primeiro conjunto o apoio à democracia está acima de 50%; no 

grupo intermediário o apoio está acima da média regional, mas não chega a ser majoritário; no 

último grupo estão os países com apoio abaixo da média regional. Cada grupo foi analisado 

em duas etapas. Na primeira, foi feita uma comparação das médias das variáveis contextuais 

com as médias regionais.  Na segunda, o mesmo modelo que foi estimado para o conjunto dos 
                                                 
288 O Latinobarômetro não dispõe de questões que tratem da opinião dos respondentes em relação às políticas 
redistributivas de modo geral ou sobre as recentes experiências de políticas sociais voltadas para os segmentos 
mais pobres da população.  
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países serviu de base para cada país.289No entanto, a análise não foi feita por país, mas, sim a 

partir dos grupos classificados pelos níveis de apoio. Com base nessa estrutura analítica, 

buscou-se verificar se existia um padrão no desempenho das variáveis dentro dos grupos de 

países.  

 

4.3.1 Primeiro conjunto de países: o maior nível regional de desenvolvimento político 

 

Este grupo é composto por países em que mais de 50% dos entrevistados apoiam a 

democracia: Costa Rica, Uruguai, Venezuela, Argentina, Chile e República Dominicana. Em 

termos da primeira etapa de análise, esses países apresentam bons resultados nas variáveis 

contextuais, ou seja, as médias nessas variáveis superam positivamente as médias regionais: o 

PIB per capita e o Índice de Oportunidade Humana (IOH) médios são maiores que a média 

regional; já a desigualdade de renda e de educação é menor que a média regional. Todos os 

países do grupo têm boa pontuação da Freedom House (valores 1 e 2), com exceção da 

Venezuela, com pontuação 3, o que será analisado a seguir. Chama a atenção o nível alto de 

desigualdade de renda na Argentina e no Chile, com valores bem maiores do que os da Costa 

Rica e do Uruguai. A República Dominicana, embora tenha um nível de direitos políticos 

similar aos outros países, apresenta resultados destoantes nas outras variáveis contextuais: 

baixo PIB per capita, alto gini de educação e de renda, e baixo índice de oportunidade 

humana. Por isso, aproxima-se do grupo intermediário. 

 

 TABELA 24  

País PIB per 
capita Gini Renda

Índice 
Oportunidade 

Humana

Gini 
Escolaridade

Freedom 
House Apoia  Ambivalente 

/ indiferente  Não apóia 

Costa Rica 4507,90 47,00             94 29,7 1 71,55 23,23 5,22
Uruguai 6575,50 45,20             85 24,2 1 65,82 15,65 18,54
Venezuela 5004,00 49,00             89 30,9 3 60,23 14,95 24,83
Argentina 8130,80 52,40             88 22,2 2 55,68 16,99 27,33
Chile 5702,60 55,00             93 24,2 1 54,51 20,62 24,87
Rep. Dominicana 2972,10 56,90             65 36,7 2 50,43 26,67 22,89
Média grupo 5.482,15 50,92 85,67 27,98 1,67 59,70 19,69 20,61
Média região 3.486,38 53,96             65,78 36,44 2,33 41,26 26,07 32,67
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

GRUPO DE PAÍSES EM QUE O APOIO À DEMOCRACIA ESTÁ ACIMA DE 50% DA POPULAÇÃO

 
 

                                                 
289 Serão analisadas as chances de apoiar a democracia comparado com as chances de não apoiar. A comparação 
das chances de estar no grupo ambivalente/indiferente em relação a estar no grupo que não apoia a democracia 
está no APÊNDICE L. 
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Encontram-se em situação de destaque, nesse grupo, a Costa Rica e o Uruguai, países 

que possuem os maiores níveis de apoio à democracia da região. O baixo nível de 

desigualdade de renda e de educação e o alto nível no Índice de Oportunidade Humana 

evidenciam um histórico positivo de políticas públicas associado a políticas de distribuição de 

renda. Esses são os países com maior nível de desenvolvimento político porque, além de 

apresentarem um conjunto de regras que asseguram a plena competição política, pontuação 1 

na Freedom House, possuem condições sociais que podem assegurar a convivência solidária 

entre os diversos grupos sociais. Os níveis de apoio à democracia são similares aos 

encontrados nas democracias estabelecidas.  

Na segunda etapa da análise, a estimação do mesmo modelo para cada país desse 

grupo, como se vê na tabela abaixo, evidenciou como ponto comum o impacto da variável 

“avaliação da situação política”. Na Costa Rica, no Uruguai, na Argentina, no Chile e na 

República Dominicanca, os indivíduos que consideram a situação política como boa e muito 

boa, comparados àqueles que a consideram ruim, têm mais chances de apoiar a democracia. O 

destaque vai para o Uruguai, no qual, comparados com os indivíduos que consideram a 

condição política ruim, os indivíduos que acham que a situação política é média têm 5 vezes 

mais chances de apoiar a democracia, e aqueles que acham que a situação política é boa e 

muito boa têm 7 vezes mais chances de apoio, comparado com não apoiar. Nesse grupo, 

diferentemente dos dois outros, a avaliação da situação política teve desempenho importante 

na maioria dos países. Vale destacar que o modelo é controlado pela avaliação da situação 

econômica. Portanto, é a avaliação positiva dos bens políticos e a avaliação dos bens 

econômicos que aumenta a chance de apoio à democracia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

134

TABELA 25290  

Variáveis
0,920 0,28 -1,710 0,02 -2,437 0,00 -0,026 0,97 0,325 0,46 0,391 0,49

Grupo entre 26 a 35 anos(*) -0,360 0,40 0,697 0,013 0,96 1,013 0,113 0,66 1,120 -0,394 0,14 0,674 -0,032 0,90 0,969 0,342 0,11 1,408
Grupo entre 36 a 45 anos 0,416 0,42 1,517 -0,485 0,11 0,615 0,563 0,04 1,756 -0,068 0,83 0,934 -0,316 0,22 0,729 0,377 0,10 1,459
Grupo entre 46 a 55 anos -0,244 0,66 0,784 -0,527 0,09 0,591 0,307 0,25 1,359 -0,006 0,99 0,994 -0,126 0,68 0,881 0,075 0,77 1,077
Grupo acima 55 anos 0,567 0,34 1,762 -0,272 0,34 0,762 0,676 0,01 1,965 -0,298 0,28 0,742 -0,010 0,97 0,990 0,349 0,19 1,418
Sexo(**) 0,085 0,79 1,089 0,150 0,38 1,162 0,194 0,19 1,214 0,502 0,01 1,653 0,112 0,52 1,118 -0,019 0,90 0,982
Primário completo(***) 0,241 0,58 1,272 0,372 0,20 1,451 0,167 0,57 1,182 -0,957 0,04 0,384 0,688 0,02 1,991 0,106 0,67 1,112
Ginasial completo 0,314 0,59 1,369 0,326 0,31 1,385 0,710 0,04 2,034 -1,410 0,00 0,244 0,440 0,09 1,553 0,574 0,05 1,775
Segundo grau completo 0,713 0,22 2,040 0,342 0,34 1,407 0,524 0,09 1,689 -1,209 0,01 0,299 0,501 0,06 1,650 0,615 0,03 1,850
Superior completo 1,532 0,17 4,628 0,533 0,25 1,704 0,248 0,54 1,281 -0,220 0,67 0,802 1,010 0,04 2,747 0,638 0,13 1,893
Nível socioeconônico médio(***) 1,145 0,01 3,142 0,146 0,48 1,157 0,159 0,54 1,173 -0,374 0,31 0,688 -0,214 0,34 0,807 -0,138 0,49 0,871
Nível socioeconônico alto 1,692 0,05 5,428 0,427 0,31 1,533 0,772 0,04 2,165 -0,951 0,03 0,386 -0,147 0,76 0,863 0,105 0,78 1,110
Confiança interpessoal (+) -0,119 0,75 0,887 0,655 0,00 1,925 0,259 0,11 1,296 -0,124 0,62 0,883 -0,443 0,03 0,642 0,182 0,28 1,200
Satisfação com a vida (++) -0,157 0,73 0,855 -0,333 0,09 0,717 0,412 0,01 1,509 -0,444 0,03 0,641 -0,197 0,33 0,821 0,032 0,88 1,033
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,302 0,45 1,352 0,195 0,24 1,215 -0,137 0,50 0,872 0,284 0,14 1,328 -0,215 0,34 0,806 -0,205 0,19 0,814
Saliência média (#) -0,458 0,17 0,633 0,424 0,02 1,529 0,046 0,78 1,047 0,593 0,00 1,809 -0,121 0,51 0,886 0,253 0,13 1,288
Saliência alta -0,559 0,31 0,572 0,813 0,00 2,255 0,219 0,35 1,245 1,390 0,00 4,013 0,362 0,27 1,436 -0,123 0,61 0,884
Sentidos fins esperados (##) 1,381 0,01 3,977 0,209 0,54 1,232 0,900 0,00 2,459 0,900 0,00 2,459 0,289 0,35 1,335 1,163 0,00 3,201
Sentidos processo político 0,663 0,30 1,940 1,122 0,01 3,070 0,484 0,09 1,622 1,207 0,00 3,343 0,012 0,98 1,012 0,852 0,02 2,343
Sentidos liberdade 0,910 0,02 2,484 0,347 0,13 1,415 0,275 0,20 1,316 1,102 0,00 3,012 0,325 0,13 1,384 0,807 0,00 2,242
Sentidos negativos 0,454 0,69 1,574 -1,746 0,07 0,175 -0,501 0,11 0,606 -0,291 0,42 0,748 0,530 0,34 1,699 -0,180 0,84 0,835
Sentidos positivos 0,411 0,61 1,508 0,389 0,22 1,476 -0,153 0,69 0,858 0,945 0,03 2,573 -0,442 0,29 0,643 0,183 0,61 1,201
Sentidos neutros 0,923 0,41 2,516 0,590 0,18 1,804 0,128 0,81 1,137 1,523 0,02 4,585 -1,659 0,06 0,190 -0,030 0,94 0,970
Sit econômica média(###) -0,548 0,24 0,578 -0,168 0,68 0,846 0,592 0,07 1,808 0,078 0,84 1,081 0,232 0,36 1,261 -0,533 0,23 0,587
Sit.econômica boa -0,889 0,07 0,411 0,008 0,98 1,008 0,734 0,02 2,083 0,277 0,48 1,319 0,098 0,69 1,102 -0,897 0,04 0,408
Sit.política média (####) 0,658 0,16 1,931 1,599 0,01 4,947 0,350 0,12 1,419 0,677 0,02 1,968 0,363 0,19 1,438 0,116 0,74 1,123
Sit. Política boa 0,859 0,06 2,360 1,968 0,00 7,157 0,784 0,00 2,191 1,123 0,00 3,075 0,647 0,02 1,910 -0,265 0,42 0,768
Corrupção majoritária ($) -0,244 0,51 0,783 -0,412 0,01 0,662 0,162 0,39 1,176 -0,487 0,01 0,615 -0,060 0,78 0,942 0,357 0,04 1,429
Apóia presidente ($$) -0,110 0,78 0,896 0,564 0,00 1,758 0,328 0,03 1,388 1,058 0,00 2,880 -0,306 0,11 0,736 -0,073 0,68 0,930

 ANÁLISE MULTINOMIAL - CHANCES DE APOIAR A DEMOCRACIA EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR (PRIMEIRO GRUPO)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005, n. Costa Rica (977) Uruguai (1.175) Argentina(1175) Chile 1.154; República Dominicana (925), Venezuela 1.144

Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que não confiam nos outros;  (++)indivíduos que não estão satisfeitos 
com a vida; (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; (##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da 
situação política como ruim;  ($)corrupção não é majoritária entre os funcionários públicos;  ($$) não apóiam o presidente.

VenezuelaCosta Rica Uruguai Argentina Rep.DominicanaChile

 
 

Como os países do primeiro grupo são os que têm melhor pontuação na Freedom 

House, esse resultado parece redundante - onde existe mais democracia há mais chances de 

apoio. No entanto, a interpretação mais adequada é que o bom funcionamento do regime é 

percebido tanto pelos especialistas quanto pelos entrevistados, essa percepção positiva da 

situação política, por parte dos indivíduos, aumenta as chances deles apoiarem a democracia. 

Afinal, poderia ocorrer a situação oposta: o país ter boa pontuação pela classificação da 

Freedom House, mas o regime não ser bem avaliado pela maioria dos indivíduos.  

Vale destacar a diferença da Venezuela em relação ao grupo quando se trata do 

desempenho das variáveis institucionais de nível micro. Nesse país, não há diferença nas 

chances de apoio entre as pessoas que avaliam distintamente a situação política do país. Mas a 

avaliação da situação política tem uma correlação alta (Spearman) com a avaliação 

econômica (0,592), e com o apoio ao presidente (0,578). De um modo geral, uma parte 

significativa dos indivíduos que apoiam o presidente consideram a situação econômica e 

política como boa e muito boa. Esses resultados sugerem que a avaliação que os indivíduos 

fazem da situação política e econômica é influenciada pela posição de apoiar ou não o 

                                                 
290 Veja a continuação desta tabela no APÊNDICE L. 
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presidente. Além disso, os indivíduos que consideram a situação como boa e muito boa, 

quando comparados com aqueles que consideram a situação econômica ruim, têm menos 

chances de apoiar a democracia. É bom destacar que o resultado surge com o controle das 

outras variáveis institucionalistas, desse modo, entre pessoas com posições semelhantes em 

relação ao apoio ao presidente e em relação à avaliação política, aquelas que consideram a 

situação econômica como boa e muito boa têm menos chances de apoiar a democracia.  

Sônia González Fuentes291 evidencia que essa centralidade da questão econômica já 

podia ser notada na primeira eleição de Hugo Chávez. Em um contexto de crise econômica 

decorrente de tentativas frustradas de implantação de reformas econômicas neoliberais, as 

chances de voto em Chávez cresciam com as avaliações negativas da política econômica. O 

candidato representava a ruptura com o status quo e a promessa de reversão das reformas 

econômicas neoliberais. O processo de ruptura do sistema partidário tradicional ocorrido na 

Venezuela pode ser um exemplo dos riscos decorrentes da divergência entre a avaliação de 

um regime do ponto de vista dos especialistas e aquela feita pelos cidadãos. Esse país teve 

uma pontuação boa em direitos políticos pela Freedom House (1) no período entre 1977 e 

1991. A mudança ocorreu em 1992, após as tentativas de golpes militares ocorridas naquele 

ano, quando o país foi classificado como nível 3 nos direitos políticos. Além disso, essa  

experiência reforça, ainda, a idéia de que o funcionamento regular das eleições é condição 

necessária, mas não suficiente para a institucionalização das regras democráticas. Nos anos 

1990, como indica o anuário estatístico 2005 da CEPAL, a Venezuela sofreu forte 

deterioração das condições sociais: o gini, que era de 0,471 em 1990, passou para 0,498 em 

1999; o percentual da população que estava abaixo da linha da pobreza, no mesmo período, 

passou de 39,8% para 49,4%. Comparada com a deterioração das condições sociais, a queda 

do PIB per capita foi até pequena: passou de $4.827 para $4.736, uma queda de 1,9%. Por 

isso, a vitória de Chávez, em 1998, é interpretada por Sônia Fuentes como uma expressão da 

agressividade em relação ao sistema tradicional de partidos que teria falhado em dar conta das 

demandas sociais. O atual presidente, outrora Coronel do exército, esteve envolvido com as 

duas tentativas de golpe, ocorridas em 1992, e representou a ruptura com o sistema partidário 

anterior e com as políticas econômicas neoliberais. Nesse contexto, a idéia de uma 

intervenção militar assumiu o traço positivo de enfrentamento da crise econômica e da 

desigualdade de renda. Essa trajetória da Venezuela ajuda a entender por que, nesse país, os 

indivíduos que avaliam positivamente a situação econômica têm menos chances de apoiar a 

                                                 
291 CONSEJO LATINOAMERICANO DE CIENCIAS SOCIALES (CLACSO) 2006. 
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democracia, pois, no imaginário desses cidadãos, a democracia parece estar associada ao 

contexto de crise econômica e de desigualdade social.  

Passando para a avaliação do desempenho da escolaridade, algumas diferenças 

sobressaem entre os países do primeiro grupo. Na Argentina, na República Dominicana e na 

Venezuela, quanto maior a escolaridade, maiores as chances de apoio. Na Costa Rica e no 

Uruguai, no entanto, não existem diferenças nas chances de apoio entre indivíduos de níveis 

diferenciados de escolaridade. O resultado, desses dois países, pode ser considerado positivo 

porque evidencia que o apoio à democracia é disseminado na sociedade. Dado o histórico 

positivo de políticas públicas e em termos de competição política, a Costa Rica e o Uruguai 

apresentam as melhores condições para que as normas democráticas recebam o apoio 

automático dos indivíduos.  

O Chile, no entanto, surpreende porque o aumento nos níveis de escolaridade diminui 

as chances de apoio à democracia. Esse resultado, provavelmente, está associado ao amplo 

apoio à democracia entre os indivíduos que têm primário incompleto. Por um lado, esse fato 

pode ser interpretado como positivo, uma vez que revela a criação de um reservatório de 

apoio ao regime entre as pessoas de baixo nível de escolaridade. Por outro lado, revela um 

contingente de pessoas que apoia alternativas autoritárias consistentemente, independente do 

nível educacional alcançado. Essa é uma das evidências do conflito distributivo presente nesse 

país.  

Tal aspecto é corroborado quando se analisam as chances de apoio nos diversos níveis 

socioeconômicos. Diferentemente do que ocorre na Costa Rica e na Argentina, no Chile os 

indivíduos com melhores condições socioeconômicas têm menos chances de apoiar a 

democracia. A valorização da democracia entre os indivíduos do nível mais baixo de 

escolaridade e de renda pode ser interpretada como uma expectativa de que esse regime 

cumpra as promessas de diminuição da desigualdade de renda. Em posição contrária às 

expectativas de inclusão das demandas sociais e econômicas desse segmento, estão os 

indivíduos do nível socioeconômico alto, evidenciando mais uma vez o conflito distributivo. 

Em um ambiente em que a desigualdade de renda é alta e que outras fontes de desigualdade se 

acumulam, a população excluída pode ter um comportamento paroquial e submisso em 

relação à política. No entanto, o Chile ilustra uma outra possibilidade porque a ampla 

valorização da democracia entre os indivíduos de menor renda e de baixa escolaridade criam 

as condições para que a desigualdade de renda seja colocada como tema central na arena 

política.  
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Em suma, com base nos resultados apresentados acima, o primeiro grupo pode ser 

caracterizado como o de maior nível de desenvolvimento político. Mas o alto nível de apoio à 

democracia e de direitos políticos não são condições suficientes para assegurar a 

institucionalização das regras democráticas. Por exemplo, a Argentina e no Chile, embora 

tenham um histórico positivo de políticas públicas - baixa desigualdade educacional e alto 

IOH – têm uma acentuada desigualdade de renda, o que pode ser um problema. Se o regime 

político desses países não for capaz de processar as demandas sociais, os embates em torno do 

conflito distributivo podem sair dos espaços institucionais. Para seguir uma trajetória virtuosa 

como a da Costa Rica e do Uruguai, esses regimes deverão ser capazes de processar os 

conflitos e diminuir os níveis de desigualdade social.  

As experiências desses países sugerem, portanto, que a desigualdade de renda e 

demais problemas sociais não podem ser dissociados do conjunto de condições necessárias 

para a estabilidade democrática. A esse respeito, é bastante ilustrativa a situação da 

Venezuela, na qual o tema da desigualdade passou a ter centralidade na arena política, mas, ao 

mesmo tempo, as condições que tornam a competição política justa, passaram a ser 

questionadas, denotando a precarização das instituições políticas da democracia.  

 

4.3.2 Grupo intermediário: nível médio de desenvolvimento político 

 

Esse grupo é composto por países em que a média de apoio à democracia é superior à 

média regional, mas não chega a ser majoritário, como ocorreu no primeiro grupo. É 

composto pelo Panamá, Nicarágua, México e El Salvador. Como se vê na tabela abaixo, os 

valores médios das variáveis contextuais desse grupo se aproximam das médias regionais. 

Mas existe grande variação entre os quatro países. O que mais aproxima esse grupo do 

primeiro são os valores 1 e 2 no nível de direitos políticos. A exceção é a Nicarágua, país que 

se distigue do grupo, também, por outros motivos: PIB per capta muito baixo, o maior gini de 

renda e de educação e o pior nível no Índice de Oportunidade Humana.  
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TABELA 26 

País PIB per 
capita Gini Renda

Índice 
Oportunidade 

Humana

Gini 
Escolaridade

Freedom 
House Apoia  Ambivalente 

/ indiferente  Não apóia 

Panamá 4445,40 54,50             57 24,7 1 45,07 34,89 20,04
Nicarágua 842,90 57,90             34 48,3 3 44,23 30,82 24,95
México 6702,20 52,80             75 36,6 2 44,17 22,70 33,13
El Salvador 2136,20 49,30             46 47,3 2 43,01 25,05 31,94
Média do grupo 3531,68 53,63 53,00 39,23 2,00 44,12 28,37 27,51
Média região 3.486,38 53,96             65,78 36,44 2,33 41,26 26,07 32,67
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

GRUPO INTERMEDIÁRIO - APOIO SUPERIOR À MÉDIA REGIONAL MAS NÃO SUPERIOR A 50%

 
  

Considerando a estimação multinomial para cada país desse grupo, indicada na tabela 

abaixo, distintamente do grupo anterior, a avaliação econômica é o ponto que une o Panamá, 

o México e El Salvador. Nesses três países, os indivíduos que acreditam que a situação 

econômica é média ou boa, comparados com aqueles que acham que a situação econômica é 

ruim, têm mais chances de apoiar a democracia. Considerando que os valores de direitos 

políticos nesses três países é semelhante àqueles encontrados no primeiro grupo, é 

interessante destacar que as diferentes avaliações da situação política não alteram as chances 

de apoio à democracia. Lembrando as considerações de McAllister292, nas democracias 

recém-estabelecidas o apoio à democracia está mais associado ao desempenho dos governos. 

No caso desse grupo intermediário, é a avaliação positiva do desempenho econômico que 

aumenta as chances de apoio ao regime. Comparando com o grupo anterior, é possível inferir 

que esse apoio é menos estável. No primeiro grupo, o bom funcionamento da democracia é 

valorizado pelos cidadãos, produzindo maior apoio ao regime; no grupo intermediário, ao 

contrário, o apoio é condicionado aos resultados econômicos do regime.  

 

                                                 
292 Essa discussão é feita na seção 3. 
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TABELA 27293 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B)
-2,080 0,00 -2,552 0,00 -1,230 0,00 -0,571 0,16

Grupo entre 26 a 35 anos(*) 0,374 0,17 1,453 0,105 0,62 1,110 -0,129 0,56 0,879 0,423 0,06 1,527
Grupo entre 36 a 45 anos 0,289 0,30 1,336 0,206 0,37 1,229 -0,095 0,71 0,909 1,390 0,00 4,015
Grupo entre 46 a 55 anos 0,477 0,13 1,612 -0,069 0,78 0,933 0,225 0,44 1,253 1,361 0,00 3,901
Grupo acima 55 anos 0,601 0,05 1,823 0,409 0,10 1,505 -0,046 0,86 0,955 0,982 0,00 2,671
Sexo(**) -0,339 0,07 0,713 -0,234 0,11 0,792 -0,188 0,26 0,828 -0,509 0,00 0,601
Primário completo(***) 0,097 0,77 1,101 0,811 0,00 2,250 0,348 0,09 1,416 0,345 0,14 1,412
Ginasial completo 0,030 0,94 1,030 -0,028 0,92 0,973 0,786 0,01 2,195 0,250 0,41 1,284
Segundo grau completo -0,102 0,79 0,903 0,642 0,02 1,900 0,513 0,06 1,669 0,410 0,20 1,507
Superior completo 0,626 0,19 1,871 0,486 0,11 1,626 0,687 0,14 1,987 1,211 0,04 3,356
Nível socioeconônico médio(***) 0,727 0,00 2,068 0,624 0,01 1,867 0,219 0,22 1,245 0,259 0,19 1,296
Nível socioeconônico alto 0,198 0,64 1,219 0,507 0,09 1,660 0,621 0,18 1,860 -0,317 0,52 0,728
Confiança interpessoal (+) 0,372 0,15 1,450 0,257 0,16 1,293 0,054 0,77 1,055 0,058 0,83 1,059
Satisfação com a vida (++) -0,103 0,68 0,902 0,440 0,01 1,553 0,110 0,54 1,117 0,370 0,05 1,447
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,417 0,06 1,517 0,988 0,00 2,686 -0,431 0,05 0,650 0,264 0,28 1,302
Saliência média (#) 0,136 0,50 1,146 0,187 0,27 1,206 0,129 0,50 1,138 0,082 0,67 1,086
Saliência alta -0,093 0,77 0,911 0,766 0,00 2,150 0,340 0,27 1,405 -0,378 0,27 0,685
Sentidos fins esperados (##) 1,541 0,00 4,669 0,682 0,00 1,978 0,408 0,06 1,504 0,529 0,04 1,697
Sentidos processo político 1,060 0,03 2,887 0,078 0,73 1,081 0,940 0,02 2,560 0,726 0,04 2,067
Sentidos liberdade 1,244 0,00 3,468 -0,284 0,23 0,753 1,058 0,00 2,879 0,726 0,00 2,067
Sentidos negativos 1,341 0,26 3,823 0,226 0,47 1,254 -1,134 0,21 0,322 0,080 0,92 1,083
Sentidos positivos 2,127 0,01 8,388 0,912 0,02 2,490 0,644 0,11 1,903 0,561 0,27 1,752
Sentidos neutros 0,390 0,67 1,476 1,507 0,05 4,512 -0,003 1,00 0,997 -0,023 0,98 0,977
Sit econômica média(###) 0,763 0,01 2,145 1,034 0,00 2,813 0,365 0,09 1,441 -0,069 0,75 0,933
Sit.econômica boa 0,824 0,01 2,280 0,600 0,02 1,822 0,434 0,06 1,544 0,288 0,28 1,333
Sit.política média (####) 0,346 0,18 1,414 -0,182 0,38 0,834 0,204 0,42 1,226 -0,765 0,00 0,465
Sit. Política boa 0,447 0,12 1,563 0,025 0,91 1,025 0,171 0,50 1,187 -0,526 0,02 0,591
Corrupção majoritária ($) 0,069 0,77 1,072 0,313 0,21 1,368 0,333 0,10 1,395 0,170 0,50 1,185
Apóia presidente ($$) -0,433 0,05 0,649 -0,128 0,48 0,880 -0,143 0,43 0,867 0,078 0,76 1,081

Variáveis

 ANÁLISE MULTINOMIAL - CHANCES DE APOIAR A DEMOCRACIA EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR                              
(SEGUNDO GRUPO)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005, n.Panamá (963), México (1141), El Salvador (958), Nicarágua ( 954)

Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que 
não confiam nos outros; (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; 
(##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim;  ($)corrupção 
não é majoritária entre os funcionários públicos;  ($$) não apóiam o presidente.

NicaráguaPanamá México El Salvador

 
 

A posição da Nicarágua destoa dos demais países do grupo. Nesse país, as chances de 

apoio à democracia variam entre os níveis de avaliação da situação política e não entre os 

níveis de avaliação da situação econômica. No entanto, diferentemente do que ocorreu no 

primeiro grupo, aqueles indivíduos que consideram que a situação é média e boa, comparados 

com os que consideram a situação política ruim, têm menos chances de apoiar a democracia. 

O resultado é próximo ao encontrado por Luiz Serra Vázquez e Pedro López Ruíz294. Eles 

destacam que, controlado por outros fatores, as pessoas que avaliam positivamente a situação 

econômica do país são menos tolerantes em relação à oposição e têm, portanto, menos 

chances de dar apoio à democracia. Embora sejam duas variáveis distintas, avaliação 

econômica e avaliação política, elas traduzem uma percepção positiva do desempenho do 

governo; em ambos os casos os respondentes satisfeitos tendem a ter posições menos 

democráticas. 

                                                 
293 Veja a continuação desta tabela no APÊNDICE L. 
294 PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL) 2004. 
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No entanto, o nível de apoio à democracia na Nicarágua é alto quando se avaliam as 

suas condições socioeconômicas (PIB per capita, gini renda, gini educação e IOH). O apoio, 

nesse país, é maior do que outros com níveis maiores de direitos políticos (México, El 

Salvador, Brasil e Peru). Considerando que o país, depois do processo revolucionário de 

1979-89 que pôs fim à ditadura somozista, teve apenas dois períodos de eleições 

presidenciais, ocorridas em 1996 e 2001, torna-se evidente a Nicarágua é um caso desviante. 

Vázquez e Ruíz encontraram resultados semelhantes em pesquisa de 2004. Na resposta à 

questão sobre a justificação de um golpe de estado295, 68% dos respondentes rechaçam o 

golpe em qualquer circunstância. Esse resultado é o melhor dentre os países pesquisados: no 

México 45,1% justificam o golpe, na Guatemala 46,2% e no Panamá 46,8%.  

Os resultados demonstram a importância do contexto na configuração de atitudes 

antiautoritárias. As diferenças nas chances de apoio entre os grupos etários pode ser evidência 

complementar: os indivíduos dos grupos etários acima de 26 anos, comparados aqueles do 

grupo de até 25 anos, têm mais chances de apoiar a democracia do que de apoiar opções 

autoritárias. Esse efeito é maior entre os que têm entre 36 e 55 anos, mostrando que, nesse 

país, a experiência desses indivíduos com o período de autoritarismo e com o evento 

revolucionário pode ter criado um sentimento de valorização da experiência democrática, 

mesmo que ela seja uma das mais curtas da região. Vale destacar que esse é um dos poucos 

países da região em que as chances de apoio aumentam consistentemente nos grupos etários. 

Quanto ao desempenho das variáveis cognitivas, o desempenho da escolaridade no 

grupo intermediário é semelhante ao resultado do conjunto dos países: quanto maior o nível 

de escolaridade, maior as chances de apoio à democracia. O efeito da atribuição de 

significado à democracia é também similar ao resultado geral no Panamá, El Salvador e 

Nicarágua: comparados com os que não responderam, os indivíduos que atribuem sentidos 

relativos aos fins esperados, ao processo político e à liberdade têm mais chances de apoiar a 

democracia. No entanto, no México, o resultado é distinto: os indivíduos que atribuíram 

significados relativos à liberdade e ao processo político, comparados com os que não 

responderam,  não têm chances diferenciadas de apoiar a democracia. Apenas os indivíduos 

que atribuíram sentidos relativos aos fins esperados, aos outros sentidos positivos e aos 

sentidos neutros, têm mais chances de apoiar a democracia. É interessante notar que o 

percentual de respondentes que atribuiram sentidos relativos ao processo político e à liberdade 

representa 41,83% da amostra. Um pesquisador que se detivesse apenas no percentual de 

                                                 
295 A questão é a seguinte: você crê que em alguma situação possa haver uma razão suficiente para um golpe de 
estado? 
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atribuições de sentidos relativos às normas democráticas, como faz, por exemplo, Carrión296, 

poderia interpretar o resultado positivamente porque o percentual de pessoas que atribuem 

sentidos normativos está acima da média regional. O problema é que a opção pelos chamados 

sentidos normativos não se traduz em uma maior valorização da opção democrática.  

 Esse resultado deixa de ser surpreendente frente às informações sobre a situação social 

e econômica do país. Como destacam Jorge Buendía e Alejandro Moreno297, no período entre 

2001-2003, o México passou por uma das piores crises econômicas da sua história, com 

crescimento nulo do PIB em 2001, de 0,8% em 2002 e de 1,4% em 2003; o país começou a 

recuperar-se apenas em 2004. Após as eleições presidenciais de 2000, que representaram a 

primeira alternância de partido político desde 1929, com o fim da hegemonia do Partido 

Revolucionário Institucional (PRI), os dados sobre o comparecimento eleitoral expressam o 

desinteresse dos mexicanos com o processo democrático: as eleições intermediárias do 

governo Vicente Fox, em 2000, tiveram um comparecimento de 42% do eleitorado, enquanto 

nas eleições de 1994 a taxa foi de 77%. Frente isso, Buendía e Moreno constataram, com 

surpresa, que apesar das eleições terem sido consideradas limpas e justas, de ter havido um 

processo eleitoral com maior competição política e haver maior liberdade de imprensa, as 

pessoas se interessaram menos pelo voto do que na eleição de 1994.  

Esse desinteresse em relação ao processo eleitoral pode ser a explicação da diferença 

do México em relação ao desempenho da variável sentido atribuído à democracia. Nesse país,  

os indivíduos podem ser capazes de identificar o regime com seus elementos normativos 

(processo político e liberdades), mas as suas chances de apoio à democracia não são diferentes 

das chances de apoio daqueles que não atribuem sentido algum. Por outro lado, aqueles que 

atribuem sentidos relativos ao que o regime pode produzir (fins esperados, outros sentidos 

positivos e sentidos neutros) têm mais chances de apoiar a democracia. 

 O México se destaca negativamente, também, em relação aos países do grupo 

intermediário, pelo alto percentual (33,3%) de pessoas que fazem parte do grupo que não 

apóia a democracia. Esse resultado confirma as conclusões de Alejandro Moreno e Patrícia 

Méndez.298 Os autores lembram que, embora o último governo de origem militar tenha se 

encerrado em 1940, um em cada quatro mexicanos apóia o governo militar. Vázquez e Ruíz299 

confirmam esse alto índice: 45,1% dos entrevistados consideram o golpe militar justificável. 

Porém, é interessante notar que o apoio às atitudes autoritárias não aparece entre os grupos 

                                                 
296 LATIN AMERICA PUBLIC OPINION PROJECT (LAPOP) 2008. 
297PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL).  
298 INTERNATIONAL JOURNAL OF COMPARATIVE SOCIOLOGY, n. 43. 
299 PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL) 2004. 
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mais favorecidos. Conforme a tabela acima, os indivíduos com maior nível socioeconômico, 

comparados com os do nível mais baixo; e os indivíduos com maior saliência, comparados 

com os de menor saliência, têm mais chances de apoiar a democracia. Essa é uma evidência 

de que o México não possui o conflito distributivo que está presente no Chile.  

 Considerando as informações das variáveis contextuais, o grupo intermediário 

apresenta características mistas. Aproxima-se do primeiro grupo, pelos valores da Freedom 

House e pelo percentual de apoio à democracia acima da média regional. No entanto, se 

aproxima do último grupo pelas condições sociais: alta desigualdade de renda e educacional e 

baixos níveis no índice de oportunidade humana. Essas condições mostram um histórico ruim 

nas políticas públicas. O aumento do apoio entre os que estão satisfeitos com a situação 

econômica corrobora as expectativas da teoria institucionalista de nível micro de que a 

avaliação dos resultados econômicos tem o efeito de aumentar a legitimidade do regime. Mas, 

considerando-se o déficit em políticas públicas do grupo intermediário, para que os países 

alcancem o nível de desenvolvimento político do primeiro, será necessária uma grande 

expansão das políticas de inclusão nos serviços essenciais e a diminuição da desigualdade 

educacional e de renda.  

 Os dois países destacados na análise mostram que a trajetória política pode ser um 

elemento importante para o aumento do apoio à democracia. Por um lado, a Nicarágua 

apresenta as piores condições socioeconômicas do grupo, mas seu histórico de superação da 

ditadura com um processo revolucionário parece ter marcado positivamente os cidadãos desse 

país, levando à rejeição das opções autoritárias. Por outro lado, o México, com condições 

econômicas muito melhores do que as da Nicarágua e que há pouco tempo estabeleceu 

eleições competitivas, apresenta elementos preocupantes de valorização da opção autoritária. 

Considerando as expectativas em relação à democracia, que no México estão relacionadas 

com os fins esperados e com os outros elementos positivos, as políticas de inclusão podem ter 

o efeito de aumentar a legitimidade da democracia. Entretanto, o fato de que os que atribuem 

sentidos relativos ao processo político e às liberdades não aumentarem as chances de apoio 

pode evidenciar um esvaziamento do apoio à democracia representativa. A participação 

política não necessariamente precisa ser intensa para que a democracia funcione 

satisfatoriamente, mas os altos níveis de abstenção eleitoral, como ocorre no México, podem 

minar a confiança no sistema representativo.  
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4.3.3 Terceiro grupo de países: nível baixo de desenvolvimento político 

 

Esse grupo, que apresenta níveis de apoio abaixo da média regional, é composto pelos 

seguintes países: Bolívia, Colombia, Equador, Brasil, Guatemala, Peru, Honduras e Paraguai. 

Considerando a primeira etapa da análise, esse grupo tem os piores resultados em todas as 

variáveis contextuais. Como se vê na tabela abaixo, as médias do PIB per capita e do Índice 

de Oportunidade Humana do grupo estão abaixo da média regional; os níveis de desigualdade 

de renda e de educação estão acima da média regional, além disso, a maioria dos países tem 

pontuação ruim (3 e 4) no nível de direitos políticos da Freedom House. O Brasil é um caso 

destoante do grupo devido ao alto valor do PIB e do Índice de Oportunidade Humana. Mesmo 

assim, apresenta condições sociais semelhantes aos demais países desse grupo pelo fato de ter 

o segundo pior valor do coeficiente gini de renda e um gini educacional acima da média 

regional. Outro contraste é que, juntamente com o Peru, apresenta boa pontuação em direitos 

políticos, Freedom House (2), indicando boa avaliação no funcionamento das instituições 

políticas.  

TABELA 28 

País PIB per 
capita Gini Renda

Índice 
Oportunidade 

Humana

Gini 
Escolaridade

Freedom 
House Apoia  Ambivalente 

/ indiferente  Não apóia 

Bolívia 1037,20 61,40             41 43,4 3 34,58 28,75 36,67
Colombia 2538,20 58,40             69 37,3 4 31,36 31,78 36,86
Equador 1570,40 53,10             69 35,3 3 27,97 27,80 44,23
Brasil 3941,10 61,30             77 41,1 2 27,73 34,90 37,37
Guatemala 1571,70 54,30             50 61,8 4 25,71 44,07 30,22
Peru 2402,90 50,50             49 30,1 2 25,15 28,36 46,49
Honduras 1308,90 58,70             44 47,7 3 21,74 30,88 47,37
Paraguai 1364,80 53,60             59 34,5 3 16,56 17,14 66,30
Média do grupo 1966,90 56,41 57,25 41,40 3,00 26,35 30,46 43,19
Média da região 3.486,38 53,96             65,78 36,44 2,33 41,26 26,07 32,67
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

GRUPO DE PAÍSES EM QUE O APOIO À DEMOCRACIA ESTÁ ABAIXO DA MÉDIA REGIONAL

  

Na segunda etapa da análise, a estimação do mesmo modelo para cada país desse 

grupo, como se vê na tabela, evidenciou que esse grupo distingue-se dos dois primeiros pelo 

desempenho das variáveis institucionalistas de nível micro. Em cinco dos oito países - 

Bolívia, Equador, Peru, Guatemala e Honduras - não existem diferenças nas chances de apoio 

entre os indivíduos que avaliam a situação econômica e política de modo diferente. A exceção 

fica por conta do Brasil, Colômbia e Paraguai: nesses países os indivíduos que melhor 

avaliam a situação política têm mais chances de apoiar a democracia. Diferentemente da 

maioria dos países do grupo, o Brasil, com boa pontuação na Freedom House, se aproxima 
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dos resultados do primeiro grupo de países em termos da coincidência entre as avaliações dos 

especialistas e de boa parte da população. No entanto, no Paraguai e na Colômbia, mesmo 

tendo valores ruins na Freedom House, os indivíduos que avaliam a situação política como 

média ou boa, comparados com os que consideram a situação ruim, têm mais chances de 

apoiar a democracia. Esse resultado evidencia que o fato de que os indivíduos avaliarem a 

democracia em contraposição às experiências autoritárias do passado pode levá-los a valorizar 

as conquistas democráticas, mesmo que o funcionamento das regras não sejam adequados. 

Como lembraram Mishler e Rose300, esse apoio ao regime democrático pode ser muito 

importante para o processo de institucionalização das regras democráticas. 

 O principal ponto em comum dos países desse grupo é a importância da escolaridade. 

Em cinco dos oito países, os indivíduos com primário, ginasial e superior completos, 

comparados com os indivíduos que não têm primário completo, têm mais chances de apoiar a 

democracia. Esse resultado só não ser verifica na Colômbia, na Guatemala e em Honduras. 

Em uma situação inversa ao que ocorreu na Costa Rica e no Uruguai, a atitude de não apoiar a 

democracia é disseminada entre os grupos de escolaridade e nem mesmo nos níveis mais altos 

dessa variável o apoio é maior. Esse resultado corrobora a importância da socialização nas 

normas democráticas que o acesso à educação formal pode permitir: mesmo que os resultados 

econômicos e políticos não aumentem o apoio à democracia, o acesso à educação pode 

permitir a valorização do regime democrático em relação às experiências autoritárias do 

passado.  

 O efeito do nível socioeconômico é mais variado nesse grupo de países. No Equador e 

na Colômbia, comparados com os indivíduos de nível socioeconômico baixo, os do nível alto 

têm mais chances de apoiar a democracia. Na Bolívia, aqueles que estão nos níveis 

socioeconômico médio e alto, comparados com os indivíduos de nível socioeconômico baixo,  

têm menos chances de apoiar a democracia. Esse resultado, que é similar ao encontrado no 

Chile, pode evidenciar a persistência de atitudes autoritárias entre os grupos que representam 

as classes economicamente dominantes, que não querem ceder poder com a ampliação dos 

direitos políticos. Esse conflito distributivo tem ainda um componente territorial, como 

destaca Tom Salman.301 Desde 2000, a sociedade boliviana está dividida entre os que 

defendem a nacionalização hidrocarbonetos e as elites econômicas dos distritos produtores 

que são contra e lutam pela autonomia desses distritos. Segundo o autor, essa divisão assumiu 

o conflito político aberto nos anos de 2003 e 2004, quando ocorreram protestos violentos por 

                                                 
300 INTERNATIONAL POLITICAL SCIENCE REVIEW, vol. 22. 
301 BULLETIN OF LATIN AMERICAN RESEARCH, vol. 25. 
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causa da implantação de políticas neoliberais sem a criação de um consenso mínimo em torno 

dessas políticas.  
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TABELA 29302 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B)
Constante -0,299 0,48 -1,351 0,00 -2,263 0,00 -1,947 0,00 -2,457 0,00 -1,948 0,00 -2,369 0,00 -3,184 0,00
Grupo entre 26 a 35 anos(*) -0,242 0,25 0,785 0,120 0,58 1,128 0,104 0,66 1,110 0,310 0,16 1,363 0,237 0,24 1,267 -0,003 0,99 0,997 0,162 0,55 1,175 0,139 0,58 1,149
Grupo entre 36 a 45 anos 0,054 0,81 1,055 0,064 0,78 1,067 -0,208 0,41 0,812 0,325 0,18 1,384 0,590 0,01 1,803 -0,018 0,95 0,982 -0,014 0,96 0,987 0,233 0,37 1,263
Grupo entre 46 a 55 anos 0,231 0,37 1,260 0,176 0,51 1,192 -0,108 0,70 0,898 0,396 0,16 1,486 0,783 0,00 2,188 0,492 0,12 1,635 0,433 0,17 1,542 -0,044 0,89 0,957
Grupo acima 55 anos -0,079 0,75 0,924 0,319 0,20 1,375 -0,181 0,53 0,834 0,468 0,09 1,596 0,559 0,06 1,750 0,227 0,43 1,254 1,008 0,00 2,740 -0,069 0,83 0,933
Sexo(**) 0,142 0,35 1,153 -0,210 0,17 0,811 -0,088 0,60 0,915 -0,091 0,57 0,913 -0,045 0,77 0,956 0,020 0,91 1,020 0,171 0,37 1,187 0,145 0,42 1,156
Primário completo(***) 0,446 0,04 1,562 0,598 0,02 1,819 0,559 0,03 1,748 0,752 0,01 2,120 0,062 0,82 1,064 -0,217 0,30 0,805 0,406 0,09 1,501 0,068 0,82 1,070
Ginasial completo -0,193 0,49 0,824 0,618 0,08 1,856 0,757 0,02 2,133 0,907 0,01 2,476 0,042 0,89 1,043 0,137 0,81 1,147 0,658 0,11 1,931 0,463 0,19 1,589
Segundo grau completo 0,109 0,65 1,115 1,065 0,00 2,901 1,069 0,00 2,914 0,884 0,00 2,421 0,208 0,48 1,231 0,365 0,31 1,440 0,211 0,58 1,235 0,880 0,01 2,412
Superior completo 0,816 0,02 2,260 1,043 0,01 2,838 1,694 0,00 5,440 0,968 0,01 2,632 0,488 0,15 1,629 -0,084 0,89 0,920 0,531 0,24 1,700 1,982 0,00 7,256
Nível socioeconônico médio(***) -0,462 0,01 0,630 -0,077 0,67 0,926 0,139 0,55 1,149 0,112 0,54 1,119 0,280 0,13 1,324 0,095 0,63 1,099 0,031 0,88 1,032 0,220 0,33 1,246
Nível socioeconônico alto -0,831 0,04 0,436 0,723 0,06 2,060 0,110 0,76 1,116 0,474 0,18 1,607 0,700 0,04 2,013 0,165 0,79 1,179 0,093 0,85 1,098 0,646 0,14 1,907
Confiança interpessoal (+) -0,402 0,02 0,669 0,144 0,47 1,154 0,503 0,13 1,653 -0,002 0,99 0,998 0,106 0,57 1,112 -0,322 0,16 0,725 0,091 0,72 1,095 0,264 0,26 1,302
Satisfação com a vida (++) 0,113 0,46 1,119 -0,460 0,00 0,631 0,041 0,83 1,041 0,011 0,95 1,011 0,158 0,39 1,171 0,472 0,06 1,604 -0,075 0,72 0,928 -0,377 0,06 0,686
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,252 0,28 1,286 -0,546 0,01 0,579 0,383 0,06 1,467 0,171 0,54 1,187 0,104 0,61 1,109 0,069 0,78 1,071 -0,982 0,00 0,374 -0,087 0,78 0,916
Saliência média (#) -0,299 0,06 0,742 -0,289 0,07 0,749 -0,032 0,86 0,968 -0,067 0,68 0,935 0,278 0,09 1,321 0,422 0,03 1,526 0,360 0,08 1,434 0,240 0,23 1,271
Saliência alta -0,285 0,38 0,752 -0,109 0,75 0,896 0,204 0,47 1,226 0,187 0,57 1,206 -0,135 0,60 0,874 1,225 0,00 3,404 0,674 0,04 1,963 0,879 0,00 2,409
Sentidos fins esperados (##) 0,750 0,00 2,116 0,809 0,00 2,247 1,625 0,00 5,076 0,224 0,41 1,251 0,715 0,00 2,044 0,644 0,02 1,903 1,344 0,00 3,834 0,624 0,07 1,866
Sentidos processo político 0,277 0,25 1,320 0,625 0,03 1,868 1,052 0,00 2,864 0,736 0,01 2,089 0,850 0,00 2,341 0,712 0,10 2,038 1,413 0,00 4,109 0,089 0,86 1,093
Sentidos liberdade 0,655 0,00 1,925 0,776 0,00 2,172 1,133 0,00 3,104 0,806 0,00 2,239 0,932 0,00 2,540 0,700 0,00 2,014 1,886 0,00 6,590 0,694 0,00 2,002
Sentidos negativos 0,538 0,15 1,713 0,789 0,15 2,202 -0,095 0,86 0,910 -0,368 0,55 0,692 -0,353 0,45 0,702 -0,347 0,64 0,707 0,837 0,23 2,309 -0,972 0,01 0,378
Sentidos positivos -0,121 0,79 0,886 0,478 0,24 1,613 0,130 0,78 1,139 0,831 0,01 2,295 0,941 0,05 2,563 0,717 0,24 2,047 1,527 0,00 4,604 0,423 0,27 1,526
Sentidos neutros 0,816 0,27 2,262 0,519 0,19 1,680 0,079 0,93 1,082 0,797 0,01 2,220 -1,340 0,21 0,262 0,559 0,48 1,748 0,238 0,74 1,269 0,110 0,80 1,116
Sit econômica média(###) 0,230 0,42 1,259 0,071 0,75 1,073 0,102 0,72 1,107 0,002 0,99 1,002 0,455 0,14 1,576 -0,076 0,81 0,927 0,293 0,25 1,340 0,177 0,55 1,193
Sit.econômica boa 0,141 0,63 1,151 0,319 0,19 1,376 0,081 0,78 1,084 0,191 0,46 1,211 0,343 0,27 1,409 -0,040 0,90 0,961 0,193 0,49 1,213 0,357 0,25 1,429
Sit.política média (####) 0,034 0,88 1,034 0,122 0,50 1,130 0,489 0,02 1,631 0,241 0,22 1,273 0,326 0,22 1,385 0,281 0,29 1,325 -0,311 0,25 0,732 0,531 0,01 1,701
Sit. Política boa 0,347 0,13 1,415 0,154 0,47 1,166 0,733 0,00 2,082 0,340 0,12 1,405 0,674 0,01 1,963 0,340 0,22 1,405 -0,073 0,79 0,929 0,684 0,01 1,982
Corrupção majoritária ($) -0,272 0,20 0,762 -0,113 0,65 0,893 -0,206 0,27 0,814 -0,505 0,03 0,604 0,106 0,56 1,112 0,472 0,09 1,603 -0,121 0,61 0,886 0,292 0,26 1,339
Apóia presidente ($$) -0,243 0,13 0,784 0,016 0,95 1,016 0,366 0,04 1,443 0,329 0,24 1,389 -0,341 0,04 0,711 -0,098 0,67 0,906 -0,154 0,51 0,857 -0,146 0,47 0,864

Brasil ColombiaPeru
ANÁLISE MULTINOMIAL - COMPARAÇÃO DAS CHANCES DE APOIO À DEMOCRACIA EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR (TERCEIRO GRUPO)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Latinobarômetro 2005. n.Bolívia ( 1.148); Equador (1.169); Brasil (1.172); Peru (1.152); Colômbia (1.183); Guatemala (954); Honduras (952); Paraguai (1.195)

Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que não confiam nos outros; (SATISVIDA) (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que não acham que 
concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; (##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim; ($)corrupção não é majoritária entre os funcionários públicos;  ($$) não apóiam o 

presidente.

Variáveis Bolívia Guatemala Honduras ParaguaiEquador

                                                 
302 Veja a continuação desta tabela no APÊNDICE L (TAB 56). 



A polarização das posições é também confirmada por estudo de Mitchell A. Seligson, 

Daniel Moreno Morales  e Vivian Schwarz Blum,303 segundo os quais os grupos com maior 

nível de renda são os que mais concordam com a afirmação de que “a Bolívia precisa de um 

presidente forte e decidido que ponha ordem com mão dura”, em contraposição à afirmação 

de que “o que o país precisa é de um presidente que saiba dialogar e negociar com todos os 

setores da população”. A pouca disposição para o diálogo e a defesa de um modo autoritário 

de governo entre os mais ricos na Bolívia pode ser considerada evidência, assim como ocorre 

no Chile, da exacerbação do conflito distributivo. Considerando as condições sociais da 

Bolívia e a crescente onda de protestos, as condições nesse país são bem preocupantes. O 

desafio desse país é manter a continuidade democrática, tendo um líder cocaleiro eleito no 

final de 2005, Evo Morales, e processar os conflitos dentro da ordem democrática. 

 Passando à interpretação das variáveis cognitivas, o desempenho da saliência é 

também um destaque nesse grupo. Na Colômbia, na Guatemala, em Honduras e no Paraguai a 

variável tem o mesmo efeito mostrado no modelo para o conjunto de países: aqueles que têm 

saliência média e alta, comparados com os indivíduos que têm saliência baixa, têm mais 

chances de apoiar a democracia. É interessante notar que na Colômbia, na Guatemala e em 

Honduras, não há diferenças nas chances de apoio entre os indivíduos de níveis diferentes de 

escolaridade. Como se viu, a saliência pode indicar a importância do aprendizado informal 

das normas políticas. Essa pode ser uma evidência de que, nos países em que o acesso ao 

sistema educacional formal não é capaz de inserir os indivíduos nos valores democráticos, a 

saliência política assume o papel de introduzir os indivíduos no mundo político. 

Deve-se destacar que na Bolívia e no Equador, essa variável tem efeito oposto: aqueles 

que têm saliência média, comparados com os indivíduos de saliência baixa, têm menos 

chances de apoiar a democracia. Para a Bolívia, esse resultado confirma a polarização política 

indicada acima; para o Equador esse pode ser um indício também da presença do conflito 

distributivo. Esse resultado é certamente negativo em termos de criação de um reservatório de 

apoio, pois, se o grupo mais atento aos assuntos políticos não apóia a democracia, ao invés de 

pressionar para ampliação dos direitos políticos e sociais, ele pode fazer pressão por 

retrocesso das regras democráticas. Seligson304 confirma os resultados negativos do Equador 

em função do percentual de respondentes que justificam o golpe militar: 64,4% devido à alta 

delinqüência, 57,3% devido à alta corrupção e 56,7% por causa da desordem social.  

                                                 
303 PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL). 
304 PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL) 2004a. 
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 O desempenho da variável relativa aos sentidos atribuídos é similar ao que ocorreu no 

modelo conjunto: comparados com os que não atribuem sentido à democracia, os que 

atribuem sentidos relacionados aos fins esperados, às liberdades, ao processo político e aos 

outros sentidos positivos têm mais chances de dar apoio à democracia. Esse efeito é mais 

destacado em Honduras, vale lembrar que nesse país 52% dos entrevistados não atribuíram 

sentido à democracia. Nesse país, os que atribuem sentidos relativos às liberdades, 

comparados com os que não responderam, têm 6,5 vezes mais chances de apoiar a 

democracia; os que atribuem sentidos relativos ao processo político e aos fins esperados têm 

cerca de 4 vezes mais chance de apoiar a democracia. Esse resultado chama a atenção para as 

expectativas que estão implícitas nos sentidos atribuídos. Ao contrário daqueles que não 

respondem essa questão, os que atribuem um sentido, em alguma medida, expressam suas 

expectativas em relação ao regime, o que aumenta as chances de apoio a ele.  

 Passando ao resultado do apoio ao presidente, é interessante notar o desempenho dessa 

variável pode levar a resultados opostos. Na Colômbia, comparados com os que não apóiam o 

presidente, os que apóiam têm menos chances de apoiar a democracia. Vale destacar que se a 

pontuação ruim da Colômbia na Freedom House está relacionada com a realidade existência 

de um conflito armado, esse resultado pode evidenciar o apoio à uma liderança forte para 

enfrentar o conflito. Esses resultados confirmam estudo de Juan Carlos Rodrígues-Raga e 

Mitchel Seligson,305 no qual se afirma que os apoiadores do Presidente Uribe tinham mais 

chances de justificar o golpe de estado no país e a liderança forte do presidente era 

identificada como uma saída para a criminalidade.  

Esse cenário é oposto ao que acontece no Brasil, no qual o apoio ao presidente tem 

efeito semelhante àquele apresentado no primeiro grupo. Assim como ocorre no Uruguai, no 

Chile e na Argentina, os indivíduos que o apoiam o presidente, comparados com os que não 

apoiam, têm mais chances de apoiar a democracia. Esse resultado em relação ao apoio, 

associado ao desempenho da avaliação da situação política, mostra a particularidade do Brasil 

nesta pesquisa: ele está no grupo de menor desenvolvimento político, mas possui fortes 

semelhanças com os países do primeiro grupo. Essa condição peculiar está relacionada com 

diversos fatores. Primeiramente, conforme salientado acima, possui PIB per capita e valor no 

Índice de Oportunidade Humana maiores que os encontrados nesse terceiro grupo, portanto, 

tem condições econômicas para ampliar a cobertura dos serviços essenciais e diminuir a 

                                                 
305 PROYETO DE OPINIÓN PÚBLICA EM AMÉRICA LATINA (OPAL). 
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desigualdade de renda.306 Em segundo lugar, o fato de a avaliação positiva da situação política 

e o apoio ao presidente aumentarem as chances de apoio à democracia cria um ambiente 

político de valorização da democracia. Em terceiro lugar, deve-se destacar um elemento 

altamente desfavorável ao seu processo democrático, o fato de possuir o segundo pior nível de 

desigualdade na região e uma alta desigualdade educacional. Deve-se lembrar, ainda, que esse 

país tem uma boa pontuação nos direitos políticos segundo a Freedom House, o que evidencia 

boas condições para a competição política. Portanto, analisando conjuntamente esses 

elementos, pode-se afirmar que o Brasil apresenta melhores condições do que os demais 

países do seu grupo para avançar no processo de institucionalização das regras democráticas e 

aumentar o apoio ao regime. Contudo, assim como o Chile, tem o grande desafio de diminuir 

a acentuada desigualdade econômica. 

 O destaque negativo desse grupo é a Honduras. Embora esse país seja o penúltimo em 

nível de apoio, seus resultados podem indicar condições ainda piores do que o último 

colocado, o Paraguai. Em Honduras, como se viu, a atitude de não apoiar a democracia é 

disseminada entre os vários níveis educacionais, enquanto no Paraguai, os indivíduos com 

segundo grau e superior completos, comparado àqueles que têm o primário incompleto, têm 

mais chances de apoiar a democracia. O fato de a escolaridade não alterar as chances de apoio 

à democracia pode evidenciar que os valores autoritários estão muito disseminados e que o 

sistema educacional não é capaz de alterar esse quadro. Curiosamente esse país recebe boas 

classificações em outros estudos como no Pnud307. Um diagnóstico positivo também é traçado 

por José Miguel Cruz, José René Argueta e Seligson.308 Eles destacam que o país é o quinto 

entre os países da região em apoio ao sistema e que, depois de quatro eleições (1989, 1993, 

2001 e 2005), Honduras parece ter consolidado seu sistema democrático com eleições justas, 

livres e pacíficas. José Miguel Cruz e Ricardo Córdova Macías309 falam do processo de 

desmilitarização do Estado hondurenho entre 1994 e 1999, mas curiosamente não analisam as 

questões referentes à justificação do golpe militar. Os autores confiam apenas na questão em 

que se compara a avaliação do sistema atual do país com o autoritarismo310, destacando que a 

maioria, 73%, prefere o sistema atual.  

                                                 
306 O país tem reduzido a desigualdade desde os anos 1990, o processo intensificou-se com as políticas de 
transferência de renda a partir de 2002. 
307 PROGRAMA DE LAS NACIONES UNIDAS PARA EL DESARROLLO 2004. 
308 PROYETO DE OPINIÓN PÚBLICA EM AMÉRICA LATINA 2007 
309 PROYETO DE OPINIÓN PÚBLICA EM AMÉRICA LATINA 2006. 
310 A questão é a seguinte: o sistema de governo atual não é o único que o país teve. Alguns pensam que 
estaríamos melhor se os militares voltassem a governar. Outros preferem que se mantenha o sistema atual. Qual 
sua opinião? 
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Informações trazidas por Vásques e Ruíz311, no entanto, mostram que 55% dos 

hondurenhos justificariam um golpe de estado por problemas econômicos (inflação e 

desemprego) ou sociais e políticos (corrupção, protestos e delinqüência). Essas informações 

são relevantes no sentido de evidenciar que as medidas de apoio que confiam em apenas uma 

questão ou medidas que confiem em amostras com grande número de casos perdidos, como 

ocorreu no estudo do Pnud, correm o risco de não expor a realidade do apoio à democracia no 

país. Os resultados da análise por país realizados nesta tese, conforme tabela 2 da seção 3.1, 

não permitem que se chegue às mesmas conclusões otimistas: depois do Paraguai, Honduras é 

o país com maior percentual de pessoas que não apóiam a democracia, 47,37%.  

 O grupo de menor apoio reúne os países com piores níveis de desenvolvimento 

político. Os dados revelam que, além da precariedade das condições sociais – alta 

desigualdade e baixa cobertura dos serviços básicos – os países possuem baixo nível de apoio 

à democracia. Guatemala, Honduras e Paraguai apresentam as piores condições para a criação 

de um reservatório de apoio; nesses países, nem mesmo a educação aumenta as chances de 

apoio. No entanto, as condições na Bolívia são as que mais se aproximam dos problemas 

típicos do conflito distributivo. Lá os indivíduos com mais renda e com maior saliência têm 

mais chances de defender restrições de direitos do que a inclusão social e política dos grupos 

em piores condições. Em situação diferente desse grupo está o Brasil. Seus resultados se 

aproximam daqueles encontrados no grupo de maior apoio e de condição econômica melhor. 

Dos países desse grupo, esse é o que apresenta as melhores condições para o desenvolvimento 

político; mas o desafio é superar a alta desigualdade social que ainda caracteriza o país.   

 

                                                 
311 PROYECTO DE OPINIÓN PÚBLICA EN AMÉRICA LATINA (OPAL) 2004.  
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5  CONCLUSÃO 

  

Esta tese teve como objetivo pesquisar os fatores relacionados com o apoio à 

democracia nos países da América Latina. O apoio difuso à democracia é fundamental para o 

processo de institucionalização política, pois, apenas quando o apoio à democracia acontece 

de forma irrefletida e automática entre os cidadãos é possível avançar no processo de 

estabilização democrática. Isso significa que, quanto mais densamente se constitui um 

reservatório de boa vontade em relação ao regime democrático, menores serão os custos da 

implementação das decisões coletivas.   

A partir da revisão da literatura sobre a estabilidade da democracia na América Latina, 

evidenciou-se a insuficiência do argumento economicista e do culturalista para explicar a 

persistência da democracia em um ambiente marcado pela desigualdade de renda e por crises 

econômicas conjunturais. O problema fundamental dessas explicações é que elas abrem mão 

de uma teoria mais ampla para compreender a estabilidade democrática e as rupturas do 

regime, em favor de argumentos que enfatizam uma suposta peculiaridade no processo 

político da América Latina. Em contraposição a esses argumentos, foram apresentadas como 

explicações alternativas a literatura clássica da cultura política, a abordagem do 

desenvolvimento político e a teoria institucionalista. Essas três abordagens permitem estudar 

o fenômeno do apoio à democracia dentro de uma perspectiva geral que envolve os desafios 

comuns do processo de democratização.  

 A teoria do desenvolvimento político permite inserir a noção do apoio à democracia 

em uma dimensão mais ampla que busca compreender a capacidade diferenciada dos regimes 

de realizarem a inclusão econômica e política dos cidadãos. O caráter estrutural dessa 

perspectiva evidencia a importância de se considerar a influência dos padrões diferenciados 

de políticas públicas que cada Estado desenvolveu ao longo da sua história. Esses padrões 

conformam as possibilidades de criação e fortalecimento do reservatório de apoio à 

democracia. Para aplicar essa lógica na análise do processo dinâmico de formação desse 

reservatório em um dado país, deve-se considerar tanto os aspectos estruturais quanto aqueles 

relativos às experiências dos cidadãos com o regime democrático. Essa experiência, que era 

central para a abordagem clássica da cultura política, pode ser operacionalizada por meio da 

abordagem institucionalista devido à sua ênfase na percepção dos resultados políticos e 

econômicos. Por tudo isso, foi importante para chegar aos resultados evidenciados nessa tese 

a estratégia de associar os elementos do desenvolvimento político, retratados pelas variáveis 
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estruturais, com a abordagem institucionalista, traduzida pelas variáveis relacionadas à 

avaliação do desempenho dos regimes.  

Com base nisso, foi possível pressupor que os modelos de análise das democracias 

recém-estabelecidas - na África, na Ásia, nos países do leste europeu e na América Latina - 

devem ser os mesmos. Os desafios das democracias recentes, assim como ocorreu nas 

democracias estabelecidas, é instituir uma comunidade política entre os cidadãos, por meio de 

um regime político que contemple os diversos interesses sem permitir que os conflitos se 

desdobrem em violência. Devido às experiências autoritárias recentes nesses países, o 

estabelecimento de uma cultura favorável à democracia ocorre em uma circunstância em que 

os indivíduos, permanentemente, comparam o regime atual com a experiência autoritária. 

Para estudar o apoio à democracia, os respondentes do Latinobarômetro do ano 2005 

foram divididos em três posições – não apoia a democracia; ambivalente/indiferente; apoia a 

democracia – definidas a partir de questões que comparavam o apoio à democracia com o 

apoio às alternativas autoritárias. O objetivo dessa estratégia foi distinguir as posições 

consistentes em relação ao regime. Em seguida, utilizou-se o modelo logístico e o modelo 

logístico multinomial para estimar os determinantes do apoio à democracia nos países da 

América Latina. Com o intuito de testar as diversas correntes teóricas, foram utilizadas 

variáveis independentes das diversas abordagens. As perguntas que orientaram esta pesquisa 

foram: a) Existe um conceito de democracia predominante nos países da região? b) Em que 

medida as variáveis contextuais importam para o nível de apoio à democracia? c) A percepção 

diferenciada dos resultados políticos e econômicos importa para as chances de apoio à 

democracia? d) As chances de apoio à democracia são diferentes entre indivíduos com 

capacidades cognitivas distintas? e) Os países de níveis semelhantes de apoio apresentam 

algum padrão quanto aos determinantes desse apoio? Essa estrutura analítica mostrou-se 

eficiente na medida em que permitiu explicitar a multiplicidade de fatores envolvidos na 

determinação do apoio à democracia. 

As evidências da pesquisa apareceram, inicialmente, com a análise do significado 

atribuído à democracia, fornecendo os primeiros elementos para questionar a ideia de uma 

cultura política latinoamericana. Constatou-se que os sentidos atribuídos variam em função 

dos níveis cognitivos dos indivíduos e se distribuem de forma muito diversificada entre os 

países, por isso, o apoio à democracia deve ser analisado como dependente do contexto 

nacional. Além disso, o estudo dos significados atribuídos à democracia evidenciou a 

importância dos aspectos cognitivos - escolaridade e saliência - para que esse regime ocupe 

um lugar no imaginário dos cidadãos e possa refletir as expectativas deles. 
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 A associação entre os princípios do desenvolvimento político, apresentados por Fábio 

Reis, e o modelo “aprendizado ao longo da vida”, sintetizado por William Mishler e Richard 

Rose, demonstrou ser eficiente para a compreensão dos determinantes do apoio à democracia 

nos países analisados. Essa análise do apoio, realizada por meio de um modelo logístico 

multinomial, reforçou a importância do contexto para o estudo das atitudes políticas e 

evidenciou que uma combinação de diversos fatores explica as chances de apoio à 

democracia, como defendem os teóricos do modelo “aprendizado ao longo da vida”. 

A análise conjunta dos países também permitiu constatar que os indivíduos residentes 

em países que têm melhores níveis de direitos políticos – eleições limpas, competição entre 

partidos e preservação dos direitos de expressão e participação – têm mais chances de apoio. 

Assim como ocorreu nos países do leste europeu e da África, o ambiente marcado por regras 

democráticas efetivas é um importante fator para o aumento da legitimidade da democracia, 

diminuindo o espaço de valorização da opção autoritária. Além disso, os aspectos cognitivos – 

escolaridade, saliência e atribuição de sentido à democracia – demonstraram ser fundamentais 

para explicar as chances de apoio à democracia. Esses resultados corroboram a abordagem da 

cultura política clássica, a qual destacou a importância da educação formal como um 

substituto da pouca experiência com regimes democráticos. Os resultados corroboram ainda 

as hipóteses do desenvolvimento político que ressaltou a importância dos aspectos cognitivos 

para permitir maior inserção dos indivíduos nas esferas convencionais da política.  

 A análise por grupos de países também demonstrou a importância do contexto para o 

apoio à democracia. A separação dos países por níveis de apoio explicitou de modo 

inequívoco que o histórico positivo de políticas sociais é fundamental para entender a 

formação do reservatório de apoio ao regime. Por meio das variáveis contextuais – PIB per 

capta, coeficiente de desigualdade, índice de oportunidade humana – foi possível caracterizar 

os países. Os países classificados por nível de apoio têm perfis sociais distintos: os países com 

apoio majoritário - acima de 50%, (Costa Rica, Uruguai, Venezuela, Argentina, Chile e 

República Dominicana) - apresentaram também os melhores resultados no nível de direitos 

políticos e no histórico de políticas públicas. O grupo intermediário - apoio acima da média 

regional, mas não majoritário (Panamá, Nicarágua, México El Salvador) - apresentou bom 

nível de direitos políticos, porém, nos índices sociais, teve resultados negativos. O terceiro 

conjunto de países - apoio abaixo da média (Bolívia, Colombia, Equador, Brasil, Guatemala, 

Peru, Honduras, Paraguai) – apresentou os piores resultados tanto em direitos políticos quanto 

em relação ao histórico de políticas públicas: baixa riqueza, alta desigualdade e baixa 

cobertura de serviços básicos. Essa classificação dos países em três níveis de apoio reforça o 
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argumento de que a existência de um alto PIB per capta não é condição suficiente para 

garantir o apoio à democracia. Países como o Brasil e o México, por exemplo, mesmo com 

alto nível de riqueza apresentam baixos níveis de apoio por causa de um histórico negativo de 

políticas públicas e acentuada desigualdade de renda.  

 A estimação do modelo logístico multinomial por país e a análise dos seus resultados 

por grupo de países evidenciou que o efeito das variáveis é diferente entre os países. Nesse 

tipo de análise, contrariamente ao ocorrido no modelo para o conjunto dos países, o 

desempenho das variáveis culturalistas não foi consistente. A confiança interpessoal, por 

exemplo, tanto aumentou quanto diminuiu as chances de apoio dependendo do país. Esse 

resultado cria dificuldades para as teorias culturalistas que pressupõem que a criação de um 

reservatório de apoio depende de atitudes que são formadas durante o processo de 

socialização. Mas a importância da escolaridade, destacada no trabalho clássico de Almond e 

Verba, foi confirmada. Em países em que apoio à democracia é alto e disseminado na 

população, como ocorre na Costa Rica e no Uruguai, não existem diferenças nas chances de 

apoio entre indivíduos de níveis distintos de escolaridade. Esses resultados se aproximam 

daqueles encontrados nas democracias estabelecidas. Em nações em que a atitude de não 

apoiar a democracia é disseminada na população, como na Colômbia, na Guatemala e em 

Honduras, também não existem diferenças nas chances de apoio entre os diversos níveis de 

escolaridade. Esses países estão em piores condições do que os outros porque o acesso à 

educação formal não foi suficiente para inserir os indivíduos nos valores democráticos. Mas 

deve-se considerar o efeito que a escolaridade no  grupo de menor apoio: em cinco países do 

grupo, quanto maior o nível de escolaridade, maiores as chances de apoio à democracia. 

 A análise por grupo de países permitiu, ainda, mostrar que o efeito das variáveis 

institucionalistas alterna nos contextos nacionais. Enquanto nas democracias com maior apoio 

os indivíduos que avaliaram melhor a situação política tiveram mais chances de apoio, nos 

países do grupo intermediário, foi a avaliação positiva da situação econômica que aumentou 

as chances de apoio. Como os países dos dois grupos possuem níveis semelhantes de direitos 

políticos, o resultado confirma a teoria institucionalista de nível micro que defende que as 

percepções individuais são mais importantes para o apoio à democracia do que as condições 

objetivas, sejam elas políticas ou econômicas. 

 As evidências de conflito distributivo no Chile e na Bolívia foram outra importante 

contribuição da análise por país. No Chile, o aumento da escolaridade e do nível 

socioeconômico diminuem as chances de apoio e, na Bolívia, o aumento do nível 

socioeconômico e de saliência diminuem as chances de apoio à democracia. O resultado 
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evidencia a persistência de uma posição não democrática entre indivíduos que pertencem aos 

grupos mais privilegiados. Os elementos empíricos que ressaltam a presença do conflito 

distributivo, em dois países tão diferentes da região, corroboram o argumento da abordagem 

do desenvolvimento político que ressalta as dificuldades de se criar uma nova tradição 

democrática em países que passaram por experiências autoritárias. A presença do conflito 

distributivo permite interrogar a consistência do argumento que defende que a democracia 

estaria consolidada na região. A resistência dos segmentos mais ricos e educados de uma 

sociedade em relação aos aspectos distributivos da democracia mostram a persistência de uma 

cultura autoritária e elitista nesses países.  

 Os resultados evidenciam, portanto, a força do argumento presente no 

desenvolvimento político: apenas com a implementação de políticas para diminuir a 

desigualdade e aumentar a capacidade de agregação do regime será possível fortalecer a 

democracia na região.  

Não obstante a relevância dos resultados apresentados acima é importante reconhecer 

as limitações da pesquisa em um ponto do tempo (cross section). Ela fornece um retrato da 

combinação desses elementos, porém não permite avaliar trajetórias. Pesquisas que utilizam 

medidas únicas de apoio e que possam ser repetidas no tempo permitirão avaliar possíveis 

trajetórias. Poderiam, por exemplo, fazer os seguintes tipos de verificação: a) se um país com 

boa classificação pela Freedom House mantém níveis satisfatórios de apoio à democracia 

mesmo quando a percepção da situação política majoritária entre os indivíduos seja ruim; b) 

se persistiria um nível alto de apoio à democracia em países com níveis de direitos políticos 

altos e, ao mesmo tempo, com altos níveis de desigualdade e com a presença do conflito 

distributivo; c) se o apoio à democracia poderia aumentar em países que ampliam as políticas 

sociais às custas da diminuição dos direitos políticos nos termos apresentados pela Freedom 

House.  

De todo modo, os resultados apresentados nesta tese permitem afirmar que o estudo do 

apoio à democracia depende do uso de instrumentos teóricos e metodológicos que deem conta 

da relação entre os fatores de nível individual e contextual. Por um lado, devem-se considerar 

os fatores relacionados com o nível macro - como o nível de direitos políticos, nível de 

riqueza e nível de desigualdade. Por outro lado, é fundamental incluir os fatores relacionados 

com o nível micro – capacidade cognitiva dos indivíduos, percepção da situação política e 

econômica, apoio ao presidente. O apoio à democracia é uma combinação complexa desses 

elementos.  
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 Por fim, como a desigualdade de renda é um problema acentuado na região e varia nos 

contextos nacionais, é necessário que as pesquisas de survey passem a construir amostras que 

sejam representativas, também, das desigualdades étnicas e territoriais. Como as 

desigualdades são cumulativas e a constituição das identidades pode se dar com base nesses 

elementos adscritivos, as amostras representativas dessa diversidade pode evidenciar chances 

de apoio distintas entre os diversos grupos sociais. Outro elemento que deve se considerado, 

em futuras pesquisas, é o estudo do impacto da criminalidade e da percepção das políticas de 

segurança sobre o apoio ao regime. Deve-se considerar que a intensificação da percepção da 

ameaça pode ampliar a adesão às formas autoritárias de poder, pois, se o Estado falhar no seu 

papel de garantir a segurança, as condições para uma convivência democrática podem deixar 

de existir. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A- Variável dependente: descrição dos itens 
 

 
1. As três questões utilizadas na análise de agrupamento foram as seguintes: 

A) Com qual das seguintes frases você está mais de acordo: 

a) A democracia é preferível a qualquer outra forma de governo; b) Em algumas 

circunstâncias um governo autoritário pode ser preferível a um governo democrático; c) Para 

as pessoas como eu, não importa se o regime democrático ou não. 

 

TABELA 30 

 Frequência Percentual Percentual válido
Não apoia democracia 2998 14,83 15,14
Ambivalente/indiferente 6143 30,40 31,03
Apoia democracia 10655 52,73 53,83
Subtotal 19796 97,95 100,00
Missing 413 2,05
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

 APOIO À DEMOCRACIA

 
 

B) Você está muito de acordo, de acordo, em desacordo ou muito em desacordo com a 

seguinte afirmação: A democracia pode ter problemas, mas é o melhor sistema de governo. 

 

TABELA 31 

 Frequência Percentual Percentual válido
Discorda muito e discorda 3907 19,33 19,33
Ambivalente/indiferente 2128 10,53 10,53
Concorda muito e concorda 14174 70,14 70,14
Total 20209 100,00 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

 DEMOCRACIA E MELHOR REGIME

 
 

  C) Com qual das questões você mais concorda? a) Apoiaria um regime militar em 

substituição ao governo democrático se as coisas ficassem difíceis; b) Não apoiaria em 

nenhuma circunstância um governo militar. 
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TABELA 32 

 Frequência Percentual Percentual válido
Apoiaria 5975 29,56 30,07
Ambivalente/indiferente 1398 6,92 7,04
Não apoiaria 12497 61,84 62,90
Subtotal 19870 98,32 100,00
Missing 339 1,68
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIARIA REGIME MILITAR

 
 
 

 
APÊNDICE B - Variáveis independentes 

 
 

Questões referentes às variáveis relativas às teorias culturalistas 
 

1. Confiança interpessoal 

Falando em geral, você diria que se pode confiar na maioria das pessoas ou que nunca se é 

suficientemente cuidadoso com o trato com os demais?  

(0) Nunca se é suficientemente cuidadoso; (1) É possível confiar na maioria das pessoas. 

 

2. Satisfação com a vida 

Em termos gerais, você diria que está satisfeito com sua vida?  

(0) Nada satisfeito e não muito satisfeito; (1) Bastante satisfeito e muito satisfeito. 

 

3. Avaliação dos compatriotas 

Você diria que os compatriotas (nacionalidade) cumprem as leis: 

 (1) Nem um pouco; (2) Um pouco; (3) Bastante; (4) Muito. 

[Os valores 1 e 2 foram recodificados como (0), 3 e 4 foram codificados como (1).]  
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TABELA 33 

 Frequência Percentual
Não confia 16189 80,11
Confia 4020 19,89
Total 20209 100,00

 Frequência Percentual
Não satisfeito/ e pouco satisfeito 6126 30,31
Satisfeito e muito satisfeito 14083 69,69
Total 20209 100,00

 Frequência Percentual
Nem um pouco/umpouco 16091 79,62
Cumprem/cumprem muito 4118 20,38
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n. 20492

Nota: Dados trabalhados pela autora.

Confiança interpessoal

Satisfação com a vida

Concidadãos cumpridores da lei

VARIÁVEIS CULTURALISTAS

 
 

 

APÊNDICE C - Questões referentes às variáveis sociodemográficas 

 

1. Grupos etários 

Até 25 anos de idade (grupo de referência); de 26 a 35 anos de idade; de 36 a 45 anos de 

idade; de 46 a 55 anos; 56 anos de idade ou mais. 

TABELA 34 

 Frequência Percentual
Até 25 anos 5084 25,16
De 26 a 35 anos 4744 23,47
De 36 a 45 anos 3893 19,26
De 46 a 55 anos 2577 12,75
Acima de  56 anos 3912 19,36
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

GRUPOS ETÁRIOS 
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2. Sexo 

 Mulher (0) e homem (1). 

TABELA 35 

 

 Frequência Percentual
Mulher 10270 50,82
Homem 9939 49,18
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

SEXO

 

 

3. Nível socioeconômico 

Foi criado a partir das seguintes variáveis:  

3.1- Posse de bens: posse de TV (0) não tem, (1) tem; posse de refrigerador (0) não tem, (1) 

tem; posse de casa própria (0) não tem, (1) tem; posse de máquina de lavar (0) não tem, (1) 

tem; posse de telefone (0) não tem, (1) tem; posse de celular (0) não tem, (1) tem; posse de 

computador (0) não tem, (2) tem; posse de carro (0) não tem, (2) tem; posse de casa de campo 

(0) não tem, (2) tem.  

3.2 - Educação dos pais: até primário incompleto (0), até primário completo (1), até 

secundário completo (2), superior completo ou mais (3).  

TABELA 36 

 Frequência Percentual
Até Primário incompleto 8398 41,56
Primário completo 6616 32,74
Colegial completo 1666 8,25
Segundo grau completo 2279 11,28
Superior completo 1249 6,18
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

ESCOLARIDADE DOS PAIS
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TABELA 37 

 

Frequência Percentual Frequência Percentual
Televisão 3044 15,06 17048 84,36
Refrigerador 5224 25,85 14859 73,53
Casa Própria 5365 26,55 14714 72,81
Computador 16592 82,10 3444 17,04
Máquina de Lavar 11202 55,43 8830 43,70
Telefone 11166 55,25 8857 43,83
Celular 10990 54,38 9049 44,78
Automóvel 15556 76,98 4371 21,63
Casa de campo 18376 90,93 1675 8,29
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

Não Sim
POSSE DE BENS 

 

 

Os pontos foram somados em um índice que varia de 0 a 16, recodificados em três 

níveis: de 0-3 muito baixo; 4-11 médio; 12-16 alto. A separação dos grupos orientou-se pelo 

objetivo de distinguir os grupos extremos de renda. Além disso, em uma primeira tentativa de 

classificação em quatro níveis, os dois grupos intermediários não apresentavam resultados 

diferentes ao longo da análise.  

 

GRÁFICO 1 
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   Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.  
Nota: Dados trabalhados pela autora. 
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TABELA 38 

 Frequência Percentual
Baixo 6156 30,46
Médio 12585 62,28
Alto 1468 7,26
Total 20209 100
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005
Nota: Dados trabalhados pela autora.

NÍVEL SOCIOECONÔMICO

 

 

APÊNDICE D: Variáveis institucionalistas de nível macro e contextuais 

 

1. Coeficiente gini de renda  

 

Desigualdade na distribuição da renda, varia entre 0 e 1, em que 1 é o valor máximo 

de desigualdade. Valores obtidos no Anuario estadístico de América Latina y el Caribe, 2005.  

Na tabela 6, página 109, constam os valores por país e os anos de referência.  

 

2. PIB per capta  

 

Valores do PIB per capita relativos à 2005 (em dólares a preços constantes do ano de 

2000), obtidos no Anuario estadístico de América Latina y el Caribe, 2005.   

 

3. Coeficiente Gini da educação 

 

Desigualdade na escolaridade alcançada pelos grupos populacionais: varia entre 0 e 1, 

em que 1 é o valor máximo de desigualdade. Valores calculados por Gasparini (2003). 

 

4. Índice de Oportunidade Humana  

 

Dimensão relativa aos serviços básicos (água, saneamento e eletricidade). Índice 

criado a partir de survey representativos de 19 países da América Latina. Varia de 0 a 100. 

Quanto mais próximo de 100, mais equitativa é a distribuição das oportunidades entre os 

grupos da população. Se o valor de um país é, por exemplo, 60, indica que 60% das 
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oportunidades do domicílio são igualmente distribuídos entre os grupos. Valores relativos à 

2005, calculados por Barros; Ferreira; Veja e Chanduvi (2009)  

 

5. Classificação dos países de acordo com o índice de direitos políticos da Freedom House 

Há 30 anos, a instituição Freedom House avalia anualmente os direitos políticos e os 

direitos civis no mundo e fornece tais informações. A partir de avaliações de especialistas 

ligados à instituição e consultores contratados, os países recebem pontuações quanto ao nível 

de cumprimento de um conjunto de direitos políticos: eleições livres e justas; capacidade de 

competição da oposição política; liberdade da dominação dos militares, poderes estrangeiros e 

outros grupos de poder; direitos da minoria e participação. A pontuação varia entre 1, muito 

democrático, e 7, nada democrático. Os países que recebem a pontuação “1” aproximam-se 

dos ideais da lista de questões: possuem eleições livre e justas; os partidos são selecionados a 

partir de um sistema competitivo e a oposição tem importante papel; grupos minoritários 

podem participar das decisões por meio de processos informais. Países com pontuação “2” 

possuem direitos políticos menos plenos que a categoria anterior porque apresentam os 

seguintes problemas: corrupção, violência e discriminação contra minorias, influência 

estrangeira ou de militares. Os países com pontuação entre “3 e 5” possuem os mesmos 

problemas da categoria 2 e ainda sofrem de guerra civil, os militares são fortemente 

envolvidos nos assuntos políticos, as eleições não são justas ou existe o domínio de um 

partido. Valores relativos ao ano 2005, disponível no site da instituição. 

 

TABELA 39 

Direitos políticos 1,000 0,384 -0,632 -0,450 0,656
Coeficiente gini 1,000 -0,502 -0,442 0,559
PIB per capita 1,000 0,819 -0,714
IOH 1,000 -0,685
Gini educação 1,000
Nota: Dados trabalhados pela autora.
Fontes:  (*) Cepal; (**)THOMAS; WANG; FAN; (***) GASPARINI; (****) FREEDOM HOUSE

CORRELAÇÃO  SPEARMAN VARIÁVEIS CONTEXTUAIS
Direitos políticos 

(****)
Coeficiente gini 

(*) IOH (**) Gini educação 
(***)PIB per capita (*) 
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APÊNDICE E: Variáveis institucionalistas de nível micro 

 

1. Avaliação da situação econômica (individual e do país) 

A. Como você avaliaria a situação econômica atual do país? Diria que é: (1) muito 

ruim, (2) ruim, (3) regular, (4) boa, (5) muito boa. 

B. Você considera que a situação econômica atual do país (1) muito pior, (2) um 

pouco pior, (3) igual (4) um pouco melhor, (5) é muito melhor do que há doze meses? 

C. Como você avaliaria a sua situação econômica e da sua família atual? Diria que é: 

(1) muito ruim, (2) ruim, (3) regular, (4) boa, (5) muito boa. 

D.Você considera que a sua situação econômica e da sua família atual (1) muito pior, 

(2) um pouco pior, (3) igual (4) um pouco melhor, (5) do que há doze meses? 
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TABELA 40 

 Frequência Percentual
Muito ruim 2686 13,29
Ruim 6686 33,08
Nem bom/nem ruim 8515 42,14
Boa 2054 10,16
Muito boa 268 1,33

 Frequência Percentual
Muito pior 2815 13,93
Pouco pior 5325 26,35
Mesma coisa 7060 34,93
Pouco melhor 4387 21,71
Muito melhor 622 3,08

Frequência Percentual
Muito ruim 820 4,06
Ruim 3123 15,45
Nem bom/nem ruim 11286 55,85
Boa 4580 22,66
Muito boa 400 1,98

Frequência Percentual
Muito pior 1069 5,29
Pouco pior 3694 18,28
Mesma coisa 9112 45,09
Pouco melhor 5373 26,59
Muito melhor 961 4,76
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

Avaliação da situação econômica do país

Avaliação da situação econômica do país comparada

Avaliação da situação econômica invidual

Avaliação da situação econômica individual comparada

ITENS DA AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA

 

 
A tabela abaixo demonstra que os itens apresentaram uma correlação razoável para a 

composição de um índice. Os pontos foram somados em um índice que varia de 4 a 20, assim 

recodificados: de 4 a 8 como (1) Situação econômica ruim; de 9 a 11 como (2) Situação 

econômica média; 12 a 20 como (3) Situação econômica boa e muito boa. A separação teve o 

objetivo de manter o equilíbrio no número de casos nos diversos níveis. Além disso, em uma 

classificação em 4 níveis (como último nível separando boa e muito boa) as últimas categorias 

não se diferenciavam nos resultados, levando à junção dessas categorias.  
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TABELA 41 

 

Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

 Avaliação Situação 
conômica individual 

comparada

0,426

 Avaliação situação 
conômica país

 Avaliação Situação 
conômica país 

comparada

 Avaliação situação 
conômica individual

1,000 0,426 0,356 0,296 Avaliação situação 
conômica país

 Avaliação Situação 
conômica país 

comparada
 Avaliação situação 
conômica individual

 Avaliação Situação 
conômica individual 

comparada

0,274 1,000 0,423

 

CORRELAÇÃO PEARSON  VARIÁVEIS ÍNDICE AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ECONÔMICA

0,296 0,368 0,423 1,000

1,000 0,274 0,368

0,356
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                Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.  
                     Nota: Dados trabalhados pela autora.  

 

 

TABELA 42 

 Frequência Percentual
Situação econômica ruim 2777 13,74
Situação econômica média 7390 36,57
Situação econômica boa e muito boa 10042 49,69
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA
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APÊNDICE F: Avaliação da situação política 

 

A variável capta uma avaliação da situação política: se o entrevistado considera o 

regime do seu país uma democracia, se está satisfeito com seu funcionamento e com a 

situação política de forma geral. 

A) Com uma escala de 1 a 10 pedimos que você avalie quanto democrático é o país 

(nome do país). O (1) quer dizer não democrático e o (10) quer dizer que o país é totalmente 

democrático. Sendo assim recodificada: 1-3 como (1), 4 e 5 como (2), 6 e 7 como (3), 8-10 

como (4). A separação teve o objetivo de manter o equilíbrio no número de casos nos diversos 

níveis. Além disso, em uma classificação em 4 níveis (se o último nível é separado em boa e 

muito boa) as últimas categorias não se diferenciavam nos resultados, levando à decisão de 

agrupá-las.  

B) Em geral, você diria que está muito satisfeito, satisfeito, não muito satisfeito ou 

nada satisfeito com a democracia? (1) Nada satisfeito; (2) não muito satisfeito, (3) satisfeito, 

(4) muito satisfeito. 

C) Como você qualificaria a situação política do país? Você diria que é: (1) muito mal; 

(2) mal; (3) regular; (4) boa; (5) muito boa muito boa, boa, regular, mal, muito mal.  

 Os pontos foram somados em um índice que varia de 3 a 13, assim recodificados: de 3 

a 5 como (1) Situação política muito ruim; de 6 a 7 como (2) Situação política média; de 8 a 

13 como (3) situação política boa e muito boa. 
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TABELA 43 

   

 Frequência Percentual
Muito Baixo 4504 22,29
Baixo 6489 32,11
Médio 4215 20,86
Alto 5002 24,75
Total 20209 100,00

 Frequência Percentual
Muito ruim 2323 11,50
Ruim 5489 27,16
Média 9293 45,98
Boa 2783 13,77
Muito boa 321 1,59
Total 20209 100,00

Frequência Percentual
Nada satisfeito 4326 21,41
Não muito satisfeito 9246 45,75
Satisfeito 5167 25,57
Muito satisfeito 1470 7,27
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

Satisfação com a Democracia

Situação Política

Grau de Democracia
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO POLÍTICA
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                      Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.  
                           Nota: Dados trabalhados pela autora.  
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TABELA 44 

Ruim 4072 20,15
Média 7051 34,89
Boa e  muito boa 9086 44,96
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO POLÍTICA

 

APÊNDICE G - Percepção da corrupção 

A questão é a seguinte: “imagine que o total dos funcionários seja 100 e que você teria 

de dizer quantos desses 100 você crê que sejam corruptos”. As respostas foram recodificadas 

assim: abaixo de 50 como (0), corrução não majoritária; acima de 50 como (1), corrupção 

majoritária. 

TABELA 45 

 Frequência Percentual
Mais de 50% 15944 78,90
Menos de 50% 4265 21,10
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

AVALIAÇÃO DA CORRUPÃO

 

 

APÊNDICE H - Aprovação do Presidente 

 O apoio específico foi operacionalizado a partir das seguintes questões: 

A) Você aprova ou desaprova a gestão do governo encabeçado pelo Presidente (nome 

do presidente do país)? (0) Não aprova o Presidente e (3) aprova o Presidente. 

B) Por favor, olhe essa relação e diga-me para cada um dos grupos, instituições ou 

pessoas mencionados na lista, quanta confiança você tem no Presidente: (1) pouca ou 

nenhuma; (2) alguma; (3) muita. 

Os pontos foram somados em um índice que varia de 1 a 6, assim recodificados: de 1 a 

4 pontos como não aprova, de 5 a 6 pontos como aprova.  
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TABELA 46 

 Frequência Percentual
Não  Apoia 9482 46,92
Apoia 10727 53,08
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO AO PRESIDENTE (ITEM)

 

TABELA 47 

 Frequência Percentual
Nenhuma e pouca 11411 56,47
Alguma 5470 27,07
Muita 3327 16,47
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

CONFIANÇA NO PRESIDENTE

 
 

TABELA 48 

 Frequência Percentual
Não apóia e não confia 13206 65,35
Apóia e confia 7003 34,65
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

APOIO AO PRESIDENTE (VARIÁVEL)

 

 

APÊNDICE I - Variáveis cognitivas 

 

1. Escolaridade: Analfabetos e Ensino Básico Incompleto, até Básico Completo, até 

Ensino Secundário Completo, até Superior Completo 

 
TABELA 49 

 Frequência Percentual
Até Primário incompleto 4169 20,63
Primário completo 6386 31,60
Ginasial completo 2973 14,71
Segundo grau completo 5182 25,64
Superior completo 1499 7,42
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

ESCOLARIDADE
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APÊNDICE J - Nível de saliência 

 

Foi elaborado a partir de três questões: 

A) Há pessoas que dizem que a política é tão complicada que com frequência não dá 

para entender o que se passa (1); outros opinam que a política não é complicada e se pode 

entender o que se passa (3). 

B) Quanto você está interessado na política? Muito interessado (4); algum interesse 

em política (2); pouco interessado (1); nada interessado (0). 

C) Quanto conhecimento você diria que tem dos acontecimentos políticos e sociais no 

seu país? Você diria que conhece: muito (3); conhece bastante (2); conhece pouco (1); não 

sabe nada ou quase nada (0). 

Os pontos foram somados em um índice que varia de 1 a 10, recodificados em três 

níveis: de 1 a 3 pontos como sofisticação baixa (0); de 4 a 6 pontos como média (1); de 7 a 10 

como alta (2). 

TABELA 50 

Frequência Percentual
Política é complicada 11720 57,99
Política não é complicada 8489 42,01
Total 20209 100,00

Frequência Percentual
Nenhum interesse 8632 42,71
Pouco interesse 6461 31,97
Interessado 3622 17,92
Muito Interessado 1494 7,39
Total 20209 100,00

Frequência Percentual
Nada e quase nada 5811 28,76
Um pouco 10252 50,73
Bastante 3169 15,68
Muito 976 4,83
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

Política é complicada
ITENS DO ÍNDICE DE SALIÊNCIA POLÍTICA

Interesse por política

Quanto sabe de política
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TABELA 51 

Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.
Nota: Dados trabalhados pela autora.

CORRELAÇÃO GAMMA ITENS SALIÊNCIA POLÍTICA

 

0,389 0,491 1,000Quanto sabe 
eventos políticos

Interesse por 
política

1,000 0,411

0,411 1,000 0,491

Política é 
complicada

Política é 
complicada

Interesse por 
política

Quanto sabe 
eventos políticos

0,389
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                Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.  

                Nota: Dados trabalhados pela autora.  
 

TABELA 52 

 Frequência Percentual
Baixo 10245 50,70
Médio 7757 38,39
Alto 2206 10,92
Total 20209 100,00
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005.

Nota: Dados trabalhados pela autora.

SALIÊNCIA POLÍTICA

 
 

 

 

 

APÊNDICE K - Sentidos atribuídos à democracia 
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 Foi utilizada a primeira menção da questão aberta: “Para você, o que significa 

democracia? A seguir codificadas nas seguintes categorias: A) Não sei (categoria de 

referência); B) Fins esperados; C) Processo político; D) Liberdades; E) Sentidos negativos; F) 

Outros sentidos positivos, G) Sentidos neutros.312 

 

APÊNDICE L - Tabelas complementares 

 

                                                 
312 Dados referentes à TAB. 5. 



TABELA 53313 

Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon. Coef. Signif. Expon.
constante -0,596 0,33 -0,577 0,55 -0,452 0,63 -0,727 0,44
Grupo entre 26 a 35 anos(*) 0,589 0,37 1,061 0,062 0,30 1,064 0,089 0,15 1,092 0,097 0,12 1,102
Grupo entre 36 a 45 anos -0,436 0,02 0,957 -0,041 0,41 0,960 0,004 0,94 1,004 0,009 0,85 1,009
Grupo entre 46 a 55 anos -0,186 0,00 0,831 -0,178 0,02 0,837 -0,119 0,15 0,888 -0,107 0,19 0,898
Grupo acima 55 anos -0,259 0,00 0,772 -0,249 0,00 0,779 -0,190 0,02 0,827 -0,173 0,03 0,841
Sexo(**) -0,117 0,02 0,889 -0,115 0,02 0,892 -0,063 0,17 0,939 -0,059 0,20 0,943
Nível socioeconônico médio(***) -0,050 0,47 0,951 -0,059 0,37 0,943 -0,028 0,67 0,972 -0,027 0,67 0,973
Nível socioeconônico alto -0,131 0,29 0,877 -0,143 0,25 0,866 -0,071 0,58 0,932 -0,075 0,55 0,928
Primário completo(****) -0,018 0,80 0,982 -0,017 0,82 0,983 0,013 0,86 1,013 0,008 0,91 1,008
Ginasial completo -0,034 0,78 0,967 -0,035 0,77 0,966 0,027 0,82 1,027 0,033 0,77 1,033
Segundo grau completo -0,130 0,24 0,878 -0,128 0,25 0,880 -0,006 0,95 0,994 -0,005 0,96 0,995
Superior completo -0,256 0,07 0,774 -0,253 0,08 0,777 -0,102 0,45 0,902 -0,101 0,46 0,904
Coeficiente gini de renda 0,026 0,12 0,103 0,025 0,14 1,026 0,023 0,16 1,023 0,026 0,12 1,026
PIB per capita -0,034 0,34 0,967 -0,035 0,33 0,966 -0,023 0,50 0,977 -0,010 0,78 0,990
Freedom House 2 (*****) -0,723 0,00 0,485 -0,705 0,00 0,494 -0,701 0,00 0,496 -0,727 0,00 0,483
Freedom House 3 -1,156 0,00 0,315 -1,142 0,00 0,319 -1,095 0,00 0,334 -1,117 0,00 0,327
Freedom House 4 -0,536 0,11 0,585 -0,529 0,11 0,589 -0,486 0,15 0,615 -0,477 0,12 0,621
Confiança interpessoal (+) -0,172 0,01 0,842 -0,160 0,01 0,852 -0,138 0,03 0,871
Satisfação com a vida (++) 0,079 0,19 1,083 0,087 0,15 1,091 0,108 0,06 1,115
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,032 0,73 1,032 0,026 0,78 1,026 0,072 0,41 1,074
Saliência média (#) -0,132 0,00 0,877 -0,117 0,00 0,890
Saliência alta -0,118 0,15 0,889 -0,073 0,34 0,929
Sentidos fins esperados (##) -0,921 0,01 0,825 -0,194 0,01 0,824
Sentidos processo político -0,347 0,00 0,707 -0,336 0,00 0,714
Sentidos liberdade -0,261 0,00 0,770 -0,255 0,00 0,775
Sentidos negativos -0,433 0,02 0,649 -0,451 0,01 0,637
Sentidos positivos -0,388 0,00 0,678 -0,369 0,00 0,692
Sentidos neutros -0,178 0,23 0,837 -0,170 0,26 0,844
Sit econômica média(###) -0,030 0,74 0,970
Sit.econômica boa -0,043 0,56 0,958
Sit.política média (####) 0,031 0,70 1,032
Sit. Política boa -0,010 0,92 0,990
Corrupção majoritária ($) 0,194 0,06 1,214
Apóia presidente ($$) -0,209 0,01 0,812
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005. Dados trabalhados pela autora.
Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino;  (***)Nível socioeconômico baixo; (**** )Escolaridade, até primário incompleto; (*****) Freedom House  1 (+) 
indivíduos que não confiam nos outros;  (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; 
(##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim; ($)corrupção não é majoritária;  
($$) não apóiam o presidente.

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4Ambivalente/Indiferente

ANÁLISE MUTINOMIAL (CONJUNTO DOS PAÍSES)- AMBIVALÊNCIA/INDIFERENÇA EM RELAÇÃO A NÃO APOIO À 
DEMOCRACIA

 
 

                                                 
313 Continuação da TABELA 12. 



TABELA 54314 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B)
Costante 2,252 0,01 0,356 0,63 -1,356 0,05 0,500 0,51 -0,106 0,83 0,713 0,31
Grupo entre 26 a 35 anos(*) -0,502 0,27 0,605 -0,404 0,26 0,667 -0,084 0,78 0,919 -0,861 0,00 0,423 -0,030 0,92 0,970 0,261 0,35 1,298
Grupo entre 36 a 45 anos 0,270 0,62 1,311 -0,278 0,44 0,757 -0,278 0,41 0,758 0,058 0,86 1,060 -0,023 0,94 0,977 0,018 0,95 1,018
Grupo entre 46 a 55 anos -0,191 0,74 0,826 -0,519 0,18 0,595 -0,194 0,55 0,824 -0,489 0,24 0,613 -0,267 0,44 0,766 -0,193 0,58 0,825
Grupo acima 55 anos 0,091 0,89 1,095 -0,432 0,21 0,650 -0,483 0,13 0,617 -0,507 0,09 0,602 -0,147 0,65 0,863 0,209 0,55 1,232
Sexo(**) -0,336 0,32 0,714 0,188 0,39 1,207 -0,024 0,90 0,976 0,346 0,09 1,413 0,154 0,43 1,166 0,100 0,62 1,105
Primário completo(***) 0,310 0,50 1,363 0,310 0,40 1,364 0,380 0,31 1,463 -1,981 0,00 0,138 -0,094 0,78 0,911 0,175 0,60 1,192
Ginasial completo 0,267 0,66 1,307 0,153 0,71 1,165 0,374 0,40 1,454 -0,634 0,19 0,531 -0,257 0,37 0,774 0,187 0,64 1,205
Segundo grau completo 0,299 0,64 1,349 0,067 0,89 1,069 0,165 0,69 1,180 -0,922 0,06 0,398 0,062 0,83 1,064 0,165 0,68 1,179
Superior completo 1,334 0,26 3,796 0,346 0,57 1,414 -0,101 0,85 0,904 -0,670 0,25 0,512 0,724 0,17 2,063 0,502 0,38 1,652
Nível socioeconônico médio(***) 0,731 0,11 2,077 -0,122 0,63 0,885 -0,125 0,69 0,882 -0,175 0,67 0,840 -0,037 0,88 0,964 -0,327 0,21 0,721
Nível socioeconônico alto 1,312 0,16 3,714 -0,211 0,71 0,810 0,260 0,58 1,297 -0,811 0,12 0,444 -0,500 0,40 0,607 -0,485 0,35 0,616
Confiança interpessoal (+) -1,208 0,01 0,299 -0,010 0,97 0,990 -0,191 0,37 0,826 0,046 0,87 1,047 -0,066 0,76 0,936 -0,859 0,00 0,424
Satisfação com a vida (++) -0,293 0,54 0,746 -0,154 0,54 0,857 0,258 0,22 1,294 -0,386 0,08 0,680 0,283 0,23 1,327 -0,277 0,32 0,758
Concidadãos cumpridores da lei (+++) -0,180 0,68 0,835 -0,498 0,02 0,608 0,048 0,85 1,049 0,316 0,16 1,372 -0,023 0,93 0,977 -0,420 0,05 0,657
Saliência média (#) -0,934 0,01 0,393 -0,269 0,26 0,764 -0,146 0,48 0,864 -0,237 0,29 0,789 0,199 0,34 1,220 0,167 0,47 1,182
Saliência alta -0,888 0,15 0,412 -0,119 0,73 0,888 0,256 0,39 1,292 -0,249 0,59 0,780 0,322 0,40 1,380 0,704 0,02 2,022
Sentidos fins esperados (##) -0,344 0,55 0,709 -1,451 0,01 0,234 -0,045 0,91 0,956 -0,275 0,38 0,760 -0,313 0,37 0,731 -0,475 0,32 0,622
Sentidos processo político -0,476 0,50 0,621 0,148 0,75 1,159 -0,118 0,74 0,889 -0,827 0,05 0,438 -1,089 0,06 0,336 -0,534 0,26 0,586
Sentidos liberdade -0,497 0,22 0,608 -0,726 0,01 0,484 -0,322 0,21 0,725 -0,342 0,22 0,710 -0,208 0,37 0,812 -0,446 0,10 0,641
Sentidos negativos 0,452 0,69 1,571 -0,710 0,38 0,492 -0,053 0,88 0,948 -0,016 0,96 0,985 0,316 0,59 1,372 0,283 0,75 1,327
Sentidos positivos -0,344 0,69 0,709 -0,851 0,04 0,427 -0,497 0,33 0,608 -0,096 0,85 0,909 -0,708 0,14 0,493 -1,034 0,04 0,356
Sentidos neutros 0,093 0,94 1,097 0,148 0,76 1,160 -0,194 0,77 0,824 0,842 0,21 2,321 -1,185 0,18 0,306 -0,757 0,14 0,469
Sit econômica média(###) -0,238 0,63 0,788 0,132 0,79 1,141 0,066 0,86 1,068 0,176 0,67 1,192 0,069 0,80 1,071 -0,702 0,19 0,496
Sit.econômica boa -0,415 0,41 0,660 0,273 0,59 1,314 0,084 0,83 1,088 0,148 0,74 1,159 -0,092 0,73 0,912 -1,344 0,01 0,261
Sit.política média (####) 0,285 0,55 1,330 0,398 0,40 1,488 0,780 0,01 2,182 0,996 0,00 2,708 0,142 0,64 1,153 0,656 0,16 1,927
Sit. Política boa -0,143 0,76 0,867 -0,054 0,90 0,947 0,828 0,01 2,288 0,651 0,04 1,918 0,266 0,37 1,305 0,460 0,31 1,585
Corrupção majoritária ($) -0,175 0,66 0,840 0,071 0,74 1,073 0,192 0,43 1,211 -0,128 0,55 0,880 0,379 0,15 1,461 0,290 0,23 1,336
Apóia presidente ($$) 0,166 0,69 1,181 0,321 0,15 1,379 0,259 0,19 1,296 0,861 0,00 2,366 -0,613 0,01 0,542 0,023 0,92 1,023
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005,  n. Costa Rica (977) Uruguai (1.175) Argentina(1175) Chile 1.154; República Dominicana (925), Venezuela 1.144

Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que não confiam nos outros;  (++)indivíduos que não estão 
satisfeitos com a vida; (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; (##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; 
(####) Avaliação da situação política como ruim;  ($)corrupção não é majoritária entre os funcionários públicos;  ($$) não apóiam o presidente.

 ANÁLISE MULTINOMIAL - CHANCES ESTAR NO GRUPO AMBIVALENTE/INDIFERENTE EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR (PRIMEIRO GRUPO)

Ambivalente/ indiferente Costa Rica Uruguai Argentina Chile Rep.Dominicana Venezuela

Nota: Dados trabalhados pela autora.
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TABELA 55315 

ANÁLISE MULTINOMIAL - CHANCES ESTAR NO GRUPO AMBIVALENTE/INDIFERENTE EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR (GRUPO INTERMEDIÁRIO) 

Ambivalente/ indiferente Panamá México El Salvador Nicarágua 
B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) 

Costante -0,171 0,73  -4,233 0,00  -0,122 0,77  0,261 0,54  
Grupo entre 26 a 35 anos(*) 0,494 0,07 1,639 0,185 0,43 1,204 -0,077 0,76 0,926 0,695 0,00 2,005
Grupo entre 36 a 45 anos 0,301 0,29 1,351 -0,082 0,76 0,921 0,209 0,45 1,232 1,358 0,00 3,889
Grupo entre 46 a 55 anos 0,061 0,86 1,063 -0,134 0,65 0,874 0,024 0,94 1,024 1,319 0,00 3,741
Grupo acima 55 anos 0,654 0,04 1,923 0,319 0,26 1,376 -0,313 0,30 0,731 0,607 0,06 1,836
Sexo(**) -0,180 0,35 0,835 0,023 0,89 1,023 -0,251 0,18 0,778 -0,367 0,05 0,693
Primário completo(***) 0,379 0,25 1,461 0,580 0,03 1,786 0,175 0,44 1,191 0,080 0,74 1,083
Ginasial completo 0,868 0,04 2,383 0,646 0,02 1,907 0,542 0,09 1,720 0,203 0,52 1,225
Segundo grau completo 0,934 0,01 2,546 0,375 0,24 1,455 0,450 0,14 1,568 -0,063 0,86 0,939
Superior completo 1,305 0,01 3,686 0,416 0,24 1,516 -0,450 0,50 0,637 0,748 0,25 2,112
Nível socioeconônico médio(***) 0,116 0,62 1,123 -0,114 0,64 0,893 0,330 0,10 1,391 0,350 0,10 1,419
Nível socioeconônico alto -0,169 0,71 0,844 -0,538 0,10 0,584 0,626 0,26 1,869 0,055 0,92 1,057
Confiança interpessoal (+) -0,119 0,67 0,888 -0,064 0,78 0,938 -0,329 0,12 0,720 -0,172 0,55 0,842
Satisfação com a vida (++) 0,105 0,68 1,111 0,464 0,02 1,590 0,102 0,61 1,107 -0,053 0,79 0,948
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,589 0,01 1,802 0,570 0,06 1,769 0,027 0,91 0,973 0,018 0,95 1,019
Saliência média (#) -0,232 0,27 0,793 -0,408 0,03 0,665 -0,191 0,40 0,826 -0,230 0,27 0,794
Saliência alta -0,971 0,01 0,379 0,210 0,44 1,233 -0,234 0,54 0,791 -0,709 0,09 0,492
Sentidos fins esperados (##) -0,844 0,01 0,430 -0,062 0,81 0,940 -0,469 0,06 0,626 -0,577 0,04 0,562
Sentidos processo político -0,927 0,06 0,396 0,085 0,74 1,088 -0,634 0,28 0,530 -0,243 0,53 0,784
Sentidos liberdade -0,894 0,00 0,409 -0,116 0,65 0,890 -0,147 0,55 0,863 -0,854 0,00 0,426
Sentidos negativos 0,718 0,53 2,050 -0,212 0,58 0,809 -0,898 0,24 0,407 0,241 0,74 1,273
Sentidos positivos 0,655 0,42 1,925 0,837 0,05 2,309 -0,778 0,14 0,459 -1,265 0,05 0,282
Sentidos neutros -1,565 0,10 0,209 1,560 0,09 4,759 -0,301 0,68 0,740 -0,051 0,94 0,951
Sit econômica média(###) -0,038 0,89 0,963 0,885 0,00 2,423 0,441 0,06 1,554 -0,073 0,75 0,930
Sit.econômica boa 0,127 0,67 1,136 0,658 0,03 1,931 0,171 0,51 1,187 0,285 0,30 1,329
Sit.política média (####) 0,121 0,64 1,128 -0,177 0,44 0,838 -0,323 0,21 0,724 -0,480 0,03 0,619
Sit. Política boa 0,110 0,70 1,117 -0,297 0,21 0,743 -0,510 0,06 0,600 -0,409 0,10 0,665
Corrupção majoritária ($) 0,365 0,15 1,440 2,870 0,00 17,635 0,070 0,75 1,072 0,241 0,37 1,272
Apóia presidente ($$) -0,485 0,03 0,616 0,118 0,57 1,126 -0,030 0,88 0,971 -0,518 0,09 0,596
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, , n.Panamá (963), México (1141), El Salvador (958), Nicarágua ( 954)       
Nota: Dados trabalhados pela autora. 

Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que não confiam 
nos outros; (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; (##) não atribuiu sentido à 
democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim;  ($)corrupção não é majoritária entre os funcionários 
públicos;  ($$) não apóiam o presidente. 
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TABELA 56316 

B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) B Sig. Exp(B) Sig. Exp(B)
Costante 0,075 0,87 -0,591 0,16 -0,234 0,54 -0,549 0,16 -0,462 0,28 0,463 0,27 0,005 0,99 -1,486 0,00
Grupo entre 26 a 35 anos(*) 0,139 0,52 1,149 -0,072 0,74 0,931 -0,180 0,39 0,835 -0,109 0,60 0,896 0,261 0,18 1,298 0,172 0,43 1,188 0,435 0,04 1,545 0,299 0,21 1,349
Grupo entre 36 a 45 anos -0,043 0,86 0,958 0,101 0,63 1,106 -0,221 0,31 0,802 -0,132 0,57 0,876 0,196 0,38 1,217 -0,036 0,88 0,965 -0,035 0,88 0,966 0,025 0,92 1,025
Grupo entre 46 a 55 anos 0,011 0,97 1,011 -0,458 0,10 0,632 -0,509 0,05 0,601 -0,146 0,59 0,864 0,379 0,15 1,460 -0,087 0,76 0,916 0,236 0,39 1,267 0,455 0,11 1,576
Grupo acima 55 anos -0,389 0,16 0,678 -0,042 0,86 0,959 -0,636 0,01 0,529 0,214 0,39 1,239 -0,064 0,82 0,938 -0,254 0,32 0,776 0,147 0,59 1,159 0,011 0,97 1,011
Sexo(**) -0,225 0,17 0,799 -0,197 0,19 0,821 -0,262 0,07 0,769 0,084 0,58 1,088 -0,027 0,85 0,973 -0,055 0,73 0,946 0,053 0,74 1,054 -0,331 0,05 0,718
Primário completo(***) 0,488 0,03 1,629 0,484 0,04 1,622 0,090 0,66 1,095 0,353 0,12 1,424 -0,057 0,80 0,945 -0,123 0,48 0,884 -0,166 0,38 0,847 0,288 0,20 1,334
Ginasial completo 0,118 0,67 1,125 0,227 0,50 1,255 0,416 0,10 1,516 0,437 0,13 1,548 -0,066 0,81 0,936 -0,435 0,42 0,647 0,536 0,11 1,709 -0,770 0,05 0,463
Segundo grau completo 0,001 1,00 1,001 0,575 0,04 1,777 0,458 0,10 1,580 0,430 0,11 1,538 -0,175 0,51 0,840 0,214 0,53 1,239 -0,274 0,43 0,760 0,195 0,54 1,216
Superior completo -0,156 0,73 0,856 0,281 0,53 1,324 0,364 0,48 1,439 0,222 0,51 1,248 -0,497 0,16 0,608 -0,308 0,60 0,735 -1,057 0,06 0,347 0,730 0,14 2,075
Nível socioeconônico médio(***) -0,513 0,00 0,599 -0,031 0,86 0,970 -0,100 0,59 0,905 0,108 0,53 1,114 -0,052 0,75 0,949 -0,007 0,97 0,993 0,139 0,44 1,149 0,135 0,47 1,144
Nível socioeconônico alto -0,934 0,06 0,393 0,364 0,39 1,439 -0,384 0,26 0,681 -0,139 0,73 0,870 0,462 0,19 1,587 -0,304 0,64 0,738 -0,363 0,52 0,695 0,932 0,04 2,540
Confiança interpessoal (+) -0,223 0,25 0,800 -0,057 0,77 0,944 -0,248 0,51 0,780 -0,248 0,24 0,781 -0,138 0,47 0,871 -0,056 0,77 0,946 -0,305 0,20 0,737 -0,181 0,45 0,834
Satisfação com a vida (++) 0,453 0,01 1,573 -0,089 0,56 0,915 0,073 0,66 1,075 -0,074 0,63 0,929 0,376 0,04 1,456 0,160 0,44 1,174 -0,013 0,94 0,987 -0,455 0,01 0,635
Concidadãos cumpridores da lei (+++) 0,307 0,21 1,360 0,225 0,23 1,252 0,549 0,00 1,731 -0,624 0,04 0,536 -0,089 0,66 0,915 0,080 0,71 1,084 -0,396 0,07 0,673 -0,043 0,88 0,958
Saliência média (#) -0,288 0,08 0,750 -0,049 0,75 0,952 -0,040 0,80 0,961 -0,251 0,11 0,778 -0,053 0,75 0,948 0,001 1,00 1,001 0,120 0,50 1,127 -0,154 0,44 0,857
Saliência alta 0,119 0,74 1,126 0,208 0,53 1,231 0,072 0,80 1,075 -0,517 0,19 0,596 -0,281 0,31 0,755 0,029 0,95 1,029 0,499 0,11 1,647 0,282 0,35 1,326
Sentidos fins esperados (##) 0,254 0,29 1,290 -0,370 0,25 0,691 0,246 0,39 1,279 -0,269 0,28 0,764 -0,163 0,47 0,850 -0,012 0,96 0,988 -0,118 0,65 0,888 0,027 0,93 1,027
Sentidos processo político -0,186 0,47 0,830 -0,360 0,24 0,697 -0,171 0,63 0,843 -0,568 0,08 0,567 -0,605 0,01 0,546 -0,465 0,29 0,628 -0,236 0,52 0,790 -0,801 0,21 0,449
Sentidos liberdade -0,236 0,30 0,789 -0,039 0,84 0,961 -0,187 0,38 0,830 -0,451 0,03 0,637 -0,542 0,01 0,582 -0,127 0,50 0,881 -0,152 0,50 0,859 0,028 0,89 1,029
Sentidos negativos 0,312 0,40 1,366 0,090 0,88 1,094 0,154 0,69 1,166 0,207 0,59 1,230 -0,597 0,10 0,550 -0,511 0,41 0,600 0,137 0,81 1,147 -0,375 0,14 0,687
Sentidos positivos -0,979 0,11 0,376 -0,680 0,17 0,507 -0,225 0,56 0,799 -0,370 0,30 0,691 0,135 0,78 1,145 -0,078 0,89 0,925 -1,090 0,10 0,336 -0,072 0,85 0,930
Sentidos neutros -0,780 0,42 0,458 0,363 0,31 1,438 0,348 0,59 1,416 -0,207 0,53 0,813 -0,402 0,45 0,669 -1,321 0,14 0,267 0,342 0,48 1,407 -0,762 0,14 0,467
Sit econômica média(###) 0,556 0,08 1,744 -0,386 0,05 0,680 0,139 0,57 1,150 -0,071 0,74 0,931 0,599 0,04 1,820 0,271 0,33 1,312 -0,175 0,39 0,840 0,118 0,63 1,126
Sit.econômica boa 0,228 0,49 1,256 -0,380 0,08 0,684 0,268 0,28 1,307 0,280 0,23 1,324 0,405 0,16 1,500 0,379 0,19 1,461 -0,232 0,30 0,793 0,406 0,13 1,500
Sit.política média (####) -0,066 0,77 0,936 -0,061 0,72 0,941 0,073 0,69 1,076 0,032 0,86 1,032 -0,028 0,90 0,972 -0,225 0,30 0,798 -0,253 0,25 0,776 0,100 0,60 1,105
Sit. Política boa -0,550 0,02 0,577 -0,383 0,07 0,682 0,353 0,08 1,423 -0,111 0,59 0,895 -0,168 0,48 0,845 -0,296 0,19 0,744 -0,146 0,52 0,864 0,259 0,28 1,295
Corrupção majoritária ($) -0,147 0,51 0,863 0,437 0,14 1,547 -0,073 0,67 0,930 0,035 0,88 1,035 0,152 0,40 1,165 -0,025 0,91 0,976 -0,022 0,91 0,978 0,130 0,59 1,139
Apóia presidente ($$) -0,458 0,01 0,632 -0,283 0,31 0,754 0,062 0,70 1,064 0,101 0,74 1,106 -0,210 0,18 0,811 -0,646 0,00 0,524 -0,759 0,00 0,468 -0,378 0,06 0,685
Fonte: LATINOBARÔMETRO 2005, n.Bolívia ( 1.148); Equador (1.169); Brasil (1.172); Peru (1.152); Colômbia (1.183); Guatemala (954); Honduras (952); Paraguai (1.195)
Nota: Dados trabalhados pela autora.
Categorias de referência: (*)Grupo etário até 25 anos; (**) feminino; (*** )Escolaridade, até primário incompleto; (****)Nível socioeconômico baixo; (+) indivíduos que não confiam nos outros; (SATISVIDA) (++)indivíduos que não estão satisfeitos com a vida;  (+++) Indivíduos que 
não acham que concidadãos são cumpridores da lei. (#) saliência baixa; (##) não atribuiu sentido à democracia. Quarto grupo: (###) Avaliação da situação econômica como ruim; (####) Avaliação da situação política como ruim; ($)corrupção não é majoritária entre os funcionários 
públicos;  ($$) não apóiam o presidente.

Colombia Guatemala Honduras ParaguaiEquador PeruBolívia Brasil

 ANÁLISE MULTINOMIAL - CHANCES ESTAR NO GRUPO AMBIVALENTE/INDIFERENTE EM RELAÇÃO A NÃO APOIAR (TERCEIRO GRUPO)

Ambivalente/ indiferente
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APÊNDICE M - Tratamento dos dados ausentes 

 

Os problemas gerados pelas respostas “não sei” quando se trata de análises estatísticas 

são muitos. O procedimento de excluir aqueles que responderam “não sei” (método listwise) 

resulta em tornar esse grupo invisível para a análise. Segundo Luciana Neves Nunes, quando 

o número de respostas desse tipo é muito grande, várias podem ser as desvantagens: redução 

do tamanho da amostra e consequente limitação da confiança nos resultados, restrição ao uso 

das técnicas estatísticas, restrição da análise em função do viés introduzido pela supressão de 

entrevistados de determinados subgrupos.317 

Como ressaltaram Mattes e Bratton, a resposta “não sei” pode ser considerada uma 

alternativa substantiva, podendo, por isso, ser levada em conta.318  Os autores recodificaram 

essas respostas com valores defensáveis teoricamente e elas passaram a ocupar as categorias 

intermediárias nas variáveis. Essa posição é interpretada como sendo um ponto de efeito zero 

em escalas de medida que variam entre posições negativas e positivas em relação a objetos 

políticos. Mônica Mata Machado Castro também interpreta as respostas “não sei”, na 

elaboração do índice de sofisticação política, mas a autora codifica o “não sei” junto com o 

“nem um pouco” na questão que interrogava o respondente sobre o interesse em política.319 

James Gibson reconhece a relevância das perdas com as respostas “não sei” e “não 

respondeu” e também defende que essas respostas sejam classificadas com valores 

intermediários entre os pontos extremos de uma escala que varia entre o discorda – 

concorda.320 

Análise de Mikael Gilljam e Donald Granberg dão elementos para o tratamento que 

busca uma atenção especial às respostas “não sei”.321 Esses autores destacam que existe uma 

preocupação frequente em relação à chamada “pseudo-atitudes”, pessoas que proferem uma 

opinião mesmo que não tenham formado uma. Eles destacam, porém, que pouco debate existe 

quanto às “pseudo não-atitudes”, pessoas que tem uma opinião, mas se recusam a expressá-la 

nas entrevistas de survey. Elas costumam escolher os pontos médios das escalas, quando esses 

são oferecidos ou respondem “não sei”. Quando esse contingente de respostas chega a 20% ou 

30% do conjunto das respostas passa a criar problemas para a análise. Por isso, essas 

respostas podem ser consideradas “falso-negativos” e podem diminuir ao longo do 
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questionário se outras questões mais específicas são oferecidas ao respondente; a combinação 

de questões é uma forma de acessar essas atitudes. 

De modo geral, a atribuição de dados ausentes, seja porque o entrevistado não 

respondeu, seja porque respondeu “não sei”, depende da classificação desses valores como 

não ignoráveis ou ignoráveis. Os analistas classificam como ignoráveis os dados ausentes que 

se dão completamente ao acaso, não estando relacionados com outras variáveis relativas ao 

entrevistado (missing completely at a random - MCAR). Como os dados válidos representam 

uma amostra não viesada da população, os dados ausentes são excluídos sem se perder a 

qualidade na análise. Nesse caso, os dados perdidos estão em mesma proporção em subgrupos 

da população. O percentual de “não sei” a determinada questão, por exemplo, independe do 

nível de renda ou de educação do entrevistado. 

Os dados são considerados não ignoráveis se existe um viés sistemático no padrão de 

ausência de dados. Os dados ausentes aleatórios (missing at a random - MAR) podem ser 

previstos por variáveis presentes no banco e não a partir de uma variável específica. Nunes 

pondera que a expressão “dados perdidos aleatórios” é enganosa porque dá a impressão de 

que eles não estariam relacionados com outras variáveis da pesquisa.322 Destaca, no entanto, 

que, assim como os dados ausentes não aleatórios (not missing at a randon- NMAR) são 

passíveis de atribuição a partir de outras variáveis, devem receber esse tratamento para que 

não sejam perdidos.  

Como demonstraram King et al., os métodos tradicionais de exclusão (listwise e 

pairwise) e a atribuição de valores ausentes pela média dos valores disponíveis podem levar a 

estimativas ineficientes ou distorcidas.323  O procedimento da imputação de valores por 

métodos multivariados tem sido usado com grande freqüência, nesse caso os valores das 

variáveis conhecidas servem para predizer o valor ausente. Vale destacar que essa técnica é 

aceitável se, após a atribuição realizada por meio do SPSS a partir das variáveis indicadas 

pelo pesquisador, a estrutura dos dados (média, variância e desvio padrão) é mantida bastante 

próxima da distribuição original.  

Para esta tese, na formulação da variável dependente, agrupamentos de apoio à 

democracia, seguindo as estratégias de Mattes e Bratton, classificou-se como valor 

intermediário as respostas “não sei”.324 O percentual dos indivíduos que não respondeu variou 

entre 1,5% e 3,0% das amostras, em cada país, não se concentrando em níveis específicos de 
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escolaridade; foram, por isso, codificados como dados perdidos (missing). Por outro lado, as 

respostas “não sei” alcançaram 10% a 30% das amostras em alguns países e eram mais 

comuns entre indivíduos com níveis mais baixos de escolaridade (analfabetos, primário 

incompleto e primário completo).  

Para o conjunto das variáveis independentes, foi utilizado o procedimento de 

imputação de valores do pacote estatístico SPSS 13.0. As variáveis empregadas como 

preditoras foram: 

a) anos de escolaridade dos pais variando de 1 a17 anos;  

b) auto-classificação do indivíduo em uma escala de pobreza-riqueza, a partir da 

seguinte questão: “Imagine uma escala de pontos, no “1” se localizam as pessoas mais pobres 

e no “10” se localizam as pessoas com maior riqueza, onde você se localizaria ?”; 

c) percepção da situação socioeconômica do respondente feita pelo entrevistador: 

observação do nível socioeconômico do entrevistado. Tomando como ponto de referência a 

qualidade da moradia, a qualidade dos móveis e a aparência geral do entrevistado: muito bom, 

bom, regular, mal, multo mal; 

d) grupo etário: até 25 anos, de 26 a 35 anos, de 36 a 45 anos, de 46 a 55 anos e acima 

de 56 anos; 

e) sexo: feminino e masculino. 

 

APÊNDICE N - A construção do índice de saliência política 

 

O conceito de saliência política utilizado nesta tese tem por base uma das dimensões 

do conceito de sofisticação política que foi proposto por Neuman325 e adaptado por Castro.326 

Como se viu na revisão teórica, os estudos sobre as características do público de massa 

produzidos nos anos 70 e 80 tinham o objetivo de avaliar a capacidade desse público de 

conhecer e opinar sobre os assuntos políticos. O conceito sofisticação política sintetiza três 

dimensões que usualmente faziam parte dessas pesquisas. Como destaca Neuman, a primeira 

dimensão, relacionada com a preocupação com a apatia política, é a saliência política que 

inclui: a avaliação do interesse ou preocupação dos indivíduos com os assuntos políticos, o 

grau de exposição dos indivíduos aos assuntos políticos e o envolvimento com a política. A 

segunda dimensão está relacionada com a familiaridade com os assuntos políticos e o 

conhecimento dos indivíduos em relação à política. A terceira dimensão, relacionada com a 
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capacidade de conceitualização dos indivíduos, inclui a habilidade de organização e a 

estruturação cognitiva de conceitos abstratos da política.  

Em função da disponibilidade das questões na base do Latinobarômetro, esta tese se 

concentrou na saliência política. Como destacou Neuman, é uma medida subjetiva porque é 

relativa à avaliação que os indivíduos fazem do próprio interesse político e indica a 

predisposição que eles têm de adquirir conhecimentos sobre política.327 O conceito de 

envolvimento político será operacionalizado por três perguntas, a primeira avalia se o 

respondente considera a política compreensível: “Há pessoas que dizem que a política é tão 

complicada que com freqüência não dá para entender o que se passa. Outros opinam que a 

política não é tão complicada e se pode entender o que se passa. Qual frase está mais próxima 

da sua maneira de pensar?” a. A política é tão complicada que não pode ser entendida; b. A 

política não é tão complicada e pode ser entendida; não sabe e não entendeu (opções não 

lidas). A segunda pergunta está relacionada com a percepção do entrevistado quanto ao grau 

de conhecimento dos assuntos políticos: “Quanto conhecimento você diria que tem dos 

acontecimentos políticos e sociais no seu país?” a. Você diria que conhece muito; b. Conhece 

pouco; c. Não sabe quase nada; d. Não sabe nada dos conhecimentos políticos e sociais do 

país; não sabe e não entendeu ( opções não lidas). A terceira questão é relativa ao interesse 

pela política: “Quanto você está interessado na política?” a. Muito interessado; Algum 

interesse em política; c. Pouco interessado; d. Nada interessado; não sabe e não entendeu 

(opções não lidas). O grau de exposição aos assuntos políticos cobertos pelos meios de 

comunicação não pôde ser incluído no índice de saliência porque as variáveis que tratam da 

atenção do indivíduo às notícias de rádio, televisão e jornal apresentaram correlações muito 

baixas com interesse por política.  

Como os dados ausentes estavam fortemente relacionados com o nível de escolaridade 

dos entrevistados, ou seja, os indivíduos de menor escolaridade com mais frequência 

escolhiam a alternativa “não sei”, esses dados ausentes foram atribuídos através do programa 

SPSS328.  

As variáveis foram recodificadas de modo a valorizar a variável “interesse por 

política” e para evitar que as diferentes escalas dessem importância indevida a determinadas 

variáveis. Desse modo, as variáveis foram assim recodificadas: interesse por política - 

nenhum interesse (0), algum interesse (1), pouco interesse (2) e muito interesse (4); política é 
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complicada? - política é complicada (1) e política não é complicada (3); conhecimento sobre 

temas políticos - nada e quase nada (0), um pouco (1), bastante (2) e muito (3).  

 Os pontos foram somados em um índice que varia de 1 a 10, assim recodificados: de 1 

a 3 pontos como sofisticação baixa, de 4 a 6 pontos como média e de 7 a 10 como alta.  

 

APÊNDICE O - Construção do índice socioeconômico 

 

O índice socioeconômico tem o objetivo de ser uma proxi do nível de renda dos 

indivíduos, uma vez que essas informações não estão disponíveis na base do Latinobarômetro 

2005. Esse índice foi criado a partir dos itens que indicam a posse de bens dos indivíduos e do 

nível de escolaridade dos pais. Assim como fez Tufi Machado Soares,329 optou-se pela 

exclusão dos itens relacionados com o acesso de serviços públicos (água encanada, luz e 

esgoto) porque em análise fatorial esses itens constituíram uma dimensão distinta.  

Os itens que indicam a posse de bens se distinguem entre aqueles com alta e baixa 

proporção de posse. Com o objetivo de diferenciar os indivíduos pelo nível socioeconômico, 

usou-se a estratégia de dar um peso maior para aqueles que distinguiam mais os respondentes, 

ou seja, os itens que indicavam maiores de dificuldades de acesso (posse de carro, de 

computador e de casa de campo). Os itens que distinguiam pouco os indivíduos, aqueles que 

tinham uma proporção de posse muito elevada, não foram excluídos porque contribuem com 

informações dos escores mais baixos do nível socioeconômico. O peso assegurou, desse 

modo, que os bens menos comuns contribuíssem com uma pontuação maior para o índice. 

A variável escolaridade dos pais tradicionalmente é, nos estudos de estratificação 

social, importante para predizer a oportunidades econômicas dos indivíduos. Seguindo os 

estudos recentes, Soares,330 o nível de escolaridade mais alto alcançado pelos genitores foi 

incluído na formação do índice socioeconômico. Com o objetivo foi captar o máximo de 

informação dessa variável e dar maior peso aos indivíduos com pais que tinham nível 

superior, utilizou-se a variável com cinco níveis e não a variável binária como em Soares.  
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ANEXOS  

ANEXO I – Ficha técnica Latinobarômetro 2005 
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ANEXO II – Questionário 
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